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PREFÁCIO

I.  O AUTOR

Ricardo Lobo Torres foi, além de uma figura singular e insubstituí-
vel na academia e na prática jurídica, meu companheiro, parceiro e 
amigo por muitos anos na Universidade do Estado do Rio de Janeiro 
(UERJ). Eu nem saberia dizer exatamente quando foi que eu conheci o 
Ricardo. A impressão que eu tenho é que somos amigos desde sempre. 
Acho que a ele se aplica uma frase feliz do Vinicius de Moraes, em que 
ele disse: “A gente não faz amigos, a gente os reconhece”. E nós nos 
reconhecemos como amigos desde o começo.

Ricardo nasceu em 17 de dezembro de 1935 e se formou em Direito 
em 1958, pela Universidade Federal Fluminense, localizada em Nite-
rói, sua cidade natal. Em 1962, ele se graduou em filosofia pela Uni-
versidade do Estado do Rio de Janeiro, então Universidade do Estado 
da Guanabara. Na UERJ, ele foi uma figura decisiva na implementação 
e consolidação do programa de pós-graduação em Direito Público, 
tornando-o um dos mais destacados do país.

Ao longo da vida, Ricardo migrou um pouco do Direito Financeiro e 
Tributário para os Direitos Humanos e para os Direitos Fundamentais, 
área em foi uma figura destacada e coordenou trabalhos muito impor-
tantes. Talvez tenha sido um dos principais divulgadores, no Brasil, de 
conceitos jurídicos emergentes nos anos 1990 e 2000. Seus trabalhos 
sobre princípios jurídicos, mínimo existencial, ponderação e propor-
cionalidade tiveram um impacto profundo e duradouro, moldando o 
pensamento jurídico contemporâneo no Brasil.

A presente obra, “Normas de Interpretação e Integração do Direito 
Tributário”, é fruto de sua tese de livre-docência defendida na UERJ. A 
tese só foi tornada pública em 1991, quando foi publicada, com o mes-
mo título, pela editora Forense. Mesmo passados mais de trinta anos 
desde sua publicação, este livro permanece extremamente atual, reve-
lando que Ricardo Lobo Torres sempre esteve à frente do seu tempo.
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Esta edição contou com revisão e atualização pelo estimado Pro-
fessor Sergio André Rocha, Professor Titular de Direito Financeiro e 
Tributário da UERJ e Livre-Docente em Direito Tributário pela Univer-
sidade de São Paulo – USP, responsável também pela elaboração da in-
trodução à obra. Sua trajetória acadêmica e profissional é testemunho 
de excelência e dedicação ao Direito Tributário.

II.  BREVES REFLEXÕES SOBRE O TEMA

O Supremo Tribunal Federal desempenha um papel central no de-
bate tributário nacional. No Brasil, a proximidade entre direito tribu-
tário e jurisdição constitucional é histórica e o número de demandas 
tributárias discutidas sob a ótica constitucional é imenso. Aqui, tanto 
os juízes em geral quanto os ministros do Supremo são obrigados a 
decidir uma grande quantidade de temas fiscais diferentes, tendo sem-
pre o texto constitucional como principal norte. Sob o ponto de vista 
da atuação do Supremo Tribunal Federal, esse fato se explica por pelo 
menos três motivos principais.

Primeiro, a Constituição de 1988 reservou um amplo espaço para a 
matéria, que vai além do estabelecimento de imunidades e garantias 
fundamentais dos contribuintes. A opção constitucional por uma fede-
ração em três níveis acarretou a necessidade de criação de um modelo 
bastante rígido de repartição de competências entre União Federal, Es-
tados, Distrito Federal e Municípios, de modo a realizar a autonomia 
financeira inerente ao modelo federativo adotado. Em muitos casos, 
mais do que o mero poder de instituir determinados tributos, houve 
a inserção de materialidades econômicas na própria Carta (ex: renda, 
lucro, faturamento, receita, folha de salários), como no caso dos im-
postos e de algumas contribuições para a seguridade social de compe-
tência exclusiva da União Federal. Essa escolha do Poder Constituinte 
de constitucionalizar a matéria tributária tem gerado intermináveis 
discussões sobre o espaço deixado ao legislador infraconstitucional 
para instituir de maneira válida diversos tributos, gerando infindáveis 
litígios, muitas vezes de ordem meramente semântica e raramente di-
retamente ligados à justiça fiscal.

A segunda causa desse protagonismo está na (compreensível) in-
sistência dos advogados públicos e privados em fazer com que suas 
causas sejam efetivamente julgadas pelo Supremo, superando todos os 
filtros existentes. Como praticamente toda discussão tributária envolve 
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direta ou indiretamente cifras financeiras expressivas de parte a parte, 
compensa suportar o risco e o custo da demanda judicial até o final. 
Além disso, em um Federalismo Fiscal composto por quase cinco mil 
e seiscentos entes, em que todos dispõem de competência para legislar 
sobre tributos, a complexidade, imprevisibilidade e insegurança jurídi-
ca tornam-se características comuns a esse ramo do direito.

A última razão é mais recente em relação às demais. A repercus-
são geral é o principal filtro criado para barrar a avalanche de proces-
sos que chegam ao Supremo. Contudo, esse pressuposto é facilmente 
ultrapassado quando estão em jogo demandas fiscais, como se pode 
comprovar pela análise dos temas com repercussão geral já reconheci-
da, onde há um domínio amplo da matéria tributária. Em um cenário 
de constantes crises econômicas e instabilidade legislativa, a criação 
e a majoração de tributos aparecem, ao mesmo tempo, como elemen-
tos essenciais para o equilíbrio das contas públicas, e como medidas 
altamente impopulares e indesejadas para uma sociedade que suporta 
uma das cargas tributárias mais elevadas do mundo. É razoavelmente 
simples estruturar argumentos capazes de, a princípio, demonstrar que 
uma causa tributária contém questões relevantes do ponto de vista 
econômico, político, social ou jurídico, que ultrapassem os interesses 
subjetivos da causa, tal como estabelecido no art. 103, III, § 3º, CF, e 
regulamentado pelo art. 1.035 do CPC. O Direito Tributário surge no 
centro dos principais debates jurídico-econômicos da atualidade.

III.  CONCLUSÃO

Ricardo Lobo Torres, com sua imensa simplicidade e bondade, quase 
disfarçava o pensador extraordinário que era. Este livro é um testemu-
nho de seu brilhantismo e uma homenagem à sua contribuição ines-
timável ao Direito Tributário. O olhar de Sergio André para revisão e 
atualização desta obra assegura que o legado de um dos mais notáveis 
juristas de nosso tempo continue a inspirar e orientar as futuras gera-
ções de juristas. Boa leitura a todos.

LUÍS ROBERTO BARROSO
Presidente do Supremo Tribunal Federal. Professor Titular 

da Universidade do Estado do Rio de Janeiro – UERJ.
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UMA BREVE INTRODUÇÃO 
AO “NORMAS DE 
INTERPRETAÇÃO E 
INTEGRAÇÃO DO 

DIREITO TRIBUTÁRIO” DE 
RICARDO LOBO TORRES

Sergio André Rocha
Professor Titular de Direito Financeiro e Tributário da Uerj

I.  O AUTOR

O Professor Ricardo Lobo Torres, que nos deixou em 2018, é, in-
questionavelmente, um dos maiores nomes da história do Direito 
Financeiro e Tributário no Brasil, embora, ao longo de sua carrei-
ra, tenha contribuído para diversos campos de estudo, desde a teo-
ria geral do Direito, passando pelos Direitos Humanos até o Direito 
Constitucional.

Nascido em 17 de dezembro de 1935, Ricardo Lobo Torres se formou 
em Direito em 1958, pela Universidade Federal Fluminense, localiza-
da na sua cidade natal, Niterói. Em 1962, ele se graduou em filosofia 
pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro – Uerj (então Univer-
sidade do Estado da Guanabara). Foi também no campo da filosofia 
que, em 1990, Lobo Torres concluiu o seu doutorado, pela Universi-
dade Gama Filho.

Foi exatamente na Universidade Gama Filho que Ricardo Lobo Tor-
res iniciou sua carreira no magistério, em 1983. Apenas em 1985 ele 
chegou à Uerj como professor auxiliar. A partir de 1989, tendo sido 
aprovado em concurso público de provas e títulos ele se torna profes-
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sor adjunto de Direito Financeiro e Tributário da Uerj, onde passaria 
à categoria de Professor Titular por meio de novo concurso em 1995.

Uma característica muito interessante da obra do Professor Ricardo 
Lobo Torres é que se trata de uma produção madura. Seu primeiro 
livro, “Restituição de Tributos”, foi publicado em 1983, quando ele 
já tinha 48 anos. Os livros mais impactantes da sua produção teórica 
foram publicados em 1991. O próprio Lobo Torres mencionou esse 
traço da sua obra na seguinte passagem de uma entrevista concedida 
ao Professor Paulo Modesto:

“Meus pais. Minha mãe era professora primária e meu pai era advogado 
e funcionário público, fiscal de rendas. Eu tive uma formação familiar de 
classe média e intelectualizada, vinda de uma tradição familiar intelectual. 
Meu bisavô, João Maia, foi também escritor e jurista no século XIX e es-
creveu trabalhos sobre municipalismo. Meu tio, Arthur de Almeida Tor-
res, irmão de meu pai, influenciou muito em minha formação, porque me 
incentivava muito a ler, estudar e foi meu professor particular de francês, 
numa época em que eu não podia pagar a faculdade ou aulas particulares. 
Foi meu professor de latim, meu professor português. Eu tinha uma ami-
zade e uma afeição muito grande por ele. Tínhamos uma convivência e 
foi essa convivência intelectual que me levava aos congressos, quando ele 
falava e participava de seminários. Ele era membro da Academia Brasileira 
de Filologia, então posso dizer que foi a pessoa próxima, da família, que 
mais me influenciou durante toda a minha formação. Segui seus conselhos 
pela vida afora. Ele me dizia: ‘Meu filho, não tenha pressa em aparecer. 
Não fique preocupado em escrever, porque o dia em que você começar 
a escrever, você vai ficar conhecido e aí acabou-se o tempo, você não 
vai diminuir a sua produção. Então, não corra! Não há necessidade’. 
Aquilo me calou muito fundo no espírito e eu custei muito a publicar. 
Só publiquei depois dos 40 anos. Até então eu li muito, estudei muito 
e pude acumular uma bagagem para depois começar a produzir. Estou 
com alguns livros escritos e o tempo realmente desapareceu. Sempre 
lembro dele e foi o retardar o ingresso na vida intelectual, principal-
mente na publicação, que para mim foi muito bom.”1 (Destaque nosso)

Lembro-me de uma banca que fiz com o Professor Ricardo por volta 
de 2005. Naquele encontro ele repetiu para mim a mesma lição que 
aprendeu com o seu tio, sem que eu soubesse que estava transmitindo 
a mim um conselho familiar que pautou a sua atividade acadêmica. 

1  TORRES, Ricardo Lobo. [Entrevista concedida por Ricardo Lobo Torres a Paulo 
Modesto]. In: ROCHA, Sergio André; TORRES, Silvia Faber (Coords.). Direito Finan-
ceiro e Tributário na Obra de Ricardo Lobo Torres. p. 846.
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Disse-me ele “não tenha pressa de publicar. Logo os convites serão 
tantos que você não terá mais tempo para estudar”.

Mesmo tendo seguido à risca o conselho de seu tio, Ricardo Lobo 
Torres é autor de uma das mais prolíficas e profundas obras da lite-
ratura tributária brasileira. Sua bibliografia inclui desde o seu Curso, 
destinado aos estudantes do Direito Financeiro e Tributário,2 passando 
por livros sobre temas importantes como a liberdade no Estado patri-
monial e no Estado Fiscal,3 a presente obra sobre interpretação e inte-
gração das normas tributárias, o planejamento tributário4 e o mínimo 
existencial,5 até chegar à sua magnum opus, composta pelos cinco volu-
mes de seu Tratado de Direito Constitucional Financeiro e Tributário.6

II.  A OBRA “NORMAS DE INTERPRETAÇÃO …”, 
SUA ORIGEM, CONTEXTO E ESTRUTURA

No ano de 1988, Ricardo Lobo Torres defendeu sua tese de 
livre-docência, na Universidade do Estado do Rio de Janeiro, intitulada 
“Normas de Interpretação e Integração do Direito Tributário”. A tese 
só foi tornada pública em 1991, quando foi publicada, com o mesmo 
título, pela editora Forense.7

2  TORRES, Ricardo Lobo. Curso de Direito Financeiro e Tributário. 20 ed. Rio de Ja-
neiro: Editora Processo, 2018.

3  TORRES, Ricardo Lobo. A Ideia de Liberdade no Estado Patrimonial e no Estado Fis-
cal. Rio de Janeiro: Renovar, 1991.

4  TORRES, Ricardo Lobo. Planejamento Tributário. 2 ed. Editora Método, 2013.

5  TORRES, Ricardo Lobo. O Direito ao Mínimo Existencial. Rio de Janeiro: Re-
novar, 2009.

6  TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de Direito Constitucional Financeiro e Tributário: 
Constituição Financeira, Sistema Tributário e Estado Fiscal. Rio de Janeiro: Renovar, 
2009. v. I; TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de Direito Constitucional Financeiro e Tri-
butário: Valores e Princípios Constitucionais Tributários. Rio de Janeiro: Renovar, 2005. 
v. II; TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de Direito Constitucional Financeiro e Tributário: 
Os Direitos Humanos e a Tributação. Rio de Janeiro: Renovar, 1999. v. III; TORRES, 
Ricardo Lobo. Tratado de Direito Constitucional Financeiro e Tributário: Os Tributos na 
Constituição. Rio de Janeiro: Renovar, 2007. v. IV; TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de 
Direito Constitucional Financeiro e Tributário: O Orçamento na Constituição. 3 ed. Rio 
de Janeiro: Renovar, 2008. v. V.

7  TORRES, Ricardo Lobo. Normas de Interpretação e Integração do Direito Tributário. 
Rio de Janeiro: Forense, 1991.
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Entender que estamos diante de um livro escrito em sua versão ori-
ginal na segunda metade da década de 80 é importante. Em primeiro 
lugar, explica a razão de o autor ter recorrido, de forma tão intensa, à 
literatura estrangeira. Tendo escrito em um período no qual a teoria 
tributária nacional ainda se consolidava, é compreensível a influência 
central em seu livro das doutrinas alemã, italiana e espanhola, de uma 
maneira que não se percebe em escritos mais contemporâneos.

Em segundo lugar, o fato de estarmos diante de um livro publicado 
há mais de trinta anos nos deixa perplexos com o quanto Ricardo Lobo 
Torres estava à frente do seu tempo. Como o leitor e a leitora certa-
mente notarão, este livro é de uma atualidade impressionante, sendo, 
ainda hoje, a obra mais importante sobre interpretação no Direito Tri-
butário de que se tem notícia.

Outra questão interessante, dessa perspectiva histórica, é que o autor 
pouco alterou o texto original até a publicação de sua última edição 
em 2006. Entretanto, há uma diferença importante e fundamental en-
tre o texto da primeira e o da quarta edição: a primeira edição continha 
apenas a parte referente à interpretação e integração das normas tribu-
tária. A seu turno, a última edição, de 2006, incluiu também uma parte 
significativa dedicada ao tema do planejamento tributário.

Assim sendo, de alguma maneira a edição de 2006 tinha dois livros 
em um: o texto original, integralmente dedicado à interpretação e in-
tegração do Direito Tributário, que foi objeto da primeira e da segunda 
edição,8 e o livro da terceira9 e da quarta10 edição, que manteve o texto 
original e incluiu toda uma parte nova sobre planejamento tributá-
rio que não fez parte da tese de Livre-Docência do Professor Ricardo 
Lobo Torres.

Em 2012, Ricardo Lobo Torres publicou um livro intitulado “Planeja-
mento Tributário”, composto, basicamente, de seus comentários sobre 
o tema que haviam sido publicados no “Normas de Interpretação …”.

Uma vez que a parte de planejamento tributário já estava separada 
em um livro independente, Silvia Faber Torres e eu decidimos que 

8  TORRES, Ricardo Lobo. Normas de Interpretação e Integração do Direito Tributário. 
2 ed. Rio de Janeiro: Forense, 1994.

9  TORRES, Ricardo Lobo. Normas de Interpretação e Integração do Direito Tributário. 
3 ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2000.

10  TORRES, Ricardo Lobo. Normas de Interpretação e Integração do Direito Tributário. 
4 ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2006.
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esta nova edição resgataria o tema original do livro, interpretação e 
integração de normas tributárias, e deixaria o planejamento tributário 
em um livro independente, dando continuidade, assim, à intenção do 
próprio autor de ter uma obra separada sobre esta matéria, e evitando, 
ao mesmo tempo, a redundância da publicação do mesmo texto em 
duas obras distintas.

Vale observar que a parte do livro dedicada à interpretação já tinha 
sido objeto de adições e modificações feitas pelo próprio Professor nas 
edições posteriores à primeira. Naturalmente, esta atualização consi-
derou a última edição do livro. Apenas separamos o capítulo dedicado 
exclusivamente ao planejamento tributário, que passou a integrar uma 
obra independente dedicada ao tema.

III.  UMA CRÍTICA ÀS NORMAS DE 
INTERPRETAÇÃO ESTABELECIDAS PELO CTN

Este livro de Ricardo Lobo Torres pode ser visto como uma grande 
crítica à pretensão de contenção da atividade hermenêutica mediante 
a edição de normas sobre interpretação. Como afirma o autor, “as nor-
mas sobre a interpretação e a integração do Direito são ambíguas, insu-
ficientes ou redundantes. Necessitam elas próprias de interpretação”.11

A crítica do saudoso mestre é tão procedente quanto evidente. As 
normas sobre interpretação devem, elas próprias, ser interpretadas. E 
quais seriam as regras que disciplinariam a interpretação das regras 
sobre interpretação? Entra-se numa redução infinita a comprovar que, 
de fato, o labor interpretativo não poder ser controlado por uma me-
todologia prevista em lei.

A completa insuficiência das regras de interpretação previstas no Có-
digo Tributário Nacional pode ser inferida logo na leitura do artigo 
107, que abre este capítulo do Código, segundo o qual “a legislação 
tributária será interpretada conforme o disposto neste Capítulo”.

Ricardo Lobo Torres é preciso ao afirmar que esta “regra é vazia e 
insuficiente, pois nem o CTN esgota a disciplina da interpretação nem 
a atividade hermenêutica prescinde dos princípios gerais não escritos, 
nem a interpretação se desenvolve à margem do processo democrático 
(legislativo, administrativo e judicial)”. Foi categórico o Professor ao 

11  Ver p. 47 adiante.
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concluir afirmando que “melhor teria sido que também não existisse 
o art. 107 do CTN”.12

IV.  BIPOLARISMO TEÓRICO E O ATRASO 
DO DIREITO TRIBUTÁRIO BRASILEIRO

O Professor Ricardo Lobo Torres era um grande crítico do atraso 
do Direito Tributário Brasileiro. Apontava ele, com decepção, como a 
teoria tributária estava presa a um marco teórico desenvolvido no con-
texto de um Estado de Exceção e não conseguia se desprender deste 
contexto histórico inaugural. Sua crítica se dirigia ao próprio CTN que, 
segundo o mestre, “é uma obra autoritária, não há segredo nenhum 
nisso, foi fruto do autoritarismo, mas não mudamos todo o entulho 
autoritário, mas não tocamos no Código Tributário Nacional, esse é 
intocável e com isso o Brasil vai se atrasando, o Estado vai entrando 
em crise, que não é uma mera crise fiscal do Estado, mas a própria cri-
se do Estado Fiscal, porque o Estado Fiscal Brasileiro está em crise”.13

Essa visão atrasada do Direito Tributário acarreta o bipolarismo que 
se identifica na doutrina. Como destaca o Mestre, ela resulta em o 
Direito Tributário Brasileiro ser “o direito de legalidade estrita e tipici-
dade fechada como gosta de dizer o Professor Xavier e como fez muito 
sucesso no Brasil. Esse Direito Tributário leva a um minimalismo na 
arrecadação, minimalismo na incidência, há uma visão rígida, há um 
papel do Judiciário sempre preocupado em fechar a interpretação, em 
adotar um positivismo conceptualista”.14

Contudo, embora baseado na restrição da incidência, o Direito Tri-
butário é pródigo com as desonerações. Como salientava Lobo Torres, 
“do outro lado, da despesa pública, nós somos generosos, tem que 
abrir as burras do Estado, o Estado tem que ser generoso na conces-

12  Ver p. 31 adiante.

13  TORRES, Ricardo Lobo. [Entrevista concedida por Ricardo Lobo Torres a Paulo 
Modesto]. In: ROCHA, Sergio André; TORRES, Silvia Faber (Coords.). Direito Finan-
ceiro e Tributário na Obra de Ricardo Lobo Torres. p. 848.

14  TORRES, Ricardo Lobo. [Entrevista concedida por Ricardo Lobo Torres a Paulo 
Modesto]. In: ROCHA, Sergio André; TORRES, Silvia Faber (Coords.). Direito Finan-
ceiro e Tributário na Obra de Ricardo Lobo Torres. p. 848.
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são de incentivos, de benefícios fiscais, de prestações assistencialistas, 
então deve ser adotada uma interpretação mais aberta que puder”.15

Essas convicções do Professor Ricardo Lobo Torres aparecem refleti-
das no presente livro.

Lobo Torres era, sem dúvida, um antagonista das doutrinas concei-
tualistas do Direito Tributário, que reduzem a interpretação a questões 
de sintaxe e semântica, com o objetivo de defender a existência de 
conceitos fechados e unívocos. Como destaca o Professor:

“Assim sendo, os conceitos constitucionais tributários abrem-se para a in-
terpretação segundo os vários métodos, desde o literal até o sistemático e 
o teleológico. Não são conceitos fechados e unívocos, eis que, da mesma 
forma que os demais conceitos tributários, operam dentro da possibilida-
de expressiva do texto a interpretar. Na interpretação de conceitos e tipos 
constitucionais tributários deve-se recorrer também aos aportes das ciên-
cias afins, principalmente a ciência das finanças, a economia e a política. 
Há muitos anos ensinou Pontes de Miranda que o ‘conceito de imposto 
de renda é conceito constitucional, cujo conteúdo a Constituição de 1967 
deixou à doutrina’.”16

A posição do autor vai fazer com que ele critique com a mesma vee-
mência os artigos 110 e 111 do Código Tributário Nacional. O pri-
meiro, ele apontava possibilitar uma “adesão ao método literal, com 
tendência à interpretação restritiva”.17 Ele não poupava críticas a este 
artigo 110, afirmando que se trata de norma “ambígua e contraditó-
ria, ao admitir diferentes leituras de seu significado e ao separar os 
métodos de interpretação de acordo com a natureza constitucional ou 
meramente legal da norma a ser interpretada”.18

A mesma crítica será dirigida pelo Professor ao artigo 111, que é uma 
regra de interpretação literal com “sinal trocado”, já que vai cuidar da 
interpretação de algumas regras desonerativas. Segundo ele este “dispo-
sitivo seria perfeitamente dispensável, em virtude da ambiguidade, im-
precisão e redundância do próprio conceito de interpretação literal”.19

15  TORRES, Ricardo Lobo. [Entrevista concedida por Ricardo Lobo Torres a Paulo 
Modesto]. In: ROCHA, Sergio André; TORRES, Silvia Faber (Coords.). Direito Finan-
ceiro e Tributário na Obra de Ricardo Lobo Torres. p. 848.

16  Ver p. 162-163 adiante.

17  Ver p. 163 adiante.

18  Ver p. 157 adiante.

19  Ver p. 174 adiante.
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As críticas do Professor Ricardo Lobo Torres a esses dispositivos nos 
apresentam uma teoria coerente que se alicerça, em grande medida, na 
perspectiva de “pluralismo metodológico” da interpretação.

V.  RICARDO LOBO TORRES E O 
PLURALISMO METODOLÓGICO

Uma das grandes contribuições desta obra de Ricardo Lobo Torres é 
a defesa do pluralismo metodológico como ponto de partida da ativi-
dade hermenêutica. Interpretar não é um esforço semiótico: a ativida-
de de criação de normas a partir de textos se dá considerando todos os 
elementos de interpretação disponíveis para o intérprete. Como eluci-
da o Professor:

“A interpretação do Direito Tributário se subordina ao pluralismo meto-
dológico. Inexiste a prevalência de um único método. Tampouco ocorre a 
duplicidade imaginada pelo CTN, em que o método sistemático se aplica 
aos conceitos de estatura constitucional e o teleológico aos conceitos da 
legislação ordinária. O que se observa é a pluralidade e a equivalência, 
sendo os métodos aplicados de acordo com o caso e com os valores ínsitos 
na norma: ora se recorre ao método sistemático, ora ao teleológico, ora 
ao histórico, até porque não são contraditórios, mas se complementam e 
intercomunicam. No direito tributário os métodos variam de acordo até 
com o tributo a que se aplicam: os impostos sobre a propriedade postu-
lam a interpretação sistemática, porque apoiados em conceitos de Direito 
Privado; os impostos sobre a renda e o consumo abrem-se à interpretação 
econômica, porque baseados em conceitos elaborados pelo próprio Direito 
Tributário ou em conceitos tecnológicos. Os métodos de interpretação, por 
conseguinte, devem ser estudados dentro da visão pluralista. Entre eles não 
existe hierarquia. Têm igual peso, variando a sua importância de acordo 
com o caso e com as valorações jurídicas na época da aplicação, como 
sempre reconheceu a doutrina não extremada, seja no Direito em geral, 
seja nos ramos especializados do Constitucional e do Tributário. O art. 73 
do anteprojeto do CTN declarava admissíveis quaisquer métodos ou pro-
cessos de interpretação; foi, entretanto, excluído da versão definitiva, até 
porque contrastava com normas como a que se transformou no art. 109.”20

Os aportes de Lobo Torres se colocam em oposição às correntes que, 
baseadas em dispositivos como os mencionados artigos 110 e 111 do 
Código Tributário Nacional vão advogar posições pela prevalência do 
elemento gramatical de interpretação.

20  Ver p. 144-145 adiante.
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O pluralismo metodológico permite ao intérprete se valer dos ele-
mentos de interpretação de forma horizontal e não hierarquizada. 
Contexto histórico, trabalhos preparatórios, elementos semióticos, 
precedentes, finalidades, valores e princípios, todos são considerados 
no processo de criação de normas jurídicas a partir de textos normati-
vos. Como pontua Lobo Torres, categoricamente:

“Inexiste, assim, qualquer corte entre o método teleológico e o literal, o 
histórico e o sistemático. Nenhum fundamento se encontra para a separa-
ção, levada a efeito pelo CTN, entre os métodos sistemático e teleológico, 
com a reserva do primeiro para as normas constitucionais e do outro para 
as da legislação ordinária.”21

A doutrina de Ricardo Lobo Torres ecoou em diversos autores22 e 
chegou ao Supremo Tribunal Federal. Por exemplo, no julgamento do 
Recurso Extraordinário nº 651.703, de relatoria do Ministro Luis Fux, 
ficou consignado, já na ementa, que “a Constituição Tributária deve 
ser interpretada de acordo com o pluralismo metodológico, abrindo-se 
para a interpretação segundo variados métodos, que vão desde o literal 
até o sistemático e teleológico, sendo certo que os conceitos constitu-
cionais tributários não são fechados e unívocos, devendo-se recorrer 
também aos aportes de ciências afins para a sua interpretação, como a 
Ciência das Finanças, Economia e Contabilidade”.

VI.  CONCLUSÃO

O livro que as leitoras e leitores têm diante de si é um dos grandes 
textos da literatura tributária brasileira de todos os tempos. Mesmo 

21  Ver p. 147 adiante.

22  Ver, por exemplo: ROCHA, Sergio André. Interpretação dos Tratados para Evitar 
a Dupla Tributação da Renda. 2 ed. São Paulo: Quartier Latin, 2023. p. 124-130; 
ABRAHAM, Marcus. O Planejamento Tributário e o Direito Privado. São Paulo: Quartier 
Latin, 2007. p. 87-91; RIBEIRO, Ricardo Lodi. Justiça, Interpretação e Elisão Tributá-
ria. 2 ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2024. p. 101; CAMPOS, Carlos Alexandre de 
Azevedo. Interpretação do Sistema Constitucional Tributário. In: CAMPOS, Carlos 
Alexandre de Azevedo. Escritos de Direito Constitucional e de Direito Tributário. Rio de 
Janeiro: Gramma, 2016. p. 247-251. Como é natural e salutar em debates acadêmi-
cos, há autores que são críticos da referência a “pluralismo metodológico” no con-
texto da interpretação dos textos normativos tributários. Nesse sentido, ver: CARVA-
LHO, Vinícius Antônio Almeida de; ROSENBLATT, Paulo. O Pluralismo Metodológico 
Constitucional como Argumento Retórico para a Mudança Jurisprudencial Tributária 
pelo STF. Revista Direito Tributário Atual, São Paulo, n. 54, 2023, p. 310-330.
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caminhando para completar 30 anos, é de uma atualidade surpreen-
dente. Poucos estudos sobre o tema são tão relevantes e refletem de 
maneira tão clara a interpretação contemporânea da Constituição e das 
leis tributárias como esta tese do Professor Ricardo Lobo Torres.

Este, muito provavelmente, foi o primeiro livro que reinterpretou 
o Direito Tributário Brasileiro à luz da redemocratização pós 1988. 
Em um cenário em que vemos, em 2024, boa parte da doutrina ainda 
refém dos pontos de partida estabelecidos pelos autores das décadas 
de sessenta e setenta, que produziram sob um Estado de Exceção, é 
motivo de grande admiração intelectual ler a produção que o Professor 
Ricardo Lobo Torres conseguiu desenvolver já no fim da década de 
oitenta, quando a Constituição tinha acabado de ser promulgada.
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NOTA PRÉVIA  
À 3ª EDIÇÃO

Este livro surgiu como tese de concurso de Livre-Docência em Direi-
to Financeiro realizado na Faculdade de Direito da Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro — UERJ em 1988. As duas primeiras edições 
foram publicadas pela Editora Forense em 1991 e 1994. A 3ª edição, 
revista e ampliada, aparece agora pela Editora Renovar.

Quero deixar aqui registrados os meus agradecimentos às pessoas 
que tornaram possível este livro, desde a 1ª edição, principalmente 
à estagiária de direito Rosália Arminda Barbosa da Fonseca e, como 
sempre, à bibliotecária Sonia Regina Faber Torres.

Rio de Janeiro, abril de 2000.

RICARDO LOBO TORRES
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NOTA PRÉVIA  
À 4ª EDIÇÃO

Esta 4ª edição, revista e atualizada, incorpora um novo capítulo sobre 
as normas antielisivas introduzidas no ordenamento tributário brasi-
leiro pela Lei Complementar nº 104, de 10 de janeiro de 2001, que 
acrescentou ao Código Tributário Nacional o art. 43, §§ 2º e 3º e o art. 
116, parágrafo único.

Desejo mais uma vez manifestar os meus agradecimentos às pessoas 
que vêm colaborando na feitura do livro desde a 1ª edição e às que se 
incorporaram ao grupo mais tarde, nomeadamente a advogada Rosália 
Arminda Barbosa da Fonseca, os acadêmicos de direito Marcelo Zenni 
Travassos e Renata da Fonseca Costa e, como sempre, a bibliotecária 
Sonia Regina Faber Torres.

Rio de Janeiro, janeiro de 2006.

RICARDO LOBO TORRES
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INTRODUÇÃO

1.	 NORMAS ESCRITAS SOBRE A INTERPRETAÇÃO 
E A INTEGRAÇÃO DO DIREITO

O objetivo deste livro é o estudo da validade das normas jurídicas es-
critas que pretendem regular a interpretação e a integração da legislação 
tributária, especialmente as que se compreendem no capítulo IV, título 
I, livro 2º, do CTN (arts. 107 a 112) e no capítulo seguinte (art. 118).

Desta forma, apenas serão examinados os dispositivos legais que 
contenham normas sobre a interpretação e a integração do Direito Tri-
butário, deixando-se de lado os princípios gerais, os apotegmas, os 
brocardos, os topoi e as máximas, não obstante a recuperação de sua 
importância para o tema da interpretação jurídica. Não trataremos, 
conseguintemente, senão de modo incidental, de princípios e regras 
como os da unidade do Direito, da interpretação conforme a Constituição, 
do in dubio contra fiscum, do in claris cessat interpretatio, etc. Refoge 
também ao objetivo deste trabalho o problema da lei interpretativa, 
posto que, além de o CTN só lhe haver disciplinado a eficácia no tempo 
(art. 106, I), a norma interpretativa, que integra a norma interpreta-
da, não se confunde com a norma sobre interpretação, que, sendo uma 
sobrenorma, dispõe genericamente a respeito da compreensão e do 
alcance das normas jurídicas.23 Mas trataremos das normas antielisivas, 
que, embora não sejam a rigor normas sobre a interpretação, atuam, 
como regras de qualificação de fatos, na zona cinzenta que separa a 
interpretação da integração do direito tributário. Das normas de inter-
pretação dos tratados de dupla tributação também não cuidaremos por-
menorizadamente, por transcenderem o objeto específico deste livro, 

23  BETTI, E. Interpretazione della Legge e degli Atti Giuridici. Milano: Giuffrè, 1949, 
p. 143, diz que enquanto a norma interpretativa está no mesmo plano da norma 
interpretada, a norma sobre interpretação é de segundo grau, Cf. tb. GIANNINI, M. S. 
“L’Interpretazione e L’Integrazione delle Leggi Tributarie”. Rivista di Diritto Finanziario 
e Scienza delle Finenze 5: 100, 1941; ENGISCH, K. Introdução ao Pensamento Jurídico. 
Lisboa: Fundação C. Gulbenkian, 1968, p. 148; GOMES, Nuno Sá. Interpretação Au-
têntica e Interpretação Normativa Oficial. Lisboa: Ministério das Finanças, 1984, p. 21.
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por aparecerem quase sempre no bojo do tratado a ser interpretado, 
inexistindo norma geral obrigatória para o Brasil, e pela circunstância 
de que o interesse maior no campo do direito internacional tributário 
está no problema da qualificação dos fatos, matéria que examinaremos 
no capítulo dedicado às normas antielisivas.

2.	 AS PROIBIÇÕES DE INTERPRETAR

Desde o direito romano se conhecem normas de interpretação, em 
geral sob a forma de proibição de interpretar.

Constantino reservou para si próprio a incumbência de “examinar a 
interpretação interposta entre a equidade e o direito”.24 Valentiniano e 
Marciano estabeleceram que ao Imperador competia explicar as obs-
curidades e mitigar o rigor das leis.25 Justiniano, que julgava perfeito 
o Corpus Juris, proibiu as interpretações, determinando que os juízes, 
em caso de dúvida, ouvissem o Imperador, “a quem exclusivamente 
é permitido estabelecer e interpretar as leis”.26 Mas, além dessas res-
trições à atividade dos juízes, controlava-se também a autoridade dos 
jurisconsultos: Juliano dizia que era correta a opinião referendada por 
dois juristas de valor;27 a lei das citações de Valentiniano III, do ano 
4, rezava que a decisão não podia se apoiar em mais de cinco grandes 
juristas, prevalecendo, na dúvida, a opinião de Papiniano.28

Na França a Ordonnance civil pour la reformation de la justice, de 
1667, de Luís XIV, proibia, no tít. I, art. 7º, a interpretação, facultan-
do a consulta ao próprio Rei.29 Com a Revolução instituiu-se o référé 
législatif, obrigando-se os tribunais a ouvir o Legislativo sempre que 

24  Código, liv. 1, tit. 14, frag. 1: “Inter aequitatem jusque interpositam interpretatio-
nem nobis solis et oportet et licet inspicere.”

25  Cf. SAVIGNY, M.F.C. Traité de Droit Romain. Paris: Firmin Didot Fréres, 1840, v. 
1, p. 294.

26  Código, liv. 1, tit. 17, frag.: “Cui soli concessum est leges et condere et interpretari.”

27  Cf. SCHULZ, F. Principles of Roman Law. Oxford: Clarendon Press, 1936, p. 185.

28  Cf. TRIEPEL, H. Von Stil des Rechts. Heidelberg: Lambert Schneider, 1947, p. 107; 
GENY, F. Méthode d’Interprétation et Sources en Droit Privé Positif. Paris: LGDJ, 1954, 
v. 2, p. 30.

29  Cf. HUBERLANT, Ch. “Les Mécanismes Institutés pour Combler les Lacunes de 
la Loi”. In: PERELMAN, Ch. (Ed.). Le Problème des Lacunes en Droit. Bruxelles: Emile 
Brylant, 1968, p. 46; GENY, Méthode d’Interprétation…, cit., v. 1, p. 77.
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julgassem necessário interpretar a lei,30 dispositivo que não ingressou 
no Código de Napoleão, mas que só desapareceu em 1837.31

A Alemanha também conheceu alguns exemplos de proibição de 
interpretar. A Codificação da Prússia, de 1794 – Allgemeines Lan-
drecht – estabelecia, no art. 6º da Introdução: “Não se deve recorrer às 
opiniões dos juristas, nem aos julgamentos anteriores dos juízes, para 
as decisões futuras”.32 No rescrito bávaro de 19.10.1813 proibiam-se 
os comentários ao Código Penal de 1813, obra de Feuerbach, conside-
rados perigosos ou redundantes.33

Normas proibitivas de interpretação apareceram em outros países 
nessa época, servindo de exemplos o art. 65 da lei fundamental da 
Rússia (1832) e a codificação italiana dos séculos XVIII e XIX,34 espe-
cialmente o Estatuto Albertino de 1848, que, no art. 73, reservava a 
interpretação obrigatória “esclusivamente al potere legislativo”.

Entre nós existe uma longa tradição de normas proibitivas ou restri-
tivas de interpretação, herdada do direito português e das longínquas 
fontes ibéricas. Já o Direito medieval procurava imobilizar a interpre-
tação através das “façanhas” ou casos julgados, que “em certas circuns-
tâncias tinham também força de lei” ou dos “pareceres de certos juris-
peritos, cuja opinião equivalia de certo modo aos responsa prudentum 
do direito romano, pois dela se dizia que era direito ou costume”.35 As 
Ordenações previam que em caso de dúvida os Desembargadores iriam 
ao Regedor e, permanecendo a dúvida, deveria ser ouvido o próprio 
Rei (Liv. l, t. 5, § 5); os casos omissos nas leis ou nos estilos da Corte, 
se não fosse possível aplicar-lhes o Direito romano, as glosas de Acúr-

30  Art. 12 do Decreto de 16-24 de agosto de 1790: “Les Tribunaux ne pourront faire 
de régléments, mais ils s’adressont au Corps Legislatif toutes les fois qu’ils croient necessai-
re, soit d’interpreter une loi, soit d’en faire une nouvelle.”

31  Cf. GENY, Méthode d’Interprétation…, cit., v. 1, p. 6; HUSSON, L. “Analyse Cri-
tique de la Méthode de l’Exégèse”. Archives de Philosophie du Droit 17: 117, 1972.

32  “Auf Meinungen der Rechtslehrer, oder ältere Aussprüche der Richter, soll, bei künftigen 
Entscheidungen, keine Ansicht genommen werden”.

33  Cf. KAUFMANN, A. Analogie und “Natur der Sache”. Heidelberg: R. V. Decker & C 
Müller, 1982, p. 4.

34  Cf. BETTI, E. Teoria Generale della Interpretazione. Milano: Giuffrè, 1955, p. 805; 
H. TRIEPEL, op. cit.

35  MERÊA, M. Paulo. Lições de História do Direito Português. Coimbra: Coimbra Ed., 
1923, p. 71.
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cio ou a opinião de Bartolo, seriam resolvidos pelo Rei.36 A Lei da Boa 
Razão, de 18.08.1769, que trazia entre os seus objetivos o de precaver 
“com sábias providências as interpretações abusivas que ofendem a 
majestade das leis, desautorizam a reputação dos magistrados e têm 
perplexa a justiça dos litigantes”, continha inúmeras normas sobre a 
interpretação, como, por exemplo, no § 7º: “porquanto a experiência 
tem mostrado que as sobreditas interpretações dos advogados consis-
tem ordinariamente em raciocínios frívolos, e ordenados mais a impli-
car com sofismas as verdadeiras disposições das leis, do que a demons-
trar por elas a justiça das partes: Mando que todos os advogados que 
cometerem os referidos atentados, e forem neles convencidos de dolo, 
sejam nos autos, a que se juntarem os assentos, multados, pela primei-
ra vez em 50$000 réis para as despesas da Relação, e em seis meses de 
suspensão; pela segunda vez em privação dos graus, que tiverem da 
Universidade; e pela terceira em cinco anos de degredo para Angola, 
se fizerem assinar clandestinamente as suas alegações por diferentes 
pessoas”. Os Estatutos da Universidade de Coimbra, de 1772, previam 
o ensino das “regras de interpretação”, especialmente as da Lei da Boa 
Razão,37 e recomendavam aos professores e magistrados: “não se pre-
cipitem no temerário, e sacrílego atentado de pretenderem ampliar, 
ou restringir as leis pelos seus particulares e próprios ditames, como 
se delas pudessem ser árbitros”38. No Brasil, ao tempo do Império, era 
comum o Judiciário pedir a interpretação do Executivo,39 coisa que se 
minimizou na República.40

36  Liv. 3, t., 64, § 2: “E acontecendo caso, ao qual por nenhum dos ditos modos 
fosse provido, mandamos que o notifique a nós, para o determinarmos; porque não 
somente tais determinações são embargo daquele feito que se trata, mas são leis 
para desembargarem outros semelhantes.”

37  Estatutos da Universidade de Coimbra (1772). Coimbra: Universidade de Coim-
bra, 1972, liv. II, tít. VI, cap. VI, p. 485: “Ensinar-lhes-á com muito cuidado as 
sólidas regras que para a interpretação das leis tenho estabelecido na Minha Lei de 
18 de agosto de 1769”.

38  Ibid., p. 484.

39  Cf. MAXIMILIANO, Carlos. Hermenêutica e Aplicação do Direito. Rio de Janeiro: 
Freitas Bastos, 1947, p. 79.

40  O art. 9º, § 2º, da Lei nº 23, de 30-10-1891, proibiu a exegese através dos Avisos 
do Ministro da Justiça: “Os avisos não poderão versar sobre interpretação de lei ou 
regulamento, cuja execução estiver exclusivamente a cargo do Poder Judiciário”.
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3.	 NORMAS DE DIREITO CIVIL

Inúmeros códigos civis incorporam normas sobre a interpreta-
ção das leis. 41

O Código Civil francês seguiu a orientação inversa, abstendo-se de 
regular a interpretação e a integração do direito. Mas incluiu a norma 
que proíbe a denegação de justiça,42 que, obliquamente, é uma regra de 
integração jurídica, até porque surgiu como reação ao référé législatif.43

O Código Civil alemão também não contém normas sobre a inter-
pretação e integração das leis, embora estampe, por exemplo, as regras 
de que a interpretação das declarações de vontade deve se ater à vonta-
de efetiva e não ao sentido literal de sua expressão (art. 133) e de que 
a boa-fé (Treu und Glauben) deve ser levada em conta para a interpre-
tação dos contratos (art. 157).

O Código Civil austríaco de 1811, de inspiração jusnaturalista, au-
torizava nos casos duvidosos o recurso à analogia e aos princípios do 
direito natural: “Art. 7º - Se um caso não puder ser decidido segundo 
as palavras ou o sentido natural de uma lei, deverão ser considerados 
os casos semelhantes resolvidos na lei e os fundamentos de outras leis 
próximas. Se o caso ainda permanecer duvidoso, deverá, em vista das 
circunstâncias reunidas e maduramente ponderadas, ser decidido de 
acordo com os princípios do direito natural”.44

41  Nota do Atualizador: As referências apresentadas pelo Autor a dispositivos dos 
Códigos Civis de outros países, que encontramos nesta seção, não foram atualiza-
das. Portanto, é possível que alguns dos textos legais utilizados pelo Autor tenham 
sido revogados ou alterados. Entendemos que esta opção pela não atualização per-
mite uma melhor compreensão da intenção do Autor com os seus comentários 
adiante, sendo certo que uma análise detalhada e contemporânea de como esse 
tema é tratado no Direito Comparado não é o foco do livro.

42  “Art. 4 - Le juge qui refusera de juger, sous prétexte du silance, de l’obscurité ou de 
l’insuffisance de la loi, pourra être poursuivi comme coupable de déni de justice”.

43  Cf. PERELMAN, Ch. “Essai de Synthèse”. In: —. (Ed.). Le Problème des Lacunes en 
Droit. Bruxelles: Émile Bruylant, 1968, p. 538; GILISSEN, J. “Le Problème des Lacu-
nes du Droit dans l’Evolution du Droit Medieval et Moderne”. In: Ch. PERELMAN 
(Ed.). Le Problème des Lacunes en Droit, cit., p. 240; L. HUSSON, “Analyse Critique 
de la Méthode de l’Exégèse”, cit., p. 133.

44  “Lässt sich ein Rechtsfall weder aus den Worten noch aus dem natürlichen Sinne eines 
Gezetzes entscheiden, so muss auf ähnliche, in den Gesetzen bestimmt entschiedene Fäl-
le und auf die Gründe anderer damit verwandten Gesetze rücksicht genommen werden. 
Bleíbt der Rechtsfall noch Zweifelhalft, so muss solcher mit Hinsicht auf die sorgfältig 
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Esse dispositivo do direito da Áustria exerceu notável influência so-
bre as legislações italiana, suíça e alemã do séc. XIX.45 Na Itália pene-
trou no Código Civil Albertino (art. 15) e no Código Civil de 1865 
(art. 3º), que permitiam o recurso à analogia e aos principi genera-
li di diritto.

A norma em vigor na Itália, influenciada pelas ideias positivistas, 
prevê que nos casos omissos se considerem a analogia e os princípios 
gerais do ordenamento jurídico do Estado.46

Importantíssima novidade trouxe o Código Civil suíço de 1907, 
ao estabelecer que, na falta de disposição legal ou consuetudinária 
aplicável, o juiz decide segundo as regras que estabeleceria se fosse 
legislador.47

O Código Civil argentino autoriza a integração das lacunas através 
da analogia e dos princípios gerais do Direito.48

O Código português de 1966 contém regras prolixas sobre a inter-
pretação e a integração das lacunas da lei. No art. 9º dispõe sobre a 
interpretação: “1. A interpretação não deve cingir-se à letra da lei, mas 
reconstituir a partir dos textos o pensamento legislativo, tendo sobre-
tudo em conta a unidade do sistema jurídico, as circunstâncias que a 
lei foi elaborada e as condições específicas do tempo em que é aplica-
da. 2. Não pode, porém, ser considerado pelo intérprete o pensamento 

gesammelten und reiflich erwogenen umstände nach den natürlichen Rechtsgrundsätzen 
entschieden werden.”

45  Cf. BOBBIO, N. “Analogia”. In: Novissimo Digesto Italiano. Torino: UTET 1(1): 60, 
1957; DEL VECCHIO, Giorgio. Direito, Estado e Filosofia. Rio de Janeiro: Liv. Ed. Po-
litécnica, 1952, p. 119; SCHOTT, C. Rechtsgrundsätze und Gesetzeskorrektur. Berlin: 
Duncker & Humblot, 1975, p. 14.

46  Art. 12, II, das Disposizioni sulla Legge in Generale: “Se una controversia non puo 
essere decisa con una precisa disposizione, si ha riguardo alle disposizioni che regolano 
casi simili o materie analoghe; se il caso rimane ancora dubbio, si decide secondo i principi 
generali dell’ordinamento giuridico dello Stato.”

47  Na tradução de SOUZA DINIZ. Código Civil Suíço e Código Federal Suíço das Obri-
gações. Rio de Janeiro: Record, 1961, p. 3: “Se a lei não contiver nenhuma dispo-
sição aplicável, deverá o juiz decidir de acordo com o direito costumeiro, e, onde 
também este faltar, como havia ele de estabelecer se fosse legislador.”

48  Art. 16: “Si una cuestión civil no puede resolverse ni por las palabras, ni por el es-
píritu de la ley, se atenderá a los principios de leyes análogas; y si aun la cuestión fuere 
dudosa, se resolverá por los principios generales del derecho, teniendo en consideración las 
circunstancias del caso.”
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legislativo que não tenha na letra da lei um mínimo de correspondên-
cia verbal, ainda que imperfeitamente expresso. 3. Na fixação do senti-
do e alcance da lei, o intérprete presumirá que o legislador consagrou 
as soluções mais acertadas e soube exprimir o seu pensamento em 
termos adequados.” No art. 10 disciplina a integração: “1. Os casos 
que a lei não preveja são regulados segundo a norma aplicável aos 
casos análogos. 2. Há analogia sempre que no caso omisso procedam 
as razões justificativas da regulamentação do caso previsto na lei. 3. 
Na falta de caso análogo, a situação é resolvida segundo a norma que 
o próprio intérprete criaria, se houvesse de legislar dentro do espírito 
do sistema.”

Inúmeros outros códigos civis, como os da Espanha, México, Egito, 
etc., trazem normas sobre a interpretação e a integração do Direito.

A Lei de Introdução ao Código Civil49 brasileiro ostenta duas regras 
maiores: o art. 4º diz que “quando a lei for omissa, o juiz decidirá o 
caso de acordo com a analogia, os costumes e os princípios gerais do 
Direito”; e o art. 5º estabelece que “na aplicação da lei, o juiz atenderá 
aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum”. 
Outras normas do Código Civil versam a respeito da interpretação dos 
negócios jurídicos (arts. 112 a 114), contratos (art. 423) e dos testa-
mentos (art. 1899).

4.	 NORMAS DE DIREITO CONSTITUCIONAL

As Constituições não costumam trazer regras sobre a sua própria 
interpretação ou para a do Direito dela derivado.50 Entre as exceções 
pode-se indicar a Constituição do México, que, no art. l4, § 4º, pro-
clama que “la sentencia definitiva deberá ser conforme a la letra o a la 
interpretación jurídica de la ley”.

As normas sobre integração, todavia, aparecem com mais frequência. 
A Constituição brasileira de 1934 dizia, no art. 113, § 37: “nenhum 
juiz deixará de sentenciar por motivo de omissão da lei. Em tal caso, 
deverá decidir por analogia, pelos princípios gerais do direito e por 

49  Nota do Atualizador: Com a entrada em vigor da Lei nº 12.376/2010, a Lei de 
Introdução ao Código Civil Brasileiro passou a ser denominada Lei de Introdução 
às Normas do Direito Brasileiro.

50  Cf. PENSOVECCHIO LI BASSI, A. L’Interpretazione delle Norme Costituzionali. Mi-
lano: Giuffrè, 1972, p. 34.
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equidade”. A Constituição mexicana, no art. 14, § 4º, complementan-
do o dispositivo acima transcrito, prevê que “a falta de esta, se fundará 
en los principios generales del derecho”.

Dois problemas se colocam ainda sobre o tema dos dispositivos 
constitucionais de interpretação ou de integração. Cumpre saber: a) se 
as normas sobre a igualdade e sobre a legalidade no Direito Penal (nul-
lum crimen, nulla poena sine lege) e no Direito Tributário constituem 
autênticas regras de integração, assunto que analisaremos adiante no 
capítulo da analogia;51 b) se as normas sobre a integração e a interpre-
tação do Direito Civil (art. 4º da Lei de Introdução ao Código Civil) 
ou do Direito Tributário (art. 1l0 do CTN) ganham dimensão consti-
tucional, o que examinaremos no capítulo dedicado às relações entre 
Direito Constitucional, Civil e Tributário.52

5.	 NORMAS DE DIREITO PROCESSUAL

O nosso Código de Processo Civil, de 1973, reza, no art. 126, que 
no julgamento da lide caberá ao juiz aplicar as normas legais; “não as 
havendo, recorrerá à analogia, aos costumes e aos princípios gerais do 
Direito”. Acrescenta o art. 127 que “o juiz só decidirá por equidade 
nos casos previstos em lei”.53

O Código do Processo Civil de 1939 dizia que “quando autorizado a 
decidir por equidade, o juiz aplicará a norma que estabeleceria se fosse 
legislador”.

51  Vide p. 122.

52  Vide p. 157-158.

53  Nota do Atualizador: O Código de Processo Civil de 1973 (“CPC/73”) foi revo-
gado pela Lei nº 13.105/2015, que instituiu o Código de Processo Civil em vigor 
(“CPC/2015”). O CPC/2015 não trouxe a mesma redação do Código anterior. Esses 
artigos 126 e 127 foram fundidos no artigo 140 do CPC/2015, que tem a seguinte 
redação: “Art. 140. O juiz não se exime de decidir sob a alegação de lacuna ou 
obscuridade do ordenamento jurídico. Parágrafo único. O juiz só decidirá por equi-
dade nos casos previstos em lei.”
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6.	 NORMAS DE DIREITO INTERNACIONAL

A Convenção sobre Direito dos Tratados (Viena – 1969)54 estampa 
diversas normas sobre a interpretação. A regra geral (art. 31, 1º) é a de 
que “um tratado deve ser interpretado de boa-fé, de conformidade com 
o sentido comum que deve ser atribuído aos termos do tratado em seu 
contexto e à luz de seu objeto e finalidade”. Cuida, ainda, dos meios 
suplementares de interpretação (art. 32) e da interpretação de tratados 
autenticados em dois ou mais idiomas (art. 33).

7.	 NORMAS DE DIREITO TRIBUTÁRIO

As normas sobre a interpretação e a integração do Direito Tributário 
aparecem frequentemente nas legislações de diversos países. 55

O Código Tributário alemão de 1977 (Algabenordnung 77) contém 
no art. 42 a seguinte regra sobre o abuso de forma jurídica (Missbrauch 
von rechtlichen Gestaltungsmöglichkeiten), que, a rigor, é norma antieli-
siva: “A lei tributária não pode ser fraudada através do abuso de formas 
jurídicas.56 Sempre que ocorrer abuso, a pretensão do imposto surgirá, 
como se para os fenômenos econômicos tivesse sido adotada a forma 
jurídica adequada.”57 Ficaram revogados pela AO 77 os dois dispositi-
vos da Lei de Adaptação Tributária (Steueranpassungsgesetz – StAnpG), 
de 16.10.34, que dispunham sobre a interpretação econômica, a saber: 

54  Nota do Atualizador: A Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados foi 
incorporada ao Direito interno brasileiro por meio do Decreto nº 7.030/2009. Sobre 
os dispositivos a respeito da interpretação de tratados internacionais nesta conven-
ção, ver: ROCHA, Sergio André. Tax Treaty Interpretation. The Netherlands: Kluwer, 
2022. p. 103-128 e ROCHA, Sergio André. Interpretação dos Tratados Para Evitar 
a Bitributação da Renda. 2 ed. São Paulo: Quartier Latin, 2013. p. 139-160. Esses 
livros decorreram da tese de doutorado do atualizador orientada pelo Professor 
Ricardo Lobo Torres.

55  Nota do Atualizador: Assim como na seção 3, nesta seção 7 não foram feitas 
atualizações às referências feitas pelo Autor a dispositivos de Códigos Tributários 
de outros países.

56  Nota do Atualizador: Sobre o tema, ver: TORRES, Ricardo Lobo. O Princípio da 
Proporcionalidade e as Normas Antielisivas no Código Tributário da Alemanha. In: 
ROCHA, Sergio André (Coord.). Direito Tributário, Societário e a Reforma da Lei das 
S/A. São Paulo: Quartier Latin, 2008. p. 514-528.

57  A tradução é de SCHMID, Alfred J. e outros. Código Tributário Alemão. Rio-São 
Paulo: Forense/IBDT, 1978, p. 17.
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o art. 1º, item II, que mandava observar na interpretação “a concepção 
popular, a finalidade e o significado econômico da lei tributária e o de-
senvolvimento das circunstâncias”;58 e o art. 1º, item II, que determina-
va prevalecer a mesma coisa para “a apreciação dos fatos geradores”.59 
Já havia sido revogado antes o art. 1º da Lei de Adaptação Tributária, 
que estabelecia: “as leis fiscais devem ser interpretadas de acordo com 
a visão do mundo nacional-socialista”.60

O Código Tributário Federal da Áustria (Bundesabgabenordnung-BAO) 
prevê, no art. 21, 2, que “para o julgamento das questões de Direito 
Tributário segundo a consideração econômica é decisivo o verdadeiro 
conteúdo econômico e não o aspecto exterior do fato gerador”.61

A Ley General Tributaria da Espanha disciplinava minuciosamente, 
em sua redação original, nos arts. 23, 24 e 25, a interpretação e a in-
tegração das leis fiscais.62 A Ley 25, de 20.7.95, entretanto, modificou 
parcialmente a Ley General Tributaria, com deslocar a proibição de 
analogia do art. 24.1 para o art. 23.3, substituir a regra do art. 24 por 

58  “Dabei sind die Volksanschauung, der Zweck und die wirtschaftliche Bedeutung der 
Steuergesetze und die Entwicklung der Verhältnisse zu berücksichtigen”.

59  “Entsprechendes gilt für die Beurteilung von Tatbeständen”.

60  “Die Steuergesetze sind national-sozialistischer Weltanschauung auszulegen”.

61  “Für die Beurteilung abgabenrechtlicher Fragen ist in wirtschaftliche Betrachtungs-
weise der wahre wirtschaftliche Gehalt und nicht die äussere Erscheinungsform des Sa-
chverhalts massgebend.”

62  Art. 23. 1. “Las normas tributarias se interpretarán con arreglo a los criterios admi-
tidos en Derecho.”

2. “En tanto no se definan por el ordenamiento tributario, los términos empleados 
en sus normas se entenderán conforme a su sentido jurídico, técnico o usual, se-
gún proceda.”

Art. 24.1. “No se admitirá la analogía para extender más allá de sus términos estrictos el 
ámbito del hecho imponible o el de las exenciones o bonificaciones.”

Art. 25.1. “El impuesto se exigirá con arreglo a la verdadera naturaleza jurídica o econó-
mica del hecho imponible.”

2. “Cuando el hecho imponible consista en un acto o negocio jurídico, se calificará 
a su verdadera naturaleza jurídica, cualquiera que sea la forma elegida o la deno-
minación utilizada por los interesados, prescindiendo de los defectos intrínsecos o de 
forma que pudieran afectar a su validez.”

3. “Cuando el hecho imponible se delimite atendiendo a conceptos económicos, el cri-
terio para calificarlos tendrá en cuenta las situaciones y relaciones económicas que, 
efectivamente, existan o se establezcan por los interesados, con independencia de las 
formas jurídicas que se utilicen.”
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norma antielisiva de combate à fraude à lei,63 proibir a simulação no 
art. 2564 e transformar o anterior art. 25 na norma de qualificação do 
art. 28.2.65 A nova Ley General Tributária (Ley 58, de 17 de dezembro 
de 2003) regulamentou inteiramente a seção dedicada à interpretação, 
qualificação e integração (artigos 12 a 18).66

63  Art. 24.1. “Para evitar el fraude de ley se entenderá que no existe extensión del hecho 
imponible cuando se graven hechos, actos o negocios jurídicos realizados en el propósito 
de eludir el pago del tributo, amparándose en el texto de normas dictadas con distinta 
finalidad, siempre que produzcan un resultado equivalente al derivado del hecho imponi-
ble. El fraude de ley tributaria deberá ser declarado en expediente especial en el que se dé 
audiencia al interesado.”

2. “Los hechos, actos o negocios jurídicos ejecutados en fraude de ley tributaria no 
impedirán la aplicación de la norma tributaria eludida ni darán lugar al nacimiento 
de las ventajas fiscales que se pretendía obtener mediante ellos.”

3. “En las liquidaciones que se realicen como resultado del expediente de fraude de 
ley se aplicará la norma tributaria eludida y se liquidarán los intereses de demora 
que correspondan, sin que a estos solos efectos proceda la imposición de sanciones.”

64  Art. 25: “En los actos o negocios en los que se produzca la existencia de simulación, el 
hecho imponible gravado será el efectivamente realizado por las partes, con independencia 
de las formas o denominaciones jurídicas utilizadas por los interesados.”

65  Art. 28. 2: “El tributo se exigirá con arreglo a la naturaleza jurídica del presupuesto 
de hecho definido por la Ley cualquiera que sea la forma o denominación que los intere-
sados le hayan dado, y prescindiendo de los defectos que pudieran afectar a su validez.”

66  Art. 12. “Interpretación de las normas tributarias

1. Las normas tributarias se interpretarán con arreglo a lo dispuesto en el apartado 
1 del artículo 3 del Código Civil.

2. En tanto no se definan por la normativa tributaria, los términos empleados en sus 
normas se entenderán conforme a su sentido jurídico, técnico o usual, según proceda.

3. En el ámbito de las competencias del Estado, la facultad de dictar disposiciones 
interpretativas o aclaratorias de las leyes y demás normas en materia tributaria cor-
responde de forma exclusiva al Ministro de Hacienda.

Las disposiciones interpretativas o aclaratorias serán de obligado cumplimiento para to-
dos los órganos de la Administración tributaria y se publicarán en el boletín oficial que 
corresponda.

Artículo 13. Calificación

Las obligaciones tributarias se exigirán con arreglo a la naturaleza jurídica del hecho, acto 
o negocio realizado, cualquiera que sea la forma o denominación que los interesados le 
hubieran dado, y prescindiendo de los defectos que pudieran afectar a su validez.

1. En la regularización que proceda como consecuencia de la existencia de simulación 
se exigirán los intereses de demora y, en su caso, la sanción pertinente.

Artículo 14. Prohibición de la analogía
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Na Itália a lei do imposto de registro, de 1923, dispôs, no art. 8º, que 
“as taxas são aplicadas segundo a intrínseca natureza e os efeitos dos 
atos ou das transmissões, ainda que lhes não corresponda o título ou 
a forma aparente”.

Na Argentina o art. 1º da Lei nº 11.683, de 1968, segundo o texto 
ordenado pelos Decretos 821/98 e 1334/98, disse que na interpretação 
de seus dispositivos atender-se-ia ao fim e à significação econômica.67 
O art. 2º estampa norma antielisiva que permite a desconsideração da 
personalidade jurídica.68

No se admitirá la analogía para extender más allá de sus términos estrictos el ámbito del 
hecho imponible, de las exenciones y demás beneficios o incentivos fiscales.

Artículo 15. Conflicto en la aplicación de la norma tributaria

1. Se entenderá que existe conflicto en la aplicación de la norma tributaria cuando 
se evite total o parcialmente la realización del hecho imponible o se minore la base 
o la deuda tributaria mediante actos o negocios en los que concurran las siguientes 
circunstancias:

a) Que, individualmente considerados o en su conjunto, sean notoriamente artificiosos o 
impropios para la consecución del resultado obtenido.

b) Que de su utilización no resulten efectos jurídicos o económicos relevantes, distintos 
del ahorro fiscal y de los efectos que se hubieran obtenido con los actos o negocios usuales 
o propios.

2. Para que la Administración tributaria pueda declarar el conflicto en la aplicación 
de la norma tributaria será necesario el previo informe favorable de la Comisión 
consultiva a que se refiere el artículo 159 de esta ley.

3. En las liquidaciones que se realicen como resultado de lo dispuesto en este artículo 
se exigirá el tributo aplicando la norma que hubiera correspondido a los actos o ne-
gocios usuales o propios o eliminando las ventajas fiscales obtenidas, y se liquidarán 
intereses de demora, sin que proceda la imposición de sanciones.

Artículo 16. Simulación

1. En los actos o negocios en los que exista simulación, el hecho imponible gravado 
será el efectivamente realizado por las partes.

2. La existencia de simulación será declarada por la Administración tributaria en el 
correspondiente acto de liquidación, sin que dicha calificación produzca otros efectos 
que los exclusivamente tributarios”.

67  Art. 1º - “En la interpretación de las disposiciones de esta ley o de las leyes impositivas 
sujetas a su régimen, se atenderá al fin de las mismas y a su significación económica. Sólo 
cuando no sea posible fizar por la letra o por su espíritu, el sentido o alcance de las nor-
mas, conceptos o términos de las disposiciones antedichas, podrá recurrirse a las normas, 
conceptos y términos del derecho privado”.

68  Art. 2º – “Para determinar la verdadera naturaleza del hecho imponible se atenderá 
a los actos, situaciones y relaciones económicas que efectivamente realicen, persigan o 



 43

Em Portugal o art. 38, nº 2, da Lei Geral Tributária, introduzido pela 
Lei 100, de 26/7/99, estabelece: “são ineficazes os atos ou negócios 
jurídicos quando se demonstre que foram realizados com o único ou 
principal objetivo de redução ou eliminação dos impostos que seriam 
devidos em virtude de atos ou negócios jurídicos de resultado equiva-
lente, caso em que a tributação recai sobre estes últimos”.

O Modelo de Código Tributário para a América Latina também esta-
beleceu regras sobre a interpretação e a analogia: “Art. 5º - As normas 
tributárias serão interpretadas de acordo com todos os meios permiti-
dos em Direito, podendo chegar-se a resultados restritivos ou extensi-
vos dos termos contidos naquelas. A disposição precedente é também 
aplicável às isenções”; “Art. 6º - A analogia é meio admissível para 
preencher lacunas da lei, mas em virtude dela não podem ser criados 
tributos nem isenções”.69

O Código Tributário Nacional, de 1966, contém inúmeros disposi-
tivos sobre a interpretação e a integração (arts. 107 a 112 e 118), cuja 
análise passamos a fazer, a fim de demonstrar as ambiguidades, as in-
suficiências e as redundâncias dessa minuciosa disciplina legal.

establezcan los contribuyentes. Cuando éstos sometan esos actos, situaciones o relaciones 
a formas o estructuras jurídicas que no sean manifiestamente las que el derecho privado 
ofrezca o autorice para configurar adecuadamente la cabal intención económica y efectiva 
de los contribuyentes se prescindirá en la consideración del hecho imponible real, de las 
formas y estructuras jurídicas inadecuadas, y se considerará la situación económica real 
como encuadrada en las formas o estructuras que el derecho privado les aplicaría con in-
dependencia de las escogidas por los contribuyentes o les permitiría aplicar como las más 
adecuadas a la intención real de los mismos”.

69  Nota do Atualizador: O Modelo atualizado de Código Tributário do Centro In-
teramericano de Administrações Tributárias – CIAT traz dispositivos semelhantes 
em seu artigo 9º. Disponível em: https://www.conjur.com.br/dl/mo/modelo-codi-
go-tributario.pdf.
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CAPÍTULO I —  
PRELIMINARES

As normas sobre a interpretação e a integração do Direito são am-
bíguas, insuficientes ou redundantes. Necessitam elas próprias de 
interpretação.70

A norma do art. 1º do Código Civil suíço,71 por exemplo, que de 
relance poderia parecer clara e unívoca, vem dando margem a dife-
rentes interpretações. De início surgiu o próprio problema linguístico, 
pois a versão francesa destoa da alemã e da italiana no que concerne 
à palavra e ao espírito.72 Depois vieram inúmeras interpretações da 
regra, discutindo-se inclusive a respeito de sua aplicação ao Direito 
Administrativo.73 Kelsen entendeu que aquele artigo apenas autorizava 
a valoração ético-política do juiz, pois seria ficção considerá-lo meio 
de integração de lacuna.74

O art. 4º do Código Civil francês, que proíbe a denegação de justiça, 
é também ambíguo, porque tanto pode significar que o juiz deverá 
preencher a lacuna da lei, quanto pode dar a entender que lhe é lícito 
declarar a inexistência de lacuna, com base na lei geral da liberdade.75

70  Cf. BETTI, Interpretazione della Legge e degli Atti Giuridici, cit., p. 150; RUGGIERO, 
R. Instituciones de Derecho Civil. Madrid: Instituto Editorial Reus, s/d, v. 1, p. 135; 
VILLAR PALASI, J. L. La Interpretación y los Apotegmas Jurídico-Lógicos. Madrid: Ed. 
Tecnos, 1975, p. 86.

71  Nota do Atualizador: Assim como nas seções 3 e 7 da Introdução, não atualiza-
mos as referências à legislação estrangeira que são encontradas nesta seção.

72  Cf. WOLF, Ernest. “Les Lacunes du Droit et leur Solution en Droit Suisse”. In: 
CH. PERELMAN (Ed.), Le Problème des Lacunes en Droit, cit., p. 19.

73  Cf. K. ENGISCH, Introdução ao Pensamento Jurídico, cit., p. 250; CH. HUBERLANT, 
op. cit., p. 61; ERNEST WOLF, op. cit., p. 123.

74  Reine Rechtslehre. Wien: Franz Deuticke, 1967, p. 253.

75  Cf. CH. HUBERLANT, op. cit., p. 53; PUIG BRUTAU, J. La Jurisprudencia como Fuen-
te del Derecho. Barcelona: Bosch, s/d, p. 144.
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O art. 20, 3, da Constituição alemã, que declara o juiz vinculado à lei 
e ao Direito (Gesetz und Recht), recebe diferentes interpretações, sendo 
até considerado norma que autoriza a correção da lei.76

O jurista português Correa Teles, ao comentar a Lei da Boa Razão, 
foi obrigado a investigar o significado da renegada interpretação “frí-
vola”,77 em face de sua extrema ambiguidade.

Mas a polissemia não se restringe ao conteúdo das normas sobre a 
interpretação e a integração, posto que igualmente ocorre com referên-
cia aos métodos prescritos por aquelas normas. A relativa indetermina-
ção dos conceitos de interpretação extensiva e analogia, de interpreta-
ção literal e interpretação extensiva, de interpretação e integração etc. 
torna ambíguas as normas que as recomendam, o que leva frequente-
mente o juiz a atuar de acordo com a sua consciência, apelidando de 
interpretação extensiva aquilo que é analogia e dizendo que respeita 
os limites da atividade interpretativa quando na realidade já está pro-
cedendo à integração do ordenamento jurídico.78

76  Cf. SCHOTT, op. cit., p. 107; LARENZ, K. Methodenlehre der Rechtswissenschaft. 
Berlin: Springer-Verlag, 1983, p. 412.

77  “Comentário Crítico à Lei da Boa Razão em data de 18 de agosto de 1769”. In: 
ALMEIDA, Candido Mendes de. Auxiliar Jurídico. Rio de Janeiro: Tip. do Instituto 
Filomático, 1869, p. 451: “… se o advogado se meter a interpretar as leis, sem 
aplicação alguma das regras de interpretação: ou sendo elas tão claras que toda a 
interpretação seja desnecessária, podemos estar certos de serem frívolos os seus 
raciocínios”.

78  Cf. N. BOBBIO, “Analogia”, cit., p. 606; WOERNER, L. “Die Steuerrechtsprechung 
zwischen Gesetzeskonkretisierung, Gesetzesfortbildung und Gesetzeskorrektur”. 
In: TIPKE, K. (Ed.). Grenzen der Rechtsfortbildung durch Rechtsprechung und Ver-
waltungsvorschriften im Steuerrecht. Köln: O. Schmidt, 1982, p. 38; CREZELIUS, G. 
Steuerrechtliche Rechtsanwendung und allgemeine Rechtsordnung. Berlin: Verlag Neue 
Wirtschaftbriefe, 1983, p. 162; MARCHESSOU, P. L’Interpretation des Textes Fiscaux. 
Paris: Ed. Economica, 1980, p. 198; VANONI, Ezio. Natureza e Interpretação das Leis 
Tributárias. Rio de Janeiro: Ed. Financeiras, 1952, p. 336.
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CAPÍTULO II —  
A INTERPRETAÇÃO E 
A INTEGRAÇÃO DA 

LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

1.	 O CTN

O CTN dedica o Capítulo IV, do Título I, do Livro II, à “Interpretação 
e Integração da Legislação Tributária”.

A pletora de artigos sobre o tema criou a necessidade de abertura de 
capítulo especial. Paralelo de monta só se encontra na Ley General Tri-
butaria da Espanha, que, sendo prolixa, também destacou uma seção 
para a Interpretación (Título I, Capítulo II, Seção II).79

Sucede que ao dedicar um capítulo inteiro à interpretação e à inte-
gração da legislação tributária o CTN trouxe mais dúvidas e insuficiên-
cias que solução para os problemas.

2.	 INTERPRETAÇÃO E APLICAÇÃO

O principal objetivo do CTN era o de separar a interpretação da apli-
cação do Direito Tributário. A própria Comissão que elaborou o pro-
jeto da codificação deixou claro no relatório final que se inspirara na 
distinção “entre a hermenêutica jurídica no plano doutrinário e a apli-
cação da lei no terreno da prática”.80

79  Nota do Atualizador: Como nos capítulos anteriores, não foram atualizadas re-
ferências a leis estrangeiras.

80  Trabalhos da Comissão Especial do Código Tributário. Rio de Janeiro: IBGE, 1954, p. 
180: “Por conseguinte, a hermenêutica, como puro trabalho de exegese científica do 
direito pode filiar-se a uma ou outra das diferentes escolas ou orientações teóricas, 
próprias ao direito tributário ou compreensivas do direito em geral. Ao contrário 
a aplicação da lei, como trabalho pragmático e funcional, deve visar diretamente a 
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O CTN compendiou as regras de interpretação em capítulo próprio, 
juntamente com as de integração. Em capítulo anterior (Cap. III, Tí-
tulo I, Livro II), regulou a “Aplicação da Legislação Tributária”,81 nele 
incluindo a norma sobre a aplicação das leis interpretativas. Em outro 
capítulo intitulado “Fato Gerador” (Cap. II, Tít. II, Livro II), dispôs 
sobre a interpretação do fato gerador da obrigação tributária.

O corte entre interpretação e aplicação do Direito tinha raízes na 
antiga jurisprudência dos conceitos, ingressando assim na teoria geral 
da interpretação82 como na sua projeção a certos ramos do Direito, 
entre eles o constitucional.83 No Direito Tributário a aplicação era84 

sua atuação em cada caso concreto como instrumento integral das instituições que 
constituem o seu fundamento e o seu objetivo”.

81  Por muito mais que mera coincidência os Estatutos da Universidade de Coim-
bra, de 1772, dedicavam no Liv. II, Tít. VI, o Cap. VI à “Interpretação das Leis” e o 
Capítulo VIII à “Aplicação do Direito”.

82  Cf. CARLOS MAXIMILIANO, op. cit., p. 22; FERRARA, F. Interpretação e Aplicação 
das Leis. Coimbra: Armenio Amado Ed., 1978, p. 112; REGELSBERGER, F. Pandek-
ten. Leipzig: Duncker & Humblot, 1893, p. 134; GENY, Methode d’Interprétation…, 
cit., v. 2, p. 188; GIANNINI, M. S. L’Interpretazione dell’Atto Amministrativo e la Teoria 
Giuridica Generale dell’Interpretazione. Milano: Giuffrè, 1939, p. 86: “essa aplicazione 
del diritto pressupone sempre l’esistenza dell’atto di interpretazione di cui è logicamente un 
posterius”. Mesmo E. BETTI, com a sua renovadora teoria geral da interpretação, de-
fendia a precedência lógica da interpretação sobre a aplicação, pois aquela consiste 
na “retta intelligenza” e esta na “oggetiva osservanza”: Interpretazione della Legge e degli 
Atti Giuridici, cit., p. 144; Teorie Generale della Interpretazione, cit., v. 2, p. 807. Os 
adeptos da teoria analítica da linguagem continuam separando a interpretação da 
aplicação: STEINER, V. Analytische Auffassung des Rechts und der Rechtsinterpreta-
tion”. Archiv für Rechts und Sozialphilosophie 69 (3): 299, 1983; PESCHKA, V. “Typus 
und Analogie im Recht”. Archiv für Rechts und Sozialphilosophie 66 (1): 87, 1980.

83  Cf. MANGOLD/KLEIN, F. Das Bonner Grundgesetz. Berlin: Verlag Franz Vahlen, 
1966, v. l, p. 7; CARBONE, C. L’Interpretazione delle Norme Costituzionali. Padova: 
Cedam, 1951, p. 18; CRISAFULLI, V. “I Principi Costituzionali dell’Interpretazione 
ed Applicazione delle Leggi”. In: Scritti Giuridici in Onore di Santi Romano. Milano: 
Cedam, 1940, v. l, p. 670.

84  Cf. SOUZA, Rubens Gomes de. “Normas de Interpretação no Código Tributário 
Nacional”. In: MORAES, Bernardo Ribeiro de e outros. Interpretação no Direito Tribu-
tário. São Paulo: EDUC/Saraiva, 1975, p. 364; BECKER, A. A. Teoria Geral do Direito 
Tributário. São Paulo: Saraiva, 1972, p. 103; XAVIER, Alberto. Os Princípios da Lega-
lidade e da Tipicidade da Tributação. São Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, 1978, p. 
38; GENY, F. “O Particularismo no Direito Fiscal”. Revista de Direito Administrativo 
20: 17, 1950; MORANGE, G. “A Interpretação das Leis Fiscais”. Revista de Direito Ad-
ministrativo 32: 40, 1953; MARCHESSOU, P. L’Interpretation des Textes Fiscaux. Paris: 
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e por alguns ainda é vista85 como processo lógico de subsunção do 
fato à norma, desempenhando a interpretação o papel precedente de 
compreensão da norma. Dizia o art. 73 do Projeto do CTN que “na 
aplicação da legislação tributária são admissíveis quaisquer métodos 
ou processos de interpretação, observado o disposto neste título”.

Incorporou também o CTN a opinião oposta, influenciada pela ju-
risprudência dos interesses, que diluía a interpretação na aplicação do 
Direito. Inspirado no art. 1º, III, da Lei de Adaptação Tributária da Ale-
manha, de 1934, posteriormente revogado, confundia a aplicação com 
a interpretação do fato concreto.86 No Anteprojeto do CTN de Rubens 
Gomes de Souza havia um capítulo dedicado às “regras especiais de 
interpretação” (arts. 135 a 138), que versavam sobre a interpretação 
dos fatos; o Projeto do CTN transferiu-as para o capítulo da obrigação 
tributária, “por conterem preceitos para a conceituação do fato gera-
dor, antes que propriamente normas de interpretação da lei”.87

De modo que o CTN pretende estremar a interpretação da aplicação 
pelo critério topográfico de cuidar desta antes e depois do capítulo de-
dicado às normas sobre a interpretação. Mas padece de insuperável 
contradição, ao aderir simultaneamente tanto às teorias que dão priori-
dade lógica à interpretação, quanto às que privilegiam o fato concreto 
e o momento da aplicação do Direito.

Ed. Economica, 1980, p. 8; AMATUCCI, A. L’Interpretazione della Norma di Diritto 
Finanziario. Napoli: Cedes, 1965, p. 12: “Logicamente l’interpretazione non va confusa 
con l’applicazione del diritto che constituisce una fase sucessiva, autonoma ed indepen-
dente”; FLUME, W. “Der gesetzliche Steuertatbestand und die Grenztatbestände in 
Steuerrecht und Steuerpraxis”. Steuerberater-Jahrbuch 1967-68, p. 84; KRUSE, H. W. 
Steuerrecht. München: C. H. Beck, 1969, p. 65.

85  Nota do Atualizador: Nesse sentido, ver: CARRAZZA, Roque Antônio. Reflexões 
sobre a Obrigação Tributária. São Paulo: Noeses, 2010. p. 29; XAVIER, Alberto. Tipici-
dade da Tributação, Simulação e Norma Antielisiva. São Paulo: Dialética, 2001. p. 18.

86  Cf. JARACH, D. “Hermenêutica no Direito Tributário”. In: BERNARDO RIBEIRO 
DE MORAES e outros. Interpretação no Direito Tributário, cit., p. 84: “não há interpre-
tação da lei tributária que esteja fora da aplicação concreta da própria lei tributária. 
Interpretação e aplicação não são termos antitéticos – dos quais o segundo seja a 
consequência do primeiro – porque a interpretação da lei é sempre a interpretação 
da realidade dos fatos, à luz dos conceitos normativos da lei, para a sua aplicação ao 
fato concreto”; BECKER, E. “Accentramento e Sviluppo del Diritto Tributario Tedes-
co”. Rivista di Diritto Finanziario e Scienza delle Finanze 1: 167, 1937.

87  Trabalhos da Comissão Especial do Código Tributário Nacional, cit., p. 179.
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Melhor teria sido, evidentemente, omitir as regras sobre a interpre-
tação, posto que se não pode traduzir em linguagem normativa o relacio-
namento entre interpretação e aplicação do Direito Tributário. Embora o 
raciocínio jurídico se desenvolva sempre sob a forma de silogismo, não 
repousa cegamente sobre a lógica dedutiva, pois admite as valorações, 
a compreensão e a retórica.88 Por outro lado, equiparar a aplicação à 
interpretação leva ao casuísmo e à livre pesquisa do juiz.89 Há que se 
buscar a integração e a co-implicação entre os dois momentos.90 Coube 
a Gadamer,91 principalmente, integrar na hermenêutica os momentos 
da compreensão, da interpretação e da aplicação: interpreta-se para 
aplicar, constituindo a aplicação, muito mais que um momento poste-
rior de concretização do genérico interpretado, a própria compreensão 
da totalidade.92 Nem se aplica o Direito sem interpretá-lo (a não ser em 
casos excepcionais de normas técnicas) nem se interpreta a norma sem 
aplicá-la, salvo casos especialíssimos como o do controle da constitu-

88  Cf. K. LARENZ, Methodenlehre…, cit., p. 264; COING, H. Grundzüge der Rechts-
philosophie. Berlin: Walter de Gruyter, 1969, p. 327; K. ENGISCH, Introdução ao 
Pensamento Jurídico, cit., p. 81; WIMMER, N. Materiales Verfassungsvetständnis. Wien: 
SpringerVerlag, 1971, p. 58; KRIELE, M. Theorie der Rechtsgewinnung. Berlin: Dunc-
ker & Humblot, 1976, p. 51; KAUFMANN, A. Analogie und “Natur der Sache”. Hei-
delberg: R.V. Decker & C. F. Müller, 1982, p. 72; VIEHWEG, T. Topik und Jurispru-
denz. München: C. H. Beck, 1974, p. 39; RECASENS SICHES, Luis. Nueva Filosofia 
de la Interpretación del Derecho. Mexico: Fondo de Cultura Economica, 1956, p. 31; 
PERELMAN, Ch. Rhetorique et Philosophie. Paris: PUF, 1952, p. 24; WALZ, W. Rainer. 
Steuergerechtigkeit und Rechtsanwendung. Heidelberg: R. V. Decker, 1980, p. 136.

89  Cf. ESSER, J. Vorverständnis und Methodenwahl in der Rechtsfindung. Frankfurt: 
Athenäum, 1972, p. 127; A. AMATUCCI, op. cit., p. 16.

90  Anota J. ESSER, Vorverständnis…, cit., p. 116, que a lei, quando incompleta e 
obscura, se ilumina pela “retroinformação do processo de aplicação” (Rückinfor-
mation aus dem Anwendungsprozess); K. ENGISCH, Introdução ao Pensamento Jurídi-
co, cit., p. 80, afirma: “a interpretação do conceito jurídico é o pressuposto lógico 
da subsunção, a qual, por seu turno, uma vez realizada, representa um novo ma-
terial de interpretação e pode posteriormente servir como material ou termo de 
comparação”.

91  Wahrheit and Methode. Tübingen: J. C. B. Mohr, 1975, p. 291: “a aplicação (An-
wendung) é parte integrante do fenômeno hermenêutico da mesma forma que a 
compreensão (Verstehen) e a interpretação (Auslegen)”.

92  Ibid., p. 323.
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cionalidade in abstracto.93 Essas ideias ingressaram, como não poderia 
deixar de acontecer, na teoria da interpretação do Direito Tributário.94

Assim, tornou-se insuficiente a exclusão do momento da aplicação 
levada a efeito pelo CTN e ambígua a sua simbiose com a interpretação 
do fato (art. 118).

3.	 INTERPRETAÇÃO E INTEGRAÇÃO

O CTN dedica o Cap. IV, Tít. I, Livro II à “Interpretação e Integração 
da Legislação Tributária”, com o que separa os dois processos, sepa-
ração que se confirma na estruturação dos dispositivos seguintes, em 
que o art. 107 é reservado à interpretação e o art. 108 à integração. O 
Projeto do CTN, entretanto, emburilhava os dois métodos, ao apelidar 
o capítulo de “Interpretação da Legislação Tributária” e ao conside-

93  Cf. ASCARELLI, T. Problemi Giuridici. Milano: Giuffrè, 1959, p. 74: “l’applicazio-
ne trova la sua giustificazione nell’interpretazione e ogni interpretazione visualizza una 
applicazione (al caso o a una classe di casi) e si armonizza con questa”; KRIELE, M. Recht 
und praktische Vernunft. Göttingen: Vandenhoeck und Ruprecht, 1979, p. 82: “toda 
hermenêutica jurídica é hermenêutica aplicativa” (Im übrigen ist alle juristische Her-
meneutik “äplikative Hermeneutik); J. ESSER, Vorverständnis…, cit., p. 81; HATZ, H. 
Rechsprache und juristischer Begriff. Stuttgart: W. Kohlhammer, 1963, p. 19; MÜLLER, 
F. Strukturierende Rechtslehre. Berlin: Duncker & Humblot, 1984, p. 66; “Methodis-
che Probleme der Rechtsanwendung im Wirtschaftsverfassungs und Wirtschaftsver-
waltungsrecht”. Steuer und Wirtschaft 57 (3): 213, 1980; HESSE, K. Grundzüge des 
Verfassungsrecht der Bundesrepublik Deutschland. Heidelberg: C. F. Müller Juristischer 
Verlag, 1980, p. 26; MEROLA CHIERCHIA, P. L’Interpretazione Sistematica della Cos-
tituzione. Padova: Cedam, 1978, p. 48; K. LARENZ, Methodenlehre…, cit., p. 202 
apresenta a “interpretação e a aplicação da norma como processo dialético” (Ausle-
gung und Anwendung der Normen als dialektischer Prozess); REALE, Miguel. Lições Pre-
liminares de Direito. São Paulo: Saraiva, 1987, p. 292; FERRAZ JR., Tercio Sampaio. A 
Ciência do Direito. São Paulo: Atlas, 1980, p. 74: “a intenção do jurista não é apenas 
conhecer, mas conhecer tendo em vista as condições de aplicabilidade da norma 
enquanto modelo do comportamento obrigatório”.

94  HENSEL, A. Diritto Tributario. Milano: Giuffrè, 1956, p. 70, já ligava a justa im-
posição à cooperação entre legislação, interpretação e aplicação da lei. ISENSEE, J. 
Die typisierende Verwaltung. Berlin: Duncker & Humblot, 1976, p. 65, diz que a 
consideração tipificadora (typisierende Betrachtungsweise) é método de verificação 
do fato (Sachverhaltsfeststellung) e de interpretação da norma (Normauslegung) Cf. 
tb. W. RAINER WALZ, Steuergerechtigkeit und Rechtsanwendung, cit., p. 222; PAULICK, 
Heinz. Lehrbuch des allgemeinen Steurrechts. Köln: Carl Heymanns Verlag, 1977, p. 
116; TIPKE, Klaus. Steuerrecht. Köln: Dr. Otto Schmidt, 1985, p. 99, afirma que a 
interpretação (Auslegung) “é aplicação do direito (Rechtsanwendung) secundum leges”.
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rar as normas sobre integração, estampadas no art. 75 (que viria a se 
transformar no art. 108 do CTN), como “métodos ou processos suple-
tivos de interpretação”.95

No Direito mais antigo não se distinguiam com clareza a interpre-
tação e a integração. Com a obra de Savigny é que se passou a sepa-
rar a interpretação – método de apreensão do verdadeiro pensamento 
da lei ainda que impropriamente expresso – da integração – processo 
de preenchimento de lacuna.96 A distinção se aprofundou na obra de 
Geny, que elegia o texto da lei e a vontade do legislador como limi-
tes da interpretação,97 tornou-se corriqueira na metodologia jurídica98 
e ganhou contorno mais nítido na formulação brilhante de Larenz,99 
para quem a fronteira da interpretação está na capacidade expressi-
va da linguagem ou no “sentido possível da letra da lei” (“mögliche 
Wortsinn”). Essas ideias ingressaram também na metodologia do Di-
reito Constitucional100 e na do Direito Tributário.101 A grande diferença 

95  Cf. Trabalhos da Comissão Especial do Código Tributário Nacional, cit., p. 182.

96  Op. cit., v. 1, p. 285.

97  Méthode d’Interprétation…, cit., v. 2, p. 117.

98  Cf. entre outros, KLUG, U. Juristische Logik. Berlin: SpringerVerlag, 1966, p. 139; 
E. BETTI, Interpretazione della Legge e degli Atti Giuridici, cit., p. 140; M. S. GIANNINI, 
L’Interpretazione dell’Atto Amministrativo…, cit. p. 86; CAPURSO, M. “I Giudici e le 
Recenti Polemiche in Tema di Interpretazione Evolutiva della Legge”. In: Studi in 
Onore di Giuseppe Chiarelli. Milano: Giuffrè, 1974, v. 4, p. 185; CARNELUTTI, Fran-
cesco. Teoria General del Derecho. Madrid: Ed. Rev. Derecho Privado, 1955, p. 83.

99  Methodenlehre…, cit., p. 330.

100  Cf. MEROLA CHIERCHIA, op. cit., p. 233; PIERANDREI, F. “L’Interpretazione della 
Costituzione”. In: Scritti di Diritto Costituzionale. Torino: G. Giappichelli, 1965, v. 1, 
p. 202; HESSE, Grundzüge…, cit., p. 30, afirma que o limite da interpretação se situa 
“onde termina a possibilidade de compreensão do sentido do texto da norma” (wo 
die Möglichkeiten eines sinnvollen Verständnisses des Normtextes enden).

101  No Direito Tributário a distinção foi feita nos estudos clássicos de M. S. GIANNI-
NI (L’Interpretazione e L’Integrazione delle Leggi Tributarie, cit., p. 95) e AMILCAR FAL-
CÃO (“Interpretação e Integração da Lei Tributária”. Revista de Direito Administrativo 
40:25, 1955, reproduzido na Introdução ao Direito Tributário. Rio de Janeiro: Foren-
se, 1987, p. 58). Tornou-se encontradiça nas obras dedicadas à matéria: BERLIRI, A. 
Princípios de Derecho Tributário. Madrid: Ed. Derecho Financeiro, 1964, v. l, p. 91; 
TROTABAS, L. “A Interpretação das Leis Fiscais”. Revista do Direito Administrativo 1: 
44, 1945. Adquiriu novo contorno pela influência da metodologia de K. LARENZ: 
L. WOERNER, op. cit., p. 29; BEISSE, H. “O Critério Econômico na Interpretação das 
Leis Tributárias segundo a mais Recente Jurisprudência Alemã”. In: BRANDÃO MA-
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entre interpretação e integração, portanto, está em que, na primeira, 
o intérprete visa a estabelecer as premissas para o processo de aplica-
ção através do recurso à argumentação retórica, aos dados históricos 
e às valorizações éticas e políticas, tudo dentro do sentido possível do 
texto; já na integração o aplicador se vale dos argumentos de ordem 
lógica, como a analogia e o argumento a contrario, operando fora da 
possibilidade expressiva do texto da norma.

Sucede que a interpretação e a integração apresentam uma zona 
fronteiriça de pouquíssima nitidez, de forma que a separação é fluídica 
e imprecisa.102 A distinção entre analogia e interpretação extensiva ou 
entre analogia e interpretação analógica, por exemplo, é fugidia.103

A própria afirmativa da existência de lacuna ou do espaço ajurídico e 
da possibilidade do emprego da analogia ou do argumento a contrario 
constitui um problema de interpretação.104 O conceito de interpretação 
e de integração é variável sabendo-se que em países como a Suíça se 
considera interpretação o processo analógico.105 Certos juristas, como 
N. Bobbio,106 observam que é frágil a distinção baseada no caráter de-
clarativo da interpretação e criativo da integração, pois nem mesmo 
na analogia o juiz cria o direito, pois a norma já preexiste no ordena-

CHADO (Coord.). Direito Tributário: Homenagem ao Prof. Ruy Barbosa Nogueira. São 
Paulo: Saraiva, 1984, p. 21; FRIAUF. “Möglichkeiten und Grenzen der Rechtsfort-
bildung im Steuerrecht”. In: K. TIPKE (Coord.), Grenzen der Rechtsforfbildung cit., p. 
60; TIPKE, Steuerrecht, cit., p. 99.

102  Cf. K. ENGISCH, Introdução ao Pensamento Jurídico, cit., p. 227; CANARIS, C. 
W. Die Feststellung von Lücken im Gesetz. Berlin: Duncker & Humblot, 1983, p. 
23; MÜLLER, F. Juristische Methodik. Berlin: Duncker & Humblot, 1976, p. 71; H. 
HATZ, op. cit., p. 39; M. KRIELE, Theorie der Rechtsgewinnung, cit., p. 223; M. S. 
GIANNINI, L’Interpretazione dell’Atto Amministrativo…, cit., p. 88; PAULICK, Heinz. 
“Auslegung und Rechtsfortbildung im Steuerrecht”. In: NIEMANN, U. & THOMA, 
G. (Ed.). Die Auslegung der Steuergesetze in Wissenschaft und Praxis. Köln: Dr. Otto 
Schmidt, 1965, p. 185.

103  Vide p. 109-110.

104  Cf. ZITELMANN, E. Lücken im Recht. Leipzig: Duncker & Humblot, 1903, p. 45; 
H. COING, op. cit., p. 336; J. ESSER, Vorverständnis…, cit., p. 178; K. TIPKE, Steuer-
recht, cit., p. 110.

105  Cf. ERNEST WOLF, “Les Lacunes du Droit…”, cit., p. 109; C. W. CANARIS, “De 
la Manière de Constater et de Combler les Lacunes de la Loi en Droit”, cit., p. 162; 
HÖHN, E. “Gedanken zum Analogie – Problem im Steuerrecht aus schweizerischer 
Sicht”. Steuer und Wirtschaft 61 (3): 257, 1984.

106  “Analogia”, cit., p. 604.
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mento. A diferença não é substancial, mas de grau ou de intensidade 
na atividade hermenêutica.107

Conseguintemente, o CTN trouxe mais perplexidade e imprecisão 
do que clareza ao tentar distinguir entre a interpretação e a integração.

4.	 CORREÇÃO

4.1.	 CONCEITO

A correção (ou interpretação contra legem)108 é o modo de superação 
das antinomias do Direito, embutindo-se, juntamente com a integra-
ção, entre as formas de complementação jurídica (Rechtsfortbildung 
para os alemães):109 atua além da possibilidade expressiva da letra da 
lei. As antinomias são erros, incorreções ou contradições entre normas 
ou princípios do Direito.110

A diferença maior entre a correção e a integração está em que aquela 
opera negativamente, excluindo a antinomia, enquanto a integração 
age positivamente, colmatando as lacunas.111 Mas há certa impreci-
são entre os respectivos limites, pois os princípios da totalidade e da 
unidade da ordem jurídica, que respectivamente as governam, se in-

107  Cf. K. LARENZ, Methodenlehre…, cit., p. 351: “Interpretação e complementação 
judicial do direito não podem ser vistas como essencialmente distintas, mas como 
duas etapas de um mesmo processo de pensamento” (Gesetzauslegung und richter-
liche Rechtsfortbildung dürfen nicht als Wesensverschieden angesehen werden, sondern 
nur als voneinander verschiedene Stufendesselben gedanklichen Verfahrens); J. ESSER, 
Vorverständnis…, cit., p. 182; A. KAUFMANN, Analogie und “Natur der Sache”, cit., p. 
62; TIPKE, K. “Rechtsetzung durch Steuergerichte und Steuerverwaltungsbehörden”. 
Steuer und Wirtschaft 58 (3): 193, 1981, diz que tanto a interpretação de acordo 
com os sentidos possíveis da lei quanto a analogia são orientadas teleologicamente.

108  A interpretação contra legem (Auslegung gegen den Gesetzeswortlaut para a dou-
trina germânica) assume a forma de correção do direito cf. PAULICK, Auslegung und 
Rechtsfortbildung im Steuerrecht, cit., p. l85.

109  Cf. K. LARENZ, Methodenlehre…, cit., p. 351; K. ENGISCH, Introdução ao Pensa-
mento Jurídico, cit., p. 223; L. WOERNER, op. cit., p. 27.

110  Cf. K. ENGISCH, Introdução ao Pensamento Jurídico, cit., p. 253; PERELMAN, Ch. 
“Les Antinomies en Droit. Essai de Synthese”. In: — (Ed.). Les Antinomies en Droit. 
Bruxelles: Emile Bruylant, l965, p. 399; N. BOBBIO, “Des Critères pour Résoudre les 
Antinomies en Droit”, cit., p. 237; RECASENS SICHES, Nueva Filosofia de la Interpre-
tación del Derecho, cit., p. 282.

111  Cf. SAVIGNY, op. cit., v. 1, p. 256.
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terpenetram, podendo as contradições inconciliáveis se transformar 
em lacunas.112

São igualmente fluídicas as fronteiras entre a correção e a interpre-
tação, pois a primeira não é apenas processo lógico, mas também 
valorativo.113 Demais disso, como salienta Perelman,114 a antinomia, 
que decorre sempre da incompatibilidade entre textos interpretados, 
pode desaparecer quando se adota uma outra interpretação. O princí-
pio da interpretação conforme a Constituição evita o diagnóstico das 
antinomias.115

4.2.	 REMISSÃO POR EQUIDADE

O CTN não cuidou, no capítulo dedicado à interpretação e à inte-
gração da legislação tributária, da correção das antinomias. Dispôs, 
apenas, no art. 172, IV, sobre a remissão por equidade, que é forma 
de se corrigir a injustiça legal. Outros meios de correção do Direito 
Tributário ou estão previstos na Lei de Introdução ao Código Civil ou 
fazem parte dos princípios gerais do Direito.

A remissão autorizada no art. 172, IV, do CTN, vinculada a “consi-
derações de equidade em relação com as características pessoais ou 
materiais do caso”, é forma de correção da injustiça legal e não se con-
funde com a hipótese do art. 108, IV, que trata de integração nos casos 

112  Cf. CIRNE LIMA, Ruy. Lacunas e Conflitos das Leis. Porto Alegre: Livraria Sulina, 
1964, p. 19; CARLOS MAXIMILIANO, op. cit., p. 170; K. ENGISCH, Introdução ao Pen-
samento Jurídico, cit., p. 278; C. W. CANARIS, Die Feststellung…, cit., p. 39.

113  Cf. ZITELMANN, op. cit., p. 32; K. ENGISCH, Introdução ao Pensamento Jurídico, 
cit., p. 278; ROSS, Alf. Sobre el Derecho y la Justicia. Buenos Aires: Ed. Universitaria, 
1977, p. 129; K. LARENZ, Methodenlehre…, cit., p. 351; J. ESSER, Vorverständnis…, 
cit., p. 120; C. W. CANARIS, Die Feststellung…, cit., p. 23; F. MÜLLER, Juristische Me-
thodik, cit., p. 71; H. PAULICK, Lehrbuch…, cit., p. 140.

114  “Les Antinomies…”, cit., p. 402. No mesmo sentido: C. MAXIMILIANO, op. cit., 
p. 425; LARENZ, K. Richtiges Recht. München: C. H. Beck, 1979, p. 20; WROBLE-
WSKY, J. “L’Interpretation en Droit: Theorie et Ideologie”. Archives de Philosophie du 
Droit 17: 69, 1972: “qualificar uma interpretação de contra legem significa que ela é 
contrária a uma outra considerada pela pessoa que qualifica como lex.”

115  Cf. ZIPPELIUS, R. Einführung in die juristische Methodenlehre. München: Beck, 
1971, p. 52.
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de lacuna.116 Filia-se ao conceito aristotélico de equidade como forma 
de correção do texto legal iníquo frente à situação individual, desen-
volvido na Retórica,117 e que se estrema do conceito de equidade como 
forma de integração do Direito,118 examinado na Ética a Nicômaco.119 
A remissão por equidade não ofende a Constituição, eis que visa a 
compatibilizar as situações individuais com o princípio constitucional 
da capacidade contributiva.120 No Direito germânico a remissão por 
equidade foi prevista no art. 131 do Código de 1919 e permaneceu no 
art. 227 do Código atual (Abgabenordung 77),121 sendo entendida pela 
doutrina como forma de correção do direito.122

116  A doutrina brasileira tem tido dificuldade em conceituar a remissão do art. 172, 
IV. BALEEIRO, Aliomar. Direito Tributário Brasileiro. Rio de Janeiro: Forense, 1981, 
p. 578, distingue entre a equidade na interpretação da legislação tributária (art. 
108, IV) e a equidade na apreciação do fato (art. 172, IV). MOREIRA, João Baptis-
ta. “Fundamentos da Equidade no Direito Tributário Brasileiro”. Revista de Direito 
Administrativo 130: 38, 1977, nela entrevê: “nítido caráter de exceção, que pode-se 
prestar a abusos e servir à constituição de favoritismos”.

117  Poétique et Rhétorique. Trad. Ch. Émile Ruelle. Paris: Garnier, s/d. p. 163.

118  Vide p. 116-117.

119  Para a distinção entre a equidade como correção e como integração, cf. FROSI-
NI, Vittorio. “Struktur und Bedeutung des Billigkeitsurteils”. Archiv für Rechts – und 
Sozialphilosophie 53 (2): 182, 1967; RECASENS SICHES, Nueva Filosofia de la Interpre-
tación del Derecho, cit., p. 254.

120  Cf. ISENSEE, J. “Das Billigkeitskorrektiv des Steuergesetzes. Rechtfertigung und 
Reichweite des Steuererlasses im Rechtssystem des Grundgesetzes”. Festschrift für 
Werner Flume, 1978, p. 144.

121  Na tradução de ALFRED J. SCHMID e outros, cit., p. 95: “As autoridades fiscais 
podem remitir pretensões decorrentes da relação de débito de imposto, total ou 
parcialmente, quando a sua cobrança violar a equidade, conforme as circunstâncias 
do caso concreto; nas mesmas condições, podem ser restituídas ou compensadas as 
importâncias pagas”.

122  HENSEL, Diritto Tributario, cit., p. 61, diz que se trata de “uma verdadeira modi-
ficação da norma mediante um ato administrativo”; TIPKE/KRUSE. Abgebenordnung, 
Finanzgerichtsordnung. Köln: Dr. Otto Schmidt, 1998 art. 337, Tz. 7, afirmam: “A 
equidade (Billigkeit) exige uma correção da lei (eine Korrektur des Gesetzes) para rea-
lizar o direito e a justiça in concreto”. Contra: H. PAULICK, Lehrbuch…, cit., p. 270.
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4.3.	 ANTINOMIAS ENTRE NORMAS

Outras hipóteses não previstas no CTN autorizam a correção da 
lei tributária.

Os erros de redação, por exemplo, se corrigem.123

A contradição existente entre normas de igual hierarquia é sanada 
com a revogação da norma anterior pela posterior, na forma prevista 
no Código Civil (lex posterior derogat legi priori). Se a antinomia se 
der entre normas de diferentes graus de hierarquia, a norma superior 
revogará a inferior (lex superior derogat legi inferiori).124

Outra forma de correção do Direito é a dos erros de expressão da lei, 
que se faz mediante a republicação no Diário Oficial, desde que se trate 
realmente de erro de publicação, e não dos próprios autógrafos.

4.4.	 ANTINOMIAS ENTRE PRINCÍPIOS

As contradições de princípios, assim entendidas as antinomias entre os 
princípios constitucionais tributários, podem ser corrigidas, se insufi-
ciente a interpretação conforme a Constituição.125 Excluem-se, eviden-
temente, da possibilidade de correção as meras discrepâncias entre os 
critérios valorativos do legislador, do juiz e da administração.126 Não 
se deve esquecer a longa tradição da filosofia medieval em favor da 

123  Cf. H. PAULICK, “Auslegung und Rechtsforlbildung…”, cit., p. 184; WEINSHEI-
MER, W. Die Auslegunggegen den Wortlaut im Steuerrecht. Düsseldorf: Institut der 
Wirtschaftsprüfer, 1958, p. 61; GENY, Méthode…, cit., v. l, p. 252.

124  Cf. N. BOBBIO, “Des Critères pour Resoudre les Antonomies”, cit., p. 241.

125  Cf. BALEEIRO, Aliomar. Limitações Constitucionais ao Poder de Tributar. Rio de 
Janeiro: Forense, 1977, p. 321: “A imposição regressiva, a preferência por critérios 
reais ou meramente indiciários, sem atenção à capacidade contributiva e outras hi-
póteses de infidelidade do legislador ordinário encontrariam remédio judicial”; W. 
WEINSHEIMER, op. cit., p. 72; H. PAULICK, “Auslegung und Rechtsfortbildung…”, 
cit., p. 186; L. WOERNER, op. cit., p. 49; TANZER, M. “Das Analogieverbot in Steuer-
recht”. Steuer und Wirtschaft 58: 218, 1981. Para a admissibilidade das correções 
das antinomias de princípios no direito em geral, cf., entre outros, K. ENGISCH, 
Introdução ao Pensamento Jurídico, cit., p. 26; C. W. CANARIS, Die Feststellung…, cit., 
p. 173; COING, op. cit., p. 282; E. BETTI, Teoria Generale della Interpretazione, cit., 
v. 2, p. 830.

126  Cf. HARTZ, W. “Steuergerichte und Verfassung”. In: THOMA, G. & NIEMANN. 
Die Auslegung der Steuergesetze in Wissenschaft und Praxis. Köln: Otto Schmidt, 1965, 
p. 105; K. TIPKE, “Rechtsetzung durch Steuergerichte…”, cit., p. 199.
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interpretatio abrogans, baseada no argumento de que o tributo exigido 
além das necessidades do príncipe representa um furto, só constituin-
do peccatum o não pagamento do imposto justo.127

Em certas épocas os princípios tributários estão em agudo contraste 
e por não se equilibrarem harmoniosamente dentro da Constituição fa-
zem com que desapareça a própria ordem constitucional. A Constituição 
de Weimar foi um exemplo: muito bonita, muito justa, mas contradi-
tória; alguns de seus artigos foram redigidos pela direita, outros pela 
esquerda; quando aquela Constituição começou a ser aplicada trouxe 
os maiores problemas, porque realmente não tinha possibilidade de 
atuar, em vista da contradição de seus princípios. A nossa CF 46 tam-
bém era contraditória e por isso mesmo durou pouco. Temos ainda, no 
Brasil, evidentemente, sérias antinomias de valores e princípios, como 
as que ocorrem entre segurança e justiça, entre capacidade contributi-
va e desenvolvimento econômico. Problema que se coloca há muitos 
anos e que se sintetiza na “teoria do bolo”: devemos primeiro deixar o 
País crescer, para depois dividir o bolo da riqueza, ou, pelo contrário, 
vamos desde logo fazer a justiça, aplicando os princípios da capaci-
dade contributiva e da redistribuição de renda, para depois pensar no 
desenvolvimento econômico? A Constituição de 1988 procurou ofere-
cer saída para algumas contradições. O art. 150, item II, proibiu clara-
mente os privilégios fiscais, o que não chega a ser novidade porque os 
privilégios odiosos sempre foram proibidos; mas como não havia uma 
expressão constitucional dessa vedação de desigualdade, o princípio 
ficava obscurecido, pois temos uma tradição positivista no País de só 
reconhecer a existência dos princípios quando eles aparecem formal-
mente no texto básico. De modo que a proibição de privilégios e a iso-
nomia fiscal previstas no art. 150, II, abrem o caminho para o controle 
judicial em nome do desenvolvimento econômico.

Há formas institucionalizadas de resistência à injustiça. A via da ação 
direta de inconstitucionalidade e os demais processos constitucionais 
para a defesa dos direitos fundamentais passaram a assumir especial 
relevância depois de 1988. As emendas e as revisões constitucionais 
também podem contribuir para a superação das antinomias, seja pela 
correção das contradições do texto básico, seja pela correção da juris-
prudência constitucional, que, muitas vezes, introduz antinomias no 

127  Cf. POMINI, R. La “Causa Impositionis” nello Svolgimento Storico della Dottrina 
Finanziaria. Milano: Giuffrè, 1951, p. 319.
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sistema tributário (exemplo de correção constitucional foi a Emen-
da nº 23/83, conhecida como Emenda Passos Porto, que corrigiu a 
errônea interpretação dada pelo STF a inúmeros dispositivos refe-
rentes ao ICM).

Alguns outros meios de resistência às antinomias valorativas e à in-
justiça fiscal são informais. A sonegação, por exemplo, surge às vezes 
como reação ao excessivo rigor das incidências tributárias e à pró-
pria falta de legitimidade da ordem fiscal. A economia informal, com 
o consequente descumprimento das obrigações fiscais, expressa não 
raro o inconformismo com as antinomias entre os princípios e valores. 
O lobby, organizado em torno do Legislativo e do Judiciário, embora 
nem sempre recomendável, é outro sintoma da desarmonia entre os 
princípios tributários. Mas é sempre muito difícil detectar a injustiça 
suscetível de resistência por meios informais, que pode se aproximar 
do argumento cínico e resultar da fragilidade da própria noção de ci-
dadania fiscal.

Quando as contradições entre princípios tributários se aguçam e se 
tornam insuperáveis, presencia-se a sua correção através da revolta fis-
cal ou das revoluções. São inúmeros os exemplos históricos de modifi-
cação da ordem jurídica em razão das injustiças fiscais, como aconte-
ceu com o advento do Estado Fiscal e com as grandes revoluções do 
séc. XVIII, especialmente na França e nos Estados Unidos.128

Mas as antinomias de princípios nem sempre exigem a correção, 
posto que às vezes a contradição é aparente, sendo sanada com a ponde-
ração. A teoria da interpretação vem demonstrando, nas últimas déca-
das, que a aplicação dos princípios constitucionais aos casos concretos 
deve ser precedida da sua ponderação diante dos interesses em jogo, a 
fim de que se evitem as antinomias entre eles, de difícil superação no 
ordenamento democrático. Enquanto a aplicação das regras jurídicas 
se fundam em argumentação binária, em que uma regra corrige ou re-
voga a que lhe contradiz, a dos princípios se baseia na ponderação, de 
tal forma que, em determinadas situações, um princípio apresenta peso 
menor que o de outro que se ajusta melhor ao caso, sem daí se poder 

128  Cf. WEBER, Carolyn and WILDAWSKY, Aaron. A History of Taxation and Expen-
diture in the Western World. New York: Simon and Schuster, 1986, p. 273; ADAMS, 
Charles. For Good and Evil. The Impact of Taxes on the Course of Civilization. New 
York: Madison Books, 1994, p. 228; ——. Those Dirty Rotten Taxes. The Tax Revolts 
That Built America. New York: The Free Press, 1998, p. XIII.
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concluir pela superioridade de qualquer deles.129 Os princípios cons-
titucionais vivem em equilíbrio e na permanente busca da harmonia.

4.5.	 INSUFICIÊNCIA NORMATIVA

Resumindo, o capítulo do CTN dedicado à “Interpretação e Integra-
ção da Legislação Tributária” tornou-se também insuficiente porque: 
exclui a remissão por equidade (art. 172, IV, CTN), que tem a mesma 
natureza das normas sobre a complementação do direito; não prevê a 
correção das antinomias de princípio; não disciplina a correção das 
contradições hierárquicas ou dos conflitos temporais, entre normas 
tributárias, transferindo-a para outro dispositivo (art. 101) de cará-
ter remissivo.

5.	 CONCRETIZAÇÃO

Concluindo, verifica-se que a estruturação do Capítulo IV, Título I, 
Livro II é ambígua e insuficiente. Ao separar a interpretação da apli-
cação e da integração e ao desconsiderar a correção o CTN deixou de 
apreender o processo hermenêutico em sua totalidade e em sua verda-
deira natureza de concretização do direito.

Com efeito, o Direito se concretiza pela sua aplicação, que postula 
a interpretação e a complementação, tendo em vista que a concreti-
zação é a própria realização ou normatividade do direito, obtida pela 
dialética entre a norma e o fato, a legislação e a jurisprudência, o ser 
e o dever-ser, a jurisprudência dos conceitos e a jurisprudência dos 

129  Cf. K. LARENZ, Methodenlehre der Rechtswissenschaft, cit., p. 709; CLAUS-WI-
LHELM CANARIS, Systemdenken und Systenbegriff in der Jurisprudenz, cit., p. 98; 
ALEXY, Robert. Theorie der Grundrechte. Frankfurt: Suhrkamp, 1986, p. 79: “os 
princípios têm diferentes pesos nos casos concretos e o princípio com peso maior 
(grösseren Gewicht) prevalece”. SULLIVAN, Kathleen M. “The Justices of Rules and 
Standards”. Harvard Law Review 106 (1): 60, 1992: “Há um direito ou uma dispo-
sição estrutural, uma infração governamental ao direito ou à disposição estrutural 
e um interesse ou justificação do Governo para a infração. A ponderação leva em 
conta os princípios ou políticas afetando cada um desses componentes – quão im-
portante é o direito, quão grave foi a infração e quão boa é a justificativa governa-
mental”; ÁVILA, Humberto. Teoria dos Princípios: da Definição à Aplicação dos Princí-
pios Jurídicos. São Paulo: Malheiros, 2004, p. 72; TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de 
Direito Constitucional Financeiro e Tributário. V. 2. Valores e Princípios Constitucionais 
Tributários. Rio de Janeiro: Renovar, 2005, p. 278.
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interesses, o direito e a realidade, os valores e o processo, a forma e o 
conteúdo, o geral e o concreto.130

A atividade é de criação, que se não confunde com o direito livre131 
nem com o sentido que lhe atribui Trotabas ao defender o “poder cria-
dor da jurisprudência fiscal132 ou que lhe deu Kelsen ao dizer que a 
aplicação é produção de normas individuais.133 Há criação porque o 
Direito se completa através da atividade que simultaneamente é arte 
e ciência, conhecimento e valoração.134 “A interpretação” diz certeira-
mente Dworkin, “visa a melhorar o objeto interpretado”.135

130  Cf., entre outros. K. LARENZ, Methodenlehre…, cit., p. 205; A. KAUFMANN, 
Analogie…, cit., p. 10; F. MÜLLER, Juristische Methodik, cit., p. 92 e Strukturierende 
Rechtslehre, cit., p. 66; G. GADAMER, Wahrheit und Methode, cit., p. 312: “A tarefa 
da interpretação e da aplicação é a concretização da lei em função do caso” (Die 
Aufgabe des Auslegen ist die der “Konkretisierung des Gesetzes” in jeweiligen Fall, also 
die Aufgabe der “Applikation”); ENGISCH, K. Die Idee der Konkretisierung in Recht und 
Rechtswissensschaft unserer Zeit. Heideiberg: Carl Winter – Universitätsverlag, 1968, 
p. 250; K. HESSE, Gundzüge…, cit., p. 25: “A interpretação da Constituição é con-
cretização” (Verfassungsinterpretation ist Konkretisierung); K. TIPKE, “Rechtsetzung 
durch Steuergerichte…”, cit., p. 194; WEBER-FAS, R. Institutionen der Finanzgerichts-
barkeit im deutschen und amerikanischen Recht. Heidelberg: Verlagsgesellschaft Recht 
und Wirtschaft, 1979, p. 17; NOGUEIRA, Ruy Barbosa. Curso de Direito Tributário. 
São Paulo: Saraiva, 1986, p. 94.

131  Cf. REALE, M. “La Teoria dell’Interpretazione nel Pensiero di Tullio Ascarelli”. 
Rivista Internazionale di Filosofia del Diritto 40 (2): 241, 1983.

132  “Interpretação das Leis Fiscais”, cit., p. 45.

133  Reine Rechtslehre, cit., p. 240: “Rechtsanwendung ist zugleich Rechtserzeugung”.

134  Cf. K. LARENZ, Methodenlehre…, cit., p. 277; K. HESSE, Gruridzüge…, cit., p. 
25; T. ASCARELLI, op. cit., p. 75; G. DEL VECCHIO, op. cit., p. 107; J. ESSER, Vorvers-
tändnis…, cit., p. 76; M. CAPURSO, op. cit., p. 3.183.

135  “Law, Philosophy and Interpretation”. Archiv für Rechts-und Sozialphilosophie 80 
(4): 467, 1994: “Interpretation aims to improve the object of interpretation”.
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Enfim, concretiza-se o Direito pela procura ou descoberta secundum, 
praeter ou contra legem,136 insuscetível de se traduzir em linguagem 
normativa, em virtude de sua natureza “astuciosa”.137

Melhor teria sido não existir o tal capítulo no CTN.

136  A procura, a busca ou a descoberta do direito perderam a conotação que lhes 
deram a “libre recherche” de GENY e a “freee Rechtsfindung” da Escola do Direito 
Livre, para ganhar o contorno do que a dogmática alemã apelida de Rechtsfindung 
ou Rechtsgewinnung; J. ESSER, Vorverständnis…, cit., p. 75; A. KAUFMANN, Analo-
gie…, cit., p. 41; M. KRIELE, Theoria der Rechtsgewinnung…, cit., p. 13; HASSEMER, 
W. “Rechtssystem und Kodifkation: Die Bindung des Richters an das Gesetz”. In: 
KAUFMANN, A. e —. (Ed.). Einführung in Rechtsphilosophie und Rechtstheorie der Ge-
genwart. Heidelberg: C. F. Müller, 1981, p. 87; PAULICK, Lehrbuch…, cit., p. 115: 
“A descoberta do direito dá-se com a aplicação da lei através da interpretação e da 
complementação (Die Rechtsfindung erfolgt so in Anwendung des Gesetzes durch dessen 
Auslegung und Fortbildung)”.

137  Para a astúcia da interpretação e da razão jurídica cf. REALE, M. O Direito como 
Experiência. São Paulo: Saraiva, 1968, p. 144 e “La Teoria dell’Interpretazione…”, 
cit., p. 246.
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CAPÍTULO III —  
NORMAS SOBRE 
INTERPRETAÇÃO

1.	 O ART. 107 DO CTN

Diz o art. 107 do CTN:

“A legislação tributária será interpretada conforme o disposto nes-
te Capítulo.”

A regra é vazia e insuficiente, pois nem o CTN esgota a disciplina da 
interpretação nem a atividade hermenêutica prescinde dos princípios 
gerais não escritos, nem a interpretação se desenvolve à margem do 
processo democrático (legislativo, administrativo e judicial).

Se for interpretado no sentido de que tem papel propedêutico, tor-
nando aplicáveis os dispositivos seguintes, será redundante.

Melhor teria sido que também não existisse o art. 107 do CTN.138

2.	 A INESPECIFICIDADE DA INTERPRETAÇÃO 
DO DIREITO TRIBUTÁRIO

De feito, a interpretação do Direito Tributário não apresenta espe-
cificidade que a afaste da interpretação de outros ramos do Direito. 
Já estão totalmente superadas as opiniões que apontavam o Direito 
Tributário como excepcional ou que sujeitavam a sua interpretação a 
princípios como o do in dubio contra fiscum. A interpretação do Direito 
Tributário é igual a qualquer outra, embora possa conter algumas par-

138  RUBENS GOMES DE SOUZA, “Normas de Interpretação…”, cit., p. 376, sugeriu 
a supressão do art. 107: “O artigo seguinte é o mais fácil – o 107 – e se nos per-
guntassem como modificá-lo, diríamos: “suprima-se”. Ele não diz realmente nada. 
Diz, simplesmente, que tudo o que se segue é para ser cumprido. Isso é totalmente 
desnecessário. Tudo o que está na lei é para ser cumprido”.
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ticularidades em decorrência da estrutura de suas normas,139 mas não 
da especificidade de seus métodos, posto que até a interpretação eco-
nômica e a funcional se inserem na interpretação teleológica presente 
em qualquer ramo do Direito.140

Assim, a interpretação do Direito Tributário deve se fazer à luz das 
mesmas ideias e princípios que informam a interpretação do Direito 
Civil, do Penal, do Constitucional, etc.141

A rigor, a interpretação do Direito Tributário, juntamente com a in-
terpretação jurídica em geral, se insere no conjunto da atividade her-
menêutica,142 ao lado da interpretação histórica, filológica, etc.143

139  NOGUEIRA, Ruy Barbosa. Da Interpretação e da Aplicação das Leis Tributárias. São 
Paulo: José Bushataky, 1974, p. 7; AMILCAR DE ARAUJO FALCÃO, “Interpretação e 
Integração…”, cit., p. 31; A. A. BECKER, Teoria Geral…, cit., p. 100; MONTEIRO DE 
BARROS, J. E. “Interpretação Econômica em Direito Tributário”. In: BERNARDO RI-
BEIRO DE MORAES et al., Interpretação no Direito Tributário, cit., p. 171; TROTABAS, 
“A Interpretação das Leis Fiscais…”, cit., p. 38; G. MORANGE, op. cit., p. 40; P. MAR-
CHESSOU, op. cit., p. 235; VANONI, E. Natureza e Interpretação das Leis Tributárias. 
Rio de Janeiro: Ed. Financeiras, 1952, p. 176; GRIZIOTTI, B. Princípios de Política, 
Derecho y Ciencia de la Hacienda. Buenos Aires: Depalma, 1935, p. 248; A. BERLIRI, 
Princípios…, cit., v. l, p. 96; W. HARTZ, “Steuergeriche und Verfassung”, cit., p. 96. 
A mesma coisa acontece até com o direito constitucional que é interpretado, não 
obstante o princípio da supremacia da Constituição, como qualquer outro ramo 
do direito, respeitadas, entretanto, as suas particularidades: C. MAXIMILIANO, op. 
cit., p. 366; BONAVIDES, P. “O Método Tópico de Interpretação Constitucional”. 
Revista de Direito Constitucional e Ciência Política 1:10, 1983; C. CARBONE, op. cit., 
p. II; F. PIERANDREI, op. cit., p. 182; PENSOVECCHIO LI BASSI, op. cit., p. 26; ME-
ROLA CHIARCHIA, op. cit., p. 95; EHMKE, H. “Prinzipien der Verfassungsinterpreta-
tion”. Veröffentlichungen der Vereinigung der Deutschen Staatsrechtslehrer 20: 66, 1963; 
DREIER, R. “Zur Problematik und Situation der Verfassungsinterpretation”. In: —. & 
SCHWEGMANN (Ed.). Probleme der Verfassungsinterpretation. Baden-Baden: Nomos, 
1976, p. 14; K. HESSE, Grundzüge…, cit., p. 27.

140  Vide p. 138.

141  Cf. W. RAINER WALZ, Steuergerechtigkeit…, cit., p. 136.

142  A hermenêutica vem defendendo que a interpretação é um todo, em que a 
interpretação jurídica, guardadas as suas particularidades, ocupa posição exemplar, 
cf. H. G. GADAMER, op. cit., p. 323; H. COING, op. cit., p. 313.

143  Embora incipiente, já se nota a recepção da hermenêutica nos domínios do di-
reito tributário — cf. W. RAINER WALZ, Steuergerechtigkeit…, cit., p. 136; SPITALER, 
A. “Die Natur der Sache und die Baugesetze des Steuerrechts”. Steueberater Jahrbuch, 
1963/64, p. 542.
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As eventuais particularidades do Direito Tributário também não jus-
tificam a elaboração de regras especiais. Sob pena de a codificação ter 
que se estender à interpretação dos diferentes impostos e taxas, que 
todos eles sempre apresentam aspectos próprios, sabendo-se que os 
impostos sobre vendas se ajustam melhor às categorias econômicas e 
o imposto sobre transmissão de imóveis às do Direito Civil.144

3.	 AS NORMAS DE DIREITO CIVIL

Em razão de sua inespecificidade aplicam-se à interpretação do Direi-
to Tributário, além das normas do CTN, aquelas outras do Direito Civil.

O art. 5º da Lei de Introdução ao Código Civil,145 por exemplo, que 
estabelece que “na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a 
que ela se dirige e às exigências do bem comum”, estende-se ao Direito 
Tributário.146

Na Itália,147 o art. 12 das disposições sobre a lei em geral, ao reco-
mendar que na aplicação da lei não se lhe pode atribuir outro sentido 
que o resultante do próprio significado das palavras, segundo a cone-
xão entre as mesmas aplica-se também ao Direito Tributário, como 
entendem os juristas peninsulares.148

Embora o Código Civil da Alemanha não contenha dispositivos so-
bre a interpretação das leis, os juristas germânicos defendem que cer-
tas normas da codificação civil, como a da interpretação das declara-
ções de vontade (art. 133), se aplicam ao Direito Tributário.149

144  Cf. BEISSE, “O Critério Econômico…”, cit., p. 33.

145  Nota do Atualizador: Com a entrada em vigor da Lei nº 12.376/2010, a Lei de 
Introdução ao Código Civil Brasileiro passou a ser denominada Lei de Introdução 
às normas do Direito Brasileiro.

146  Cf. CARLOS MAXIMILIANO, op. cit., p. 18; SILVEIRA, Alipio. Hermenêutica no 
Direito Brasileiro. São Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, 1968, p. 58.

147  Nota do Atualizador: Como nos capítulos anteriores, não foram atualizadas re-
ferências a leis estrangeiras.

148  Cf. BERLIRI, op. cit., v. 1, p. 91; GIANNINI, A. D. Istituzioni di Diritto Tributario. 
Milano: Giuffrè, 1948, p. 22.

149  Cf. PAULICK, Lehrbuch…, cit., p. 135.
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4.	 OS PRINCÍPIOS GERAIS DO DIREITO

As normas do CTN sobre a interpretação do Direito Tributário são 
insuficientes porque o intérprete deve recorrer também aos princípios 
gerais do Direito,150 escritos ou não,151 e aos princípios constitucionais 
explícitos ou implícitos, que, a par de sua importância na criação do 
Direito, desempenham papel relevante também na aplicação.152

Anote-se, porém, que os princípios não se convertem em normas 
sobre a interpretação. Servem apenas como orientação para o intér-
prete,153 já que a interpretação jurídica é processo de atualização dos 
valores e dos princípios deles decorrentes.154

150  Os princípios. gerais do direito servem não só à integração do direito mas tam-
bém à interpretação – cf. BOBBIO, N. “Principi Generali di Diritto”. In: Novissimo 
Digesto Italiano. Torino: Utet, v. III, p. 895.

151  Os positivistas é que só aceitam os princípios escritos – cf. TRIMELONI, M. L’In-
terpretazione del Diritto Tributario. Padova: Cedam, 1979, p. 136.

152  Cf. NOVELLI, Flávio Bauer. “Segurança dos Direitos Individuais e Tributação”. 
Revista de Direito Tributário, 1983, v. 25/26, p. 162; RUY BARBOSA NOGUEIRA, Da 
Interpretação…, cit., p. 26.

153  Cf. K. LARENZ, Richtiges Recht, cit., p. 44, define-os não como regras (Regeln), 
mas como ideias diretrizes (Leitgedanken); HÄBERLE, P. “Zeit und Verfassung”. In: 
DREIER/SCHWEGMANN. Problème der Verfassungsinterpretation. Baden-Baden: No-
mos, 1976, p. 308; MICHELI, Gian Antonio. “Appunti sull’Interpretazione e l’In-
tegrazione della Legge Tributarie.” In: Studi in Onore di Giuseppe Chiarelli. Milano: 
Giuffrè, tomo 4°, p. 3724; M. CAPURSO, op. cit., p. 3.189; BAGOLINI, L. “Fedeltá al 
Diritto e Interpretazione”. In: Studi in Onore de Giuseppe Chiarelli. Milano: Giuffrè, 
1974, t. IV, p. 3.087.

154  Cf. COING, op. cit., p. 320; E. BETTI, Teoria Generale della Interpretazione, cit., v. 
2, p. 860; DWORKIN, Ronald. Taking Rights Seriously. Cambridge: Harvard Univer-
sity Press, 1980, p. 29; HÄBERLE, Peter. Die Verfassung des Pluralismus. Königstein: 
Athenäum, 1980, p. 45, fala em “interpretação da Constituição como atualização 
da esfera pública” (Verfassungsinterpretation als Öffentlichkeitsaktualisierung); TIPKE, 
Klaus. “Steuerrechtswissenschaft und Steuersystem”. In: Festschrift für Gerhard Wac-
ke. Köln: Otto Schmidt, 1972, p. 229, diz que a descoberta dos princípios impede 
que a aplicação do direito tributário oscile entre a jurisprudência dos conceitos e a 
vagabundagem do direito livre (freirechtlichem Vagabundieren), por lhe abrir os cami-
nhos para a consideração teleológica; RUY BARBOSA NOGUEIRA, Da Interpretação…, 
cit., p. 27.
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Exercem considerável influência sobre a interpretação do Direito Tri-
butário os princípios da boa-fé,155 da igualdade,156 da legalidade,157 do 
Estado Social de Direito,158 da democracia,159 da liberdade de iniciativa 
e da propriedade privada,160 da capacidade contributiva,161 da razoa-
bilidade,162 da ponderação.163 Mas até mesmo os princípios antidemo-
cráticos acabam por influenciar a interpretação como aconteceu com 
o “princípio do chefe” (Führerprinzip), inspirador do art. 1º da Lei de 
Adaptação Fiscal, de 16.l0.34, da Alemanha, que estabeleceu: “as leis 

155  Cf. PAULICK, Lehrbuch…, cit., p. 142; BEISSE, H. “Interpretação”. In: NOGUEI-
RA, Ruy Barbosa. (Ed.) Estudos Tributários. São Paulo: Ed. Resenha Tributária, 
1974, p. 48.

156  Cf. JARACH, “Hermenêutica…”, cit., p. 101; KIRCHHOF, P. “Steuerumgehung 
und Auslegungsmethoden”. Steuer and Wirtschaft 60:175, 1983; H. PAULICK, “Aus-
legung und Rechtsfortbildung…”, cit., p. 80; M. S. GIANNINI, “L’Interpretazione e 
L’Integrazione…”, cit., p. 119; WACKE, G. “Gesetzmässigkeit und Gleichmässigkeit”. 
Steuer und Wirtschaft 24: 43, 1947; W. HARTZ, “Steuergerichte und Verfassung”, cit., 
p. 94; BLUMENSTEIN, E. Sistema di Diritto delle Imposte. Milano: Giuffrè, 1954, p. 18; 
B. GRIZIOTTI, Principios de Politica…, cit., p. 248.

157  Cf. TIPKE, “Rechtsetzung durch Steuergerichte…”, cit., p. 191, que ressalta 
a necessidade do equilíbrio entre legalidade e legitimidade; MICHELI, “Appunti 
sull’Interpretazione…”, cit., p. 3.725; L. WOERNER, op. cit., p. 26.

158  Cf. H. PAULICK, “Auslegung und Rechtsfordbildung…”, cit., p. 179; P. HÄBER-
LE, “Zeit und Verfassung”, cit., p. 301; FORSTHOFF, E. Rechsstaat im Wandel. Mün-
chen: C. H. Beck, 1976, p. 146; W. WEINSHEIMER, op. cit., p. 50.

159  Cf. TIPKE, “Rechtsetzung durch Steuergerichte…”, cit., p. 192; P. HÄBERLE, 
“Zeit und Verfassung”, cit., p. 303.

160  RUY BARBOSA NOGUEIRA, Da Interpretação…, cit., p. 28; P. KIRCHHOF, op. 
cit., p. 180.

161  A. BALEEIRO, Limitações Constitucionais…, cit., p. 358: “Por temerária que seja a 
afirmação, cremos, entretanto, que a capacidade contributiva vale como princípio 
constitucional, ou standard, também para o juiz”.

162  Cf. SPISSO, Rodolfo R. Derecho Constitucional Tributario. Buenos Aires: Depalma, 
1991, p. 281.

163  Ao lado da ponderação de princípios como método para a superação das anti-
nomias valorativas pode-se falar em um princípio da ponderação, que atua na legiti-
mação do ordenamento jurídico, na criação do direito e na interpretação. ALEXY, R. 
(Theorie der Grundrechte. Frankfurt: Suhrkamp, 1989, p. 468) propõe o modelo de 
ponderação (Abwägungsmodell). LEISNER, W. (Der Abwägungsstaat. Verhältnismässi-
gkeit als Gerechtigkeit? Berlin: Duncker & Humblot, 1997, p. 6) se refere ao Estado 
de Ponderação (Abwägungsstat).
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fiscais devem ser interpretadas de acordo com a concepção mundo 
nacional-socialista”.164

5.	 OS PRINCÍPIOS DA INTERPRETAÇÃO 
DO DIREITO TRIBUTÁRIO

A disciplina do CTN é ainda insuficiente porque o intérprete deve 
recorrer aos princípios interpretativos, aos apotegmas, às máximas e 
aos brocardos jurídicos.

Os princípios da interpretação se aproximam dos princípios gerais 
do Direito porque estes em parte exercem função interpretativa,165 mas 
deles se afastam porque têm um âmbito menor e específico de atuação, 
que se não extrapola para a fase de formação do direito.166 Os princí-
pios da interpretação não se convertem em normas nem têm caráter 
obrigatório: são diretivas ou topoi.167

Os princípios da interpretação aplicam-se aos diversos ramos do Di-
reito. Os constitucionalistas é que vêm indicando alguns princípios 
específicos para se interpretar a Constituição.168 Ehmke, por exem-
plo, classifica-os em princípios jurídico-funcionais (princípio da in-
terpretação conforme a Constituição, doutrina da political question) 
e jurídico-materiais (princípios da unidade da Constituição, da efeti-
vidade dos direitos fundamentais e do in dubio pro libertate).169 Hesse 
enumera os princípios da unidade da Constituição, da concordância 
prática, da competência funcional, da eficácia integradora e da força 

164  Cf. K. ENGISCH, Introdução ao Pensamento Jurídico, cit., p. 148.

165  Vide p. 68.

166  Cf. J. L. VILLAR PALASI, op. cit., p. 144; M. S. GIANNINI, “L’Interpretazione e L’In-
tegrazione…”, cit., p. 119, distingue entre principi interpretativi e principi con funzio-
ne interpretativa, sendo os últimos os princípios gerais que influenciam a interpreta-
ção, como o da igualdade; V CRISAFULLI, “I Principi Costituzionali…”, cit., p. 691.

167  Cf. K. HESSE, Grundzüge…,cit., p. 27.

168  Cf. SCHNEIDER, P. “Prinzipien der Verfassungsinterpretation”. Veröffentlichun-
gen der Vereinigung der Deutschen Staatsrechtslehrer 20: 50, 1963; MÜLLER, F. Die 
Einheit der Verfassung. Berlin: Duncker & Humblot, l979, p. 219; SCHUPPERT, Gun-
nar Folke. Funktionell – rechtliche Grenzen der Verfassungsinterpretation. Königstein: 
Athenäum, 1980, p. 91.

169  Op. cit., p. 102.
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normativa da Constituição.170 Mas há juristas que preferem diluir esses 
princípios nos métodos de interpretação.171 Realmente a doutrina dos 
princípios de interpretação da Constituição teve coloração ideológica, 
posto que foi desenvolvida pelos constitucionalistas alemães de índole 
social-democrata, nas décadas de 60 e 70, ao fito de defenderem a efe-
tividade dos direitos sociais e a preponderância do Judiciário no pro-
cesso normativo democrático; ingressou no Brasil com a obra de Luis 
Roberto Barroso, que pontificou sobre o princípio da efetividade.172

Sem fundamento, entretanto, seria falar em princípios próprios da 
interpretação do Direito Tributário, superadas que estão as posições 
em defesa do in dubio contra fiscum ou do seu contrário.

O princípio da unidade é importantíssimo para a interpretação do Di-
reito Tributário, porque significa que o intérprete deve buscar sempre 
a harmonia, a integração e a sintonia entre as normas e os princípios 
jurídicos. Atua na interpretação da Constituição Tributária, harmoni-
zando os seus diversos subsistemas e compatibilizando-os com os ou-
tros sistemas constitucionais,173 bem como na do Direito Tributário de 
nível ordinário, equilibrando as suas normas e princípios com os dos 
outros ramos do Direito.174 O princípio da unidade leva à consideração 
do Direito Tributário como sistema,175 mas não como sistema global e 
fechado de normas e valores.176

170  Grundzüge…, cit., p. 28.

171  Cf. R. DREIER, “Zur Problematik…”, cit., p. 43.

172  O Direito Constitucional e a Efetividade de suas Normas. Limites e Possibilidades da 
Constituição Brasileira. Rio de Janeiro: Renovar, 2000, p. 84.

173  Para o princípio da unidade da Constituição, v. F. MÜLLER, Die Einheit der Ver-
fassung, cit., p. 220.

174  Cf. HARTZ, W. “Sittlichkeit, Rechtssicherheit und Gewaltenteilung als Elemente 
des Rechtsstaats”. Steuerberater – Jahrbuch 1958/1959, p. 76.

175  Daí por que alguns juristas diluem o princípio da unidade no método siste-
mático de interpretação: DREIER, “Zur Problematik…”, cit., p. 43; TRIMELONI, op. 
cit., p. 133.

176  Cf. EHMKE, op. cit., p. 77.
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O princípio da interpretação conforme a Constituição177 nada mais é que 
a presunção de constitucionalidade da lei ordinária.178 Decorre da prio-
ridade do processo legislativo em matéria fiscal, sendo emanação dos 
princípios da legalidade e da separação de poderes. Deve o intérprete, 
nos casos de dúvida, optar pela visão que dê pela constitucionalida-
de da lei ordinária.179 Opera o princípio da interpretação conforme a 
Constituição pela escolha, por parte da Corte Constitucional, de uma 
dentre várias interpretações possíveis, do que resulta que, sem redução 
do texto, as interpretações rejeitadas se tornam inconstitucionais. O 
Supremo Tribunal Federal vem empregando o princípio com mestria no 
campo do direito tributário.180 O princípio da interpretação conforme a 
Constituição, embora predominantemente formal e funcional, atua em 
sintonia com os princípios materiais, especialmente o da unidade do 
sistema, pelo que não pode prejudicar a consideração sobre a justiça e 
a liberdade.181 Em virtude do princípio da unidade da ordem jurídica, a 

177  Os autores alemães vêm estudando exaustivamente a verfassungskonforme Aus-
legung; K. HESSE, Grundzüge…, cit., p. 31; WEINSHEIMER, op. cit., p. 81; LEIBHOLZ, 
G. “Das Bundesverfassungsgericht im Schnittpunkt von Politik und Recht”. Deuts-
ches Verwaltungsblatt 89: 399, 1974; HÄBERLE, P. “Grundprobleme der Verfassungs-
gerichtsbarkeit”. In: —. (Ed.). Verfassungsgerichtsbarkeit. Darmstadt: Wissenscha-
ftliche Buchgesellschaft, 1976, p. 21; F. MÜLLER, Juristiche Methodik…, cit., p. 75; 
HENKEL, H. Einführung in die Rechtsphilosophie. München: C. H. Beck, 1977, p. 140.

178  A presunção de constitucionalidade da lei ordinária tem sólida tradição nos 
Estados Unidos, remontando a Marshall (McCulloch v. Maryland, 1819): “… all the 
means which are appropriate, which are plainly adapted to that end, which are not prohi-
bited, but consistent with the letter and spirit of the constitution, are constitutional…” 
Cf. tb. MURPHY, W. “A Arte da Interpretação Constitucional”. In: HARMON, M. J. 
(Coord.). Ensaios sobre a Constituição dos Estados Unidos. Rio de Janeiro: Forense, 
1978, p. 212.

179  Cf. CARLOS MAXIMILIANO, op. cit., p. 270: “Entre duas exegeses possíveis, pre-
fere-se a que não infirma o ato de autoridade. Os tribunais só declaram a inconsti-
tucionalidade de leis quando esta é evidente, não deixa margem a séria objeção em 
contrário”.

180  Cf. ALMEIDA JUNIOR, Fernando Osório de. “Considerações sobre o Princípio 
da Interpretação Conforme a Constituição e sobre sua Aplicação na Jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal”. Archè (UCAM) 22: 75-110, 1999.

181  Cf. SCHUPPERT, op. cit., p. 9; P. SCHNEIDER, op. cit., p. 29; TIPKE, Steuerrecht, 
p. 103, salienta ser a interpretação conforme a Constituição uma forma de adequa-
ção da lei ordinária ao princípio da igualdade e ao sistema constitucional, sendo, 
portanto, uma “interpretação conforme o sistema” (systemkonforme Auslegung); KIR-
CHHOF, op. cit., p. 175.
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interpretação da lei conforme a Constituição, assume também a forma 
de princípio da interpretação da Constituição segundo a lei ordinária.182

O brocardo in claris cessat interpretatio não pode ser elevado à catego-
ria de princípio de interpretação, embora tenha recuperado em parte 
o seu prestígio. A sua validade era grande para os que defendiam teses 
formalistas, voltadas para a interpretação literal.183 A posição opos-
ta, de que a lei, ainda que clara,184 sempre carece de interpretação, 
adotada pelos realismos e pelos adeptos da livre criação judicial,185 
também já se tornou insustentável. Procura-se hoje o meio termo, 
reconhecendo-se que a zona de clareza existente na lei enfraquece a 
atividade do intérprete, o que, todavia, não significa reduzir a interpre-
tação ao só método literal.186 O brocardo in claris cessat interpretatio, 
embora não constitua um princípio de interpretação, coincide com o 

182  HESSE, Grundzüge…, cit., p. 34: “A interpretação da lei segundo a Constituição 
(verfassungskonforme Auslegung von Gesetzen) torna-se em sua retroeficácia sobre a 
interpretação da Constituição (Verfassungsinterpretafion), interpretação da Constitui-
ção conforme a lei (gestzeskonforme Auslegung der Verfassung)”.

183  Cf. STORY, J. Commentaries on the Constitution of the United States. Boston: Little 
Brown, 1891, v. 1, p. 306; G. MORANGE, “A Interpretação…”, cit., p. 40: “Dizemos 
bem “aplicar literalmente” a não “interpretar literalmente” porque nessa hipótese 
não cabe, a bem dizer, qualquer interpretação”.

184  Cf. ALÍPIO SILVEIRA, Hermenêutica…, cit., v. 2, p. 30; BONAVIDES, Paulo. Direito 
Constitucional. Rio de Janeiro: Forense, 1980, p. 268; C. CARBONE, L’Interpretazio-
ne…, cit., p. 13; RECASENS SICHES, Nueva Filosofia…, cit., p. 244; D. JARACH, 
“Hermenêutica…”, cit., p. 84.

185  Às vezes até formalistas como RUBENS GOMES DE SOUZA, “Normas de Interpre-
tação…”, cit., p. 364, entendem que “dizer o que é claro e o que não é já envolve 
um processo mental que é o próprio processo interpretativo”.

186  Cf. PERELMAN, Ch. Droit, Morale et Philosophie. Paris: LGDJ, 1968, p. 81: “Os 
juristas sabem que existe uma relação inversa e complementar entre a clareza (cla-
rité) e a precisão das normas e o poder de apreciação dos juízes que as devem apli-
car”; HART, H. L. A. The Concept of Law. Oxford: At the Clarendon Press, 1961, p. 
123; GADAMER, op. cit., p. 319; K. ENGISCH, Introdução ao Pensamento Jurídico, cit., 
p. 319; CARRIÓ, G. Notas sobre Derecho y Lenguaje. Buenos Aires: Abeledo-Perrot, 
1976, p. 50; MILLER, Arthur S. & HOWELL, Ronald F. “The Myth of Neutrality in 
Constitutional Adjudication”. The University of Chicago Law Review 27: 683, 1960; K. 
HESSE, Grundzüge…, cit., p. 21; ELY, J. H. Democracy and Distrust. Cambridge: Har-
vard University Press, 1981, p. 13; PAULICK, H. “Grundgesetz und Besteuerung”. 
Steuerberater Jahrbuch 1957/58, p. 134; P. MARCHESSOU, op. cit., p. 155; HASSEMER, 
“Rechtssystem…”, cit., p. 84; L. WOERNER, op. cit., p. 31; SPITALER, A. “Die Gren-
zen der Auslegung im Steuerrecht”. Der Betriebs Berater 1956, p. 8.
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mandamento de clareza das normas jurídicas,187 a ser observado espe-
cialmente na criação do Direito Tributário, em virtude da necessidade 
de plena determinação dos fatos imponíveis.

Mas o princípio in dubio contra fiscum – assim como o seu oposto 
in dubio pro fisco – não é subprincípio da legalidade tributária188 nem 
pode ser guindado à altura de princípio da interpretação jurídica, dado 
que o Direito Fiscal passou a ser interpretado como qualquer outro 
ramo do Direito.189 Deve-se a Modestino o prestígio do adágio – non 
puto delinquere eum qui in dubüs questionibus contra fiscum facile respon-
derit – que exerceu influência entre os romanos e no Direito medieval e 
moderno, no intuito de coibir as interpretações abusivamente contrá-
rias ao contribuinte. O princípio correspondente invocado no Direito 
Constitucional Tributário – in dubio pro libertate – também perdeu a 
sua força, seja porque a liberdade é valor fundamental da Constituição, 
ao qual necessariamente tem que se reportar o intérprete, tornando-se 
redundante transformá-lo em princípio de interpretação,190 seja porque 
é extremamente dúbio o conceito do in dubio.191

187  ARISTÓTELES. Organon. Les Topiques. Trad. J. Tricot. Paris: J. Vrin, 1965, p. 225, 
já observava que as definições deviam se servir da linguagem mais clara possível”, 
evitando os termos homônimos e as metáforas; F. MÜLLER, Die Einheit der Verfas-
sung, cit., p. 122, fala em “mandamento de clareza da lei e tipicidade” (Gebot der 
Normklarheit und Tatbestandsbestimmtheit); HORN, D. Rechtsspresche und Kommunika-
tion. Berlin: Duncker & Humblot, 1966, p. 157; H. HATZ, op. cit., p. 94; TIPKE. “An 
den Grenzen der Rechtssicherheit im Steuerverfahrensrecht”. Steuer-Kongress-Re-
port, 1966, p. 204: “Segurança jurídica é clareza do direito” (Rechtssicherheit ist 
Rechtsklarheit); MEINCKE, J. P. “Gesetzesworkaut und Rechtsanwendung in Erbscha-
ftssteuerrecht”. Steuer und Wirtschaft, 1981, p. 222; BÜRCHARDI, F. “Möglichkeiten 
der dritten Gewalt, zur Vereinfachung des Steuerrechts beizutragen”. Steuer und 
Wirtschaft, 1981, p. 321, observa que há um “mandamento de clareza, simplicidade 
e compreensibilidade do direito tributário (Gebot der Klarhheit, Einfachheit und Vers-
tändlichkeit des Steuerrechts).

188  Cf. MICHELI, “Appunti sull’Interpretazione…”, cit., p. 3725; AMATUCCI, op. 
cit., p. 255; M. S. GIANNINI, “L’Interpretazione e L’Integrazione…”, cit., p. 120.

189  Cf. RUY BARBOSA NOGUEIRA, Da Interpretação e da Aplicação…, cit., p. 113; 
AMILCAR DE ARAUJO FALCÃO, “Interpretação e Integração…”, cit., p. 26; J. E. MON-
TEIRO DE BARROS, op. cit., p. 171; BERLIRI, op. cit., v. l, p. 96; E. VANONI, op. cit., p. 
l4; ENGISCH, Introdução ao Pensamento Jurídico, cit., p. 162; BLUMENSTEIN, op. cit., 
p. 18; H. PAULICK, Lehrbuch…, cit., p. 138; MARCHESSOU, op. cit., p. 137.

190  Cf. F. MÜLLER, Juristische Methodik, cit., p. 178; P. SCHNEIDER, op. cit., p. 33.

191  Cf. EHMKE, op. cit., p. 87.



 75

6.	 OS INTÉRPRETES DO DIREITO TRIBUTÁRIO

6.1.	 PLURALIDADE DE INTÉRPRETES

O CTN é insuficiente, ainda, porque não se refere ao processo demo-
crático (legislativo, judicial e administrativo) sem o qual não se instau-
ra a atividade hermenêutica. E, pior, ainda procurou, em suas linhas 
gerais, como veremos ulteriormente, privilegiar o papel do legislador 
em detrimento do juiz.192

Quem interpreta o direito tributário?

Interpretam-no todos aqueles que o aplicam, eis que não se separam 
a interpretação e a aplicação da norma tributária, como já deixou claro 
a hermenêutica capitaneada por Gadamer.193 Interpretam-no, pois, o 
Legislativo, o Judiciário, a Administração, os advogados, os contado-
res, os planejadores fiscais, os lobbistas e os contribuintes. Não existe 
um numerus clausus de intérpretes do direito tributário.194

Häberle cunhou a expressão “sociedade aberta de intérpretes da 
Constituição” que, em certo sentido, poderia ser transposta para o 
direito tributário, ao fito de deixar transparecer a existência de uma 
pluralidade de intérpretes que operam no espaço público em busca do 
aprofundamento das relações entre o Estado e a sociedade. O constitu-
cionalista alemão oferece o seguinte quadro dos intérpretes da Cons-
tituição: a) os que exercem a função estatal: Tribunal Constitucional 
e demais órgãos do Judiciário, Legislativo e Executivo; b) as partes no 
processo judicial, legislativo e administrativo: autor, réu, recorrente, 
parecerista, testemunha, partidos políticos, lobbistas, etc.; c) os gran-
des animadores do espaço público democrático e pluralista: jornais, 
rádio, televisão, jornalistas, leitores, associações, igrejas, teatro, edi-
toras, escolas, pedagogos; d) a doutrina constitucional (Verfassungs-
lehre), que tematiza a participação de todos os outros intérpretes.195 

192  Vide p. 237.

193  Vide p. 52-53.

194  Cf. TIPKE, Klaus. “Steuergestzgebung und Verfassungsgerichts”. Steuer und 
Wirtschaft 67 (4): 310, 1990.

195  Die Verfassung des Pluralismus. Studien zur Verfassungstheorie der offenen Ge-
sellschaft. Königstein: Athenäum, 1980, p. 83. O artigo de Häberle intitulado “Die 
offene Gesellschaft der Verfassungsintepreten”, incluído na coletânea citada (p. 
79-105), foi traduzido para o português por MENDES, Gilmar Ferreira. Hermenêuti-
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Pena é que Häberle enfraquece o conceito de reserva da lei, substi-
tuído por uma difusa “reserva de processo”, entendido este em sua 
dimensão mais larga (processo legislativo, administrativo e judicial), 
posto que os direitos já existem in processu,196 ideia que não encontra 
ressonância no direito tributário, preso fundamentalmente ao discurso 
do legislador.

A interpretação do Direito Tributário se faz através do processo 
formal, que se desenvolve perante os órgãos do Estado, ou do pro-
cesso informal.

A problemática da interpretação jurídica está intimamente ligada à 
da separação de poderes do Estado, das fontes do Direito ou dos pro-
cessos – legislativo, administrativo e judicial. O ideal seria a harmonia 
entre os diversos processos, posto que o Direito Tributário, que se es-
trutura sobretudo a partir do discurso do legislador, necessita da com-
plementação do trabalho da interpretação administrativa ou judicial.

São formais as interpretações autêntica, judicial e administrativa. 
Autêntica é a levada a efeito pelo próprio legislador. A interpretação 
judicial, produzida pelos órgãos do Poder Judiciário, é a mais impor-
tante, por ser a única dotada de eficácia definitiva, mercê dos atributos 
da coisa julgada. A interpretação administrativa, consubstanciada nos 
atos normativos da Administração ou nas decisões dos órgãos que par-
ticipam do processo tributário administrativo, é também relevante e 
auxilia a atividade jurisdicional, principalmente nas questões técnicas.

A interpretação informal resulta do trabalho da doutrina, das agên-
cias não-governamentais ou dos planejamentos fiscais. A interpretação 
doutrinária, fixada nas obras dos juristas, embora muito combatida 
pelo formalismo legalista, assume grande importância atualmente, 
pois representa a visão neutra e científica das questões controvertidas; 
às vezes se confunde com a própria Ciência do Direito Financeiro, 
que em grande parte tem caráter interpretativo. De especial relevância 
para o Direito Tributário é a interpretação dos advogados, contado-
res e planejadores fiscais, a quem incumbe orientar as empresas no 
cumprimento das obrigações tributárias e aconselhá-las na economia 
de impostos.

ca Constitucional. A Sociedade Aberta dos Intérpretes da Constituição: Contribuição para 
a Interpretação Pluralista e “Procedimental” da Constituição.” Porto Alegre: Sérgio An-
tonio Fabris, 1997.

196  Id., ibid., p. 185.
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O art. 107 do CTN, que é omisso quanto ao aspecto processual da 
interpretação, não possui a extensão que pretende e se torna inteira-
mente desnecessário.

6.2.	 INTERPRETAÇÃO AUTÊNTICA

O legislador exerce a atividade hermenêutica, num primeiro momen-
to, quando concretiza as normas da Constituição Tributária por inter-
médio da legislação complementar ou ordinária.197

Outra coisa é a interpretação autêntica, na qual o legislador inter-
preta a própria legislação que elaborou. A lei interpretativa retroage 
(art. 106, I, CTN), pois tem eficácia meramente declaratória. Não cria 
direito novo nem tributo, senão que apenas fixa o sentido da norma 
tributária preexistente. A partir de sua edição as consequências dos 
fatos ocorridos no passado passam a seu império, salvo se houver coisa 
julgada, direito adquirido ou ato jurídico perfeito surgidos ao tempo 
de lei interpretada. Para que a lei possa ser considerada interpretativa 
é necessário que disponha no mesmo sentido das decisões judiciais;198 
se vier resolver conflito jurisprudencial ou estabelecer orientação con-
trária à da jurisprudência vitoriosa, não será interpretativa, mas lei 
de natureza constitutiva ou ius novum;199 quando a Emenda Consti-
tucional no 23/83 se pôs de través com a orientação jurisprudencial 
até então firmada a respeito de alguns problemas do ICM, o Supremo 
Tribunal Federal recusou-se a atribuir-lhe natureza interpretativa e efi-

197  Cf. KIRCHHOF, Paul. “Finanzgewalt und Verfassungsgerichtsbarkeit”. In: 
STERN, Karl (Ed.). 40 Jahre Grundgesetz. Müchen: C. H. Beck, 1990, p. 131.

198  Cf. ROUBIER, Paul. Le Droit Transitoire. Paris: Dalloz et Sirey, 1960, p. 259: 
“Uma lei que resolve uma questão controvertida não é necessariamente uma lei 
interpretativa; ela pode, de qualquer sorte, suprimir a controvérsia colocando o 
problema em um novo terreno.”

199  Cf. AMATUCCI, Andrea. “L’Interpretazione della Legge Tributaria”. In: —. (Dir.). 
Trattato di Diritto Tributario. Milano: CEDAM, 1994, v. I, tomo II, p. 598. Nota do 
Atualizador: A controvérsia sobre a possibilidade de lei interpretativa no contexto 
de interpretação já definida pelo Poder Judiciário surgiu em relação aos artigos 3º 
e 4º da Lei Complementar nº 118/2005. A solução adotada pelo Supremo Tribunal 
Federal foi no mesmo sentido proposto pelo Autor, de eficácia apenas prospectiva 
da lei complementar, mesmo com a previsão de que ela seria meramente interpre-
tativa (ver o Recurso Extraordinário nº 566.621).
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cácia retroativa, reconhecendo-lhe apenas a incidência sobre os fatos 
geradores futuros.200

A exacerbação da interpretação autêntica leva às proibições de inter-
pretar, reservando-se o legislador o papel de intérprete último.201

6.3.	 INTERPRETAÇÃO JUDICIAL

6.3.1.	 O PAPEL DO JUIZ

A interpretação judicial é paradigmática, porque se torna a única 
dotada de eficácia definitiva.

No Brasil é pobre a análise doutrinária dos julgados dos tribunais em 
questões fiscais. Há alguns livros e artigos202 sobre o problema, mas são 
poucos e desatualizados. Mesmo em obras gerais de direito tributário 
as referências às decisões judiciais são escassas. A recíproca é verda-
deira: a jurisprudência não tem levado na devida conta o aporte da 
doutrina, o que pode ser em parte explicado pela adesão acrítica desta 
ao positivismo e pelo seu afastamento da ciência estrangeiro ocorrido 
nas últimas décadas.

A Universidade deve ser a sede da crítica à jurisprudência. Entre nós 
há uma certa sacralização do Judiciário, o que afasta a análise do seu 
funcionamento, dos seus limites e das suas virtudes; talvez a nossa 
formação cultural e a dificuldade de aderir plenamente à separação 
de poderes nos termos em que o liberalismo a concebeu tenham de-

200  Cf. RE 101.963, Ac. da 2a T., de 6.4.84, Rel. Min. Décio Miranda, RTJ 109/1279.

201  Cf. FROSINI, Vittorio. La Lettera e lo Spirito della Legge. Milano: Giuffrè, 
1994, p. 88.

202  BALEEIRO, Aliomar. O Supremo Tribunal Federal, esse outro Desconhecido. Rio 
de Janeiro: Forense, 1968; ROSAS, Roberto et al. Aliomar Baleeiro no Supremo Tri-
bunal Federal (1965-1975). Rio de Janeiro: Forense, 1987; REZEK, José Francisco. 
“A Jurisprudência do Supremo e Direito Tributário”. Revista de Direito Tributário 37: 
109-140, 1986. Nota do Atualizador: Nos últimos anos, nota-se uma mudança do 
cenário descrito pelo Autor. O Professor Marciano Seabra de Godoi publicou im-
portantes livros com análise crítica da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
(Ver: GODOI, Marciano Seabra. Questões Atuais do Direito Tributário na Jurisprudência 
do STF. São Paulo: Dialética, 2006; GODOI, Marciano Seabra. Crítica à Jurisprudência 
Atual do STF em Matéria Tributária. São Paulo: Dialética, 2011). Há, também, publi-
cações mais recentes sobre o tema, como: MURICI, Gustavo Lanna et. al. (Coords.). 
Estudos Sobre a Jurisprudência: Controvérsias em Matéria Tributária nos Tribunais Supe-
riores. Belo Horizonte: Editora D’Plácido, 2023.
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sestimulado a atitude crítica. Claro que o controle do Judiciário não 
pode ser feito pelos outros Poderes do Estado, sob pena de se inverter 
o equilíbrio de forças na democracia; nem devem exercê-lo a imprensa 
e os órgãos não-governamentais de larga atuação social, eis que a sua 
perspectiva sempre superficial, conjuntural e, não raro, desrespeitosa; 
muito menos seria recomendável que dele se desincumbissem os es-
critórios de advocacia, pelo seu interesse direto na solução dos casos. 
Só a Universidade, portanto, com a sua imparcialidade e o seu instru-
mental teórico, ao lado de algumas instituições que participam da vida 
forense, como a OAB e o IAB, é que pode exercer a função crítica e o 
permanente controle da ideologia do Judiciário. Assim acontece, aliás, 
em países mais adiantados. Nos Estados Unidos a atenção da comuni-
dade universitária está permanentemente voltada para a atuação dos 
juízes; a visão conservadora e formalista da Suprema Corte, em sua 
composição atual, tem sido criticada asperamente por diversos autores 
de prestígio.203

Sobe de ponto a relevância da interpretação jurisdicional quando se 
observa que o direito tributário é massificado, ou seja, produz eleva-
díssimo número de controvérsias entre o contribuinte e a Fazenda Pú-
blica da União, dos Estados e dos Municípios. Em consequência o STF 
e os Tribunais estaduais são chamados a resolver incontáveis litígios, 
aumentando a possibilidade de conflito com o Legislativo. Questões 
como as do FINSOCIAL, contribuição social, devolução de empréstimo 
compulsório, PIS, imposto de renda, etc., ocupam o lugar principal nas 
estatísticas judiciárias.204

Finalmente, o direito tributário brasileiro, em virtude da longa vi-
gência positivista e formalista preocupou-se tão-só com a legalidade e 
com a fonte legislativa da tributação, relegando a um segundo plano a 
complementação na via judicial. Torna-se necessário agora recuperar a 
importância da jurisprudência, como vem sendo feito em outros paí-

203  TRIBE, Laurence. “The Curvature of Constitutional Space: What Lawyers can 
Learn from Modern Physics”. Harvard Law Review 103: 1-39, 1989; CHEMERINSKY, 
Ervin. “The Vanishing Constitution”. Harvard Law Review 103 (1): 45, 1989: “These 
is now a very conservative Court that reaches consistently conservative decisions.”

204  Cf. GALLOTTI, Luiz O. “A Prática da Competência do Supremo Tribunal Federal 
na CF 88”. Revista de Direito Administrativo 183: 108, 1991.
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ses, nos quais se defende a ampliação do papel do juiz no desdobra-
mento normativo do direito tributário.205

Duas questões se tornam importantes na problemática da interpreta-
ção judicial: a normatividade da jurisprudência e a sua função de fonte 
de direito tributário.

6.3.2.	 A JURISPRUDÊNCIA E A NORMATIVIDADE TRIBUTÁRIA

A jurisprudência tem, entre as suas funções, a de concretizar o di-
reito. A lei abstrata só adquire concretude pelo trabalho conjunto dos 
poderes do Estado: a Administração complementa a norma legal pelo 
regulamento e o Judiciário se incumbe da aplicação ao caso concreto. 
O Direito Tributário é fruto da norma abstrata de imposição comple-
mentada pela norma concreta em que se converte a sentença judicial. 
A lei formal mostra-se insuficiente para lhe dar plena normatividade, 
posto que necessita da interpretação e do trabalho de complementação 
intra legem desenvolvido pelo juiz.206 A jurisprudência tributária, por 
conseguinte, participa da dialética entre a norma e o fato, entre o ser e 
o dever ser.207 O controle difuso da inconstitucionalidade das leis e da 
ilegalidade dos atos da Administração tributária transforma o Judiciá-
rio no centro do equilíbrio entre os poderes.208

205  TIPKE, Klaus. “Uber Steuergestzgebung und Verfassungsgerichtsbarkeit”. Steuer 
und Wirtschaft (4): 321, 1990, depois de anotar que o Judiciário examina melhor 
o problema da justiça fiscal que o Parlamento, conclui que “a esperança perma-
nece apenas no Tribunal Constitucional” (Danach bleibt nur die Hoffnung an das 
Bundesverfassungsgericht).

206  Cf. TIPKE, Klaus. (Ed.). Grenzen der Rechtsfortbildung durch Rechtsprechung und 
Verwaltungsvorschriften im Steuerrechts. Köln: O. Schmidt, 1982, p. 2.

207  Para ARTHUR KAUFMANN (Analogie und “Natur der Sache”. Heidelberge: R. V. 
Decker & C. F. Müller, 1982, p. 59) a decisão do caso concreto (Rechtsentscheidung)), 
que é a correspondência do ser (Sein) e do dever ser (Sollen) na situação concreta e 
individual representa a etapa final do processo de concretização do direito (Rechts-
verwirklichung), em que se busca, pela legislação e jurisprudência, a correspondên-
cia entre a ideia do direito (Rechtsidee) e a norma (Rechtsnorm), de um lado, no plano 
do Sollen, e as relações de vida (Lebenssachverhalt), possíveis ou efetivas, de outro 
lado, ou seja, no plano do Sein. JOSEF ESSER (Voverständnis und Methodenwahl in der 
Rechtsfindung. Frankfurt: Athenäum, 1972, p. 116) diz que a lei é a retroinformação 
do processo de aplicação (Rückinformation aus dem Anwendungsprozess).

208  Cf. K. HESSE, Grundzüge des Verfassungsrechts, cit., p. 226.
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Nesse sentido é que se torna admirável a contribuição do STF. No 
período anterior ao Código Tributário Nacional desempenhou a tarefa 
de operacionalizar a aplicação da lei tributária, introduzindo didatica-
mente as ideias básicas da disciplina, como sejam as de fato gerador, 
base de cálculo, etc.209 Publicado o Código, continuou a complemen-
tar a legislação fiscal, compatibilizando-a com a Constituição e com o 
princípios gerais do direito. A súmula da jurisprudência predominan-
te, que contém inúmeros verbetes dedicados à matéria, é instrumento 
valioso para a concretização do direito tributário no Brasil.

6.3.3.	 A JURISPRUDÊNCIA COMO FONTE DO DIREITO TRIBUTÁRIO

A jurisprudência, entendida como a orientação normativa deriva do 
conjunto das decisões dos tribunais, não é fonte formal do direito tribu-
tário. Não cria normas jurídicas com eficácia erga omnes, nem vincula o 
trabalho dos tribunais e juízes inferiores ou da Administração. Sequer 
a Súmula da Jurisprudência Predominante pode ser elevada à categoria 
de fonte formal.210 Só no pensamento de alguns escritores radicais, que 

209  BALEEIRO, Aliomar. Direito Tributário Brasileiro. Rio de Janeiro: Forense, 
1981, p. 419.

210  Nota do Atualizador: A versão original deste livro foi escrita na década de oiten-
ta e sua última edição foi publicada em 2006. Nesses quase vinte anos houve uma 
mudança significativa no papel das decisões dos Tribunais Superiores, notadamente 
com a previsão da sistemática da repercussão geral no âmbito do Supremo Tribunal 
Federal (artigo 1.035 do CPC) e dos Recursos Repetitivos no Superior Tribunal de 
Justiça (artigo 1.036 do CPC). Passamos por uma transição de “precedentes persua-
sivos” para “precedentes vinculantes” (artigos 926 e 927 do CPC). O leitor e a leitora 
devem ter em conta a mudança de cenário (doutrinário, legislativo e jurispruden-
cial) sobre o tema desta seção e considerarem as lições e referências do Professor em 
seu contexto histórico. Para maiores informações sobre o tema, ver: MITIDIERO, Da-
niel. Precedentes: Da Persuasão à Vinculação. 5 ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2023; SILVA, Ricardo Almeida Ribeiro da. “Obter Dicta” e Protagonismo Judicial: Em 
Busca de Critérios e Limites na Pós-Modernidade. In: BRIGAGÃO, Gustavo; MATA, 
Juselder Cordeiro da (Orgs.). Temas de Direito Tributário em Homenagem a Gilberto 
de Ulhôa Canto. Belo Horizonte: Arraes Editores, 2020. v. 2. p. 621-640; PITTZER, 
Leonel. Modulação em Matéria Tributária. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2024. p. 
98-110; FUX, Rodrigo. Direito Processual Civil e Arbitragem Nacional: uma proposta 
de diálogo à luz da análise econômica do direito. São Paulo: Thompson Reuters Brasil, 
2024. p. 176-177); PENCAK, Nina. Os Temas 881 e 885 da repercussão geral: cessa-
ção dos efeitos da coisa julgada em matéria tributária e a mutação constitucional do 
art. 52, X, da Constituição. In: MENDES, Gilmar Ferreira; PINHEIRO, Victor Marcel 
(Coords). Súmulas, teses e precedentes: estudos em homenagem e Roberto Rosas. Rio de 
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defendiam a liberdade de criação do direito tributário pelo juiz, com 
fundamento na apreciação econômica do fato gerador, é que a decisão 
judicial ganhava o status de fonte formal.211 Mas esse movimento entrou 
em refluxo e hoje ninguém mais defende seriamente tal ponto de vista.

Há uma situação, todavia, em que a decisão do STF ganha o contorno 
de autêntica fonte formal. É quando declara a inconstitucionalidade 
da lei na via da ação direta. O julgado produz efeitos imediatos com 
a só publicação no Diário Oficial e retira do mundo jurídico a norma 
incompatível com a Constituição.212 A declaração de inconstituciona-
lidade opera, portanto, com as mesmas características da lei formal, 
posto que apenas uma lei pode revogar outra.213

O controle da constitucionalidade exercido pelo STF tem apresenta-
do resultados importantíssimos no direito tributário.

A declaração de inconstitucionalidade de dispositivos das Constitui-
ções dos Estados-membros vem mantendo, ao longo de diferentes vi-
gências constitucionais, a unidade fiscal do país. O poder constituinte 
tributário estadual encontra três limitações básicas, como proclama o 
STF:214 a) as normas sobre a independência e harmonia dos poderes 
insertas na Constituição Federal; b) o sistema tributário nacional mo-
delado pela União; c) a autonomia municipal.

Digno de nota, também, o controle do abuso cometido em diversas 
imposições fiscais, especialmente nas taxas.215

Janeiro: GZ, 2023. p. 681-704; PINHEIRO, Victor Marcel. Decisões Vinculantes no STF: 
a cultura de precedentes. São Paulo: Almedina, 2021.

211  TROTABAS, Luiz. “A Interpretação das Leis Fiscais”. RDA 1: 45, 1945, defendia o 
“poder criador da jurisprudência fiscal”.

212  Nota do Atualizador: Como apontamos acima, este comentário deve conside-
rar a transição para um sistema onde a declaração de inconstitucionalidade de ato 
normativo é comumente proferida em Recurso Extraordinário ao qual tenha sido 
atribuída repercussão geral.

213  Vide p. 222-223.

214  Cf. Repr. 937-RJ, Ac. do Pleno, de 9.11.78, Rel. Min. Cunha Peixoto, RPGERJ 
36: 133-251, Repr. 939-RJ, Ac. do Pleno, de 31.3.77, Rel. Min. Moreira Alves, 
RTJ 88/13; Repr. 1.125, Ac. do Pleno, de 9.12.82, Rel. Min. Cordeiro Guerra, RTJ 
1105/905: “É defeso ao legislativo introduzir no sistema jurídico estadual, por via 
de emenda constitucional, o que não pode fazer por legislação ordinária.”

215  A Súmula da Jurisprudência Predominante estampa diversos verbetes sobre a 
declaração de inconstitucionalidade de taxas: 126 (taxa de aguardente do IAA), 135 
(taxa de eletrificação de Pernambuco), 138 (taxa contra o fogo de Minas Gerais), 
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6.4.	 INTERPRETAÇÃO ADMINISTRATIVA

Não se pode perder de vista que o direito tributário, que se estrutura 
sobretudo a partir do discurso do legislador, necessita da complemen-
tação harmoniosa do trabalho da interpretação administrativa.216

6.4.1.	 O REGULAMENTO

A interpretação do direito tributário pelo Executivo pode se dar, ini-
cialmente, no exercício da atividade de regulamentar os dispositivos 
da lei formal.

Há zonas de imprecisão nas leis tributárias e um certo espaço não 
preenchido pelo próprio legislador que abrem à Administração o poder 
de complementar a regra da imposição fiscal. Claro que sempre resta 
a possibilidade de se contrastar tal interpretação administrativa com a 
do Judiciário, que prevalecerá afinal. Mas não se pode eliminar a com-
petência administrativa na elaboração do regulamento, com eficácia 
sobre terceiros.

Na Alemanha217 a matéria vem sendo muito discutida e o Tribunal 
Constitucional já reconheceu a validade do “regulamento concretiza-
dor de normas” (normkonkretisierenden Verwaltungsvorchiften),218 que 
se não confunde com o exercício da mera atividade discricionária, sen-
do antes complementação do fato gerador definido na lei. Explica K. 
Vogel que se trata de interpretação administrativa, eis que concretiza-

144 (taxa de recuperação econômica de Minas Gerais), 551 (taxa de urbanização 
de Porto Alegre), 595 (taxa municipal de conservação de estradas de rodagem). 
Nota do Atualizador: Sobre o tema da inconstitucionalidade das taxas, ver, por 
exemplo, mais recentemente, a decisão do STF no julgamento da ADPF nº 1030, de 
2024 (taxa de incêndio), a Súmula Vinculante nº 41 (taxa de iluminação pública), a 
Súmula Vinculante nº 595 (taxa de conservação de estradas de rodagem), a decisão 
na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 6.145 (taxa em processo administrati-
vo) e a decisão na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 7.400 (desproporção na 
cobrança de taxa de fiscalização de atividades extrativas).

216  Nota do Atualizador: Sobre o tema da interpretação administrativa, ver: GOMES, 
Marcus Lívio. A Interpretação da Legislação Tributária: Instrumentos para a unificação 
de critério administrativo em matéria tributária. São Paulo: Quartier Latin, 2010.

217  Nota do Atualizador: Essas referências a decisões de tribunais de outros países 
não foram atualizadas. É possível que tais orientações jurisprudenciais tenham sido 
alteradas no tempo.

218  BverfGE 78, 214 (227).
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ção e interpretação constituem conceitos similares, justificando-se tal 
ampliação da competência administrativa em decorrência da neces-
sidade de complementação de valores incluídos na lei formal.219 Há, 
por conseguinte, regulamentos tipificadores (Typisierungsvorschriften), 
com eficácia vinculante, aos quais compete concretizar a linha de va-
loração (Bewertungsrechtlinien) iniciada pela lei formal,220 máxime no 
que se refere à prevalência do princípio constitucional da igualdade, 
sendo certo que o espaço para a interpretação na via do regulamento 
será tanto maior quanto mais complexa for a valoração. Restaria, evi-
dentemente, a possibilidade de se discutir a respeito da atipicidade 
das hipóteses consideradas pela norma regulamentar.221 De notar que 
o positivismo alemão rejeita peremptoriamente a possibilidade de a 
Administração baixar regulamentos tipificadores.222

Nos Estado Unidos também existe um amplo espaço para o exercício 
da atividade regulamentar da Administração. Diante da morosidade da 
interpretação pelo próprio legislador ou da insegurança que causaria 
a espera das decisões judiciais casuísticas, vem a Suprema Corte de-
ferindo ao regulamento do imposto de renda (Internal Revenue Code) 
a competência para interpretar as ambiguidades da lei tributária, na 
ausência de uma intenção legislativa clara.223 A regulamentação do 
Tesouro é vinculante, a menos que “não razoável e plenamente in-
consistente com a lei do imposto de renda” (unreasonable and plainly 

219  Zur Bindung der Steuergerichte an Bewertungsund Pauschalierungsrichtlinien”. 
Steuer und Wirtschaft 68 (3): 257, 1991. Cf. tb. BÖCKENFÖRDE, Ernst-Wolfgang. 
Gesetz und gesetzgebende Gewalt. Berlin: Duncker & Humblot, 1981, p. 391; MAR-
TENS, Joachim. “Rechtsanwendung und Rechtsetzung durch Verwaltungsvorschrif-
ten”. In: TIPKE, Klaus (Ed.). Grenzen der Rechtsfortbildung durch Rechtsprechung und 
Verwaltungsvorschriften, cit., p. 167.

220  Id., ibid., p. 262.

221  Id., ibid., p. 261.

222  Cf. KRUSE, Wilhelm. “Steuerspezifische Gürnde und Grenzen der Gesetzesbin-
dung. In: TIPKE, Klaus (Ed.). Grenzen der Rechtsfortbildung…, cit., p. 71: “As normas 
fundantes da pretensão tributária (Die Steueranspruchbegündenden Nomen) não são 
suscetíveis de complementação jurídica (Rechtsfortbildung). Positivismo jurídico tri-
butário não é nenhuma expressão injuriosa”. (Steuerrechtlichen Positivismus ist kein 
Schimpfwort). Na Itália VITTORIO FROSINI (La Lettera e lo Spirito delle Legge, cit., p. 
110), defende ponto de vista semelhante, recomendando que o órgão jurisdicional 
não se deixe vincular pela interpretação administrativa constante dos regulamentos.

223  Chevron, USA, Inc. v. Natural Resource Defense Council, 467 U.S. 837 (1984).



 85

inconsistente with the revenue statutes).224 Por evidente que se tornará 
inevitável o controle judicial quando pela interpretação a burocracia 
pretenda simplesmente aumentar a arrecadação. Na Inglaterra a solu-
ção é semelhante.225

No Brasil o positivismo tem procurado minimizar a importância da 
interpretação administrativa com defender a existência da “tipicidade 
fechada”, que é contradictio in terminis, e da legalidade absoluta.226 O 
art. 99 do Código Tributário Nacional expressa a adesão a esse raciocí-
nio, ao estabelecer: “o conteúdo e o alcance dos decretos restringem-se 
aos das leis em função das quais sejam expedidos, determinados com a 
observância das regras de interpretação estabelecidas nesta lei”. Quer 
dizer; o próprio CTN procura fechar e limitar a atividade regulamentar 
da Administração, estabelecendo regras para a interpretação das leis 
tributárias (art. 107 a 112) de modo pretensamente unívoco e seguro. 
Só que tais normas de interpretação carecem elas próprias da interpre-
tação, tornando-se inócuas e vazias, como estamos a examinar, don-
de redunda que a interpretação administrativa ainda encontra amplo 
campo para a sua efetivação.

6.4.2.	 A APLICAÇÃO DO DIREITO TRIBUTÁRIO PELA ADMINISTRAÇÃO

A interpretação do direito tributário chega ao seu grau mais dramá-
tico na aplicação das normas aos casos concretos.

A modalidade do lançamento pode interferir sobre a qualidade da 
interpretação. Em lançamentos por declaração ou por homologação, 
nos quais é ponderável a participação do contribuinte, a interpretação 
muitas vezes se faz de modo massificado, por mera subsunção. Já no 
lançamento por avaliação contraditória, típico dos impostos sobre o 
patrimônio, há larga margem para o preenchimento de conceitos inde-
terminados e para o exercício da atividade interpretativa, o que pode 
ocorrer também, quanto ao imposto de renda, na fixação do lucro ar-

224  Bingler v. Johnson.

225  Cf. WEISFLOG, W. E. “Steuerverwaltungsvorschriften in Grossbritanien”. Steuer 
und Wirtschaft 60: 59-68, 1983.

226  Cf., por todos, XAVIER, Alberto. Os Princípios da Legalidade e da Tipicidade da 
Tributação. São Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, 1978.
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bitrado.227 Mas na verdade o lançamento tributário não é mero ato 
lógico de subsunção, senão que, informado por valores, se abre para a 
interpretação e a ponderação de princípios.228

Campo extremamente propício para o desenvolvimento da interpre-
tação administrativa é o da consulta. Repontem-na os órgãos da admi-
nistração ativa, envolvidos na fiscalização de rendas e na arrecadação, 
e não os da administração judicante, eis que a resposta à consulta está 
em íntima relação com a política fiscal.

A interpretação do direito tributário ocorre ainda no bojo do pro-
cesso tributário administrativo, de rito contraditório. Firmam-na os 
órgãos da administração judicante. Tais decisões administrativas, 
quando proferidas por alguns Conselhos de Contribuintes229 e pelo 
Tribunal de Impostos e Taxas do Estado de São Paulo, por exemplo, 
gozam de grande prestígio diante dos tribunais do país, coisa que ocor-
re também no estrangeiro.

6.4.3.	 A EFICÁCIA DA INTERPRETAÇÃO ADMINISTRATIVA

No direito tributário brasileiro prevalece a regra da irrevisibilidade 
do lançamento por erro de interpretação ou por alteração dos critérios 
jurídicos da Administração, ainda que em consequência de decisão ad-
ministrativa ou judicial. Admite-se, todavia, a revisão por erro de fato e 
por erro grosseiro de direito (erro de fato sobre o direito).

A revisão do lançamento está perfeitamente definida pelo CTN.

O art. 145 prevê:

“O lançamento regulamente notificado ao sujeito passivo só pode ser alte-
rado em virtude de:

227  RAMALHO MASSENET, Juan/PEÑUELAS REIXAS, Luiz. “Ponencia General: La 
Determinación de la Base Imponible en la Propriedad Immueble.” Cahiers de Droit 
Fiscal Internacional 76 a: 24, 1991: “las valoracones fiscales de los bienes immubles per-
tenecen al reino de la imprecisión y de la confusión”; XAVIER, Alberto. Do Lançamento. 
Teoria Geral do Ato, do Procedimento e do Processo Tributário. Rio de Janeiro: Forense, 
1997, p. 223.

228  GALLO, Franco. “La Discrezionalità nel Diritto Tributario”. Revista de Direito 
Tributário 74: 18.

229  Nota do Atualizador: Com a edição da Medida Provisória nº 449/2008, con-
vertida na Lei nº 11.941/2009, foi criado o Conselho Administrativo de Recur-
sos Fiscais – CARF, que substituiu os Conselhos de Contribuintes do Ministério 
da Fazenda.
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I - impugnação do sujeito passivo;
II - recurso de ofício;
III - iniciativa de ofício da autoridade administrativa, nos casos previstos 
no art. 149.”

O art. 149, por seu lado, estabelece as diversas hipóteses nas quais “o 
lançamento é efetuado e revisto pela autoridade administrativa”, que 
vão da omissão à fraude e à simulação. Interessa-nos aqui a hipótese 
do inciso VIII:

“quando deva ser apreciado fato não conhecido ou não provado por oca-
sião do lançamento anterior.”

Segue-se, portanto, que se admite a revisão quando se deva apreciar 
fato não conhecido ou não provado por ocasião do lançamento ante-
rior, vedando-se, entretanto, nos casos de erro de direito ou de erro de 
interpretação dos fatos.230

6.4.3.1.	 �A IRREVISIBILIDADE POR ERRO DE DIREITO E A 
PROTEÇÃO DA CONFIANÇA DO CONTRIBUINTE

O lançamento definitivamente constituído é insuscetível de revisão, 
por erro de direito, na órbita administrativa. A irrevisibilidade do lan-
çamento por erro de interpretação decorre da leitura, a contrario sensu, 
do art. 149, que a não prevê, e dos termos do art. 146, que adiante 
analisaremos.

Cumpre distinguir, aí, entre a revisão ex officio e a procedida no pro-
cesso tributário administrativo de rito contraditório.

Claro está que o processo tributário administrativo, iniciado pela 
impugnação do sujeito passivo ao lançamento, é a sede por excelência 
da revisão por erro de direito. Nele se examina, com todas as garantias 
materiais da jurisdição, como sejam a imparcialidade, a ampla defesa, 
a plena produção das provas e a igualdade processual entre o fisco e o 
contribuinte, qualquer desconformidade entre o ato de lançamento e 
a lei material do tributo.

Mas a revisão ex officio por erro de direito não se justifica.

230  ALBERTO XAVIER, Do Lançamento…, cit., p. 255 reduz todas as hipóteses à do 
erro de direito: “… a lei não prevê na enumeração taxativa dos fundamentos da 
revisão o ‘erro de direito’, quer o error juris se insinue na interpretação na lei (erro 
na interpretação), quer na caracterização jurídica dos fatos (erro de direito quanto aos 
fatos), quer na subsunção dos fatos à norma aplicável (erro na aplicação)”.
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De feito, a autoridade administrativa, depois de efetivado o lança-
mento, não pode alterá-lo, de ofício, sob o argumento de que a inter-
pretação jurídica adotada não era a correta, a melhor ou a mais justa. 
Nem mesmo se os Tribunais Superiores do país firmarem orientação 
jurisprudencial em sentido diverso daquela que prevaleceu no lança-
mento, com o que se teria robustecida a convicção da presença do erro 
de direito, poderá o agente fazendário modificar o ato para agravar a 
situação dos contribuintes.

Se o contribuinte acreditou na palavra da Administração, firmada 
no lançamento notificado, não poderá ficar à mercê de eventuais alte-
rações de critérios jurídicos, a pretexto de erro na interpretação. Pelo 
menos no Estado de Direito.

A irrevisibilidade do lançamento tributário por erro de direito é um 
dos corolários do princípio da proteção da confiança do contribuinte, 
que, por seu turno, se aproxima do princípio da boa-fé. Se o contri-
buinte aceita a orientação do Fisco e norteia a sua conduta de con-
formidade com o ato administrativo não pode ficar sujeito a ulterior 
modificação do entendimento da Administração Fazendária, se não 
houve fraude nem erro de fato. Esses princípios se incorporaram ao 
Código Tributário Nacional (arts. 145, 146 e 149) e são proclamados 
pela jurisprudência e pela doutrina, como adiante se verá.

A irrevisibilidade do lançamento como manifestação do princípio de 
proteção da boa-fé do contribuinte suscita dois problemas jurídicos 
que devem ser examinados: a ponderação entre a legalidade e a prote-
ção da confiança e a possibilidade de múltiplas interpretações do direi-
to tributário.

Com efeito, o valor jurídico fundamental da segurança jurídica 
agasalha simultaneamente os princípios da legalidade tributária e da 
proteção da boa-fé do contribuinte. Em certas situações tais princípios 
podem se colocar em contradição, o que exige o recurso à técnica de 
ponderação de interesses para eliminar a antinomia e para garantir a 
harmonia do sistema jurídico. Enquanto a aplicação das regras jurídi-
cas se funda em argumentação binária, em que uma regra corrige ou 
revoga a que lhe contradiz, a dos princípios se baseia na ponderação, 
de tal forma que, em determinadas situações, um princípio apresen-
ta peso menor que o de outro que se ajusta melhor ao caso, sem daí 
se poder concluir pela superioridade de qualquer deles.231 Exatamen-

231  Vide p. 61-62.
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te isso acontece com a tensão entre a legalidade e a boa-fé do contri-
buinte diante da interpretação errônea do direito tributário, que deve 
ser solucionada com a prevalência da proteção da confiança do su-
jeito passivo.232

A outra questão prende-se à permanente possibilidade de múltiplas 
interpretações da norma jurídica. Não existe uma única interpretação 
do texto legal, pois a compreensão da norma se faz à sombra dos prin-
cípios da razoabilidade e da proporcionalidade. De modo que a uma 
interpretação razoável pode se opor outra também dotada de razoabi-
lidade. A Súmula 400 do Supremo Tribunal Federal dizia, na vigência 
da Constituição de 1946, que a decisão que deu razoável interpretação 
à lei, ainda que não fosse a melhor, não autorizava o recurso extraor-
dinário. Tanto os juristas de índole positivista, de que são exemplos 
Kelsen233 e Hart,234 como os ligados a posições menos formais e mais 
apegadas aos valores, entre os quais se encontra Recasens Siches,235 
têm chamado a atenção para essa possibilidade de abertura da inter-
pretação de regra de direito. Essa circunstância pesa extraordinaria-
mente na teoria da irrevisibilidade do lançamento por erro de direi-
to, que objetiva sobretudo garantir a boa-fé do contribuinte contra os 
câmbios de interpretação por parte do Fisco.

232  Cf. XAVIER, Alberto. Do Lançamento. Teoria Geral do Ato, do Procedimento e do 
Processo Tributário. Rio de Janeiro: Forense, 1997, p. 253.

233  Reine Rechtslehre. Wien: Verlag Franz Deuticke, 1967, p. 353: “A interpretação 
científica do direito deve evitar a ficção de que uma norma jurídica só admita um 
único sentido correto (nur eine, die “richtige” Deutung zulässt)”.

234  H. L. A. HART (The Concept of Law. Oxford: Clarendon Press, 1994, p. 141) 
observa que, em decorrência da textura aberta do direito, as decisões do Supremo 
Tribunal, mesmo quando errôneas (wrong), não comprometem o sistema.

235  Nueva Filosofia de la Interpretación del Derecho. Mexico: Fondo de Cultura Eco-
nomica, 1956, p. 21: “Lo que el Derecho puede oferecernos es solo un relativo gra-
do de certeza y seguridad, un minimum indispensable de certeza y seguridad para la 
vida social.”
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O Supremo Tribunal Federal proclama, pacificamente, o princípio da 
irrevisibilidade do lançamento por erro de direito.236 - 237

A doutrina brasileira majoritariamente também se manifesta no mes-
mo sentido.238 Os argumentos se baseiam em que, após proceder ao 
lançamento com base em determinada interpretação da lei, não pode 
o fisco voltar atrás para rever a interpretação, até porque o lançamento 
é atividade vinculada, que não varia ao sabor do interesse da Admi-
nistração. Rubens Gomes de Souza afirma: “Mas se o fisco incorreu 
em erro de direito, isto é, se na apreciação da natureza jurídica do fato 
gerador o fisco cometeu um erro (p. ex. se conceituou como doação 
um contrato que na realidade era uma venda), entendemos que não 
pode fazer revisão do lançamento: com efeito, o direito se presume 

236  Cf. RE 60.633/RJ (Ac. Unân. da 3a T., de 16.6.67, Rel. Min. Gonçalves de Oli-
veira, Revista de Direito Público 4:199); RE 62.252-SP, Ac. da 2a T., de 10.3.69, Rel. 
Min. Thompson Flores, Revista de Direito Público 10:184: “Imposto predial. Lança-
mento. Revisão. Alteração de critério no mesmo exercício. Ilegalidade. Segurança 
concedida. Recurso não conhecido. Admite-se a revisão do lançamento do imposto 
quando ocorra erro de fato. Mas não se admite a alteração de critério para o lan-
çamento, no mesmo exercício, e quando já pago o tributo”; RE 73.443-SP, Ac. da 
1a T., de 24.2.72, Rel. Min. Djaci Falcão, Revista de Direito Público 20:202: “Não se 
admite revisão tributária resultante de simples mudança de orientação do fisco, em 
contraposição à norma legal. Não comprovada a negativa de vigência de direito fe-
deral, nem tampouco o dissídio de julgados, incabível é o recurso extraordinário”; 
RE 69.426-RGS, Ac. da 1a T., Rel. Min. Barros Monteiro, RTJ 65: 192: “Lançamento. 
Revisão. Princípio da imutalidade. A autoridade fiscal exorbita ao proceder segundo 
lançamento observando critério diferente do seguido no primeiro para o cálculo do 
tributo, violando, em consequência, o princípio da imutabilidade do lançamen-
to consagrado na doutrina e na jurisprudência. Não tendo havido mutação dos 
elementos de fato e aceito um determinado critério para obter um acréscimo do 
tributo”; RE 100.481-SP, Ac. da 2a T., de 4.4.86, Rel. Min. Carlos Madeira, RTJ 122: 
636: “Inalterabilidade do lançamento feito segundo critério estabelecido pelo fisco”.

237  Nota do Atualizador: Quando este livro foi editado a primeira vez o Supe-
rior Tribunal de Justiça tinha pouco tempo de funcionamento. Anteriormente, o 
Supremo Tribunal Federal julgava matérias que posteriormente passaram para a 
competência do STJ. Essas referências jurisprudenciais devem ser consideradas no 
contexto histórico da elaboração deste livro na década de oitenta.

238  Nota do Atualizador: Para uma revisão das posições doutrinárias contempo-
râneas sobre o tema, ver: LAURENTIIS, Thais de. Mudança de Critério Jurídico pela 
Administração Tributária. São Paulo: IBDT, 2022. p. 52-79.
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conhecido, o que significa que ninguém pode alegar que o desconhecia 
ou que errou a seu respeito.”239

Posição solitária na doutrina brasileira ocupava Carlos da Rocha Gui-
marães. Defendia a revisão do lançamento por erro de direito, partindo 
do pressuposto de que o ato declaratório deveria sempre coincidir com 
o seu substrato material, pois no Estado de Direito a interpretação jurí-
dica é unívoca. No estudo publicado sob o título de O Processo Fiscal240 
afirmava: “Naturalmente que, se o Fisco dá uma interpretação hoje e 
outra amanhã, o que importa saber é qual é a interpretação certa e não 
saber se a primeira é que vale ou se é a segunda. O que não se pode é 
ficar adstrito a considerar existente uma definitividade no lançamento 
pelo motivo de que a interpretação jurídica é meramente opinativa. O 
que se tem é que apurar qual é, realmente, a interpretação verdadeira, 
para então considerar válido o primeiro ou o segundo lançamento”. 
Aquele trabalho, entretanto, é bem antigo, publicado há mais de 30 
anos, quando ainda não havia texto de direito positivo que generica-
mente proibisse a revisão do lançamento por erro de direito. Tanto 
que, em livro posterior, Carlos da Rocha Guimarães reformulou o seu 
pensamento: manteve-se fiel, do ponto de vista “ontológico”, à tese da 

239  Compêndio de Legislação Tributária. Rio de Janeiro: Ed. Financeiras, s/d, p. 83; 
ULHOA CANTO, Gilberto. Temas de Direito Tributário. Rio de Janeiro: Ed. Alba, 1964, 
v. 1, p. 370: “A lei não se pode admitir ignorada dos funcionários fiscais encarrega-
dos de proceder ao lançamento, e, assim, o erro de direito que estes cometem no 
exercício de suas atribuições não justifica a alteração da situação individual criada 
pelo lançamento em favor do contribuinte, pois é presumido que os agentes do fis-
co tivessem tido presentes todos os elementos jurídicos em vigor ao tempo em que 
o efetuaram”; NOGUEIRA, Ruy Barbosa. Teoria do Lançamento Tributário. São Paulo: 
Ed. Resenha Tributária, 1965, p. 133: “A prática, a doutrina e a legislação, na pro-
teção da certeza jurídica não admitem, em princípio, que seja feita revisão do lan-
çamento pela superveniência de outros critérios jurídicos”; SAMPAIO DÓRIA, A. R. 
“Decisão Administrativa. Efeitos e Revogabilidade. Coisa Julgada. Limites Objetivos 
em Matéria Fiscal”. Revista dos Tribunais 363:48: “A orientação fiscal poderá variar 
com relação a outros contribuintes, mas nunca quanto àquele que já adquiriu, por 
ato administrativo regular, direito público subjetivo de não recolher determinado 
tributo. Entender o contrário, seria implantar o regime do arbítrio e da insegurança 
nas relações entre o fisco e contribuinte, em manifesta contradição com a índole de 
nosso sistema jurídico”.

240  In: —., CARNEIRO, Erymá & ULHOA CANTO, Gilberto. Problemas de Direito 
Tributário. Rio de Janeiro: Ed. Financeiras, 1962, p. 131.
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revisibilidade do lançamento, mas passou a reconhecer que o direito 
positivo dispõe de forma contrária.241

Favorável também à revisão por erro de direito é Hugo de Brito Macha-
do, que estrema esse tipo de correção da hipótese prevista no art. 146 do 
CTN, afirmando: “Em tese parece-nos que o erro de direito, que não se 
confunde com a simples mudança de critério jurídico, enseja a revisão do 
lançamento tributário a favor do Fisco, e pode ser também invocado pelo 
sujeito passivo da obrigação tributária. É esta a conclusão a que conduz o 
princípio da legalidade, pelo qual a obrigação tributária nasce da situação 
descrita na lei como necessária e suficiente à sua ocorrência.”242

O princípio da irrevisibilidade por erro de interpretação também se 
aplica ao lançamento por homologação. Se o contribuinte praticou os 
atos necessários à apuração do débito fiscal e se o recolheu aos co-
fres públicos, com a ciência e a autorização do Fisco, não pode fi-
car sujeito a novas exigências por alteração dos critérios jurídicos da 
Administração.243

6.4.3.2.	 A REVISÃO DO LANÇAMENTO E O ERRO DE FATO

Resta identificar as várias hipóteses em que se dá o erro de fato, a ver 
até que ponto é legítima a revisão do lançamento.

a. �A revisibilidade por erro de fato

A possibilidade de se rever o lançamento em que houve erro de fato 
ou vícios como a simulação, a fraude ou a falta funcional não oferece 
dificuldade. Proclama-a unanimemente a doutrina e a admite explici-
tamente o CTN (art. 149).

241  Prescrição e Decadência. Rio de Janeiro: Forense, 1980, p. 1645.

242  Temas de Direito Tributário. São Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, 1993, p. 107. 
Nota do Atualizador: Em publicações mais recentes, este autor manteve a mesma 
posição. Ver: MACHADO, Hugo de Brito. Curso de Direito Tributário. 41 ed. São Pau-
lo: Malheiros, 2020. p. 180.

243  Cf. SOUTO MAIOR BORGES, José. Lançamento Tributário. Rio de Janeiro: Foren-
se, 1981, p. 294: “Mas, a divergência de critérios pode também referir-se ao critério 
adotado pelo próprio contribuinte, e. g., nos impostos sujeitos a lançamento por 
homologação (ICM, IPI, etc.), em contraste com critério diverso adotado pelo fisco. 
Quando essa divergência se traduz em mudança de orientação do fisco, será inca-
bível, porque substitui, posteriormente ao próprio lançamento, critérios jurídicos 
antes aceitos e depois repudiados pelo fisco.”
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A única ressalva, aí, prende-se à exigência de o erro de fato só vir 
a ser conhecido pela autoridade fiscal após o lançamento primitivo. 
Como diz o CTN (art. 149, VIII), “quando deve ser apreciado fato 
não conhecido ou não provado por ocasião do lançamento anterior”. 
Se o Fisco conhecia os fatos, se procedeu a fiscalização, se descon-
siderou pressupostos fáticos que conhecia, não houve, em absoluto, 
erro de fato.244

b. �A irrevisibilidade por erro de valoração do fato

Se a autoridade lançadora conhecia em toda a sua inteireza os fa-
tos, o erro será de direito, ou de valoração jurídica do fato, e, portanto, 
imutável o lançamento. O contribuinte que forneceu os elementos e 
prestou as declarações corretamente está protegido contra a mudança 
na interpretação daqueles fatos.

É bem de ver que a distinção entre o erro de fato e erro de direito é 
difícil. Numa primeira aproximação, o erro de direito seria aquele re-
lacionado com a questão de direito, ou seja, com a interpretação da hi-
pótese legal, da premissa maior, da norma jurídica; o erro de fato, por 
seu turno, seria o decorrente da inexata identificação da quaestio facti, 
isto é, do fato da vida real que se deva subsumir na hipótese abstrata 
prevista na norma. Assim, interpretar-se-ia a hipótese legal para nela 
subsumir-se o fato concreto, com o que se teria o perfeito silogismo na 
aplicação da lei.

Sucede que é vã a tentativa de separar a questão de fato da questão 
de direito, porque são interdependentes e o fato só pode ser qualifi-
cado sob a perspectiva da norma. F. Geny demonstrou que é quase 

244  Cf. ALBERTO XAVIER, Do Lançamento…, cit., p. 263 a 265: “A questão des-
loca-se, assim, para o problema de saber o que são novos fatos e novos meios de 
prova ou, o que o mesmo é dizer, o que é que caracteriza a identidade do fato e das 
provas no procedimento administrativo de lançamento, identidade essa que seria 
rompida pela ‘novidade’ superveniente, ensejadora de revisão.

Tudo está, pois, em saber qual a fronteira que separa um mesmo fato (irrevisível, 
salvo por novas provas) de um novo fato (revisível), sendo certo que os fatos em 
causa têm necessariamente que estar contidos no objeto do lançamento.

Fatos abrangidos pela preclusão processual interna são, assim, não só os fatos efe-
tivamente conhecidos pela Administração fiscal, mas também os fatos de que esta 
oficiosamente devia ter conhecimento.

Desta sorte, são os limites dos deveres de investigação dos fatos pelo Fisco que tra-
çam os limites da preclusão e, portanto, do poder de revisão.”
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impossível a distinção entre a questão de fato e a de direito, tanto 
no campo tributário,245 como no dos outros ramos do fenômeno ju-
rídico.246 Também J. Esser247 entende que é impossível a separação, 
pois ambas se baseiam em julgamento de valor; a aplicação do direito 
depende da apreciação da questão de direito (Tatbestand) e da questão 
de fato (Schverhalt), mas nenhuma delas pode ser pré-fabricada pelo 
legislador para ser levada ao computador. Daí por que a retórica tem 
sublinhado que a atividade forense se fundamenta, muita vez, no esca-
motear a questão de direito em questão de fato, e vice-versa.248

A antiga legislação germânica (Steueranpassungsgesetz, art. 1, 3) re-
comendava a interpretação econômica da lei (wirtschaftliche Bedeutung 
der Steuergesetze) e do fato gerador (Beurteilung von Tatbestanden). A 
norma desapareceu da nova codificação (AO 77), com os aplausos de 
Tipke, que a considerava redundante e dispensável, pois a interpreta-
ção da lei (Gesetzauslegung) e a valoração do fato (Sachverhaltsbeuer-
teilung) são dois aspectos do mesmo problema, tendo em vista que 
“uma valoração do fato por si mesmo não é possível (Eine Beuerteilung 
des Sachverhalts aus sich selbst ist nicht möglich).249

De modo que a errônea qualificação do fato constituirá erro de direi-
to, com as mesmas consequências da errônea interpretação da norma.

A doutrina brasileira vem afirmando a irrevisibilidade do lançamento 
por erro de valoração do fato. Rubens Gomes de Souza250 dizia catego-
ricamente que: “O lançamento, em razão das suas características e dos 
efeitos que dele decorrem, quer seja considerado dentro da sistemáti-
ca dos atos administrativos, quer seja, mais exatamente, considerado 
um elemento do processo formativo da obrigação tributária, não pode 

245  “O Particularismo do Direito Fiscal”. Revista de Direito Administrativo 
20: 28, 1950.

246  Méthode d’Interpretation et Sources en Droit Privé Positif. Paris: LGDJ, 1954, v. 
II, p. 205.

247  Vorverständnis und Methodenwahl in der Rechtsfindung. Frankfurt: Athenäum, 
1972, p. 63.

248  Cf. PERELMAN, Ch. Droit, Morale et Philosophie. Paris: LGDJ, 1968, p. 37; CAL-
MANDREI, P. Eles os Juízes Vistos por Nós, os Advogados. Lisboa: Livraria Clássica, 
1975, p. 138.

249  Vide p. 192.

250  “Limites dos Poderes do Fisco quanto à Revisão dos Lançamentos”. Revista de 
Direito Administrativo 14: 38.
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ser revisto, modificado ou substituído por outro, por ato espontâneo 
da Administração, em prejuízo do contribuinte, com fundamento em 
erro incorrido na valoração jurídica dos dados ou elementos de fato 
em que se tenha baseado, quer tal valoração jurídica tenha sido efe-
tuada diretamente pela Administração, quer tenha sido adiantada pelo 
contribuinte ou terceiro obrigado à declaração ou informação”. Desse 
entendimento não discrepa Alberto Xavier:251 “Nestes casos importa 
ter presente que não pode falar-se em erro de fato se as características 
de fato tributário e da pessoa do contribuinte foram sempre declaradas 
ao Fisco, sendo deste plenamente conhecidas. Por outro lado, é inexa-
to pensar que o erro de direito se restringe à questão de interpretação, 
podendo instalar-se igualmente no decurso do processo substantivo, 
em que a aplicação da lei se traduz”. Também Tulio Ascarelli252 se ma-
nifesta em termos semelhantes: “decorre, por isso, do lançamento uma 
preclusão que assenta, em última análise, na impossibilidade do ‘bis in 
idem’, ou seja, na impossibilidade do Fisco afirmar que a lei aplicável 
ao caso seja diversa da que ele próprio tivesse a princípio admitido. 
Esta preclusão só pode se referir aos critérios jurídicos adotados para 
lançamento e aos fatos verificáveis por ocasião desta; ao contrário, 
não pode alcançar fatos que somente depois do lançamento pudessem 
ser apurados”.

Idêntica é a lição de Giuliano Fonrouge,253 que se manifesta con-
trário à revisão do ato quando os funcionários administrativos hajam 
incorrido em errônea apreciação dos dados e elementos conhecidos 
oportunamente.

O direito alemão contém disposição expressa no sentido de que ape-
nas os novos fatos ou os novos meios de prova ensejam a revisão do 
lançamento (art. 173 da AO 77; anteriormente, art. 222 da AO 19). 
Paulick254 esclarece que, se o contribuinte prestou todas as informa-
ções devidas, a falsa conclusão jurídica (falsche rechtliche Schlusse) ti-
rada pela autoridade administrativa não autoriza a revisão.

251  Do Lançamento no Direito Brasileiro. São Paulo: Ed. Resenha Tributária, 
1977, p. 333.

252  “Parecer”. Revista Forense 156: 487.

253  Derecho Financiero. Buenos Aires: Depalma, 1977, v. II, p. 714.

254  Lehrbuch des allgemeinen Steuerrechts. Köln: Carl Heymanns Verlag, 1977, p. 
390. Cf. tb. MARTENS, Joachim. “Änderung von Steuerbescheiden wegen neuer 
Tatsachen”. Steuer und Wirtschaft 66 (4): 336, 1989.
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Discutiu-se, intensamente, na vigência da codificação de 1919 da 
Alemanha, se a descoberta dos novos fatos autorizaria a revisão do lan-
çamento anterior em todos os seus aspectos, inclusive naqueles relacio-
nados com o erro de direito. A Jurisprudência admitia tal extensão, en-
quanto parte da doutrina a recusava, por ferir o princípio da segurança 
jurídica.255 Mas, com o novo Código Tributário (AO 77), a questão 
ficou resolvida no sentido de que os erros de direito poderão ser revis-
tos apenas na extensão dos fatos novos (art. 177). K. Koch256 esclarece 
que se trata de uma compensação com os erros de direito (Saldierung 
mit Rechtsfehlern). Tipke257 exemplifica que, se o lançamento anterior 
indicava o débito de 14.000 DM, e se novo acusa 17.000 DM, os erros 
de direito autônomo (autonome Rechtsfehler) poderão ser corrigidos 
tão somente na extensão da diferença de 3.000 DM.

c. �A revisibilidade por erro de fato sobre o direito (ou erro grosseiro de direito)

O auto de infração fundado em lei inexistente ou inválida pode ser 
revisto, porque se trata de erro de fato ou erro grosseiro de direito, e não 
porque se cuida de erro de direito ou de interpretação da norma.

Isso é claríssimo, pois a lei que não vale, ou que não existe, não é lei. 
Lei revogada ou lei inexistente, em sentido jurídico positivo, é uma 
contradctio in adjecto; poderá ter significado cultural ou histórico, o 
que é coisa muito diferente de poder constituir uma quasestio juris.

Até para o positivismo formalista, que reduz o direito à norma, a lei 
revogada é insuscetível de dar lugar a uma questão jurídica. Como diz 
Kelsen258 “a lei inválida não é lei, porque inexiste juridicamente, e por 
isso a seu respeito nenhuma asserção jurídica é possível”.

A norma inexistente, por conseguinte, apenas subsiste como obje-
to histórico ou cultural. Pode ser estudada e compreendida, mas não 
comanda nem constrange. Sebastian Soler259 afirma que a lei não vi-
gente, como objeto cultural, se oferece à compreensão e suporta a in-
compreensão, podendo ser livremente reconhecido ou negado o valor 

255  Cf. TIPKE, Klaus. “An den Grenzen der Rechtssicherheit in Steuerverfahrens-
recht”. Steuer-Kongress-Report 1965: 221.

256  Abgabenordnung. Köln: Carl Heymanns, 1979, p. 716.

257  Steuerrecht, cit., p. 448.

258  Reine Rechtslehre, cit., p. 275.

259  Las Palabras de la Ley. Mexico: FCE, 1969, p. 113.
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nela contido; já as normas vigentes têm um destinatário, um súdito, 
um amplo setor constitutivo da norma funcional tal como é, indepen-
dentemente do efetivo reconhecimento; e dá como exemplo a manus 
injectio do direito romano, que hoje pode ser livremente objeto de va-
lorações negativas, mas cujo desrespeito naquela época levava à escra-
vidão ou à morte. H. Henkel260 diz que o direito “morto” é o direito 
que já não é válido (“Totes” Recht ist nicht mehr geltendes Recht) e que a 
“morte” do direito não é desaparecimento, mas sobrevivência sob um 
outro modo de existir (Seinsweise), o da configuração espiritual.

A hermenêutica jurídica também se preocupa com a diferença en-
tre os métodos de interpretação do direito vigente e do não vigente. 
Betti261 distingue entre a orientação meramente recognitiva do jurista 
histórico e a orientação normativa daquele que é chamado a interpretar 
um direito em vigor.

Tudo isso que se disse sobre o direito em geral vale para direito tri-
butário. Se o funcionário fiscal exigir hoje, de alguém, o recolhimento 
do imposto de vendas e consignações ou do imposto de indústria e 
profissões, que já desapareceram do sistema jurídico brasileiro, terá 
cometido um erro de fato sobre a lei ou um erro grosseiro de direito, e 
jamais um erros juris. Obviamente.

A Comissão incumbida de elaborar o Anteprojeto do Código Tribu-
tário Nacional distinguia, com muita nitidez, entre o erro de direito e 
o de fato relativamente ao recurso lei revogada: “A expressão erro de 
direito, aliás, não é tecnicamente rigorosa: uma distinção conceitual 
entre “erro de direito” e “erro de fato” é importante no plano da fun-
damentação teórica do sistema, porém no campo da sua atuação a dife-
renciação pode perder algo do seu rigor, sem que por isso fique reduzi-
da a sua nitidez. Assim, o erro na aplicação da lei (p. ex., recurso a lei 
revogada ou inaplicável ao caso) não será erro de direito, mas de fato; 
inversamente, a variação de critério jurídico na aplicação da lei perti-
nente ao caso não implica necessariamente em “erro” de direito, até 
mesmo porque a hipótese típica é a da variação opinativa entre os dois 
critérios, por definição igualmente exatos e portanto alternativos.262

Gilberto de Ulhoa Canto, no Anteprojeto da Lei Orgânica do Proces-
so Tributário, elaborado em 1964 a pedido da Comissão de Reforma 

260  Einführung in die Rechtsphilosophie. München: C. H. Beck, 1977, p. 218.

261  Teoria Generale della Interpretazione. Milano: Giuffrè, 1955, v. 1, p. 583.

262  Trabalhos da Comissão Especial do Código Tributário Nacional, cit., p. 209.
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do Ministério da Fazenda, contemplava, entre as hipóteses de revisão 
do lançamento, o “erro grosseiro de direito”.

6.4.3.3.	 A INALTERABILIDADE DOS CRITÉRIOS JURÍDICOS DO LANÇAMENTO

O CTN estabelece:

“Art. 146 - A modificação introduzida, de ofício ou em consequência de 
decisão administrativa ou judicial, nos critérios jurídicos adotados pela 
autoridade administrativa no exercício do lançamento somente pode ser 
efetivada, em relação a um mesmo sujeito passivo, quanto a fato gerador 
ocorrido posteriormente à sua introdução.”

A inspiração para a norma transcrita buscou-a o legislador no direito 
germânio. Em sua nova versão, estampada no art. 176 do Código de 
1977 (Abgabenordnung 77), aquela regra, sob o título de “proteção da 
confiança nas hipóteses de anulação e alteração de lançamento” (Ver-
trauensschutz bei der Aufhebung und Anderung von Steuerbescheiden), 
tem o seguinte teor: “Na anulação ou alteração de ato de lançamento 
notificado, não pode ser considerado em detrimento do contribuinte 
o fato de 1 - a Corte Constitucional Federal declarar a nulidade de 
uma lei, em que até então se baseava o lançamento; 2 - um tribunal 
superior federal não aplicar uma norma em que até então se baseava 
o lançamento, por considerá-la inconstitucional; 3 - ter-se alterado a 
jurisprudência de um tribunal superior a qual havia sido aplicada pela 
autoridade fiscal nos lançamentos anteriores”.263 O Supremo Tribunal 
Federal proclama, pacificamente, o princípio da irrevisibilidade do lan-
çamento por erro de direito.

A hipótese do art. 146 difere da do art. 100, parágrafo único, do CTN 
que diz que a observância das normas administrativas complementares 
(atos normativos expedidos pelas autoridades administrativas, deci-
sões dos órgãos singulares ou coletivos de jurisdição administrativas 
e convênios) exclui a imposição de penalidades, cobrança de juros de 
mora e a atualização do valor monetário da base de cálculo do tributo. 
No caso do art. 100, parágrafo único, a mudança do critério normativo 
incompatível com a lei tributária pode ser aplicada genericamente aos 
contribuintes, em homenagem ao princípio da legalidade, excluídas as 
suas consequências penais. Já no art. 146 protege-se contra a mudan-
ça, com efeito retroativo, do critério individualmente utilizado no lan-

263  Tradução de ALFRED J. SCHMID et al. Novo Código Tributário Alemão. Rio-São 
Paulo: Forense/IBDT, 1978, p. 74.
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çamento relativo a um mesmo sujeito passivo, para proteger a boa-fé 
do contribuinte.

A norma do art. 146, acima transcrita, complementa a irrevisibilida-
de por erro de direito regulada apelos artigos 145 e 149. Enquanto o 
art. 149 exclui o erro de direito dentre as causas que permitem a revi-
são do lançamento anterior feito contra o mesmo contribuinte, o art. 
146 proíbe a alteração do critério jurídico geral da Administração apli-
cável ao mesmo sujeito passivo com eficácia para os fatos pretéritos.

6.5.	 A INTERPRETAÇÃO DOS TRATADOS

Importante também é a interpretação administrativa dos tratados in-
ternacionais sobre a tributação.

Claro que, em caso de conflito com a interpretação judicial, preva-
lece esta última. Mas o entendimento administrativo, máxime o con-
substanciado nos acordos mútuos de interpretação, embora não vincu-
le o órgão da jurisdição, exerce sensível influência sobre os julgados.264

264  Cf. XAVIER, Alberto. Direito Tributário Internacional do Brasil. Rio de Janeiro: 
Forense, 1993, p. 117.
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CAPÍTULO IV —  
NORMAS SOBRE 

INTEGRAÇÃO

1.	 O ART. 108 DO CTN

Dispõe o art. 108 do CTN sobre a integração da legislação tributária, 
nos seguintes termos:

“Art. 108 - Na ausência de disposição expressa, a autoridade compe-
tente para aplicar a legislação tributária utilizará, sucessivamente, na 
ordem indicada:

I - a analogia;
II - os princípios gerais de direito tributário;
III - os princípios gerais do direito público;
IV - a equidade.
§ 1º - O emprego da analogia não poderá resultar na exigência de tributo 
não previsto em lei.
§ 2º - O emprego da equidade não poderá resultar na dispensa do paga-
mento de tributo devido.”

Esse artigo é ambíguo, confuso e contraditório. Não faria a menor 
falta, se extirpado do CTN. Não define convenientemente as lacunas, 
cria uma ordem hierárquica entre grandezas equivalentes e repete proi-
bições constitucionais.

2.	 LACUNA

De feito, o art. 108 do CTN autoriza a integração “na ausência de 
disposição expressa”.

Sucede que nem toda ausência de disposição expressa justifica a 
aplicação dos métodos de integração. A lacuna apenas se caracteri-
za quando há uma incompletude insatisfatória do direito.265 Necessá-

265  Cf. K. ENGISCH, Introdução ao Pensamento Jurídico, cit., p. 223; FERRAZ JR., 
Tércio Sampaio. Direito, Retórica e Comunicação. São Paulo: Saraiva, 1973, p. 137; 
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rio que, sobre existir o vazio na regulamentação jurídica, careça ele 
de preenchimento para tornar satisfatória a ordem jurídica como um 
todo, em seu programa e em seus valores.266 A constatação da lacuna 
e o seu preenchimento constituem duas etapas interligadas pelos va-
lores jurídicos.267

Claro que se tornou insustentável a posição positivista,268 que nega a 
existência de lacuna. Não merecem defesa a tese rígida do cientificis-
mo do séc. XIX,269 nem os temperamentos introduzidos posteriormente 
com a aceitação da existência de lacunas na lei, mas não no Direito, 
que seria uma ordem dotada de plenitude lógica, além da qual apenas 
existiria o espaço ajurídico próprio dos outros fenômenos sociais.270 
Também a doutrina de Kelsen,271 de que a regra da liberdade impede o 
aparecimento das lacunas, mostrou a sua inconsistência. Consequen-
temente, enfraqueceu-se a tese de alguns tributaristas de que a falta de 
regulamentação legal não implica lacuna a ser preenchida, mas espaço 
ajurídico, devendo o juiz denegar a pretensão do autor. Esse posicio-
namento positivista é uma constante no Direito brasileiro, aparecendo 

PERELMAN, “Essai de Synthèse”, cit., p. 537; LARENZ, Methodenlehre…, cit., p. 358; 
CANARIS, Die Feststellang von Lücken…, cit., p. l6: “Uma lacuna da lei é uma incom-
pletude contrária ao plano da lei” (Eine Gesetzlücke ist eine planwidrige Unvollständi-
gkeit des Gesetz).

266  Cf. ESSER, Vorverständnis…, cit., p. 178; CANARIS, “De la Maniére…”, cit., p. 
167: “há lacuna na medida em que um regulamento legal tenha incompletude en-
quanto a ordem jurídica em seu conjunto – aí compreendidos os princípios su-
pralegais e os ideais jurídicos fundados na natureza das coisas – exige uma regula-
mentação”; L. WOERNER, op. cit., p. 43; TIPKE, Steuerrecht, cit., p. 110: “No Direito 
Tributário a complementação segundo o plano do legislador tributário (Plan des 
Steuergesetzgebers) só é considerada quando dela carece a unidade da ordem jurídica 
(Einheit der Gesamtrechtsordnung).”

267  Cf. CANARIS, Die Feststellung von Lücken…, cit., p. 170; L. WOERNER, op. cit., p. 
41; BEISSE, “O Critério Econômico…”, cit., p. 24.

268  Cf. TERCIO SAMPAIO FERRAZ JR., Direito, Retórica e Comunicação, cit., p. 153; A. 
KAUFMANN, Analogie…, cit., p. 16.

269  Para a exposição da tese da plenitude lógica do Direito, cf. GENY, Méthode 
d’Interpretation…, cit., v. 2. p. 344 e seguintes; WIAECKER, F. Historia del Derecho 
Privado de 1a Edad Moderna. Madrid: Aguilar, 1957, p. 381.

270  Esses temperamentos vieram principalmente com ZITELMANN, op. cit., p. 27; 
REGELSBERGER, op. cit., p. 155.

271  Op. cit., p. 251. NAWIASKY, H. Teoria General del Derecho. Madrid: Ed. Rialp, 
1962, p. 209, só aceita a tese da liberdade no Direito Fiscal.
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em Rubens Gomes de Souza, para quem “não havendo norma, a pre-
tensão do autor não é reconhecida pelo Direito, ou a defesa do réu não 
tem apoio em lei”272 e retornando na obra de Alberto Xavier: “É que 
uma tipologia taxativa, como a tributária, opera, no seu âmbito, como 
uma plenitude lógica da ordem a que se refere, tornando-a, do mesmo 
passo, completamente livre de lacunas”.273

Daí não se segue, todavia, que qualquer incompletude seja suscetível 
de preenchimento. Só quando existe a insatisfação frente aos valores 
suprapositivos, aos princípios gerais e ao plano do legislador é que se 
pode cogitar da integração. Se for irrelevante a carência de regulamen-
tação, tratar-se-á de mero espaço ajurídico, insuscetível de preenchi-
mento, prevalecendo o argumento a contrario sensu.274 Incolmatáveis 
igualmente as lacunas de lege ferenda, que se incluem nos lindes da 
política tributária.275 Quanto às lacunas intra legem, colocam-se melhor 
no campo da interpretação que no da integração.276

Por outro lado, a lacuna não ocorre apenas na legislação ordinária. 
Aparece também na Constituição.277 Os adeptos dos sistemas fechados 
é que a recusam, pois qualquer vazio que houvesse no catálogo dos 
direitos fundamentais seria preenchido pelos direitos à igualdade e à 
liberdade, formalmente inscritos no texto básico.278 As Constituições 
brasileiras, sob a inspiração da americana,279 sempre reconheceram 

272  “Normas de Interpretação…”, cit., p. 368.

273  Os Princípios da Legalidade e da Tipicidade…, cit., p. 88.

274  Cf. CANARIS, Die Feststellung…, cit., p. 198; L. WOERNER, op. cit., p. 41; TIP-
KE, K. “An den Grenzen der Steuerberatung; Steuervermeidung, Steuerumgehung, 
Steuerhinterziehung”. SteuerberaterJahrbuch, 1972/1973, p. 513, fala em espaço aju-
rídico tributário (steuerrechtsfreie Raum), que define: “é um espaço não abrangido 
pela lei tributária, sendo que a não abrangência (Nichterfassung) corresponde, ou 
pelo menos não contraria, o plano do legislador”; PAULICK, Lehrbuch…, cit., p. 125.

275  Cf. COING, op. cit., p. 332; ENGISCH, Introdução ao Pensamento Jurídico, cit., 
p. 228; ZITELMANN, op. cit., p. 41; L. WOERNER, op. cit., p. 42; PAULICK, Ausle-
gung und Rechtfortbildung…, cit., p. 182; E. HÖHN, “Gedanken zum Analogie-Pro-
blem…”, cit., p. 257.

276  Vide p. 110-111.

277  Cf. HESSE, Grundzüge…, cit., p. 12.

278  Cf. DÜRIG, G. In: MAUNZ, —., HERZOG, SCHOLZ. Grundgesetz. Kommentar. 
München: C. H. Beck, 1980, art. 1°, Rdnr 13.

279  Diz a Nona Emenda (1791): “The enumeration in the Constitution, of certain rights, 
shall not be construed to deny on disparage others retained by the people.”



 103

que a especificação dos direitos e garantias nelas expressos não exclui 
outros direitos e garantias decorrentes do regime e dos princípios que 
adotam, com o que agasalham a tese de que pode haver lacunas em 
seu texto, a serem colmatadas pela analogia,280 recusado o argumento 
a contrario sensu.281 As lacunas constitucionais tornam-se facilmente 
identificáveis nas épocas de mudanças bruscas na realidade jurídica e 
de convulsão social ou guerra.282

Concluindo, é lacunoso o art. 108 do CTN ao definir a lacuna sus-
cetível de preenchimento como “ausência de disposição expressa”. 
Além de lacunoso é ambíguo, porque poderia ser entendido no sentido 
de que a hierarquia dos métodos apenas será observada se a lei a ser 
objeto da integração não contiver “disposição expressa” que afaste a 
ordem dos métodos;283 mas uma tal interpretação conduziria a se ad-
mitir que cada lei tributária específica poderia dispor sobre a hierar-
quia dos métodos para a sua própria integração, ou descobrir outros, 
o que é absurdo.

3.	 DESTINATÁRIO DA NORMA

Reza o art. 108 do CTN que, na ausência de disposição expressa, “a 
autoridade competente para aplicar a legislação tributária” utilizará 
os métodos nele próprio indicados. A norma é ambígua e incomple-
ta porquanto inexiste monopólio da atividade hermenêutica pelo juiz 
ou pelo administrador.284 Além dos órgãos estatais, as associações, os 
indivíduos e os grupos estão autorizados a participar do processo her-
menêutico, pois há necessidade de se alcançar um resultado comum 

280  Cf. BARBOSA, Rui. Comentários à Constituição Federal Brasileira. Coligidos e or-
denados por Homero Pires. São Paulo: Saraiva, 1934, v. 6, p. 265; TRIBE, L. American 
Constitutional Law. New York: The Foundation Press, 1981, p. 571.

281  Cf. PONTES DE MIRANDA. Comentários à Constituição de 1967, com a Emenda 
Constitucional n° 1. São Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, 1970, v. 5, p. 659.

282  Cf. VANWELKENHUYZEN, A. “De quelques lacunes du Droit Constitutionnel 
Bèlge”. In: Ch. PERELMAN (Ed.). Le Problème des Lacunes…, cit., p. 360.

283  Assim entende A. BALEEIRO, Direito Tributário Brasileiro, cit., p. 432. O art. 75 
do anteprojeto do CTN dizia: “na ausência de disposição expressa na própria lei 
tributária”.

284  A. BALEEIRO, loc. cit., diz que o dispositivo parece “alcançar só os agentes do 
Fisco”. O art. 75 do anteprojeto do CTN falava em “autoridade administrativa ou 
judiciária competente para a sua aplicação”.
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na interpretação.285 O dispositivo do CTN tenta reviver a figura do des-
tinatário da norma, travestido de destinatário da norma sobre integra-
ção do Direito.286 Häberle cunhou a expressão “sociedade aberta dos 
intérpretes da Constituição” para significar que, na sociedade aberta 
e pluralista, não há um numerus clausus de intérpretes.287 Assim é que 
interpretam a legislação tributária o juiz e o administrador fiscal, equi-
libradamente,288 o cidadão para se orientar nas suas vivências ou para 
defender direitos seus,289 os advogados, os peritos, os contadores, os 
planejadores fiscais e as respectivas associações290 e até mesmo os so-
ciólogos e os cientistas políticos.291 Interpretam-na, ainda, os juristas, 
através da interpretação doutrinária, que acaba por se confundir com 
o próprio sistema científico do Direito, tendo em vista que a ciência 
do Direito é ciência interpretativa;292 essa interpretação doutrinária vai 
influir sobre as outras interpretações – oficiais e não autoritárias – até 
porque lhe incumbe tematizá-las.293

Seria absurdo que os métodos de integração vinculassem apenas uma 
ou algumas das classes de intérpretes, pois isso conduziria à divergên-
cia de resultados e ao ruído no diálogo do Direito.

285  Cf. TIPKE, “Rechtsetzung durch Steuergerichte…”, cit., p. 190; F. MÜLLER, Ju-
ristische Methodik, cit., p. 100.

286  E. BETTI, Interpretazione della Legge…, cit., p. 141, embora critique a expressão 
destinatário da norma, aceita a existência de destinatário da norma sobre a inter-
pretação, já que a coloca entre as normas de segundo grau; mas inclui no rol desses 
destinatários os interessados e o juiz.

287  Vide p. 75.

288  Cf. TIPKE, “Rechtsetzung durch Steuergerichte…”, cit., p. 199; MARCHESSOU, 
op. cit., p. 47.

289  Cf. KELSEN, op. cit., p. 346.

290  Cf. P. HÄBERLE, “Die offene Gesellschaft…”, cit., p. 299; TIPKE, “Rechtsetzung 
durch Steueregerichte…”, cit., p. 193, anota que o conselheiro fiscal deve se preo-
cupar com o prognóstico das decisões judiciais.

291  FORSTHOFF, E. El Estado de la Sociedad Industrial. Madrid: Instituto de Estudos 
Políticos, 1975, p. 108, adverte que “a democratização da interpretação da Cons-
tituição” dá acesso aos teólogos, filósofos, sociólogos e politólogos ao preço “da 
dissolução de uma conceptualidade clara em mero palavrório”.

292  Cf. LARENZ, Methodenlehre…, cit., p. 301; COING, op. cit., p. 249.

293  Cf. HÄBERLE, “Die offene Gesellschaft…”, cit., 299; F. MÜLLER, Juristische Me-
thodik, cit., p. 279.
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4.	 HIERARQUIA DE MÉTODOS

Estabelece o CTN a hierarquia dos métodos de integração no art. 108:

“A autoridade competente para aplicar a legislação tributária utilizará, su-
cessivamente, na ordem indicada:
I - a analogia;
II - os princípios gerais do Direito Tributário;
III - os princípios gerais do Direito Público;
IV - a equidade.”294

O dispositivo, com a sua ordem hierárquica, sofreu direta influência 
da legislação italiana.295 - 296

Sucede que não existe fundamento jurídico, lógico ou filosófico 
para a hierarquização dos métodos.297 E isso porque são pouquíssi-
mo nítidas as fronteiras entre cada qual e porque globalmente aque-
les métodos não podem se ordenar segundo as regras da indução 
ou da dedução.

De feito, são ralas as diferenças entre os diversos métodos. Apesar 
do esforço infrutífero dos positivistas para estremar a analogia juris da 
analogia legis,298 o certo é que o raciocínio analógico postula, inclusive 
na analogia legis, as valorações e as apreciações ligadas aos princípios 
gerais do Direito ou à ratio que serve de elo para a comparação.299 

294  Nos Trabalhos de Comissão Especial do CTN, cit., p. 181, ficou registrado que se 
enumeravam “os critérios supletivos de interpretação, visando, essencialmente, afas-
tar o recurso a métodos e processos de hermenêutica incompatíveis com a natureza 
e as finalidades próprias do Direito Tributário”, com o que se confundia a interpre-
tação com a integração e se pretendia criar um sistema fechado de preenchimento 
de lacunas.

295  Vide p. 36.

296  BOBBIO, “Principi Generali di Diritto”, cit., p. 888, anota a avassaladora in-
fluência italiana, desde o Código Albertino e a Lei Preliminar ao C. C. de 1865, 
sobre as codificações latino-americanas em tema de integração do direito.

297  Os autores italianos, influenciados pelo Direito Positivo, é que defendem a hie-
rarquia de métodos: BETTI, Interpretazione della Legge…, cit., p. 152; CRISAFULLI, “I 
Principi Costituzionali…”, cit., p. 683.

298  Vide p. 113.

299  Cf. LARENZ, Methodenlehre…, cit., p. 365: “Na analogia jurídica cuida-se sem-
pre de um processo de pensamento valorativo (einen Vorgang wertenden Denkens) e 
não de uma operação intelectual lógico-formal (eine formal-logische Gedenken-ope-
ration)”; ZITELMANN, op. cit., p. 34; A. KAUFMANN, Analogie…, cit., p. 1; ESSER, J. 
Grundsatz und Norm. Tübingen: J.C.B. Mohr, 1969, p. 252; PAULICK, Lehrbuch…, 
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A equidade, por seu turno, abrange os princípios gerais do Direito, 
eis que consiste na aplicação da justiça ou de seus princípios espe-
cíficos (capacidade contributiva ou custo/benefício) aos casos emer-
gentes.300 Infundada, igualmente, a distinção entre princípios gerais 
do Direito Tributário e princípios gerais do Direito Público, ao fito de 
hierarquizá-1os,301 porquanto qualquer princípio, ainda que se aplique 
a um determinado ramo do fenômeno jurídico, constitui emanação ou 
modificação dos princípios gerais do Direito;302 poder-se-ia até admitir 
a preeminência dos princípios constitucionais,303 mas para priorizá-los 
frente aos demais, e não para colocá-los em posição subalterna, como 
faz o art. 108 do CTN.

Por outro lado, não se hierarquizam os métodos porque neles não 
prevalece nem o raciocínio indutivo nem o dedutivo. Mesmo a analogia, 
que na lógica aristotélica é vista como raciocínio do particular para o 
particular, funda-se na comparação com o genérico e com a natureza 
das coisas, atuando integradamente por dedução e indução.304 Os prin-

cit., p. 127, indica como fundamentos para a analogia “os princípios da igualdade 
da tributação e da justiça fiscal”; PIERANDREI, op. cit., p. 204; N. BOBBIO, “Principi 
Generali di Diritto”, cit., p. 895; F. CARNELUTTI, op. cit., p. 117, diz que a analogia 
e o princípio geral do ordenamento jurídico “são dois graus de um procedimento 
idêntico”, pois “a analogia requer sempre a redução da disposição expressa a um 
princípio”; GARCIA MAYNEZ, E. Introducción al Estudio del Derecho. Mexico: Ed. Por-
rua, 1974, p. 38; VIGO, R. Integración de la Ley. Buenos Aires: Ed. Astrea, 1978, p. 
183; BARATTA, A. “Juristische Analogie und Natur de Sache”. Festscrift für Erich Wolf, 
1972, p. 140; E. BETTI, Interpretazione della Legge…, cit., p. 344.

300  Cf. G. DEL VECCHIO, op. cit., p. 167; E. BETTI, Teoria Generale della Interpreta-
zione, cit., v. 2, p. 861; E. GARCIA MAYNEZ, Introducción al Estudio del Derecho, cit., 
p. 377; PAULICK, Lehrbuch…, cit., p. 275.

301  RUBENS GOMES DE SOUZA, “Normas de Interpretação…”, cit., p. 377, ao se 
desculpar pelas posições anteriormente assumidas, afirmava: “Ainda, no art. 108, 
os princípios gerais do Direito Tributário precedem aos princípios gerais de Direito 
Público. Propomos à argúcia do grupo de trabalho, que diga que consequência tem 
este dispositivo, entendido dentro da regra do artigo, que é regra da prioridade, da 
hierarquia. Os princípios gerais do Direito Tributário são prioritários sobre os prin-
cípios gerais de Direito Público. Certo ou errado?”

302  Cf. K. LARENZ, Richtiges Recht, cit., p. 43; J. ESSER, Grundsatz und Norm, cit., p. 
133; PENSOVECCHIO LI BASSI, op. cit., p. 92.

303  Cf. CRISAFULLI, “I Principi Costituzionali…”, cit., p. 683.

304  A. KAUFMANN, Analogie…, cit., p. 19: “O Direito é Originariamente Análogo” 
(Das Recht ist ursprünglich analog); U. KLUG, op. cit., p. 101; J. ESSER, Vorverständ-
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cípios gerais do Direito tanto podem ser deduzidos dos valores para a 
sua concretização através da norma quanto podem ser obtidos indu-
tivamente desde os casos.305 A equidade, vinculada à ideia abstrata de 
justiça, pode também partir do raciocínio tópico.306

De modo que se torna infundado e contraditório o sistema fechado e 
hierarquizado de métodos de integração do Direito.307

5.	 ENUMERAÇÃO TAXATIVA?

A enumeração dos métodos de integração levada a efeito pelo art. 
108 do CTN não pode ser entendida como taxativa,308 eis que é in-
completa e lacunosa. A plenitude da ordem jurídica obtém-se também 
com a aplicação dos argumentos a contrario sensu e a fortiori, bem 
assim com a invocação dos princípios gerais do Direito,309 muito mais 
abrangentes e genéricos que os princípios do Direito Tributário ou do 
Direito Público. Por outro lado, se se entender que a “ausência de dis-
posição expressa” se refere à falta de regras de hermenêutica na lei es-
pecial de imposição tributária, também não poderia ser taxativa a enu-
meração do art. 108, porque desde logo excepciona a sua aplicação.310

nis…, cit., p. 185; VIEHWEG, Topik…, cit., p. 40; F. GENY, Méthode d’Interpreta-
tion…, cit., v. II, p. 121; TANZER, M. “Das Analogieverbot im Steuerrecht”. Steuer 
und Wirtschaft, 1981, p. 209; CARLOS MAXIMILIANO, op. cit., p. 255; K. LARENZ, 
Methodenlehre, cit., p. 368. Contra: CANARIS, Die Feststellung…, cit., p. 97.

305  C. K. LARENZ, Richtiges Recht, cit., p. 43; G. DEL VECCHIO, op. cit., p. 132; 
BETTI, Teoria Generale della Interpretazione, cit., v. 2, p. 846. Constituem exceção 
os autores que, como CRISAFULLI, V. La Costituzione e le sue Disposizioni di Principio. 
Milano: Giuffrè, 1972, p. 39, identificam os princípios com as normas, obtendo-os 
por abstração a partir das normas positivas.

306  Cf. V. FROSINI, op. cit., p. 192.

307  Cf. GARCIA MAYNEZ, Introducción al Estudio del Derecho, cit., p. 383.

308  Cf. A. BALEEIRO, Direito Tributário Brasileiro, cit., p. 432.

309  Cf. U. KLUG, op. cit., p. 97 e seguintes; H. COING, op. cit., p. 333; C. CANARIS, 
Die Feststellung…, cit., p. 199.

310  Cf. RUBENS GOMES DE SOUZA, “Normas de Interpretação…”, cit., p. 376.
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6.	 ANALOGIA

O primeiro argumento admitido pelo CTN para o preenchimento de 
lacunas é o de analogia (art. 108, I). O dispositivo coincide com o art. 
4º da Lei de Introdução ao CC311 (e com a norma italiana paralela – art. 
12, II, da Lei introdutória) e com o art. 5º do Modelo de Código Tribu-
tário para a América Latina.

Pela analogia aplica-se ao caso emergente, para o qual não existe pre-
visão legal, a norma estabelecida para hipótese semelhante – ubi eadem 
legis ratio, ibi eadem legis dispositio.

A analogia ganhou prestígio a partir da obra de Savigny312 e, também, 
de Geny313 e Zitelmann,314 estas últimas como reação às teses da pleni-
tude do ordenamento jurídico defendidas pelo pandetismo positivista. 
Nada obstante, a analogia demorou a ingressar no Direito Tributário, 
posto que até mesmo Savigny315 e Geny316 recusavam ta1 possibilidade, 
influenciando parcela sensível da doutrina: Blumenstein,317 Bühler318 e, 
entre nós, Rubens Gomes de Souza,319 Alfredo Augusto Becker,320 Fran-

311  Nota do Atualizador: Com a entrada em vigor da Lei nº 12.376/2010, a Lei de 
Introdução ao Código Civil Brasileiro passou a ser denominada Lei de Introdução 
às normas do Direito Brasileiro.

312  Op. cit., v. I, p. 284.

313  Méthode d’Interprétation…, cit., p. 315.

314  Op. cit., p. 25.

315  Op. cit., v. 1, p. 316.

316  “O Particularismo no Direito Fiscal”, cit., p. 26. Para a posição de Geny e sua 
influência no direito francês, v. MARCHESSOU, op. cit., p. 196.

317  Op. cit., p. 20.

318  BÜHLER mais tarde modificou o seu ponto de vista, para admitir a analogia: 
Steuerrecht. Wiesbaden: Th. Gables, 1951, p. 70. Para a evolução do seu pensamen-
to sobre a matéria, v. K. TIPKE, K. “Uber Bühlers Lehrbücher”. Steuer und Wirtschaft. 
1984, p. 371.

319  “Normas de Interpretação. ”, cit., p. 377: “Se (a lei) não diz, não há norma e, 
portanto, não há lugar para uma interpretação integrativa, como seria a analogia”.

320  Op. cit., p. 119.
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cisco de Souza Matos,321 Moacir Lobo da Costa322 e Alberto Xavier.323 
Ao depois, todavia, modificou-se a orientação doutrinária, podendo-se 
dizer que a maioria esmagadora da doutrina passou a aceitar a ana-
logia, exceto para a exigência de tributo não previsto em lei,324 inclusi-
ve no Brasil.325

A analogia no Direito Tributário deve observar alguns parâmetros 
importantes: só se utiliza quando insuficiente a expressividade das pa-
lavras da lei;326 é necessário que haja semelhança notável entre o caso 
emergente e a hipótese escolhida para a comparação;327 beneficia assim 
mais o fisco que o contribuinte.328

Alguns problemas, entretanto, tornam vazia e confusa a norma que 
autoriza a analogia.

Seja o primeiro que é impossível a distinção plena entre analogia e 
interpretação extensiva. Inexiste fronteira clara entre a extensão dos 
sentidos possíveis da letra da lei e a complementação além daqueles 
sentidos. Ninguém sabe dizer com segurança onde termina a expressi-

321  “A Interpretação da Lei Tributária e a Analogia”. Revista de Direito Administrativo 
21: 23, 1950.

322  “Da Analogia no Direito Tributário”. Revista de Direito Administrativo 35: 33, 
1954: “Não é permitido ao aplicador recorrer à analogia para suprir as lacunas das 
leis fiscais, porque estas, por presunção juris et de jure, não têm lacunas.”

323  Os Princípios da Legalidade , cit., p. 88: “É que uma tipologia taxativa, como a 
tributária, opera no seu âmbito, como uma plenitude lógica da ordem a que se refe-
re, tornando-a, do mesmo passo, completamente livre de lacunas.”

324  Cf. M. S. GIANNINI, L’Interpretazione e L’Integrazione…, cit., p. 128; BERLIRI, 
op. cit., p. 125; GRIZIOTTI, Princípios de Política…, cit., p. 257; TROTABAS, “A In-
terpretação…”, cit., p. 44; MARCHESSOU, op. cit., p. 198; D. JARACH, op. cit., p. 
97; VANONI, op. cit., p. 329, admitia o emprego da analogia, mas a conceituava 
contraditoriamente como revelação “de uma norma indiretamente contida na lei”; 
SAINZ BUJANDA F. Leciones de Derecho Financiero. Madrid: Universidad Compluten-
se, 1982, p. 72.

325  Cf. AMILCAR DE ARAUJO FALCÃO, “Interpretação e Integração…”, cit., p. 26; 
RUY BARBOSA NOGUEIRA, Da Interpretação…, cit., p. 113; MORAES, Oswaldo de. 
A Analogia no Direito Tributário Brasileiro. São Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, 
1965, p. 104.

326  Cf. K. TIPKE, Steuerrecht, cit., p. 48; L. WOERNER, op. cit., p. 43.

327  Cf. KRIELE, Theorie der Rechtsgewinnung, cit., p. 166; BOBBIO, “Analogia”, cit., 
p. 603; L. WOERNER, op. cit., p. 50.

328  Cf. PAULICK, “Auslegung und Rechtsforbildung…”, cit., p. 189.
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vidade dos conceitos jurídicos utilizados pelo legislador e onde come-
ça o vácuo normativo suscetível de preenchimento.329

Aliás, boa parte dos equívocos em torno da analogia vinha do empre-
go abusivo dos conceitos de analogia por compreensão ou de interpre-
tação analógica, que analogia não eram, mas interpretação extensiva. 
A analogia por compreensão defenderam-na o pandetismo e a escola 
da exegese, no afã de manter o dogma da plenitude do ordenamento 
jurídico, exercendo grande influência sobre os tributaristas franceses e 
italianos.330 A doutrina brasileira de índole positivista inspirou-se nes-
sas teorias, confundindo os conceitos e reconhecendo apenas a possi-
bilidade de se recorrer à tal analogia por compreensão.331 Mas, desde as 
lições de Geny, que estremou a analogia por compreensão da analogia 
como integração,332 já não persiste qualquer justificativa para a con-
fusão entre os problemas, “claramente distintos e, em certo sentido, 
totalmente antitéticos”,333 sendo simplista a tese que só admite a ana-
logia por compreensão.

A analogia torna-se ainda problemática pela dificuldade da distin-
ção entre a lacuna intra legem, que ocorre nas enumerações exempli-
ficativas e admite a interpretação extensiva, e a lacuna praeter legem, 
suscetível de integração analógica. A doutrina italiana demonstrava 

329  Cf. ENGISCH, Introdução ao Pensamento Jurídico, cit., p. 239; J. ESSER, Vorvers-
tändnis…, cit., p. 180; BOBBIO, “Analogia”, cit., p. 605; GONZALEZ GARCIA, E. “Die 
Analogie in den Steuerrechtsordnungen Italiens. Spaniens, Portugals und ausge-
wählter lateinamerikanischer Länder”. Steuer und Wirtschaft, 1983, p. 166; PAULICK, 
Lehrbuch…, cit., p. 124; MARCHESSOU, op. cit., p. 199; G. A. MICHELI, “Appunti 
sull’Interpretazione…”, cit., p. 3.729; TROTABAS, “A Interpretação…”, cit., p. 43; 
TIPKE, “Rechtsetzung durch Steuergerichte…”, cit., p. 193; TANZER, op. cit., p. 217; 
CREZELIUS, Steuerrechtliche Rechtsanwendung…, cit., p. 160; AMILCAR DE ARAUJO 
FALCÃO, “Interpretação e Integração…”, cit., p. 36.

330  Cf. MARCHESSOU, op. cit., p. 197; A. D. GIANNINI, Istituzioni…, cit., p. 23.

331  Cf. SOUZA, Rubens Gomes de. Compêndio de Legislação Tributária. Rio de Janei-
ro: Ed. Financeiras, s/d, p. 55 (na 3ª ed., revista – 1960, p. 61 – substituiu “analo-
gia por compreensão” por “interpretação analógica”, contrapondo-a, de modo mais 
confuso ainda, à “interpretação extensiva”, que ocupou o lugar da “analogia por 
extensão”); A. A. BECKER, op. cit., p. 119; FRANCISCO DE SOUZA MATOS, op. cit., p. 
23; CARVALHO, Paulo de Barros. “Hermenêutica do Direito Tributário”. In: ATALIBA, 
G. (Coord.). Elementos de Direito Tributário. São Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, 
1978, p. 224.

332  Méthode d’Interprétation…, cit., v. 1, p. 304.

333  A. BERLIRI, op. cit., v. 1, p. 91.
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certa perplexidade no conceituar a lacuna intra legem, especialmen-
te a propósito do art. 8º da lei do registro, que mandava aplicar aos 
casos não indicados expressamente a tarifa progressiva prevista para 
o ato com o qual “ha maggiore analogia”; alguns juristas defendiam a 
opinião de que se tratava de interpretação extensiva,334 enquanto ou-
tros se inclinavam pela analogia.335 Berliri ofereceu distinção exemplar 
entre a enumeração exemplificativa e a taxativa, considerando elemen-
tos da primeira “a abundância dos casos contemplados e a presen-
ça do elemento comum que permite reuni-los em um grupo único, 
classificá-los em uma só categoria”, enquanto a enumeração taxativa 
surge com “a limitação dos casos indicados, a especificação de ele-
mentos secundários que nada têm que ver com o elemento comum, a 
indeterminação ou, em todo caso, vaga presença do dito elemento co-
mum”.336 A distinção penetrou no Brasil através da obra de Amilcar de 
Araujo Falcão,337 foi adotada por Flávio Bauer Novelli,338 que, por seu 
turno, influenciou o mestre comum Aliomar Baleeiro,339 repercutindo 
afinal sobre a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal que admitiu 
a interpretação extensiva da listagem do ISS com relação a cada qual 
dos itens listados.340 De qualquer forma, embora a doutrina tenha ilu-

334  A. D. GIANNINI, Istituzioni…, cit., p. 23; MICHELI, G. A. Curso de Direito Tribu-
tário. São Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, 1978, p. 52.

335  M. S. GIANNINI, “L’Interpretazione e l’Integrazione…”, cit., p. 127 faz o recen-
seamento desses autores.

336  Op. cit., v. 1, p. 114.

337  “Interpretação e Integração…”, cit., p. 28.

338  “Imposto sobre Serviços. CEDAG: Isenção Tributária”. Revista de Direito da Pro-
curadoria Geral do Estado da Guanabara 21: 463, 1969: “os vinte e nove itens (do 
art. 8° do Decreto-lei 406/1968)… enumeram, a título meramente exemplicativo, es-
pécies de serviços relacionados por elementos ou características comuns pertencen-
tes, portanto, a uma mesma categoria ou gênero”.

339  Direito Tributário Brasileiro, cit., p. 297.

340  RE 87.931, Ac. da 1ª Turma, de 20.2.79, Rel. Min. Xavier de Albuquerque, 
RTJ 89/281; RE 75.952, Ac. da 2ª T., de 29.10.73., Rel. Min. Thompson Flores, RTJ 
68/198: “A lista a que se refere o art. 24, II, da Constituição, e 8° do DL 834/69 é 
taxativa, embora cada item da relação comporte interpretação ampla e analógica”. 
Nota do Atualizador: O tema foi objeto de decisão do STF com repercussão geral, 
no Recurso Extraordinário nº 784.439. A tese firmada no tema 296 foi a seguinte: 
“É taxativa a lista de serviços sujeitos ao ISS a que se refere o art. 156, III, da Cons-
tituição Federal, admitindo-se, contudo, a incidência do tributo sobre as atividades 
inerentes aos serviços elencados em lei em razão da interpretação extensiva.”
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minado o núcleo do problema da lacuna intra legem,341 o certo é que 
ainda subsistem a incerteza e a insegurança na sua região periférica e 
no seu relacionamento com a lacuna praeter legem.342

Uma outra nota sobre a dificuldade do conceito de integração analó-
gica: os tribunais, aqui e alhures, escamoteiam, não raro, o argumento 
de analogia, apelidando-o de interpretação extensiva, com o que dilar-
gam a competência judicial na complementação do direito.343

De mais a mais, é questão de interpretação proclamarse a necessidade 
do emprego da analogia,344 da mesma forma que o raciocínio analógico 
pode servir de método auxiliar da interpretação, permitindo que através 
da comparação com norma semelhante se conclua pela interpretação 
extensiva ou restritiva de determinado texto.345

A possibilidade de se utilizar o argumento a contrario sensu em casos 
de lacuna, ao revés de se recorrer à analogia, chegando-se a resulta-
dos diametralmente opostos, perturba também a problemática da in-
tegração jurídica.346 A solução depende da apreciação valorativa e dos 
princípios do Direito, posto que o dilema se desenvolve paralelamente 
ao que antes examinamos a propósito do diagnóstico da existência da 
lacuna ou do espaço ajurídico.347

De notar, finalmente, que compromete a segurança da norma que 
recomenda a analogia a imprecisão existente entre os princípios gerais 
do Direito, a analogia legis e a analogia juris.348

341  Cf. CANARIS, Die Feststellung…, cit., p. 27; KRUSE, Steuerrecht, cit., p. 71.

342  Cf. TIPKE, Steuerrecht, cit., p. 48; TANZER, op. cit., p. 218; CREZELIUS, Steuer-
rechtliche Rechtsanwendung…, cit., p. 151; WOERNER, op. cit., p. 27.

343  (Vide p. 48). Cf. tb. CREZELIUS, “Verkappte Analogien in der Finanzrechts-
prechung”. Steuer und Wirtschaft, 1981, p. 119, que denuncia a “analogia disfarça-
da” (verkappte Analogie).

344  Cf. F. MÜLLER, Juristische Methodik, cit., p. 164; J. ESSER, Vorverständnis…, cit., 
p. 110; COING, op. cit., p. 335.

345  CANARIS, Die Feststellung…, cit., p. 24, discorre sobre a possibilidade de a ana-
logia servir de auxílio à interpretação (Auslegungshilfe).

346  Cf. ENGISCH, Introdução ao Pensamento Jurídico, cit., p. 237; COING, op. cit., 
p. 336; ALF ROSS, op. cit., p. 147; RECASENS SICHES, Nueva Filosofia de la Interpre-
tación…, cit., p. 156; TIKPE, Steuerrecht, cit., p. 110; LARENZ, Methodernlehre…, 
cit., p. 374.

347  Vide p. 101-102.

348  Vide p. 105-106.
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7.	 PRINCÍPIOS GERAIS DO DIREITO

O art. 108 do CTN prevê que, sendo infrutífera a analogia, a auto-
ridade competente para aplicar a legislação tributária utilizará suces-
sivamente “os princípios gerais de direito tributário” e “os princípios 
gerais de direito público”. Já vimos antes a inconsequência da ten-
tativa de hierarquizar os princípios gerais do Direito Tributário e do 
Direito Público.

Analisamos, ademais, a impossibilidade da distinção clara entre os 
princípios gerais do Direito e os outros argumentos para o preenchi-
mento de lacunas, porque nem a analogia legis nem a equidade são 
infensas às valorações e à intermediação de princípios como os da 
igualdade e da capacidade contributiva.349

Mas a obscuridade e a insuficiência do dispositivo do CTN não 
terminam aí.

A própria separação dos princípios gerais segundo o ramo do Di-
reito a que se vinculam (princípios do Direito Tributário, do Direito 
Civil, do Direito Penal, etc.) é muito frágil. Bobbio demonstrou que 
outras classificações oferecem maior fecundidade, especialmente a que 
se apoia na extensão do âmbito de validade dos princípios (princípios 
gerais de um instituto, de uma matéria, de um determinado ordena-
mento jurídico).350

Constitui um dos mais graves problemas de hermenêutica e de fi-
losofia do Direito saber o exato sentido da expressão princípios gerais 
do Direito, que terá significados diferentes conforme prevaleça a visão 
jusnaturalista ou a positivista.

O Código Civil austríaco de 1877, que autorizava o recurso aos prin-
cípios fundamentais (Rechtsgrundsätzen) e o Código Albertino nele 
inspirado favoreceram as leituras jusnaturalistas.351

A norma do Direito italiano atual352 só permite o preenchimento de 
lacunas através dos “princípios gerais do ordenamento jurídico do Es-

349  Vide p. 107.

350  “Principi Generali di Diritto”, cit., p. 894.

351  Cf. DEL VECCHIO, op. cit., p. 119.

352  Nota do Atualizador: Como nos capítulos anteriores, não foram atualizadas 
referências a leis estrangeiras.
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tado”, o que leva constantemente à conclusão positivista de que está 
vedado o recurso aos princípios não expressos nas leis vigentes, isto é, 
aos princípios suprapositivos.353

Os positivistas criaram ainda a distinção entre a analogia legis e a 
analogia juris, para permitir aquela, em que a comparação se faz com 
uma norma do ordenamento, e condenar esta última, que se confundi-
ria com os princípios gerais do Direito.354 Sucede que a doutrina recu-
perou o conceito de analogia juris, reaproximando-a da analogia legis, 
para transformá-la em argumento de comparação com várias normas 
para a obtenção da ratio ou dos princípios gerais do Direito,355 posto 
que estes não têm a operacionalidade de um argumento de integração 
sem a intermediação do raciocínio analógico.

Aliás, o próprio conceito de princípios gerais do Direito, que surgira 
no Código austríaco de 1811 e no Código Albertino com a conotação 
de meio de preenchimento de lacunas, escapou à só temática da inte-
gração jurídica para ingressar no campo da teoria geral do Direito.356

Tirante uma que outra posição positivista,357 predomina a ideia de 
que os princípios, que informam a criação, a interpretação, a integração 

353  F. FERRARA, op. cit., p. 160: “… princípios de direito e portanto de Direito Posi-
tivo, de normas da legislação vigente”; G. A. MICHELI, “Appunti sull’Interpretazio-
ne…”, cit., p. 3.723, diz que desses princípios do ordenamento jurídico do Estado 
não pode exsurgir uma disciplina da fatispécie impositiva, mas apenas do processo 
tributário.

354  FERRARA, op. cit., p. 159; BOBBIO, “Analogia…”, cit., p. 605, declara em desuso 
a expressão analogia juris, sendo melhor falar em princípios gerais do direito.

355  LARENZ, Methodenlehre…, cit., p. 368, propõe, para superar as contradições 
entre analogia legis e juris, as expressões Einzelanalogie e Gesamtanalogie, em que 
esta compreende a comparação com diversas normas referidas a um princípio geral 
(allgemeine Rechtsgrundsatz), e aquela, a comparação com uma norma semelhante 
do ponto de vista dos valores; ENGISCH, Introdução ao Pensamento Jurídico, cit., p. 
185; WOERNER, op. cit., p. 47; GONZALEZ GARCIA, “Die Analogie…”, cit., p. 165; 
CARNELUTTI, Teoria General…, cit., p. 117; E. BETTI, Interpretazione della Legge…, 
cit., p. 334, ressalta a “clara afinidade hermenêutica” entre os critérios da analogia 
juris e da analogia legis; A. BARATTA, op. cit., p. 140, diz que há procura do princípio 
normativo, não através da subsunção em um fato gerador, mas da ratio de outra 
norma (analogia legis) ou do conjunto do ordenamento (analogia juris).

356  Cf. BOBBIO, “Principi Generali di Diritto”, cit., p. 889.

357  É o caso de CARRIÓ, Genaro R. Princípios Jurídicos y Positivismo Jurídico. Buenos 
Aires: Abeledo-Perrot, 1970, p. 63, e de CRISAFULLI, La Costituzione…, cit., p. 39 
que identificam os princípios com as normas.
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e a correção do direito, se situam na região intermediária entre os valores 
jurídicos abstratos e as normas do ordenamento positivo.

Caracteriza-os a generalidade.358 Tornou-se um dos assuntos mais 
debatidos na atual filosofia do direito a distinção entre princípios e 
normas. Larenz, rejeitando a dicotomia estabelecida por Stammler en-
tre ideia e conceito de direito, adota posição hegeliana e faz derivar 
da “ideia de direito” os princípios e as normas, deixando claro que 
os princípios podem até ser apreendidos através das normas e da ar-
gumentação razoável, mas não constituem generalização de normas 
nem são “nenhuma regra suscetível de aplicação” (die selbst noch keine 
“Anwendung”fähige sind).359 Nos Estados Unidos, ao lado de inúmeros 
juristas de escol,360 avulta a obra de Ronald Dworkin, que, após distin-
guir entre princípio e policy, estabelece as diferenças entre princípios 
(legal principles) e regras (legal rules), que se cifram nos seguintes as-
pectos: 1o – as regras são aplicadas segundo o critério do tudo-ou-nada 
(all-or-nothing), ou seja, tanto que válidas atingem o fato nelas pre-
visto, comportando apenas as exceções nelas próprias listadas; já os 
princípios são enunciados genéricos, em que inexiste enumeração de 
exceções, de modo que se abrem para incontáveis casos imaginários; 
2o – enquanto os princípios têm diferentes pesos e podem ser escolhi-
dos em razão de sua importância maior ou menor, as regras não têm 
tal dimensão, pois a diferente importância que possuam não conduz a 
que o conflito entre elas se resolva pelo peso relativo de cada qual.361 
Ponto de vista algo tanto próximo é o de Alexy, que, subordinando 
embora à regra (Regel) e o princípio (Prinzip) à norma (Norm), conclui 
que: “as regras são normas que, pelo preenchimento de determinados 
pressupostos, ordenam, proíbem ou autorizam definitivamente alguma 
coisa”; ou, dito simplesmente, são “comandos definitivos” (definitive 
Gebote), que têm como característica a sua aplicação mediante sub-
sunção; os princípios são “comandos de otimização” (Optimierungsge-

358  REALE, Miguel. Lições Preliminares de Direito. São Paulo: Saraiva, 1987, p. 300: 
“Princípios gerais de direito são enunciações normativas de valor genérico, que 
condicionam e orientam a compreensão do ordenamento jurídico, quer para a apli-
cação e interpretação, quer para a elaboração de novas normas”.

359  Richtiges Recht, cit., p. 23.

360  É o caso de L. TRIBE. American Constitutional Law. New York: The Foundation 
Press, 1988, p. 385: “Direitos (Rights) – sejam dos indivíduos, ou comunidades, ou 
estados – refletem valores (reflect values); mas eles próprios não são valores.”

361  Taking Rights Seriously. Cambridge: Harvard University Press, 1980, p. 25-27.
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bote), isto é, normas que determinam que algo seja realizado de modo 
relativo quanto às possibilidades fáticas e jurídicas.362

Pouco importa que os princípios sejam escritos ou implícitos, posi-
tivos ou suprapositivos:363 podem ser apreendidos pela doutrina, pelo 
legislador e pela jurisprudência,364 por indução ou dedução a partir da 
natureza das coisas ou da ideia do direito.365

8.	 EQUIDADE

A última forma de preenchimento de lacunas enumerada no art. 108 
do CTN é a equidade.

O dispositivo seria perfeitamente dispensável, por confuso e 
problemático.

A equidade, como vimos,366 absorve os princípios gerais do Direito, 
nada mais sendo que a aplicação dos princípios derivados da ideia de 
justiça (capacidade contributiva e custo/benefício) ao caso concreto. 
Em consequência, acaba por se diluir na própria analogia, ao fornecer 
a ratio para o raciocínio analógico.367 A noção de equidade como forma 
de integração do Direito, a que se refere o art. 108 do CTN, necessita de 
muito labor teórico para não se confundir, como por vezes tem acon-
tecido, com a equidade como instrumento de correção do Direito368 ou 
de interpretação e suavização de penalidades fiscais.369

Deve-se quase que exclusivamente a Aristóteles a edificação do con-
ceito de equidade. O filósofo grego distingue entre a equidade como 

362  Theorie der Grundrechte. Frankfurt: Suhrkamp, 1986, p. 87.

363  Cf. K. LARENZ, Richtiges Recht, cit., p. 44; J. ESSER, Grundsatz und Norm, cit., 
p. 259; F. MÜLLER, Die Einheit der Verfassung, cit., p. 192; DWORKIN, R. “Is Law a 
System of Rules?”. In: —. (Ed.). The Philosophy of Law. Oxford: University Press, 
1982, p. 47.

364  Cf. E. BETTI, Teoria Generale della Interpretazione, cit., v. 2, p. 858; PAULICK, 
Lehrbuch…, cit., p. 126; BOBBIO, “Principi Generali di Diritto”, cit., p. 894; R. 
WALZ, Steuergerechtigkeit…, cit., p. 107.

365  Cf. K. LARENZ, Richtiges Recht, cit., p. 43.

366  Vide p. 105-106.

367  Cf. ZITELMANN, op. cit., p. 44.

368  Vide p. 57-58.

369  Vide p. 185-186.
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correção, da qual tratou na Retórica, e a equidade como integração, 
tema que desenvolveu na Ética a Nicômaco370 e que aqui nos interessa. 
O equitativo e o justo têm a mesma natureza. A diferença está em que 
o equitativo, sendo justo, não é o justo legal, mas uma retificação da 
justiça rigorosamente legal. A lei, pelo seu caráter de generalidade, 
não prevê todos os casos singulares a que se aplica; a falta não reside 
nem na lei nem no legislador que a dita, senão que decorre da própria 
natureza das coisas. A equidade, ainda segundo Aristóteles, autoriza 
a preencher a omissão com o que teria dito o legislador se ele tivesse 
conhecido o caso em questão.371

A equidade, enquanto método de integração, não é muito importante 
para o Direito Tributário.372 De notar

que a equidade, de modo geral, atua onde há conceitos indetermi-
nados, cláusulas gerais, discricionariedade administrativa ou judicial, 
consciente ou inconscientemente colocadas pelo legislador.373

Ora, o Direito Tributário utiliza de preferência os conceitos determi-
nados e as enumerações taxativas, em razão do princípio da legalidade 
estrita que o domina. Pouco resta, assim, para o preenchimento equi-
tativo das lacunas.

Aparece a equidade, como forma de integração do Direito Tributário, 
nos raríssimos casos de discricionariedade autorizada pelo legislador. 
O Código Tributário alemão prevê,374 no art. 5º, que, “quando a auto-
ridade fiscal estiver autorizada a agir discricionariamente, deverá fazer 
uso de sua discrição de acordo com o objetivo previsto na autorização, 
respeitando os limites legais da discricionariedade”; a Lei da Adapta-
ção Tributária, de 16.10.34, que vigorava anteriormente, de redação 
semelhante, acrescentava no art. 2º, 2: “dentro desses limites são acei-
tas as decisões discricionárias de acordo com a equidade e a finalida-
de” (Ermessens – Entscheidungen nach Billigkeit und Zweckmässigkeit). 
A integração por equidade é limitadíssima, e praticamente se esgota 

370  Vide p. 57-58.

371  Éthique a Nicomaque. Trad. J. Tricot. Paris: J. Vrin, 1972, v. 1.137 b, 20.

372  Cf. ALLORIO, E. Diritto Processuale Tributario. Torino: UTET, 1969, p. 327.

373  Cf. K. ENGISCH, Introdução ao Pensamento Jurídico, cit., p. 206; G. DEL VEC-
CHIO, op. cit., p. 166; ZIPPELIUS, R. Das Wesen des Rechts. München: C. H. Beck, 
1969, p. 131; E. BETTI, Teoria Generale della Interpretazione, cit., v. 2, p. 861.

374  Nota do Atualizador: Como nos capítulos anteriores, não foram atualizadas 
referências a leis estrangeiras.
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nas autorizações para a concessão de incentivos, remissões e favores 
fiscais. Afirma Paulick que “o espaço para a discricionariedade é tão 
apertado, que apenas uma decisão é correta e possível”.375

Às vezes essa discricionariedade, que justifica a integração por equida-
de, vem acoplada aos conceitos indeterminados, que se abrem para a cor-
reção por equidade. Recorde-se que, na estrutura da norma, o conceito 
indeterminado compõe a hipótese legal ou a premissa maior, enquanto 
a discricionariedade entende com a conclusão ou consequência jurídica; 
para Forsthoff a discricionariedade (Ermessen) consiste na escolha de 
várias condutas possíveis, coincidindo a possibilidade material com o 
juridicamente possível, enquanto no conceito indeterminado a lei não 
deixa à Administração a possibilidade de escolha entre várias condu-
tas, mas apenas permite a interpretação (Auslegung);376 Bachof traça a 
distinção entre a discricionariedade do agir (Handlungsermessen), que é 
a decisão subjetiva entre várias condutas juridicamente possíveis, e os 
conceitos indeterminados (unbestimmte Rechtsbegriffe), que são a sede 
material do espaço para a interpretação e as valorações (Beurteilungss-
pielraum).377 Essa simbiose de discricionariedade e conceito indetermina-
do, de equidade como integração e como correção, surge no art. 172, IV, 
do CTN, em que a autoridade administrativa emite o juízo de equidade 
com relação às características pessoais ou materiais do caso, que é um 
conceito indeterminado, e concede a remissão por equidade, ou seja, 
discrionariamente, mas nos limites apertadíssimos em que a discricio-
nariedade é permitida. Tipke e Kruse, ao examinarem o dispositivo 
semelhante do Direito alemão,378 que constava do Código Tributário de 
1919 e que influenciou o art. 172, IV, do CTN, explicam que as normas 
de remissão, moratória e estímulos fiscais contêm, como disposições 
casadas (Kopplungsvorschriften), os conceitos indeterminados e a dis-
cricionariedade; na remissão, por exemplo, a equidade que a justifica 
é um conceito indeterminado, com espaço para as valorações (Beur-
teilungspielraum), enquanto a autorização para que o Fisco reconheça 

375  Lehrbuch…, cit., p. 133. Cf. tb. HENSEL, A. “Die Abänderung des Steuertatbes-
tandes durch freies Ermessen und der Grundsatz der Gleichheit vor dem Gesetz”. 
Vierteljahreschrift für Steuer und Finanzrecht, 1927, p. 117.

376  Lehrbuch des Verwaltungsrechts. München: C. H. Beck, 1973, p. 84.

377  Wege zum Rechtstaat. Königstein: Athenäum, 1979, p. 167.

378  Abgabenordnung, Finanzgerichtsordnung. Köln: Verlag Dr. Otto Schmidt, 1999, 
§§ 5 e 227. Cf. tb. PAULICK, Lehrbuch…, cit., p. 130; ISENSEE, “Das Billigkeitskorre-
tiv des Steuergesetzes”, cit., p. 138.
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o favor nos casos individuais, expressa na cláusula “pode (können) re-
mitir”, compreende uma discricionariedade (Ermessenspielraum) muito 
estreita, que não permite à Administração discriminar entre contribuin-
tes ou decidir quanto à conveniência do reconhecimento do direito.

Em resumo, não faria a menor falta o art. 108, IV, se extirpado do 
CTN. Pelo menos evitaria as confusões com as outras formas de equi-
dade – na correção e na suavização do Direito Tributário. Demais dis-
so, não obscureceria a equidade na elaboração ou criação, muito mais 
importante no Direito Tributário que as manifestações ligadas à apli-
cação, posto que visa a promover o maior discrime possível entre as 
situações individuais, atualizando os princípios da personalização, da 
seletividade e da progressividade dos tributos através das enumerações 
casuísticas e dos conceitos causais.379 E, nos raríssimos casos em que 
fosse aplicável, poderia ser invocada independentemente de previsão 
legal, que afinal de contas a equidade atua como princípio ou cláusula 
geral, da mesma forma que a boa-fé, por exemplo.380

9.	 PROIBIÇÃO DE ANALOGIA

9.1.	 O ART. 108, § 1º, DO CTN

Diz o art. 108, § 1º, do CTN que “o emprego da analogia não poderá 
resultar na exigência de tributo não previsto em lei”.

A norma contém um núcleo de verdade incontestável, por coincidir 
com o próprio princípio constitucional da legalidade. Mas não se pode 
erigir em dogma ou em regra de clareza indiscutível.

379  Cf. WOLF, Erik. Das Problem der Naturrechlstehre. Karlsruhe: C. F. Müller, 1964, 
p. 157; N. BOBBIO, “Des Critères pour Resoudre les Antinomies”, cit., p. 253: “… 
uma legislação (fiscal) é tanto mais justa quanto mais articulada e menos tímida 
no proceder por exceções e por exceções às exceções”; GARCIA MAYNEZ, Eduardo. 
Filosofia del Derecho. Mexico: Ed. Porrua, 1974, p. 333; SILVEIRA, Alípio. Conceito 
e Funções da Equidade em face do Direito Positivo. Rio de Janeiro: s/ed., 1943, p. 24; 
SCHMITT, Avelino B. “A Equidade no Direito Tributário Brasileiro”. In: NOGUEIRA, 
Ruy Barbosa e outros. Direito Tributário. São Paulo: José Bushatsky, 1969, p. 187. 
A Constituição do México diz, no art. 31, item IV, que é obrigação dos mexicanos: 
“contribuir para los gastos publicos, asi de la Federación como del Estado y Municipio en 
que residan, de la manera proporcional y equitativa que dispongan las leyes”.

380  Cf. PAULICK, Lehrbuch…, cit., p. 131; WACKERNAGEL, J. “Über das Ver-
trauensprinzip im Steuerrecht”. In: Festgabe zum 70. Geburtstag von A. Simonius, 
1955, p. 412.
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9.2.	 PROIBIÇÃO DE ANALOGIA GRAVOSA

É tese positivista, ligada à defesa do liberalismo individualista, a da 
absoluta proibição da analogia na exigência dos tributos.381 Os juris-
tas alemães a defenderam com afinco, desde Hensel382 até os contem-
porâneos Flume383 Friauf384 Kruse385 e Friedrich,386 sem falar nos que 
negavam a possibilidade do recurso à analogia, mesmo quando não 
se cuidasse de exigência de tributo.387 Na Itália a analogia gravosa foi 
veementemente condenada pelo positivismo formalista assim como 
pelo reducionista e sociológico.388 Entre nós a proibição de analogia, 
em importante setor da doutrina, como vimos,389 era ampla e não se 
restringia aos casos de criação de débito de tributo; outros autores, 
moderados, só recusam a analogia gravosa.390

9.3.	 AS TESES DA PERMISSÃO DE ANALOGIA GRAVOSA

A partir do início da década de 80 surgiram, na Alemanha, as opi-
niões favoráveis à analogia para a criação de crédito tributário, inau-

381  Cf. TIPKE, “Rechtsetzung durch Steuergerichte…”, cit., p. 191; TANZER, op. 
cit., p. 202.

382  Zur Dogmatik des Begriffs Steuerumgehung”. Festgabe für E. Zitelmann, 
1923, p. 237.

383  Op. cit., p. 65.

384  Op. cit., p. 56.

385  “Steuerspezifische Gründe und Grenzen der Gesetzesbindung”. In: K. TIPKE 
(Ed.), Grenzen der Rechtsfortbidung…, cit., p. 76.

386  “Gedanken zur verschärfenden Analogie im Steuerrecht”. In: Festschrift für 
Hugo von Wallis, 1985, p. 151.

387  Vide p. 108-109.

388  A. D. GIANNINI, Istituzioni…, cit., p. 23; BERLIRI, op. cit., v. 1. p. 119; VANONI, 
op. cit., p. 329; GRIZIOTTI, Princípios de Política…, cit., p. 253; M. S. GIANNINI, 
“L’Interpretazione e L’Integrazione…”, cit., p. 121, que exclui a analogia no caso de 
normas tributárias com fatispécie exclusiva; MICHELI, “Appunti su’l’Interpretazio-
ne…”, cit., p. 3.731.

389  Vide p. 108-109.

390  AMILCAR DE ARAUJO FALCÃO, “Interpretação e Integração…”, cit., p. 26; RUY 
BARBOSA NOGUEIRA, Curso de Direito Tributário, cit., p. 114: “… o que resta é ape-
nas a possibilidade da analogia in favorem ou no campo do Direito Tributário For-
mal, ou seja, jamais em relação aos elementos constitutivos de obrigação tributária”.
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gurando instigante controvérsia sobre o assunto, divulgada pioneira-
mente no Brasil pelo atento Prof. Ruy Barbosa Nogueira.391 Defendem 
o emprego da analogia, entre outros, Tipke,392 M. Tanzer,393 W. Rainer 
Walz394 e desvendam o mecanismo de sua aplicação G. Crezelius395 e 
L. Woerner.396 Por evidente que há exagero e imprecisão nessas teses, 
que se arriscam a resvalar para a ilegalidade; daí por que Tipke adverte 
que “a segurança jurídica exige que a analogia somente seja admissí-
vel quando a lacuna e o princípio suscetíveis de aplicação analógica 
possam ser reconhecíveis com segurança; caso contrário se deve de-
cidir “in dubio contra fiscum”.397 A solução mais correta é a procura da 
clareza e da segurança metodológica.398 De qualquer forma, embora 
vista com desconfiança, especialmente quando existente um núcleo 
de clareza nas normas fiscais, a verdade é que a tese da permissão da 
analogia desfavorável ao contribuinte arejou a teoria do Direito Tri-
butário, posto que a aproximou do Direito Civil, ramo no qual sur-
giram inúmeros trabalhos importantes sobre o tema,399 reconciliou-a 
com o Direito Constitucional, que admite a analogia, até porque esta 
“não é uma questão de método, mas de Constituição”,400 relacionou-a 

391  “Fato Gerador e Integração por Analogia”. In: Direito Tributário Atual. São Paulo: 
IBDT/Resenha Tributária, 1983, v. 3, p. 505.

392  “Rechtsetzung durch Steuergerichte…”, cit., p. l89 e seguintes; “Rechtfertigung 
des Themas. Ziel der Tagung”. In: — (Ed.). Grenzen der Rechtsfortbildung…, cit., p. 1 
e seguintes; “Limites da Integração em Direito Tributário”. In: NOGUEIRA, Ruy Bar-
bosa (Coord.). Direito Tributário Atual, cit., v. 3, p. 513; Steuerrecht, cit., p. 48; “Über 
teleologische Auslegung, Lückenfeststellung und Lückenausfüllung”. In: Festschrift 
für Hugo von Wallis, 1985, p. 133 e seguintes; Die Steuerrechtsordnung. Köln: O. Sch-
midt, 1993, v. III, p. 1329. Nas edições anteriores do seu livro Steuerrecht (6ª ed., 
1978, p. 34) Tipke condenava a analogia.

393  Op. cit., p. 201 e seguintes.

394  Steuergerechtigkeit…, cit., p. 142; “Richterliche Rechtsfindung im Steuerrecht 
der USA”. Steuer und Wirtschaft, 1982, p. 1 e seguintes.

395  “Verkappte Analogien…”, cit., p. 117 e seguintes; Steuerrechtliche Rechtsanwen-
dung…, cit., p. 162.

396  Op. cit., p. 38.

397  “Limites da Integração…”, cit., p. 522.

398  Cf. L. WOERNER, op. cit., p. 50.

399  Cf. WALZ, Steuergerechtigkeit…, cit., p. 1.980; TIPKE, “Über teleologische Aus-
legung…”, cit., p. 248.

400  TIPKE, ibid., p. 142: “Das ist keine Methodenfrage, sondern eine Verfassungsfrage”.
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com o Direito Administrativo, que aceita a integração analógica no que 
concerne aos prêmios e incentivos governamentais,401 colocou-a no 
mesmo compasso do Direito Penal, onde o dogma da proibição de ana-
logia começa a sofrer sérias contestações,402 e, finalmente, fez com que 
passasse a consonar com os progressos da teoria jurídica, que, com 
A. Kaufmann, considera estar o fundamento da analogia na própria 
natureza das coisas.403

A pesquisa mais recente sobre o tema, conseguintemente, que não 
pode ser desconsiderada, ajuda a perceber as inconsistências e contra-
dições do art. 108, § 1º, do CTN.404

9.4.	 ANALOGIA E PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS

O princípio da legalidade, expresso na Constituição Federal, embora 
não seja uma norma de interpretação e de integração do Direito Tribu-
tário, sobre ela exerce notável influência.405 A proibição de analogia é 
uma consequência direta desse princípio constitucional, o que torna 
redundante e repetitivo o art. 108, § 1º, do CTN.

Do princípio da tipicidade não emana, como imagina o positivismo 
ingênuo, a possibilidade do total fechamento das normas tributárias e 
da adoção de enumerações casuísticas e exaustivas dos fatos geradores. 
A norma de Direito Tributário não pode deixar de conter alguma in-
determinação e imprecisão, posto que se utiliza também das cláusulas 

401  Cf. TIPKE, Steuerrecht, cit., p. 50; WALZ, Steuergerechtigkeit…, cit., p. 145.

402  Para uma ampla notícia com farta bibliografia sobre a permissão de analogia no 
direito penal contemporâneo v. A. KAUFMANN, op. cit., 63; U. KLUG, op. cit., p. 102; 
HÖPFEL, F. “Zur Sinn und Reichweite des sogenannten Analogieverbots”. Juristische 
Blätter, 1979, p. 580; HAFT, F. “Generalkauseln und unbestimmte. Begriffe im Stra-
frecht.” Juristische Schulung, 1975, p. 479.

403  “Analogie…”, cit., p. 44. Cf. tb. A. BARATTA, op. cit., p. 155.

404  Por motivos diferentes PAULO DE BARROS CARVALHO, “Hermenêutica do Direi-
to Tributário”, cit., p. 225 repudia o art. 108, § 1°, eis que o declara “não consubs-
tanciado em bases científicas”.

405  Cf. F. MÜLLER, Die Einheit…, cit., p. 123; GIANNINI, A. D. “I Raporti Tributario”. 
In: CALAMANDREI/LEVI. Comentario Sistematico alla Costituzione Italiana. Firenze: 
Barbèra, 1950, v. l, p. 275; TRIMELONI, op. cit., p. 265; GONZALEZ GARCIA, op. 
cit., p. 171.
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gerais e dos tipos, que são abertos por definição.406 É nesse espaço de 
indeterminação que atua a analogia. Mesmo os juristas que restringem 
a proibição de analogia aos casos de fattispecie exclusiva encontram a 
maior dificuldade em delimitá-la: G. A. Micheli, depois de definir as 
normas de fattispecie exclusiva como “as que não possam ser referidas 
a um princípio mais geral, aplicável também a caso não expressamente 
considerado pela norma positiva”, vincula a impossibilidade da analo-
gia à rigidez da norma, mas reconhece a dificuldade de conceituar essa 
estrutura normativa;407 M. S. Giannini, que defende o mesmo ponto 
de vista, afirma que a identificação de normas de fattispecie exclusiva 
depende da interpretação sistemática da lei.408

O importante para os princípios da legalidade e da tipicidade é que 
exista a estrutura normativa apta a gerar a exigência do tributo, embo-
ra contenha lacuna e indeterminações,409 ou, como diz Tipke, que exis-
ta “segurança diante da arbitrariedade da falta de regras” (Sicherheit 
vor regelloser Willkür), pois a segurança jurídica é segurança da regra” 
(Rechtssicherheit ist Regelsicherheit).410

Como o princípio da legalidade é incapaz de dar nascimento a uma 
ordem tributária plena e completa, outros princípios constitucionais 
devem ser invocados na integração, justificando a analogia. Anota 
Tipke411 que o Direito Tributário não vive apenas do discurso do le-
gislador ordinário (Dictum des Gesetzgebers), mas também do discur-
so do constituinte, com a consequente vedação do “Dictum con tra 
Constitutionem”.

Assim é que o princípio da igualdade postula o tratamento idêntico 
das situações de riqueza, não sendo desconsiderado pela analogia,412 
coisa que também ocorre com os princípios da capacidade contributi-

406  Para as cláusulas gerais no Direito Penal que justificam o emprego da analogia, 
v. F. HÖPFEL, op. cit., p. 582.

407  Curso…, cit., p. 50 e seguintes.

408  “L’Interpretazione e l’Integrazione…”, cit., p. 128.

409  Cf. TANZER, op. cit., p. 208.

410  “Rechtsetzung durch Steuergerichte…”, cit., p. 194.

411  Ibid., p. 192

412  Cf. VANONI, op. cit., p. 331; AMATUCCI, op. cit., p. 62; MARCHESSOU, op. cit., p. 
207; PAULICK, “Auslegung und Rechtsfortbildung…”, cit., p. 191.
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va413 e da democracia, entendido como emanação do Estado de Direi-
to Material.414

A vedação de analogia para a exigência de tributos é ainda insufi-
ciente porque, sendo a analogia permeável aos princípios gerais do 
Direito, como vimos,415 a proibição teria que se estender a estes,416 o 
que não fez o CTN.

O raciocínio analógico é muita vez encoberto ou mascarado por ou-
tro argumento ou método de interpretação, tornando inconsistente a 
proibição de analogia. Como vimos antes,417 inexiste fronteira definida 
e segura entre analogia e interpretação extensiva, sendo mesmo encon-
tradiça a confusão entre analogia por extensão (integração) e analogia 
por compreensão (interpretação), bem como entre lacuna intra legem e 
praeter legem, donde resulta a possibilidade de o juiz recorrer ao argu-
mento analógico apelidando-o de interpretação extensiva.

O exagero na investigação do abuso de forma jurídica e na decla-
ração de ilicitude da elisão podem mascarar igualmente o raciocí-
nio analógico.418

Até mesmo a interpretação teleológica e a pesquisa do conteúdo eco-
nômico dos fatos podem escamotear o emprego da analogia,419 tanto 
mais que a interpretação teleológica não constitui um método espe-
cífico, senão que informa todos os métodos de interpretação (literal, 
sistemático e histórico).420

Os positivistas costumavam afirmar que a proibição de analogia no 
Direito Tributário nada mais era que a projeção de idêntica vedação 
existente no Direito Penal, ditada pelo princípio da legalidade em ma-

413  Cf. MICHELI, “Appunti sull’Interpretazione…”, cit., p. 3.731, que desloca o fun-
damento das normas de fatispecie exclusiva do princípio da legalidade (art. 23 da 
Constituição italiana) para o da capacidade contributiva; TANZER, op. cit., p. 208.

414  Cf. TIPKE, “Limites da Integração…”, cit., p. 521; TANZER, op. cit., p. 209.

415  Vide p. 113.

416  Cf. ALÍPIO SILVEIRA, Hermenêutica…, cit., v. II, p. 129.

417  Vide p. 109-110.

418  Cf. TIPKE, Steuerrecht, cit., p. 118; P. KIRCHHOF, op. cit., p. 175.

419  Cf. CREZELIUS, “Verkappte Analogien…”, cit., p. 120; TANZER, op. cit., p. 215; 
WOERNER, op. cit., p. 38. Anota A. KAUFMANN, Analogie…, cit., p. 53, que no direi-
to penal também a analogia às vezes é confundida com a interpretação teleológica.

420  Cf. TIPKE, “Über teleologische Auslegung…”, cit., p. 135.
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téria criminal (nullum crimen sine lege).421 Ocorre que inexiste vincula-
ção do Direito Tributário ao Penal, a justificar a extrapolação do prin-
cípio,422 até porque a lei geral da liberdade tem alcance diferente em 
cada qual desses ramos do Direito.423 Ademais, também se minimizou 
a relevância da proibição de analogia no Direito Penal.424

9.5.	 ANALOGIA E ELISÃO FISCAL

A doutrina hodierna e a legislação, especialmente a internacional, 
vêm conseguindo resultados importantes no fechamento dos conceitos 
jurídicos e das normas tributárias de incidência que abriam o caminho 
à elisão abusiva. Não se trata mais de defender posições apriorísticas 
favoráveis ou contrárias à elisão, mas de procurar, por intermédio da 
metodologia jurídica, fixar os limites legítimos do planejamento fiscal 
e da elisão lícita,425 que coincidem com a própria possibilidade expres-
siva da letra da lei, de tal modo que as normas antielisivas apenas se 
tornassem necessárias nos casos de abuso de direito.

9.5.1.	 A LICITUDE DA ELISÃO

Realmente se tornou indefensável a posição no sentido de que a eli-
são, praticada com base na interpretação dos conceitos de direito pri-
vado e sem simulação, é sempre lícita. Essa doutrina tornou-se domi-
nante no Brasil nas últimas décadas, apoiada em argumentos como os 
da legalidade absoluta, do primado do direito civil sobre o tributário, 
da separação entre economia e direito e da superioridade da legislação 

421  É o caso de A. D. GIANNINI, Istituzioni…, cit., p. 23; Ch. HUBERLANT, op. cit., 
p. 59; A. HENSEL, “Zur Dogmatik…”, cit., p. 231.

422  Cf. PAULICK, “Auslegung und Rechsfortbildung…”, cit., p. 189.

423  TIPKE, “Rechtsetzung durch Steuergerichte…”, cit., p. 192, modificando opi-
nião anterior (Steuerrecht, 6ª ed., 1978, p. 35), diz que enquanto o Direito Penal 
procura inibir certas condutas ao legislador tributário interessa a realização do fato 
gerador. Cf. tb. WALZ, Steuergerechtigkeit…, cit., p. 144.

424  Vide p. 120-122.

425  Nota do Atualizador: Sobre o tema, ver a decisão proferida pelo Supremo 
Tribunal Federal na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2.446, cujo acórdão 
foi publicado em 27 de abril de 2022. Ver: ROCHA, Sergio André. Planejamento 
Tributário e Liberdade não Simulada. 2ed. Belo Horizonte: Casa do Direito, 2022. 
p. 143-167.
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diante da jurisprudência. Seria lícita qualquer conceptualização jurí-
dica do fato sujeito ao imposto, eis que à aptidão lógica do conceito 
para revestir juridicamente certos fatos repugna a ideia de abuso da 
forma jurídica.426

Corresponde, historicamente, ao apogeu do Estado Liberal, que cul-
tiva o individualismo possessivo.

Seus grandes nomes no direito estrangeiro: Kruse427 e A. D. Gianni-
ni.428 No Brasil: Gilberto de Ulhoa Canto429 e A. R. Sampaio Dória.430

9.5.2.	 A ILICITUDE DA ELISÃO

Os adversários da possibilidade da conduta elisiva apoiavam-se em 
ideias como as da interpretação econômica do fato gerador, da autono-
mia do direito tributário, da liberdade de criação do direito pelo juiz e 
da primazia da justiça sobre a segurança jurídica. A ilicitude da elisão, 
que teve ampliado o seu conceito, e passou a abranger qualquer des-
coincidência entre forma e conteúdo jurídico, tornando tributáveis as 
relações econômicas que não revestissem a forma jurídica adequada, 
também perdeu a sua força, pelo enxugamento da noção de abuso da 
forma jurídica.431

Corresponde, historicamente, ao período do Estado Social, que se 
fundou em 1919 (Weimar) e entrou em crise e se desestruturou a par-
tir dos anos 70, também chamado de Estado-Providência, Estado In-
tervencionista ou Welfare State.

426  Vide p. 137-138.

427  Steuerrecht. München: C. H. Beck, 1969.

428  Istituzioni di Diritto Tributario. Milano: Giuffrè, 1948.

429  “Legislação Tributária, sua Vigência, sua Eficácia, sua Aplicação, Interpretação 
e Integração”. RF 267: 25-30, 1979.

430  Elisão e Evasão Fiscal. São Paulo: Bushatsky, 1977. Nota do Atualizador: Esta 
posição seguiu sendo defendida por diversos autores e autoras, mesmo que suas 
posições não sejam uniformes. Ver, por exemplo: XAVIER, Alberto. Tipicidade da 
Tributação, Simulação e Norma Antielisiva. São Paulo: Dialética, 2001; BARRETO, 
Paulo Ayres. Planejamento Tributário Limites Normativos. São Paulo: Noeses, 2016; 
MACHADO, Hugo de Brito. Introdução ao Planejamento Tributário. 2 ed. São Paulo: 
Malheiros, 2019; LEÃO, Martha Toribio. O Direito Fundamental de Economizar Tribu-
tos. 2ed. São Paulo: Malheiros, 2023.

431  Vide p. 143.



 127

Seus grandes representantes são E. Becker,432 na Alemanha; Griziot-
ti,433 na Itália; D. Jarach,434 na Argentina. No Brasil destaca-se Amilcar 
de Araújo Falcão.435

9.5.3.	 A ZONA CINZENTA DA ELISÃO E A ANALOGIA

O pluralismo metodológico, fundado na jurisprudência dos valo-
res, dá outro enfoque ao problema da elisão. Parte da consideração 
de que o contribuinte tem ampla liberdade para planejar os seus ne-
gócios na busca do menor imposto, desde que se mantenha nos limi-
tes da possibilidade expressiva da letra da lei, ou seja, que não come-
ta abuso de direito. Não pode ultrapassar os limites da razoabilidade, 
aproveitando-se da zona cinzenta e da indeterminação dos conceitos 
e ofendendo valores como os da justiça e da segurança jurídica e prin-
cípios como os da unidade da ordem jurídica, da interação entre direito 
tributário e economia, da capacidade contributiva e da legalidade demo-
crática do Estado de Direito.

Se o direito privado oferecesse à tributação conceitos jurídicos uní-
vocos, é claro que se prescindiria de instrumento para evitar o descom-
passo entre a letra e o espírito da lei, pois haveria um denominador 
comum a informar a lei tributária e a lei civil.436

432  “Zur Auslegung der Steuergesetze”. StuW 2: 145-180, 1924.

433  Princípios de Politica, Derecho y Ciencia de la Hacienda. Buenos Aires: De-
palma, 1935.

434  “Hermenêutica no Direito Tributário”. In: MORAES, Bernardo Ribeiro et al. In-
terpretação no Direito Tributário. São Paulo: EDUC/Saraiva, 1975, p. 83-102.

435  Introdução ao Direito Tributário. Rio de Janeiro: Forense, 1994. Nota do Atuali-
zador: Esta linha teórica cresceu nas décadas que seguiram a publicação das edições 
deste livro. Nesse campo, podemos citar o próprio livro de planejamento tributário 
de Ricardo Lobo Torres (TORRES, Ricardo Lobo. Planejamento Tributário: elisão abusi-
va e evasão fiscal. Rio de Janeiro: Elsevier, 2012), como outras obras, entre as quais: 
ABRAHAM, Marcus. O Planejamento Tributário e o Direito Privado. São Paulo: Quar-
tier Latin, 2007; GRECO, Marco Aurélio. Planejamento Tributário. 4 ed. São Paulo: 
Quartier Latin, 2019; ROCHA, Sergio André. Planejamento Tributário e Liberdade não 
Simulada. 2ed. Belo Horizonte: Casa do Direito, 2022; ROCHA, Sergio André. Plane-
jamento Tributário na Obra de Marco Aurélio Greco. 2 ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 
2022; RIBEIRO, Ricardo Lodi. Justiça, Interpretação e Elisão Tributária. 2 ed. Rio de 
Janeiro: Lumen Juris, 2024.

436  Vide p. 152.
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Numa primeira tentativa para coarctar o abuso do planejamento tri-
butário o intérprete inevitavelmente recorrerá à analogia. Tipke perce-
beu, excelentemente, que o combate à elisão pode desembocar no em-
prego da analogia, inclusive pela jurisprudência, disfarçadamente.437 
Mas a analogia se torna inevitável, anota o ex-Catedrático de Colô-
nia,438 diante da indeterminação dos próprios princípios fundamentais 
da tributação. Essa posição de Tipke passou a ser adotada por inúme-
ros autores alemães, como vimos antes.439

Por evidente que as teses da permissão de analogia gravosa podem 
resvalar para a ilegalidade. Os seus próprios adeptos reconhecem que 
a analogia só deve ser aplicada quando possa ser reconhecida com cer-
teza, sendo a solução mais correta a procura da clareza e da segurança 
metodológicas.

De modo que a inevitabilidade do desencontro entre forma e conteú-
do tributários e a insatisfação com a analogia gravosa apontam no sen-
tido do fechamento normativo através de cláusulas antielisivas, gerais ou 
específicas, que, introduzindo solução legislativa para o impasse, podem 

437  Steuerrecht, cit., p. 115.

438  Die Steuerrechtsordnung, cit., v. III, p. 1329: “A elisão começa além da inter-
pretação da lei, no campo da lacuna. Por isso a analogia, como meio de evitar os 
efeitos da elisão, é indispensável” (Die Umgehung beginnt erst jenseits des ausgelegten 
Gesetzes, im Lückenbereich. Daher ist die Analogie als Mittel, die Folgen der Umgehung 
zu Vermeiden, unentbehrlich”).

439  Vide p. 120-121.
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retirar o déficit de legitimidade constitucional da aplicação analógica 
do direito tributário,440 tornando-se elas próprias contra-analógicas.441

O pluralismo metodológico, por conseguinte, ancorado na jurispru-
dência dos valores e no pós-positivismo, aceita o planejamento fiscal 
como forma legítima de economizar imposto, desde que não haja abuso 
de direito. Autores de prestígio como K. Tipke,442 K. Vogel443 e Rosem-
buj444 defendem esse ponto de vista. Entre nós alguns trabalhos recentes 
de Marco Aurelio Greco,445 de Hermes Marcelo Huck446 e de Ricardo Lodi 
Ribeiro447 também admitem o controle nos casos de abuso de direito.

440  Cf. TIPKE, “Über teleologische Auslegung, Lückenfeststellung und Lückenaus-
füllung”. Festschrift für Hugo von Wallis, 1985, p. 135; Die Steuerrechtsordung, cit., p. 
1332: “A elisão da lei tributária é a ruptura da igualdade da tributação segundo a ca-
pacidade contributiva através de meios formais. Por isso o combate à elisão tributária 
é uma tarefa constitucional da legislação e da administração” (“Steuergesetzumgehung 
ist Ausbruch aus der gleichmässigen Besteuerung nach der Leistungsfähigkeit mit formalen 
Mitteln. Die Bekämpfung der Steuerumgehung ist daher eine verfassungsmässige Aufgabe 
von Gesetzgebung und Verwaltung”). Cf. tb. V. UCKMAR, op. cit., p. 29: “A solução do 
problema deve ter caráter legislativo: deve ajustar-se à exclusiva competência do 
legislador no setor fiscal, de acordo com o princípio seguido na maioria dos países 
de fortalecer a certeza jurídica”; DI PIETRO, Adriano. “Presentazione”. In: —. (Ed.). 
L’Elusione Fiscale nell’Esperienza Europea. Milano: Giuffrè, 1999, p. XIX; MALHERBE, 
Jacques. “L’Esperienza Belga”. In: A. DI PIETRO (Ed.). L’Elusione Fiscale nell’Esperienza 
Europea, cit., p. 64, anota que na ausência de norma antielisiva a Administração teria 
que “recorrer à analogia, incompatível com o art. 170 da Constituição Belga”.

441  Vide p. 120-121.

442  Steuerrechts. Köln: Dr. Otto Schmidt, 1985, p. 115; Die Steuerrechtsordnung. 
Köln: O. Schmidt, 1993, v. 3.

443  “Steuerumgehung nach innerstaatlichem Recht und nach Abkommensrecht”. 
StuW 62: 371, 1985.

444  La Simulación y el Fraude de Ley en la Nueva Ley General Tributaria. Madrid: 
Marcial Pons, 1996, p. 88.

445  Planejamento Tributário. São Paulo: Dialética, 2004, p. 172 e seguintes.

446  Evasão e Elisão. Rotas Nacionais e Internacionais do Planejamento Tributário. São 
Paulo: Saraiva, 1997, p. 141 e seguintes.

447  Justiça, Interpretação e Elisão Tributária. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2003, p. 
135 e seguintes.
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10.	 PROIBIÇÃO DE EQUIDADE

Reza o art. 108, § 2º, que “o emprego da equidade não poderá resul-
tar na dispensa do pagamento de tributo devido”.

A norma é contraditória e redundante. Traz desnecessária con-
fusão ao tema.

Se a equidade do art. 108, IV, é forma de preenchimento de lacuna, 
dela logicamente não poderia resultar a dispensa do tributo. Nos casos 
de lacuna não há tributo e não cabe, obviamente, falar de sua dispensa.

Se, entretanto, é forma de atividade discricionária do Fisco, como 
nas hipóteses de isenção e outros favores,448 torna-se inevitável a dis-
pensa do tributo, sendo antinômico o dispositivo.

Significasse a regra vedação de discricionariedade ampla e irrestrita, 
em complemento ao art. 111, que prevê a interpretação literal das isen-
ções, seria supérfluo, posto que tal atividade discricionária já está proi-
bida pelo princípio da reserva da legalidade na dispensa de tributos.

O CTN confunde a equidade, como meio de integração, com a equi-
dade instrumento de interpretação. A equidade, em um sentido não 
aristotélico, pode revestir a figura da benignitas ou da humanitas.449 
Mas nesse caso vai influir sobre a interpretação das penalidades fiscais 
previstas no art. 112450 e nada tem a ver com a dispensa de tributos e 
com a integração.

Por outro lado, o CTN confunde a integração com a correção do Di-
reito Tributário. Esta última, autorizada no art. 172, IV, aparece sob a 
forma de equidade em razão das características pessoais e materiais do 
caso, preparatória da dispensa por equidade embutida como disposi-
ção casada naquele mesmo artigo.

448  Vide p. 117-118.

449  Cf. R. RUGGIERO, op. cit., v. 1, p. 20.

450  Vide p. 185-186.
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CAPÍTULO V —  
OS MÉTODOS DE 

INTERPRETAÇÃO

1.	 O ART. 109 DO CTN

Estabelece o art. 109 do CTN:

“Os princípios gerais de Direito Privado utilizam-se para pesquisa da defi-
nição, do conteúdo e do alcance de seus institutos, conceitos e formas, mas 
não para definição dos respectivos efeitos tributários.”

A Lei de Adaptação Tributária da Alemanha, de 1934,451 mandava no 
art. 1o, item II, observar na interpretação “a concepção popular, a fina-
lidade e o significado econômico da lei tributária e o desenvolvimento 
das circunstâncias”.452 Foi revogado pelo Código vigente (AO77).

A Ley General Tributária da Espanha contém regra que determina 
que se observe a verdadeira natureza jurídica do fato gerador.453

Na Áustria o art. 21 do Código Tributário Federal prevê que para o 
julgamento das questões tributárias segundo o critério econômico é 
decisivo o verdadeiro conteúdo econômico e não a forma exterior do 
fato gerador.454

Na Argentina, o art. 1o da Lei 11683/68 recomenda que “en la in-
terpretación de las disposiciones de esta ley o de las leyes impositivas 
sujetas a su régimen, se atenderá al fin de las mismas y a significa-
ción económica”.

O Modelo de Código Tributário para a América Latina continha dis-
positivo vago: “Cuando las formas jurídicas sean manifiestamente ina-

451  Nota do Atualizador: Assim como nas seções anteriores, não atualizamos as 
referências à legislação estrangeira que são encontradas nesta seção.

452  Vide p. 39.

453  Vide p. 40-41.

454  Vide p. 40.
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propiadas a la realidad de los hechos gravados y ello se traduzca en una 
disminución de la cuantía de las obligaciones, la ley tributaria se aplicará 
prescindiendo de tales formas.”

O art. 109 do CTN é ambíguo e contraditório, pois pretende hierar-
quizar métodos de interpretação de igual peso, sem optar com clareza 
pelo sistemático ou pelo teleológico. Demais disso, mistura posições 
teóricas divergentes, se filia a correntes doutrinárias conflitantes e em-
burilha as consequências das opções metodológicas, confundindo as 
relações entre o Direito Tributário e o Privado e entre as diversas fon-
tes do Direito.

2.	 HIERARQUIA DE MÉTODOS

Com efeito, o CTN pretende estabelecer uma hierarquia entre os mé-
todos de interpretação, especialmente entre o sistemático e o teleoló-
gico ou econômico. Em razão de sua ambiguidade, entretanto, abre-se 
para duas leituras distintas e contrastantes: a) pode ser interpretado, se 
lidos conjuntamente os arts. 109 e 110, no sentido de que privilegia o 
método sistemático, quando estiverem em jogo institutos e conceitos 
utilizados pela Constituição; b) admite a interpretação, se visualizado 
separadamente o art. 109, de que dá prioridade ao método teleológico 
ou à consideração econômica do fato gerador, pelo menos quando não 
haja a constitucionalização dos conceitos.

De notar que o problema dos métodos de interpretação se relaciona 
intimamente com o das fontes do Direito e com o do equilíbrio entre 
Direito Tributário e Direito Privado,455 bem como com o da licitude da 
escolha das formas jurídicas ou da ilicitude da elisão.456

De modo que das duas leituras possíveis do art. 109 exsurgem ne-
cessariamente os seguintes corolários: a) exclusividade da legislação 

455  Cf. BLUMENSTEIN, op. cit., p. 21; BÜHLER, op. cit., p. 69; ALF ROSS, op. 
cit., p. 149.

456  O problema do abuso das formas começa pelo próprio aspecto terminológico, 
pois o termo elisão pode ter diferentes significados: cf. AMORÓS RICA, N. “O Con-
ceito de Fraude à Lei no Direito Espanhol”. In: BRANDÃO MACHADO, Direito Tri-
butário, cit., p. 434; RUBENS GOMES DE SOUZA, “Normas de Interpretação…”, cit., 
p. 373. Para as dificuldades terminológicas no direito comparado, v. UCKMAR, V. 
“Tax Avoidance/Tax Evasion – General Report”. Cahiers de Droit Fiscal International 
68 a: 20, 1983; VOGEL, K. “Steuerumgehung nach innerstaatlichen Recht und nach 
Abkommensrecht”. Steuer und Wirtschaft, 1985, p. 369.
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como fonte do Direito, subordinação do Direito Tributário ao Privado 
e liberdade na eleição da forma dos negócios jurídicos – no caso de 
prevalência do método sistemático; b) inclusão da jurisprudência entre 
as fontes, autonomia do Direito Tributário e ilicitude da elisão – na 
hipótese inversa da superioridade do método teleológico.

O art. 109 do CTN, sobre ser ambíguo e contraditório, é também 
retrógrado, ao tentar hierarquizar aprioristicamente os métodos de in-
terpretação, as fontes do Direito Tributário e os conceitos jurídicos, 
ao revés de lhes reconhecer a equivalência e a interação e de lhes pro-
clamar o pluralismo.457 É uma demasia que poderia ser extirpada do 
Direito brasileiro.

3.	 A INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA

O CTN, pela sua ambiguidade, admite uma primeira leitura no senti-
do de que prescreve o método sistemático e, conseguintemente, de que 
recusa a autonomia do Direito Tributário.

De acordo com interpretação sistemática os conceitos e institutos 
jurídicos devem ser compreendidos em consonância com o lugar que 
ocupam ou com o sistema de que promanam, com vista à unidade do 
Direito,458 o que equivale a dizer que os conceitos do sistema do Direi-
to Privado empregados no Direito Tributário conservam o sentido ori-
ginário.459 Essa interpretação às vezes se chama lógico-sistemática,460 
pela importância que nela adquirem os elementos lógicos e até 
linguísticos.461

Mas a leitura do art. 109 só conduzirá à interpretação sistemática se 
for conjunta com a do art. 110, que reza que “a lei tributária não pode 
alterar a definição, o conteúdo e o alcance de institutos, conceitos e 

457  Vide p. 144.

458  Cf. SAVIGNY, op. cit., v. 1, p. 209; CARLOS MAXIMILIANO, op. cit., p. 162.

459  FLUME, W. “Steuerwesen und Rechtsordnung”. Festschrift für R. Smend 1952, p. 
73, chega a dizer que o direito tributário deve respeitar o ordenamento jurídico-ci-
vil (Zivilrechtsordnung) e não o conceito de direito civil (Zivilrechtsbegriff).

460  Cf. ENGISCH, Introdução ao Pensamento Jurídico, cit., p. 111; JARACH, “Herme-
nêutica…”, cit., p. 93; GRIZIOTTI, Princípios de Política…, cit., p. 251.

461  Cf. VERNENGO, R. La Interpretación Literal de la Ley. Buenos Aires: Abeledo-Per-
rot, 1971, p. 98; CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de Direito Tributário. São Paulo: 
Saraiva, 1985, p. 59.
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formas de direito privado, utilizados, expressa ou implicitamente, pela 
Constituição Federal, pelas Constituições dos Estados, ou pelas Leis 
Orgânicas do Distrito Federal ou dos Municípios, para definir ou limi-
tar competências tributárias”. Como o nosso sistema tributário radica 
quase que por inteiro na Constituição, segue-se que o art. 110 não 
estabeleceria apenas regras para a interpretação das normas constitu-
cionais, senão que influiria também de modo decisivo sobre a interpre-
tação da legislação tributária ordinária.

A doutrina que defendia o positivismo formalista se esforçou para 
casar os artigos l09 e 110. A própria Comissão Especial do CTN decla-
rava que o dispositivo que se transformaria no art. l09 era “uma con-
sequência da autonomia do Direito Tributário em relação ao Direito 
Privado”, mas ressalvava que tinha “o seu limite natural na referência 
ao direito privado na Constituição para definir a competência tributá-
ria”,462 pelo que colocava a ressalva, inexistente nos arts. 129 e 131 do 
anteprojeto de Rubens Gomes, como parágrafo do art. 76.463 Gilberto 
de Ulhoa Canto diz que “os dois artigos se completam e tranquilizam o 
intérprete”, acrescentando que o legislador “pode modificar o conceito 
de direito privado para fins tributários, na medida em que não acarrete 
ou possibilite a invasão de um campo de competência que é seu, ou 
não fuja a uma limitação constitucional”;464 antes, ao tempo dos tra-
balhos desenvolvidos pela Comissão Especial do Código Tributário, à 
qual pertencia, sugeriu que se aditasse ao art. 131 do anteprojeto de 
Rubens Gomes de Souza um § 2º, que reputava de suma importân-
cia, e que realmente foi decisivo para a substituição da interpretação 
teleológica pela sistemática, dando origem ulteriormente ao art. 110 

462  Trabalhos da Comissão Especial do CTN, cit., p. 183.

463  “Art. 76. Os princípios gerais de direito privado constituem método ou proces-
so supletivo de interpretação da legislação tributária unicamente para pesquisa da 
definição, conteúdo e alcance próprios dos institutos, conceitos e formas de direito 
privado a que faça referência aquela legislação, mas não para definição de seus 
efeitos tributários.

Parágrafo único. A lei tributária poderá modificar expressamente a definição, con-
teúdo e alcance próprios dos institutos, conceitos e formas a que se refere este ar-
tigo, salvo quando expressa ou implicitamente utilizados, na Constituição Federal, 
nas Constituições dos Estados, ou nas Leis Orgânicas dos Municípios, para definir 
competência tributária.”

464  “Legislação Tributária, sua Vigência, sua Eficácia, sua Aplicação, Interpretação 
e Integração”. Revista Forense 267/30, 1979.
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do CTN.465 Sampaio Dória afirma: “a lei tributária pode expressamente 
alterar a definição, o conteúdo e o alcance dos institutos, conceitos 
e formas de direito privado (CTN, art. 109), salvo se utilizados em 
normas constitucionais ou de organização política e administrativa, 
para definir ou limitar competência tributária (CTN, art. 110)”.466 
Conclui-se, pois, que mesmo os padrinhos do casamento dos arts. 109 
e 110 divergem no definir se prepondera a interpretação teleológica 
ou a sistemática, ou, por outras palavras, se prevalece a autonomia do 
Direito Tributário, com a ressalva dos conceitos constitucionalizados 
(sendo a exceção mais importante que a regra!), ou se, pelo contrário, 
predomina o Direito Privado.

Mas o casamento entre os dois dispositivos não é assim tão tranqui-
lo. Não se compartem rigidamente os métodos sistemático e teleológi-
co de acordo com a presença ou ausência de conceitos constitucionais. 
A ressalva da “definição dos respectivos efeitos tributários” (art. 109) 
também pode penetrar na leitura do art. 110, levando ao predomí-
nio do Direito Privado, mas com a ressalva dos tais “efeitos fiscais”. 
Aliomar Baleeiro percebeu o problema: “combinado com o art. 109, 
o art. 110 faz prevalecer o império do Direito Privado – Civil ou Co-
mercial – quanto à definição, ao conteúdo e ao alcance dos institutos, 
conceitos e formas daquele direito, sem prejuízo de o Direito Tribu-
tário modificar-lhes os efeitos fiscais. Por ex., a solidariedade, a com-
pensação, o pagamento, a mora, a quitação, a consignação, a remissão, 
etc., podem ter efeitos tributários diversos”.467 Se for entendido que a 

465  “Parecer da Comissão Especial do IBDF”. In: Codificação do Direito Tributário. 
Contribuição do IBDF ao Estudo do Projeto de Código Tributário Nacional. Rio de Janei-
ro: IBDF, 1955, p. 183: “Deve-se, entretanto, transformar o § único em 1º, e aditar 
um § 2º de suma importância, que dirá o seguinte: “O disposto neste artigo e no 
parágrafo anterior não se aplica aos conceitos, formas e institutos de direito privado, 
utilizados expressa ou implicitamente na Constituição Federal, para a definição da 
competência tributária”. O que se visa com a sugestão é assegurar a estabilidade 
dos conceitos de direito privado que o constituinte empregou ao fixar competência 
tributária, pois tais conceitos, na Constituição, precisam subsistir tais como os teve 
em vista o legislador maior, sob pena de, assim não sendo, sofrer a discriminação 
de rendas toda a sorte de golpes e deformações, desde que se permita a cada passo 
desprezar os conceitos inerentes para substituí-los por outros, peculiares ao direito 
tributário, que não se ajustem ao pretendido pelo constituinte”.

466  Elisão e Evasão Fiscal. São Paulo: Bushatsky: 1977, p. 99.

467  Direito Tributário Brasileiro, cit., p. 444.
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referência é aos “efeitos econômicos”,468 nesse caso não influiria sobre 
a interpretação do art. 110,469 sob pena de conduzir a insuperável anti-
nomia, proclamando simultaneamente o primado da forma do Direito 
Civil e do conteúdo econômico.

A filiação dos arts. 109 e 110 à interpretação lógico-sistemática, na 
via direta ou oblíqua, traz ainda outras perplexidades, pois são encon-
tradiças até as afirmações no sentido de que se trata de normas dirigi-
das ao legislador, e não ao aplicador da lei.470

A interpretação lógico-sistemática do Direito Tributário, além da 
incongruência de se aplicar apenas aos conceitos tributários consti-
tucionalizados, está em franco declínio na consideração da doutrina 
jurídica, por excluir a apreciação teleológica. E, juntamente com ela, 
os seus corolários inevitáveis: o primado do Direito Privado, a separa-
ção entre o sistema do Direito e da Economia, a licitude da elisão e a 
exclusividade da legislação como fonte do Direito Tributário.

A tese de que a lei tributária não pode modificar os conceitos de 
Direito Privado vem sendo defendida com ardor principalmente pelos 
autores de índole formalista. A formulação mais profunda deve-se a 
Geny, com a teoria do particularismo ao Direito Fiscal, por oposição à 
autonomia.471 Mas incontáveis juristas, antigos e modernos, defendem 
a primazia dos conceitos de direito privado, bastando recordar Moran-
ge,472 A. D. Giannini,473 Cocivera,474 Micheli,475 Trimeloni;476 na Alema-
nha, Flume477 proclamava não competir ao Direito Tributário elaborar 
os conceitos dos fatos geradores da imposição tributária, opinião que 

468  Vide p. 140-141.

469  Cf. G. ULHOA CANTO, “Legislação Tributária”, cit., p. 30; RUBENS GOMES DE 
SOUZA, “Normas de Interpretação…”, cit., p. 379.

470  Cf. SAMPAIO DÓRIA, op. cit., p. 98; RUBENS GOMES DE SOUZA, “Normas de 
Interpretação…”, cit., p. 379.

471  “O Particularismo…”, cit., p. 6.

472  Op. cit., p. 46.

473  Istituzioni…, cit., p. 8.

474  Corso di Diritto Tributario. Bari: Francesco Cacucci, 1965, p. 50.

475  “Appunti…”, cit., p. 3.723.

476  Op. cit., p. 300.

477  “Der gesetzliche Steuertabestand…”, cit. p. 64.
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fez muito sucesso entre os juristas germânicos Hartz,478 Eckardt479 e 
Kruse480 e que, inclusive, sensibilizou o Tribunal Financeiro Federal 
(Bundesfinanzhof), que, entre 1955 e 1965,481 se aferrou à doutrina do 
primado do Direito Civil sobre o Direito Tributário (Primat des bürger-
lichen Rechts vor dem Steuerrecht). Entre nós os escritores de tendên-
cia positivista e formalista comungaram nas mesmas ideias: Sampaio 
Dória,482 A. A. Becker,483 afirmando que as “expressões têm dentro do 
Direito Tributário o mesmo significado que possuem no outro ramo do 
Direito, onde originalmente entraram no mundo jurídico”, o contradi-
tório Rubens Gomes de Souza484 e até mesmo alguns representantes da 
geração mais jovem de tributaristas brasileiros: Gabriel Lacerda Troia-
nelli485 e Heleno Taveira Torres.486

Posição paralela é a que defende a independência do Direito Tributário 
frente à Economia e a impossibilidade de juridicização fiscal dos con-
ceitos econômicos sem a intermediação do Direito Privado.487 É tam-
bém fruto do positivismo formalista e já não se mantém de pé diante 
dos estudos sobre o equilíbrio entre os sistemas sociais.

A consequência das teses da sujeição dos conceitos de Direito Tribu-
tário aos de Direito Civil e de sua separação dos econômicos é a licitude 
da elisão. Será lícita qualquer conceptualização jurídica do fato sujeito 
ao imposto, eis que à aptidão lógica do conceito para revestir juridica-

478  “Steuergerichte…”, cit., p. 109.

479  “Von Beruf unserer Zeit zur Gesetzgebung — Savigny und die Gegenwart.” 
In: THOMA, G. & NIEMANN, V. Die Auslegung der Steuergesetze in Wissenschaft und 
Praxis. Köln: Verlag Dr. Otto Schmidt, 1965, p. 55.

480  Steuerrecht, cit., p. 75.

481  Cf. BEISSE, “O Critério Econômico…”, cit., p. 13. TIPKE, Steuerrecht, cit., p. 
107, diz que esse foi o período do predomínio da “interpretação conforme o Direito 
Civil” (Zivilrechtskonforme Auslegung).

482  Elisão…, cit., p. 98.

483  Op. cit., p. 111.

484  Compêndio…, cit., p. 35.

485  “A Fraude à Lei Tributária”. RDDT 84: 74, 2002: “O ordenamento jurídico na-
cional não contemplou – e ainda não contempla – o denominado critério econômi-
co de interpretação da norma tributária”.

486  Direito Tributário e Direito Privado. Autonomia Privada, Simulação, Elusão Tributá-
ria. São Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, 2003, p. 81.

487  Cf. TRIMELONI, op. cit., p. 173.
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mente certos fatos repugna a ideia de abuso de forma jurídica.488 Todo 
esse formalismo conduz a privilegiar a legislação como fonte única do 
Direito Tributário, com o esquecimento da jurisprudência.489

A interpretação lógico-sistemática, com os seus consectários, deno-
ta sobretudo a preocupação exagerada com a segurança jurídica e a 
legalidade.490

Em resumo, as contradições e as ambiguidades na disciplina da in-
terpretação sistemática e a superação das teses em que se apoiava com 
referência às relações entre o Direito Tributário e o Privado, à elisão e 
às fontes tornam os arts. 109 e 110 uma extravagância.

4.	 A INTERPRETAÇÃO TELEOLÓGICA

O art. 109 do CTN admite uma outra leitura: a de que recomenda 
a interpretação teleológica. Pelo menos no que pertine aos conceitos 
tributários não imbricados na Constituição.

O método teleológico leva em conta a finalidade e o objetivo da nor-
ma. Traduz-se, no campo tributário, e em outros ramos do Direito,491 
na interpretação econômica (ou consideração econômica – wirtschaftli-
che Betrachtungsweise para os alemães)492 ou na interpretação funcional 
dos italianos.493

488  A. R. SAMPAIO DÓRIA, Elisão…, cit., p. 141; A. A. BECKER, op. cit., p. 125.

489  GENY, “O Particularismo…”, cit., p. 24; FLUME. “Richterrecht in Steuerrecht”. 
Steuerberater-Jahrbuch, 1964/65, p. 80.

490  Vide p. 241-242.

491  Cf. BEISSE. “Zum Verhältnis von Bilanzrecht und Betriebswirtschaftslehre.” 
Steuer und Wirtschaft 61: 12, 1984; THIEL, R. “Gedanken zur Methode der steuerli-
chen Rechtsfindung.” Steuerberater-Jahrbuch, 1963/64, p. 182.

492  Cf. WALLIS, H. V. “Die wirtschaftliche Betrachtungsweise im Steuerrecht.” Fests-
chrift für O. Bühler 1954, p. 254; H. PAULICK, Lehrbuch…, cit., p. 119; ENGISCH, 
Introdução ao Pensamento Jurídico, cit., p. 132; BLUMENSTEIN, op. cit., p. 21; W. 
ECKHARDT, op. cit., p. 54; RUY BARBOSA NOGUEIRA, Curso…, cit., p. 108; NOGUEI-
RA, Liz Coli Cabral. “A Consideração Econômica no Direito Tributário”. In: NO-
GUEIRA, Ruy Barbosa (Org.). Estudos Tributários. São Paulo: Ed. Resenha Tributária, 
1974, p. 356. Contra: H. W. KRUSE, “Ende oder neuer Anfang der wirtschaftlichen 
Betrachtungsweise?”. Jahrbuch des Fachanwälte für Steuerrecht, 1975/76, p. 43.

493  Cf. J. E. MONTEIRO DE BARROS, op. cit., p. 174; MICHELI, “Appuntti…”, cit., p. 
3.721; BOSELLO, F. “A Formulação da Norma Tributária e as Categorias Jurídicas Ci-
vilistas”. In: BRANDÃO MACHADO (Coord.), Direito Tributário, cit., p. 46; GRIZIOTTI, 
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O CTN parecia aderir, na fase de sua elaboração, à teoria da interpre-
tação econômica, por influência da doutrina e da legislação germâni-
cas. A exposição de motivos de Oswaldo Aranha, então Ministro da 
Fazenda, que encaminhou ao Presidente da República o projeto do Có-
digo Tributário Nacional, sintetizava: “Finalmente enfrenta o debatido 
problema da interpretação da lei tributária, adotando decisivamente 
a orientação moderna da hermenêutica integrativa e finalística, tra-
duzida na rejeição de quaisquer limitações apriorísticas da função do 
aplicador da lei. Em decorrência desse critério básico, e da sua vincula-
ção ao conteúdo econômico efetivo dos atos ou fatos tributados, traça 
regras especiais, complementares da norma geral, ou excepcionais em 
relação a ela, quanto a determinadas situações particulares”.494 No re-
latório geral apresentado por Rubens Gomes de Souza, aprovado pela 
Comissão Especial nomeada pelo Ministro da Fazenda para elaborar o 
projeto do CTN, ficou esclarecido: “Neste particular, o correspondente 
art. 129 do Anteprojeto inspirou-se no § 9 da Reichsabgabenordnung 
alemã, nos termos em que o respectivo sentido e alcance são explica-
dos pelo próprio autor (Becker, “Accentramento e Sviluppo del Dirit-
to Tributário Tedesco” e “Aplicazione della Legge d’Imposta Secondo 
Criteri Economici Obiettivi”, em Rivista di Diritto Finanziario e Scienza 
delle Finanze, 1937, vol. I, p. 165 e vol. II, p. 220).495 Com a ressalva do 
art. 110, fruto da emenda sugerida por Gilberto de Ulhoa Canto,496 to-
davia, o método sistemático ganhou maior amplitude, em detrimento 
do teleológico, como vimos, em face da circunstância de que o sistema 
tributário brasileiro está quase todo calcado na Constituição. Criou-se, 
dessa forma, uma conflitante e ilógica duplicidade de métodos, confor-
me o conceito tributário se esgote, ou não, na legislação ordinária. Por 
isso, o CTN “se apresenta tímido quanto à interpretação econômica”497 
e cuida apenas das relações entre Direito Civil e Direito Tributário, não 
chegando a uma fórmula geral de interpretação teleológica, aplicável 

Saggi sul rinnovamento dello Studio della Scienza delle Finanze e del Diritto Finanziario. 
Milano: Giuffrè, 1953, p. 419.

494  Trabalhos da Comissão Especial do Código Tributário Nacional, cit., p. 11 e 12.

495  Ibid., p. 181.

496  Vide nota 465, p. 135.

497  A. BALEEIRO, Direito Tributário Brasileiro, cit, p. 447. Cf. tb. LIZ COLI CABRAL 
NOGUEIRA, op. cit., p. 383.
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aos diferentes problemas fiscais, como fazia a antiga legislação germâ-
nica e ainda faz a lei argentina.

A própria interpretação do art. 109 vem torturando os juristas, em 
virtude do conflito entre a sua primeira parte, a proclamar que “os 
princípios gerais do Direito Privado utilizam-se para pesquisa da de-
finição, do conteúdo e do alcance de seus institutos, conceitos e for-
mas”, e a parte final, a ressalvar a “definição dos respectivos efeitos 
tributários”. O dispositivo é inteiramente conflitante, eis que não se 
pode separar a forma do conteúdo, nem o conceito da finalidade e da 
consequência. A Comissão Especial do CTN explicava contraditoria-
mente o artigo, vinculando-o à autonomia do Direito Tributário: “o 
Direito Privado regula a validade jurídica dos atos, o Direito Tributá-
rio investiga o seu conteúdo econômico”.498 Rubens Gomes de Souza 
restringia o alcance da norma aos casos de simulação, mas não aos de 
abuso da forma.499 A dificuldade maior para a compreensão do art. 109 
gira em torno da expressão efeitos tributários: se entendido no sentido 
de efeitos econômicos suscetíveis de tributação, conduz à proibição do 
abuso de forma jurídica e até à analogia,500 invalidando a parte inicial 
da proposição legal; daí por que Aliomar Baleeiro lhe deu o significa-
do de efeitos técnico-jurídicos, relacionando-os com a solidariedade, a 
compensação, o pagamento, a mora, a quitação, a remissão, etc.,501 
com o que se esvaziou a interpretação teleológica.

Aliás, a ambiguidade é inafastável das normas que preconizam a in-
terpretação econômica, como sempre denunciou a doutrina: Hensel 
anotava que o art. 4º do Código de 1919 (depois art. 9º) mandava “ter 
em conta” as circunstâncias econômicas, o que não dava exclusividade 
ao método teleológico.502 Bühler observava que aquele dispositivo era 
compreendido de forma diferente pelos funcionários e pelos juízes, 
pois enquanto para os funcionários significava a tradução da parêmia 
in dubio pro fisco, para os juízes não tinha ligação com os interesses do 

498  Trabalhos da Comissão Especial do CTN, cit., p. 183.

499  “Normas de Interpretação..”, cit., p. 378.

500  Cf. TIPKE, Steuerrecht, cit., p. 116.

501  Direito Tributário Brasileiro, cit., p. 444. A doutrina italiana sempre dissentiu a 
respeito dos “efeitos dos atos” referidos no art. 8° da Lei nº 3.269, de 1923, sem 
conseguir definir se eram “econômicos” ou “jurídicos” – cf. MICHELI, “Appunti…”, 
cit., p. 3.720.

502  Diritto Tributário, cit., p. 69.
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Fisco; quanto ao acréscimo de que a interpretação deveria respeitar 
a ideologia nacional-socialista (nachnazional-sozialistischer Weltans-
chauung), não lhe coarctou a ambiguidade.503 Gassner averba, com 
referência à legislação austríaca, que a norma (art. 21, 1, do Código 
Tributário) recomenda a observância do conteúdo econômico e não 
da forma exterior do fato gerador quando se tratar de interpretação se-
gundo o critério econômico, mas não dá prioridade a esse método eco-
nômico; e acrescenta que, em virtude de suas palavras confusas (wegen 
ihres unklaren Wortlautes), o dispositivo na prática levou ao abuso.504

O art. 109 do CTN padece da fraqueza de haver aderido a uma po-
sição teórica hoje em refluxo. Já não se defende a exclusividade da 
consideração econômica ou a preponderância do método finalístico, 
substituídos que foram pelo pluralismo metodológico. Era posição an-
corada no positivismo sociológico e economicista, insustentável no 
ambiente atual do pós-positivismo. A interpretação econômica, sur-
gida na Alemanha sob a influência da jurisprudência dos interesses, 
teve em E. Becker505 e Hensel506 os seus mais importantes defensores. 
Na Suíça destacou-se a obra de Blumenstein.507 A interpretação teleo-
lógica recebeu na Itália a versão funcionalista, sendo de realçar os tra-
balhos de Griziotti,508 Vanoni509 e Jarach.510 No Brasil os estudos mais 
importantes foram escritos por Amilcar de Araujo Falcão,511 cabendo a 
Rubens Gomes de Souza512 oferecer alguns subsídios,513 embora não te-
nha sido muito clara a sua opção pelo método finalístico,514 posto que 

503  Op. cit., p. 68.

504  “Steuervermeidung/Steuerhinterziehung.” Cahiers de Droit Fiscal International, 
1983 v. 68 (a), p. 248.

505  “Zur Auslegung der Steuergesetze”. Steuer und Wirtschaft, 1924, p. 141.

506  Diritto Tributario, cit., p. 63.

507  Op. cit., p. 22.

508  Saggi…, cit., p. 419.

509  Op. cit., p. 277.

510  Op. cit., p. 93.

511  “Interpretação e Integração…”, cit., p. 32.

512  Da Interpretação…, cit., p. 128.

513  “Normas de Interpretação…”, cit., p. 371.

514  Cf. J. E. MONTEIRO DE BARROS, op. cit., p. 173; NOGUEIRA, Johnson Barbosa. 
A Interpretação Econômica no Direito Tributário. São Paulo: Ed. Resenha Tributária, 
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ao mesmo tempo em que traduzia a obra de Vanoni515 confessava sua 
“predileção” pelo formalista A. D. Giannini.516 Na Argentina também 
prosperou a interpretação econômica, especialmente pela influência lá 
exercida por Jarach.517 A interpretação econômica recebeu tratamento 
normativo na Alemanha (art. 4º do Código de 1919 e art. 1º, § 2º, da 
Lei de Adaptação de 1934)518 e na Espanha (art. 28, II, da Ley General 
Tributária,519 já revogado). Os tribunais alemães também aderiram a 
essa corrente, sendo que a partir de 1955, aproximadamente, se incli-
naram pela visão civilista, o que descoloriu a interpretação econômi-
ca,520 que mais tarde, como veremos adiante, recuperou parcialmente 
o seu prestígio, já depurada dos exageros metodológicos anteriores.

Todos os outros corolários da interpretação econômica igualmente 
se desvalorizaram: a autonomia do Direito Tributário, a redução eco-
nomicista, a ilicitude da elisão, a liberdade do juiz tributário e a pri-
mazia da justiça.

A tese da autonomia do Direito Tributário, segundo a qual os concei-
tos do direito privado têm consequências tributárias próprias e dis-
tantes do sentido originário, defendida aqui521 e alhures,522 também 
entrou em refluxo, em decorrência das novas ideias sobre a interdisci-
plinaridade. Aliás, alguns dos mais ilustres defensores da interpretação 

1982, p. 49.

515  Cf. A. BALEEIRO, Direito Tributário Brasileiro, cit., p. 446.

516  “Normas de Interpretação…”, cit., p. 380. Vide tb. p. 301.

517  GARCIA BELSUNCE, H. La Interpretación de la Ley Tributaria. Buenos Aires: Ab-
dedo-Perrot, 1959, p. 70.

518  Vide p. 39.

519  Vide p. 40-41.

520  Para a história das vicissitudes da interpretação econômica na Alemanha são in-
dispensáveis os trabalhos de BEISSE (“O Critério Econômico…”, cit., p. 12 e seguin-
tes), de WOERNER (op. cit., p. 26 e seguintes) e de LEHNER, Moris. “Consideração 
Econômica e Tributária conforme a Capacidade Contributiva. Sobre a Possibilidade 
de uma Interpretação Teleológica de Normas com Finalidades Arrecadatórias”. In: 
SCHOUERI, Luis Eduardo/ZILVETI, Fernando Aurélio (Coord.). Direito Tributário. 
Estudos em Homenagem a Brandão Machado. São Paulo: Dialética, 1998, p. 148.

521  Trabalhos de Comissão Especial do Código Tributário Nacional, cit., p. 183.

522  TROTABAS, “A Interpretação das Leis Fiscais”, cit., p. 41; BLUMENSTEIN, op. 
cit., p. 18.
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econômica, como Hensel,523 Jarach524 e A. A. Falcão,525 não aderiram 
rigidamente às teses autonomistas, senão que as mesclaram com ele-
mentos privatistas.

A escravização do direito tributário à economia e à ciência das finan-
ças, pela redução daquele à técnica jurídica e pela atribuição do con-
teúdo valorativo às ciências extrajurídicas, tão ao gosto do positivismo 
sociológico e historicista,526 perdeu terreno face à nova compreensão 
dos sistemas sociais e do coeficiente de normatividade presente nas 
Ciências Humanas.

A ilicitude da elisão, que teve ampliado o seu conceito, passando a 
abranger qualquer descoincidência entre forma e conteúdo jurídico, 
tornando “sujeitas a tributo as relações econômicas a que a lei alude 
como fatos geradores, ainda que, eventualmente, não se apresentem 
revestidas da forma jurídica exterior que normal ou geralmente lhes 
corresponde”,527 também perdeu a sua força, pelo enxugamento da no-
ção de abuso da forma jurídica.

A liberdade de criação do juiz tributário, defendida pelos primeiros 
teóricos da interpretação teleológica,528 depois mitigada entre os pró-

523  Cf. TIPKE, Steuerrecht, cit., p. 107; KIRCHHOF, P. “Albert Hensel, Forscher ei-
nes rechtsstaatlich gebundenen systematischen Steuerrechts”. Steuer und Wirtschaft 
60:360,1983.

524  JARACH, tradutor para o italiano do livro de Hensel (Diritto Tributario, cit.), 
sofreu a influência do autor alemão – cf. VOGEL, K. “Ausländische Gerichtsents-
cheidungen als Anregung für den Deutschen Steuerrechtler”. Steuer und Wirts-
chaft 59:69.

525  A. A. FALCÃO, sofreu a influência dos dois, tendo até escrito um livro sobre o 
fato gerador do tributo, a exemplo de JARACH – cf. RICARDO LOBO TORRES, Siste-
mas Constitucionais Tributários, cit., p. 217.

526  Corifeus do reducionismo foram GRIZIOTTI, B. “Per l’Unità della Cattedra di 
Diritto Finanziario e Scienza delle Finanze e per il Prestigio degli Studi Finanziari in 
Italia”. Rivista di Diritto Finanziario e Scienza delle Finanze 1942, p. 205; TROTABAS, 
L. Finances Publiques. Paris: Dalloz, 1969, p. 6.

527  A. A. FALCÃO, “Interpretação e Integração…”, cit., p. 35. Cf. tb., BLUMENSTEIN, 
op. cit., p. 28; O. BÜHLER, Steuerrecht, cit., p. 86; A. HENSEL, “Zur dogmatik…”, 
cit., p. 278.

528  TROTABAS, “A Interpretação das leis Fiscais”, cit., p. 43, falava no “poder 
criador da jurisprudência fiscal”; E. BECKER, “Zur Auslegung der Steuergesetze”, 
cit., p. 155.
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prios adeptos do finalismo,529 foi repensada e hoje se caminha para a 
visão unitária e integrada do processo constitucional e legal.

A preocupação exacerbada com a justiça fiscal e a capacidade contri-
butiva, fundada em métodos mecanicistas e causalistas,530 com finali-
dades arrecadatórias,531 perdeu terreno para o equilíbrio dos valores 
jurídicos e dos princípios constitucionais vinculados às ideias de jus-
tiça, segurança e utilidade.

Conclui-se, portanto, que não faria a menor falta o art. 109, se fosse 
extirpado do CTN, pela incongruência de se aplicar apenas aos con-
ceitos da legislação ordinária, pela sua ambiguidade e pelo refluxo das 
teorias da interpretação econômica.

5.	 PLURALISMO METODOLÓGICO

5.1.	 MÉTODOS DE INTERPRETAÇÃO E UNIDADE DO DIREITO TRIBUTÁRIO

A interpretação do Direito Tributário se subordina ao pluralismo me-
todológico. Inexiste a prevalência de um único método.532 Tampouco 
ocorre a duplicidade imaginada pelo CTN, em que o método sistemá-
tico se aplica aos conceitos de estatura constitucional e o teleológico 
aos conceitos da legislação ordinária. O que se observa é a pluralidade 
e a equivalência, sendo os métodos aplicados de acordo com o caso e 
com os valores ínsitos na norma: ora se recorre ao método sistemático, 
ora ao teleológico, ora ao histórico, até porque não são contraditórios, 
mas se complementam e intercomunicam. No direito tributário os mé-
todos variam de acordo até com o tributo a que se aplicam: os impos-

529  A. A. FALCÃO, “Interpretação e Integração…”, cit., p. 31.

530  JARACH, op. cit., p. 101: “deve-se interpretar a lei no sentido de abranger a 
igualdade, substancialmente, e não somente uma igualdade formal entre diferentes 
contribuintes”; GRIZIOTTI, Saggi…, p. 435.

531  Cf. MORIS LEHNER, op. cit., p. 148: “A observação histórica revela, pois, que 
a consideração econômica foi concebida primordialmente como uma regra de 
interpretação orientada à função de auferir receitas das normas com finalidades 
arrecadatórias.”

532  Até a palavra “método” é problemática: SAVIGNY, op. cit., v. 1, p. 208, prefe-
ria “elementos”; SCHLEIERMACHER, Hermeneutik und Kritik. Frankfurt: Suhrkamp, 
1977, p. 101 e COING, op. cit., p. 313 falam em cânones; TERCIO SAMPAIO FERRAZ 
JR., Direito, Retórica e Comunicação, cit., p. 163, opta por “técnica”; LARENZ, Metho-
denlehre…, cit., p. 329, se refere a “pontos de vista” (Gesichtspunkte).
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tos sobre a propriedade postulam a interpretação sistemática, porque 
apoiados em conceitos de Direito Privado; os impostos sobre a renda e 
o consumo abrem-se à interpretação econômica, porque baseados em 
conceitos elaborados pelo próprio Direito Tributário ou em conceitos 
tecnológicos.533 Os métodos de interpretação, por conseguinte, devem 
ser estudados dentro da visão pluralista. Entre eles não existe hierar-
quia. Têm igual peso, variando a sua importância de acordo com o 
caso e com as valorações jurídicas na época da aplicação, como sempre 
reconheceu a doutrina não extremada, seja no Direito em geral,534 seja 
nos ramos especializados do Constitucional535 e do Tributário.536 O art. 
73 do anteprojeto do CTN declarava admissíveis quaisquer métodos ou 
processos de interpretação; foi, entretanto, excluído da versão defini-
tiva, até porque contrastava com normas como a que se transformou 
no art. 109.

As escolas e as correntes radicais é que têm advogado a prevalên-
cia deste ou daquele método. O positivismo cientificista do séc. XIX 
apegava-se ao método lógico-gramatical e ao sistemático. A jurispru-
dência dos interesses enfatizava o teleológico, de que a interpretação 
econômica e a evolutiva constituem projeção no campo tributário. Mas 
a jurisprudência dos valores, nas últimas décadas, vem superando o 
radicalismo, com defender o pluralismo metodológico. No Brasil, depois 
do longo período de polarização entre interpretação sistemática e in-
terpretação econômica, entre primado do direito privado e autonomia 
do direito tributário e entre jurisprudência dos conceitos e dos interes-
ses, já se nota por parte de tributaristas mais jovens a adesão às ideias 

533  Cf. BEISSE, “O Critério Econômico…”, cit., p. 33; RUY BARBOSA NOGUEIRA, Da 
Interpretação…, cit., p. 73.

534  Cf. SAVIGNY, op. cit., p. 209; ENGISCH, Introdução ao Pensamento Jurídico, cit., p. 
320; COING, op. cit., p. 324; ESSER, Vorverständnis…, cit., p. 127; HATZ, op. cit., p. 
43; RECASENS SICHES, Nueva Filosofia…, cit., p. 169; TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ JR., 
Direito, Retórica e Comunicação, cit., p. 163; KRIELE, Recht und praktische Vernunft, 
cit., p. 13; E. BETTI, Teoria Generale…, cit., v. 2, p. 798. A hierarquia é negada tam-
bém por KELSEN, Reine Rechtslehre, cit., p. 349, mas sob o argumento de que todos 
os métodos são possíveis, porque a interpretação é problema extrajurídico.

535  P. BONAVIDES, Direito Constitucional, cit., p. 293; G. F. SCHUPPERT, op. cit., p. 5; 
EHMKE, op. cit., p. 60; HÄBERLE, “Verfassungstheorie ohne Naturrecht”, cit., p. 432.

536  A.A. FALCÃO, “Interpretação e Integração…”, cit., p. 27; TIPKE, Steuerrecht, cit., 
p. 102; PAULICK, Lehrbuch…, cit., p. 118.
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básicas da jurisprudência dos valores e dos princípios, do pluralismo 
metodológico e do pós-positivismo.537

As tentativas de hierarquizar os métodos, desconhecendo-lhes a har-
monia, decorrem principalmente dos equívocos em torno da finalidade 
e da consideração teleológica. Savigny, que de forma decisiva e dura-
doura classificou os métodos de interpretação, reduzia-os a 4: Grama-
tical, Lógico, Histórico e Sistemático.538 Posteriormente a doutrina, por 
obra do positivismo e da jurisprudência dos interesses, acrescentou o 
teleológico.539 Sucede que a finalidade e a ratio legis não são elementos 
autônomos, senão que participam dos outros quatro métodos. O juris-
ta alemão Forsthoff insistiu na necessidade do retorno à metologia de 
Savigny, conspurcada pelo sociologismo e pelo positivismo.540 Coing 
abandonou a classificação tradicional, para eliminar a autonomia da 
consideração finalista.541 Constitucionalistas de escol inserem o méto-
do teleológico nos outros quatro.542 Larenz defende os critérios teleo-
lógicos objetivos, porque a sua atendibilidade na interpretação resulta 
de que a lei respectiva propõe uma regulação “adequada à coisa” (der 
Sache angemessene); o jurista une ao conceito de “natureza das coisas” 
(Natur der Sache) a ideia de uma ordem instalada nas coisas (in den 
Sachen), isto é, nas relações de vida (Lebensverhältnissen); “a regulação 
apenas está de acordo com a coisa” (ist die Regelung nur sachgemäss) 
“enquanto é adequada a sua estrutura objetiva” (sofern sie seiner Sachs-
truktur angemessen ist); quando a “natureza da coisa” (Natur der Sache) 
desenha uma regulação, também ela é um “critério teleológico-objetivo 

537  Cf. RIBEIRO, Ricardo Lodi. Justiça, Interpretação e Elisão Tributária. Rio de Janei-
ro: Lumen Juris, 2003, p. 14 e seguintes; GODOI, Marciano Seabra de. “A Figura da 
Fraude à Lei Tributária na Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal”. RDDT 79: 
75-85, 2002; ANDRADE, José Maria Arruda de. Interpretação da Norma Tributária. 
São Paulo: MP Editora, 2006; CATÃO, Marcos André Vinhas. “O Método Sistemá-
tico”. In: TORRES, Ricardo Lobo (Org.). Temas de Interpretação do Direito Tributário. 
Rio de Janeiro: Renovar, 2003, p. 221-260.

538  Op. cit., p. 208.

539  ENNECCERUS/NIPPERDEY. Derecho Civil (Parte General) v. 1. Barcelona: Bosch, 
1947, p. 212; HECK, P. Was ist diejenige Begriffsjurisprudenz, die wir bekämpfen? In: 
ELISCHEID, G. & HASSEMER, W. (Ed.). Interessenjurisprudenz. Darmstadt: Wissens-
chaftliche Buchgesellschaft, 1974, p. 45.

540  Rechtsstaat im Wandel, cit., p. 173.

541  Op. cit., p. 320.

542  HESSE, Grundzüge…, cit., p. 27; F. MÜLLER, Juristische Methodik, cit., p. 163.
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de interpretação” (objektiv-teleologisches Auslegungskriterium).543 Tip-
ke se esforça, no Direito Tributário, para demonstrar que “não existe 
nenhuma interpretação gramatical, sistemática e histórica ao lado da 
teleológica”, pois “gramática, sistema e história são apenas meios para 
alcançar a finalidade da lei”.544

Inexiste, assim, qualquer corte entre o método teleológico e o lite-
ral,545 o histórico546 e o sistemático. Nenhum fundamento se encontra 
para a separação, levada a efeito pelo CTN, entre os métodos sistemáti-
co e teleológico, com a reserva do primeiro para as normas constitucio-
nais e do outro para as da legislação ordinária.

O método sistemático não é apenas lógico. Possui dimensão valora-
tiva,547 pois visa a compreender a norma dentro do sistema jurídico, 
que é aberto, direcionado para os valores – especialmente a justiça e 
a segurança548 – e dotado de historicidade.549 Fala-se hoje menos em 
método sistemático que em sistema de métodos.550 A ideia diretriz é a 
da unidade entre os vários ramos do Direito e as respectivas teorias,551 
unidade essa que não é fechada, por ser rica de sentido.552 O método 

543  Methodenlehre…, cit., p. 320 e 321.

544  “Über teleologische Auslegung…”, cit., p. 135.

545  Vide p. 177.

546  Vide p. 181.

547  Cf. PAULICK, Lehrbuch…, cit., p. 121; WIMMER, op. cit., p. 23, cuida “do sistema 
axiológico-teleológico em lugar do axiomático-dedutivo”; LARENZ, Methodenlehre…, 
cit., p. 329; M. REALE, Lições Preliminares…, cit., p. 287: “a sistemática jurídica, 
além de ser lógico-formal, como se sustentava antes, é também axiológica ou valora-
tiva”; TERCIO SAMPAIO FERRAZ JR., A Ciência do Direito, cit., p. 79: “a interpretação 
sistemática, quando tomada em sentido não-formal, envolve sempre uma teleolo-
gia”; F. HÖPFEL, op. cit., p. 511, fala em “interpretação sistemático-teleológica”.

548  Cf. TIPKE, K. Steuergerechtigkeit in Theorie und Praxis. Köln: Otto Schmidt, 
1981, p. 49.

549  Cf. BETTI, Teoria Generale…, cit., v. 2, p. 830; LARENZ, Methodenlehre…, 
cit., p. 329.

550  Cf. EHMKE, op. cit., p. 55; P. SCHNEIDER, op. cit., p. 39.

551  Cf. DREIER, “Zur Problematik…”, cit., p. 21; COING, op. cit., p. 317; AMATUC-
CI, op. cit., p. 35; HUGO VON WALLIS, “Zur Selbständigkeit der Begriffsbildung im 
Steuerrecht”. In: THOMAS/NIEMAM (Ed.). Die Auslegung…, cit., p. 222.

552  Cf. F. MÜLLER, Die Einheit…, cit., p. 89 e Juristische Methodik, cit., p. 171: “Uni-
dade da Constituição funciona como conceito de finalidade” (Einheit der Verfassung 
fungiert als Zielbegriff); TIPKE, Klaus. “Sobre a Unidade da Ordem Jurídica Tribu-



148 

sistemático, enfim, incorpora o critério teleológico,553 donde se conclui 
que do sistema jurídico emana a dimensão econômica e finalista.554

Em contraponto, a interpretação teleológica não vive da só conside-
ração da finalidade. O finalismo pressupõe o sistema, assim interno 
que externo, pois os valores jurídicos, os princípios constitucionais 
tributários e a ciência do Direito também se organizam em sistema. 
Tipke, nas edições anteriores do Steuerrecht,555 distinguia entre a inter-
pretação teleológico-sistemática, orientada para o sistema interno (de 
princípios, valores, ratio, motivação) e a sistemático-formal, dirigida 
ao sistema externo ou científico e aos aspectos formais da lei; poste-
riormente, absorvendo a finalidade no sistema, passou a falar simples-
mente em “método sistemático”.556 A finalidade econômica afirma-se 
a partir do sistema de normas e valores, de conceitos e tipos jurídicos, 
de proposições e enunciados científico-tributários.557 O critério teleo-
lógico e a consideração econômica, portanto, se orientam pelo pró-
prio sistema tributário,558 pois “a percepção dos fins não é imanente 
a cada norma tomada isoladamente, mas exige uma visão ampliada 
da norma dentro do ordenamento”.559 A preponderância da conside-
ração econômica só pode ocorrer fora do sistema tributário arrecada-
dor, isto é, na extrafiscalidade e nas normas regulatórias. Ressalte-se 
que essa depuração metodológica em tema de interpretação do Direito 
Tributário resultou em grande parte da influência da obra de Laren-

tária”. In: SCHOUERI, Luis Eduardo/ZILVETI, Fernando Aurélio. Direito Tributário. 
Estudos em Homenagem a Brandão Machado. São Paulo: Dialética, 1999, p. 60 anota 
que a expressão “unidade da ordem jurídica” significa que “deve tratar-se de uma or-
dem racional, i.e., de uma ordem ordenada segundo princípios formais e materiais”.

553  Cf. LARENZ, Methodenlehre…, cit.., p. 313.

554  Cf. BEISSE, “O Critério Econômico…”, cit., p. 38.

555  6ª ed., 1978, p. 88.

556  10ª ed., 1985, p. 103.

557  Cf. CREZELIUS, “Verkappte Analogien…”, cit., p. 120; A. KAUFMANN, Ana-
logie…, cit., p. 51; ISENSEE, “Das Billigkeitskorretiv…”, cit., p. 137, equipara a 
interpretação tipológica à econômica.

558  Cf. ENGISCH, Introdução ao Pensamento Jurídico, cit., p. ll4: “a custo se consegue 
separar a interpretação sistemática da teleológica. Enquanto interpretação sistemá-
tica ela é já, em larga medida e simultaneamente, interpretação teleológica”; F. HÖP-
FEL, op. cit., p. 510: “o método teleológico deve ser sistemático”.

559  FERRAZ JR., Tercio Sampaio. Função Social da Dogmática. São Paulo: Ed. Revista 
dos Tribunais, 1980, p. 153.
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z,560 que se projetou também sobre o trabalho dos tribunais alemães 
nos últimos anos, permitindo o retorno às considerações econômicas 
e finalísticas,561 sem os exageros da jurisprudência dos interesses.562 
Beisse, estudando a evolução dos métodos de interpretação do Direito 
Tributário na Alemanha, chega a falar em tríade dialética de tese, antí-
tese e síntese: o período áureo do método teleológico (1918-1955); a 
fase da crise e do primado do Direito Civil (1955-1965); a renovação 
do critério econômico (desde 1965).563 O pluralismo metodológico in-
flui sobre todos os corolários do problema hermenêutico, favorecendo 
novo equilíbrio nas relações entre o Direito Privado e o Tributário e 
entre Economia e Direito, bem como reduzindo o campo da ilicitu-
de da elisão.

5.2.	 A RELATIVIDADE DOS CONCEITOS JURÍDICOS

A autonomia dos conceitos do Direito Tributário, tese tão cara aos 
adeptos da interpretação teleológica e da jurisprudência dos interes-
ses, diminui consideravelmente em razão do princípio da unidade e da 
relatividade dos conceitos jurídicos, que, segundo Engisch, consiste 
em que a “univocidade da linguagem jurídica tem de subordinar-se à 
relatividade material”, dependendo do contexto normativo, teleoló-
gico e sistemático no qual se insere, o que, por exemplo, determina a 
diferença entre a noção de negligência no Direito Penal e no Civil.564 
Quando o legislador fiscal vai buscar os conceitos no Direito Civil, 
conservam estes o seu sentido primitivo, limitado pela sua possibilida-

560  Methodenlehre…, cit.. A 1ª edição desse livro data de 1960. LARENZ deixa ab-
solutamente claro que resulta do “sistema interno” (“inneren Syestem”) a ratio le-
gis, expressão ambígua que significa tanto a ‘finalidade” (Zweck) como o “princípio 
racional” (“vernünftigen Grund”), “o princípio de uma regulação” (das Prinzipeiner 
Regelung) – p. 323.

561  Cf. BEISSE, “O Critério Econômico…”, cit., p. 19; WOERNER, op. cit., p. 29.

562  É bem verdade que, para certos autores, a própria jurisprudência dos interesses 
não advogava a autonomia jurídica da noção de interesse: cf. AMATUCCI, op. cit., p. 
33; M. S. GIANNINI, L’Intepretazione dell’Atto Amministrativo, cit., p. 33.

563  “O Critério Econômico…”, cit., p. 12.

564  Introdução ao Pensamento Jurídico, cit., p. 255.
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de expressiva,565 além da qual começa a distorção ou o abuso da forma 
jurídica;566 possuem originariamente significação econômica,567 sendo 
objeto de interpretação finalista;568 entre os conceitos de Direito Civil 
e Tributário há uma certa harmonia orquestrada pelas normas e prin-
cípios constitucionais, especialmente os que garantem a liberdade de 
propriedade;569 relevante para o tema foi a decisão do Tribunal Consti-
tucional da Alemanha, de 27.12.91, que afirmou a autonomia do direi-
to tributário frente aos conceitos do direito civil, reconhecendo a pre-
cedência, mas não o primado, do direito privado: “Direito Tributário e 
Direito Civil são ramos jurídicos da mesma estatura, regrados um ao 
lado do outro, que à mesma situação de fato se aplicam sob uma outra 
perspectiva e sob outros pontos de vista valorativos (Wertungsgesichts-
punkten)”.570 A mesma coisa acontece com o Direito Administrativo, 
que também fornece conceitos ao Direito Tributário, para utilização 
dentro dos limites de sua expressividade, sob pena de se caracterizar o 
abuso da forma jurídica.571 A autonomia do Direito Tributário se dilui, 
por outro lado, no contexto do Direito Financeiro, pois é importante 
para a interpretação o equilíbrio entre receitas e despesas, pelo deno-
minador comum que encontram nos princípios constitucionais.572

565  Vide p. 177, para o conceito de sentidos possíveis da letra da lei.

566  Cf. TIPKE, Steuerrecht, cit., p. 116; BEISSE, “O Critério Econômico…”, cit., p. 
22; COMBARROS VILLANUEVA, Victoria Eugenia. “La Interpretación Economica 
como Critério de Interpretación Jurídica”. Civitas 44: 498, 1984.

567  PAULICK, Lehrbuch…, cit., p .135, anota que a consideração econômica (wirts-
chaftliche Betrachtungsweise) também está presente no Direito Civil, como na norma 
que prescreve a procura da vontade efetiva nas declarações de vontade (art. 133 do 
C. C. alemão).

568  Cf. R. WALZ, Steuergerechtigkeit…, p. 136.

569  KIRCHHOF, “Steuerumgehung…”, cit., p. 178, diz que o art. 14 da Constitui-
ção de Bonn, sobre a garantia da propriedade privada, é a norma de coordenação 
(Koordinationsnorm) para o direito privado e o tributário.

570  StuW 1992, p. 186.

571  Cf. PAULICK, Lehrbuch…, cit., p. 223.

572  Cf. AMATUCCI, op. cit., p. 7.
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5.3.	 A INTERAÇÃO ENTRE DIREITO E ECONOMIA

A interação entre Direito e Economia substitui o reducionismo eco-
nomicista e o formalismo jurídico, bem como desfaz o corte entre in-
terpretação jurídica e econômica. A interpretação é simultaneamen-
te jurídico-econômica,573 pois a finalidade econômica vive sempre sub 
specie juris. Relevantes, por conseguinte, os resultados da Economia 
Política e da Economia do Direito, inclusive no que concerne ao pla-
nejamento estatal e das empresas e à economicidade dos tributos.574 
Importante também a reaproximação entre Economia e Ética,575 o que 
dilarga o coeficiente de normatividade das ciências sociais e repercu-
te sobre a interpretação jurídica. Mas, para a formação dos conceitos 
tributários, os dados econômicos passam pelo filtro jurídico,576 como 
de resto, toda a realidade pré-jurídica, que, embora já formada teleo-
logicamente, necessita do crivo valorativo do Direito.577 A Ley General 
Tributaria da Espanha578 continha um dispositivo – o art. 25, 1 – que 
rezava: “el impuesto se exigirá com arreglo a la verdadera naturaleza 
juridica o económica del hecho imponible”; foi substituído pelo art. 28, 
2, introduzindo pela Ley 25/1995: “el tributo se exigerá com arreglo a la 
naturaleza juridica del presupuesto de hecho definido por la Ley qualquie-
ra que sea la forma o denominación que los interesados le hayan dado, y 
prescindiendo de los defectos que pudieran afectar a su validez”; o Prof. 
Tulio Rosembuj, Catedrático de Barcelona, esclarece que a modificação 

573  Cf. BEISSE, “O Critério Econômico…”, cit., p. 10; GRIMM, Claus. “Das Steuer-
recht im Spannungsfeld zwischen wirtschaftlicher Betrachtungsweise und Zivil-
recht”. Deutsche Steuer-Zeitung A, 1978, p. 285; HÜBSCHMANN, W. “Die Problematik 
der wirtschaftlichen Betrachtungsweise”. Festschrift für Armin Spitaler, 1958, p. 117.

574  Cf. AMATUCCI, op. cit., p. 5; SCHNEIDER, D. “Rechtssichere Gesetzesanwendung 
und Steuerplanung”. In: K. TIPKE (Ed.), Grenzen der Rechtsfortbildung…, cit., p. 93; 
TETTINGER, op. cit., p. 225.

575  Cf. BUCHANAN, James M. Ethics and Economic Progress. Norman: University of 
Oklahoma, 1994, p. 1; KOSLOWSKI, Peter. Prinzipien der Ethischen Ökonomie. Tü-
bingen: J. C. B. Mohr, 1988, p. 3.

576  Cf. BEISSE, “O Critério Econômico…”, cit., p. 1l; PEREZ DE AYALA. Las Ficciones 
en el Derecho Tributario. Madrid: Ed. Derecho Financiero, 1970, p. 42.

577  Cf. LASK, E. Filosofia Jurídica. Buenos Aires: Ed. Depalma, 1946, p. 71; M. REA-
LE, O Direito como Experiência, cit., p. 33.

578  Nota do Atualizador: Assim como nas seções anteriores, não atualizamos as 
referências à legislação estrangeira que são encontradas nesta seção.
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legal deixou transparecer que “no es que los efectos jurídicos se aprecien 
por su relevancia económica, sino, al contrario, la relevancia económica 
se merita por los efectos jurídicos que producen”.579 Na Itália o art. 84 da 
Lei no 3.269, de 1923, dispunha que “le tasse sono applicate secondo 
l’intrinseca natura e gli effetti degli atti o dei trasferimenti, se anche non 
si corrisponde il titolo o la forma apparente”; a doutrina nunca chegou a 
acordo sobre a extensão da norma a todo o Direito Tributário e sobre a 
natureza jurídica ou econômica dos “efeitos dos atos”.580

5.4.	 ELISÃO E ABUSO DO DIREITO

O pluralismo metodológico procura superar o radicalismo da tese da 
licitude de qualquer planejamento fiscal, em nome da autonomia da 
vontade e do primado da forma de direito civil, e da teoria oposta de 
que qualquer descompasso entre forma jurídica e conteúdo econômico 
torna ilícita a elisão. O enfoque atento ao equilíbrio entre os valores 
jurídicos e à igualdade na tributação conduz a que a elisão a ser com-
batida seja a resultante do abuso de direito.

A elisão ilícita, conseguintemente, se restringe ao abuso da possibi-
lidade expressiva da letra da lei, do conceito de Direito Privado581 e, 
até mesmo, do conceito de Direito Administrativo.582 A ilicitude da 
elisão decorre da necessidade de evitar que o contribuinte manipule, 
pela interpretação, conceitos jurídicos abertos ou indeterminados. Se o 
Direito Privado oferecesse à tributação conceitos jurídicos unívocos, 
é claro que se prescindiria de instrumento para evitar o descompasso 
entre a letra e o espírito da lei, pois haveria um princípio ou denomi-
nador comum a informar a lei tributária e a lei civil.583

579  La Simulación y el Fraude de Ley en la Nueva Ley General Tributária. Madrid: 
Marcial Pons, 1996, p. 9.

580  Cf. MICHELI, “Appunti…”, cit., p. 3.726; AMATUCCI, op. cit., p. 79.

581  Cf. TIPKE, Steuerrecht, cit., p. 115.

582  PAULICK, Lehrbuch…, cit., p. 157. O Código Tributário alemão de 1977 diz, no 
art. 42, que a lei tributária não pode ser fraudada através do abuso de formas jurí-
dicas, o que abrange o Direito Público; a lei anterior (art. 6º da StAnpG) se referia 
explicitamente ao abuso de forma do Direito Civil.

583  P. KIRCHHOF, “Steuerumgehung…”, cit., p. 176, localiza o problema da elisão 
na procura da regra concorrente (Konkurrenzregel).
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A temática da elisão se complica porque o limite da possibilidade de 
significação do conceito é também fluídico, o que conduz ao emagre-
cimento das noções de interpretação além dos sentidos possíveis da 
letra da lei e de abuso de forma jurídica, raramente aplicadas pelos tri-
bunais;584 de modo que, na arguta observação de Tipke,585 o combate à 
elisão desemboca no emprego da analogia, inclusive pela jurisprudên-
cia, disfarçadamente.586 Segue-se, portanto, que o malogro na procura 
da subsunção por parte do contribuinte, que acaba por se confundir 
com a analogia na busca da norma de cobertura, abre o caminho para 
a aplicação da contra-analogia pela Administração.587

Por evidente que a analogia como forma de combate ao abuso do 
direito e à elisão deixa séria insatisfação à doutrina e à jurisprudência. 
Daí por que se procura hoje resolver o problema através das normas 
antielisivas, embora se reconheça que também elas se abrem para o ra-
ciocínio analógico. As regras relativas à condenação do abuso da forma 
jurídica, ao combate à fraude à lei, à desconsideração da personalidade 
jurídica, ao princípio arm’s length, etc., complementadas por cláusulas 
específicas antielisivas, representam a melhor solução para a garantia 
da igualdade na tributação e para o respeito ao princípio constitucio-
nal da legalidade.

5.5.	 PONDERAÇÃO DE PRINCÍPIOS

O pluralismo metodológico, com a interação entre Direito Tributá-
rio e Civil e com as restrições à ilicitude da elisão, procura alcançar o 
equilíbrio entre os princípios constitucionais derivados assim da ideia 
de justiça que da ideia de segurança jurídica e o pleno respeito aos 
direitos fundamentais.588

584  Cf. TIPKE, Steuerrecht, cit., p. 115; AMORÓS RICA, op. cit., p. 442.

585  Steuerrecht, cit., p. 115.

586  Vide p. 120.

587  Cf. T. ROSEMBUJ, La Simulación y el Fraude de Ley en la Nueva Ley General Tri-
butaria, cit., p. 88: “No son, pues, los resultados económicos de los hechos bajo cobertura 
los que sirven para el mínimo de semejanza buscado, sino que es el efecto derivado de la 
aplicación del hecho imponible contenido en la ley eludida al que sirve para su extensión 
analógica sobre los resultados económicos de los hechos o comportamientos elusivos.”

588  TIPKE, Steuerrecht, cit., p. 117, diz que o art. 42 da AO 77 é constitucional por 
garantir a igualdade de tributação; KIRCHHOF, “Steuerumgehung…”, cit., p. 178, 
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Inexiste um método que possa ser imposto aprioristicamente. A es-
colha entre o critério sistemático ou o teleológico depende da ponde-
ração dos princípios jurídicos diante do bem a ser protegido em cada 
caso. O peso maior de um determinado princípio em razão do interes-
se considerado não afasta a eficácia dos outros princípios tributários, 
que poderão prevalecer em situação diversa.589 Os princípios do direito 
civil entram no jogo de ponderação com os de outros subsistemas jurí-
dicos, na busca da superação das antinomias axiológicas.590

O próprio princípio da capacidade contributiva, pedra angular das 
controvérsias metodológicas em torno da interpretação do direito 
tributário, ganha coloração diferente na visão do pluralismo. Não é 
um dado extrajurídico, como queriam o positivismo formalista e os 
adeptos da interpretação lógico-sistemática, nem resulta do raciocínio 
causalista e mecanicista, como desejavam os defensores da interpreta-
ção econômica, senão que aparece na mesma equação axiológica com 
os princípios da liberdade, máxime com o mínimo existencial, que lhe 
serve de baliza no patamar inferior, e com a proibição de confisco, que a 
limita no espaço superior.591 A capacidade contributiva volta a ser con-
siderada do ponto de vista da ética e do imperativo categórico. Com a 
virada kantiana procura-se ancorá-la nas ideias de solidariedade e de 
benefício. A solidariedade entre os cidadãos deve fazer com que a carga 
tributária recaia sobre os mais ricos, aliviando-se a incidência sobre os 
mais pobres e dela dispensando os que estão abaixo do nível mínimo 
de sobrevivência; é um valor moral juridicizável que fundamenta a 
capacidade contributiva e que sinaliza para a necessidade de correla-

anota que o problema da elisão se resolve no art. 14 da Constituição de Bonn, que 
garantiu a propriedade privada; VOGEL, “Steuerumgehung…”, cit., p. 371; HUGO V. 
WALLIS, op. cit., p. 224; JOHNSON BARBOSA NOGUEIRA, op. cit., p. 123.

589  Vide p. 59-62.

590  Cf. K. TIPKE, “Sobre a Unidade da Ordem Jurídica Tributária”, cit., p. 60: “O 
direito tributário não precisa estar orientado por princípios do direito civil ou por 
princípios de outros ramos do direito público; ele deve observar os princípios de 
outras ordens jurídicas parciais suficientemente, apenas, para impedir que ocor-
ram contradições axiológicas na ordem jurídica total. Nenhum princípio tem uma 
validade absoluta. Em caso de colisão ou concorrência entre princípios de ordens 
jurídicas parciais, então terá preferência aquele que tiver maior peso jurídico.”

591  Cf. TORRES, Ricardo Lobo. “Os Direitos Humanos e a Tributação. Imunidades e 
Isonomia.” In: —-. Tratado de Direito Constitucional Financeiro e Tributário, v. III. Rio 
de Janeiro: Ed. Renovar, 1999, v. 3, p. 130.
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ção entre direitos e deveres fiscais.592 Mas a capacidade contributiva 
não se esgota na solidariedade, senão que se justifica também pela 
consideração do benefício, na acepção de que o pagamento do imposto 
não deve ser exigido sem a contrapartida do Estado, em termos gené-
ricos, pela garantia dos direitos fundamentais e sociais.593 A capaci-
dade contributiva, como princípio ético-jurídico, tem relevância não 
só para a criação do direito pelo discurso do legislador como também 
para a sua aplicação pelo juiz e pela administração. Entra no jogo da 
ponderação com outros princípios de liberdade e justiça e só aí pode 
sofrer restrições ditadas pelo peso que lhe venha a ser dado frente ao 
caso emergente.594

592  Cf. LANG, Joachim. Reform der Unternehmensbesteuerung. Steuer und Wirts-
chaft (2): 111, 1990; MOSCHETTI, F. “La Capacitá Contributiva.” In: A. AMATUCCI, 
Trattato di Diritto Tributario, cit., p. 227: “Solidarietà e capacità contributiva sono due 
aspetti della stessa realtà”; K. TIPKE, Die Steuerrechtsordnung, cit., p. 481 diz, que “o 
princípio da capacidade contributiva é uma regra ética, uma regra de solidariedade, 
uma regra do Estado Social” (Das Leistungsfähigkeit ist eine etische Regel, eine Regel der 
Solidarität, eine sozialstaatliche Regel).

593  Cf. KIRCHHOF, Paul. “Die Steuerrechtsordnung als Wertordnung”. Steuer und 
Wirtschaft 73 (1): 7, 1996. Importante é obra de JAMES BUCHANAN, que, a partir da 
visão contratualista, entende que o tributo deve corresponder a uma oferta/deman-
da de bens e serviços públicos em igualdade com a de bens e serviços privados – cf. 
The Limits of Liberty. Chicago: The University of Chicago Press, 1975, p. 98: “The 
outcome that defines the amount of publicly provided goods and services and the means of 
sharing their cost are themselves contracts, and, as such, these, too, require enforcement.” 
No mesmo sentido de que o benefício fundamenta a capacidade contributiva, entre 
outros: VOGEL, Klaus. “Rechtsfertigung der Steuern”. Der Staat 25 (4): 492, 1986; 
HÖFFE, Otfried. Sittliche-Politische Discurse. Frankfurt: Suhrkamp, 1981, p. 67; AC-
KERMAN, Bruce. Social Justice in the Liberal State. New Haven: Yale University Press, 
1980, p. 192; WALZER, K. “Hauptgründe für das Leistungsfähigkeitsprinzip”. Steuer 
und Wirtschaft 63: 203, 1986; POHMER, D. “Einige Bemerkungen zur Inhalt und 
Bedeutung des Leistungsfähigkeitsprinzip”. Finanz Archiv 46: 135, 1988.

594  Cf. K. TIPKE, “Sobre a Unidade da Ordem Jurídica Tributária”, cit., p. 69: “Exi-
ge-se que se valorize, de um lado, a justiça tributária e, de outro, o objetivo que se 
pretende seja justificado através da exceção à regra da justiça tributária. No meu 
entender a exceção à regra da justiça somente se justifica se deste modo o bem 
comum se vir melhor servido que com a pura justiça tributária. Tal ponderação 
leva claramente a outro resultado, que não a exceção da justiça por qualquer razão 
que não se considera completamente imaterial”; M. LEHNER, “Consideração Eco-
nômica e Tributação conforme a Capacidade Contributiva”, cit., p. 152: “Impondo 
uma diferenciação humanamente justa, o princípio da igualdade, na sua forma re-
levante para o direito tributário da capacidade contributiva não se volta apenas ao 
legislador, mas também ao aplicador da lei, o qual encontra nos ‘fundamentos de 
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5.6.	 HARMONIA ENTRE OS PODERES DO ESTADO

O pluralismo abre caminho, ainda, para a interação e a harmonia 
entre os poderes do Estado, com a participação do juiz e do adminis-
trador, ao lado do legislador, no processo de concretização do Direito 
Tributário.595 Superam-se, assim, as teses que prestigiavam o papel do 
legislador e da interpretação autêntica, adotadas pelos defensores do 
método lógico-sistemático, e as ideias do positivismo sociológico ou 
historicista, com a criação do direito tributário pelo juiz.

5.7.	 CONCLUSÃO

Se o pluralismo procura chegar ao equilíbrio entre valores e normas, 
abolindo a hierarquia dos métodos de interpretação, segue-se que é 
perfeitamente dispensável a inclusão de normas sobre o assunto no Di-
reito Positivo. Afirmam Tipke596 e Paulick597 que a omissão de normas 
sobre a interpretação no Código de 1977 e a revogação do art. 1º, 2, da 
Lei de Adaptação Tributária não alteraram em nada a problemática da 
consideração econômica, que continua sob a forma de interpretação 
teleológica, comum a todos os ramos do Direito.

peso’ as premissas que devem guiar sua interpretação das normas com finalidades 
arrecadatórias.”

595  Vide p. 220-221.

596  Steuerrecht, cit., p. 106.

597  Lehrbuch…, cit., p. 135.
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CAPÍTULO VI — 
A INTERPRETAÇÃO DA 

CONSTITUIÇÃO

1.	 O ART. 110 DO CTN

O art. 110 do CTN reza que:

“A lei tributária não pode alterar a definição, o conteúdo e o alcance de 
institutos, conceitos e formas de direito privado, utilizados, expressa ou 
implicitamente, pela Constituição Federal, pelas Constituições dos Estados 
ou pelas Leis Orgânicas do Distrito Federal ou dos Municípios, para definir 
ou limitar competências tributárias.”

Já examinamos no capítulo anterior que essa norma é ambígua e 
contraditória, ao admitir diferentes leituras de seu significado e ao se-
parar os métodos de interpretação de acordo com a natureza constitu-
cional ou meramente legal da norma a ser interpretada.

Restam, entretanto, alguns problemas a examinar com referência ao 
art. 110, a fim de determinar: a) se o CTN pode introduzir normas 
sobre a interpretação da Constituição; b) se a sua eficácia abrange ape-
nas o sistema de discriminação de rendas; c) se pode haver identidade 
entre conceitos constitucionais e conceitos de Direito Privado; d) se 
deve prevalecer o pluralismo metodológico ou a interpretação mera-
mente literal.

2.	 NORMAS INFRACONSTITUCIONAIS PARA 
A INTERPRETAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO

Pode a Constituição sofrer limitações por parte das leis de grau 
inferior? Estaria respeitado o princípio da supremacia da Consti-
tuição se normas da lei complementar pudessem dispor sobre a sua 
interpretação?
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Parece-nos que não. Se fossem válidas as normas sobre interpretação, 
as que tivessem por objeto a Constituição teriam que se incluir no pró-
prio texto maior. A não ser que tivessem a expressão normativa do art. 
110, que, sendo ambíguo e confuso, se abre a diversas interpretações, 
inclusive àquela que pode vir a coincidir com a própria Constituição.

O problema tem atormentado a doutrina italiana, que procura escla-
recer se o art. 12 da Lei de Introdução ao Código Civil598 se aplica às 
normas constitucionais. A resposta em geral é afirmativa, baseada nos 
seguintes argumentos: as normas sobre a interpretação da Constituição 
têm natureza materialmente constitucional, enquanto normas sobre a 
produção jurídica, função fundamental do Estado; as normas sobre a 
interpretação participam do sistema de normas de 2º grau, o que lhes 
dá prevalência inclusive sobre a Constituição; a Constituição italiana 
é posterior ao Código Civil, pelo que teria ratificado as normas sobre 
a interpretação; a interpretação da Constituição é igual à de qualquer 
outro ramo do Direito.599 Mas não escapou à argúcia dos juristas italia-
nos que o argumento verdadeiramente decisivo era o de que a norma 
sobre a interpretação do art. 12 da lei preliminar se aplica à Constitui-
ção porque não contrasta, e até coincide, com os seus princípios e as 
suas normas.600

3.	 INTERPRETAÇÃO DOS SISTEMAS CONSTITUCIONAIS

O art. 110 explicita que a lei tributária não pode alterar a definição, 
o conteúdo e o alcance dos institutos, conceitos e formas utilizados 
“para definir ou limitar competências tributárias”.

598  Nota do Atualizador: Com a entrada em vigor da Lei nº 12.376/2010, a Lei de 
Introdução ao Código Civil Brasileiro passou a ser denominada Lei de Introdução 
às normas do Direito Brasileiro.

599  Cf. MEROLA CHIERCHIA, op. cit., p. 93, 174 e 179; PENSOVECCHIO LI BASSI, 
op. cit., p. 37; BALLADORE PALLIERI. Diritto Costituzionale. Milano: Giuffrè, 1963, p. 
171; CARBONE, op. cit., p. 11.

600  Cf. PENSOVECCHIO LI BASSI, op. cit., p. 37: “… non contrastino con alcuna dis-
posizione costituzionale”; CRISAFULLI, “I Principi…”, cit., p. 695; F. PIERANDREI, op. 
cit., p. 155. Cf. tb., com relação ao art. 3°, l, do C. C. espanhol; E. ALONSO GARCIA. 
La Interpretación de la Constitución. Madrid: Centro de Estudios Constitucionales, 
1984, p. 80.
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O dispositivo é insuficiente e lacunoso, porque em suas origens,601 
coincidentemente com as preocupações da doutrina e da jurisprudên-
cia,602 teve por objetivo afastar da interpretação teleológica os concei-
tos utilizados no sistema de discriminação de rendas. Sucede que a 
interpretação da Constituição não se restringe ao sistema do federa-
lismo fiscal, senão que alcança também o sistema tributário nacional, 
isto é, a estruturação sistemática dos tributos, independentemente de 
a titularidade pertencer a este ou àquele ente público. A interpretação, 
neste caso, não visa à harmonia na Federação, mas à esfera dos direitos 
do cidadão.603 O art. 110 do CTN, conseguintemente, apresenta uma 
dupla incongruência: se lido em conjunto com o art. 109, sinaliza no 
sentido da superioridade do método sistemático sobre o teleológico;604 
se objeto de leitura solteira, abre-se para a interpretação meramente 
literal e restritiva.605 Em ambos os casos, a presença do art. 110 do CTN 
conduz ao distanciamento entre temática dos direitos fundamentais e 
dos princípios e a interpretação do direito constitucional tributário.

4.	 CONCEITOS CONSTITUCIONAIS

Resta indagar se os conceitos de direito privado mantêm o significado 
originário quando se transformam em conceitos constitucionais.

601  Cf. Trabalhos da Comissão Especial do Código Tributário Nacional, cit., p. 
183 e 428.

602  Cf. FALCÃO, Amilcar de Araujo. Fato Gerador da Obrigação Tributária. São Pau-
lo: Ed. Resenha Tributária, 1971, p. 76: “Entre as restrições que fazemos à chamada 
interpretação econômica, devemos indicar o problema da exegese de disposições re-
lacionadas com a discriminação constitucional de rendas”; ULHOA CANTO, Gilber-
to. “Ainda as Normas Gerais de Direito Financeiro”. In: —. Normas Gerais de Direito 
Financeiro. Rio de Janeiro: Ed. Financeiras, 1950, p. 99: “Por exemplo, ninguém 
discute a possibilidade de a lei de imposto de renda tratar como lucro aquilo que o 
direito comercial não no reputa. Entretanto, não é admissível tanta licença quando 
se trate de desfigurar conceitos de direito privado, que o legislador constituinte teve 
em mira quando desenvolveu o processo mental que o levou a estabelecer lindes 
entre a União, os Estados e Municípios, para exercício dos respectivos poderes im-
positivos”; LINARES QUINTANA. El Poder Impositivo y la Libertad Individual. Buenos 
Aires: Ed. Alfa, 1951, p. 344.

603  Cf. STARCK, C. “Überlegungen zum verfassungsrechtlichen Steuerbegriff”. 
Festschrift für Hans Schäfer. Köln, 1972, p. 194.

604  Vide p. 133.

605  Vide p. 163.
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Indubitável que a Constituição muitas vezes incorpora conceitos e 
institutos provenientes da tradição, das leis ordinárias e até dos cos-
tumes. O Direito Tributário fornece o suporte conceptual ao Direito 
Constitucional, sendo relevante saber, por exemplo, que o conceito de 
imposto firmado na Constituição coincide com o da codificação fis-
cal.606 Leisner escreveu interessante monografia intitulada “Da Consti-
tucionalidade da Lei à Legalidade da Constituição”,607 na qual procura 
demonstrar que a Constituição é pobre de conceitos verdadeiramente 
constitucionais. Segue-se daí que o princípio da “interpretação da lei 
conforme a Constituição” pode ganhar as cores de uma “interpretação 
da Constituição conforme a lei”.608

Não se tire, contudo, a ilação de que se identificam a interpretação 
do direito constitucional e a da lei ordinária.

Na verdade a interpretação da Constituição apresenta as suas pe-
culiaridades, se comparada com a das leis ordinárias.609 Isso não sig-
nifica que tenha métodos próprios, mas, apenas que não encontra o 
seu significado nos conceitos da lei ordinária,610 mas que depende da 
compreensão de si própria,611 podendo ganhar a estatura de um ato 
materialmente constitucional quando efetivada pelo juiz.612 Continua 
atual a advertência de Marshall: “We must never forget, that it is a cons-
titution we are spounding”.613 A averbação é particularmente importante 

606  Cf. RICARDO LOBO TORRES, Sistemas Constitucionais…, cit., p. 170; WAC-
KE, G. Das Finanzwesen der Bundesrepublik. Tübingen: J. C. B. Mohr, 1950, p. 64; 
STRICKRODT, G. Finanzrecht Grundriss und System. Berlin: Erich Schmidt Verlag, 
1975, p. 132.

607  Von der Verfassungsmässigkeit der Gesetze zur Gesetzmässigkeit der Verfassung. Tü-
bingen: J. C. B. Mohr, 1964, p. 5.

608  Vide p. 72-73.

609  F. MÜLLER, Juristische Methodik, cit., p. 72: “A forma legal da Constituição (Die 
Gesetzesform der Verfassung) não é idêntica à forma legal da lei (Gesetzesform sonsti-
ger Gesetze)”; CARBONE, op. cit., p. 17; ALONSO GARCIA, op. cit., p. 499.

610  Cf. CARLOS MAXIMILIANO, op. cit., p. 366; DREIER, “Zur Problematik…”, 
cit., p. 13.

611  É o princípio da autodependência: EHMKE, op. cit., p. 66: Auf-Sich-Selbst-Ange-
wiesen-Sein; HOLLERBACH, A. “Ideologie und Verfassung”. In: MAIHOFER, W. (Ed.). 
Ideologie und Recht. Frankfurt: Vitorio Klostermann, 1969, p. 55: “Auslegung der 
Verfassung aus sich selbst (Eigenmasstäblichkeit der Verfassung)”.

612  Cf. ESSER, Vorverständnis…, cit., p. 201.

613  Mc Culloch v. Maryland, 4 Wheat. 316 (1819).
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no que concerne à Constituição Tributária, pois há, como tem verbera-
do Geraldo Ataliba,614 certa tendência a interpretá-la segundo critérios 
não-constitucionais.

A interpretação da Constituição e da lei ordinária se aproximam, 
sob um primeiro ponto de vista, na medida em que a lei ordinária, 
sendo ela própria fruto do programa constitucional ou da atualiza-
ção da Constituição, não pode ficar à margem do processo de com-
preensão desta.615

Aproximam-se, por outro lado, porque via de regra não se inter-
pretam as normas abstratas da Constituição, mas as normas das leis 
ordinárias em confronto com as constitucionais. Em outras palavras, 
controla-se a constitucionalidade da lei ordinária, e não a da própria 
Constituição.616

As peculiaridades da interpretação da Constituição, todavia, não a 
levam a se afastar dos métodos hermenêuticos empregados nos demais 
ramos do Direito nem a interromper drasticamente a comunicação 
com as leis ordinárias e com a vida social, sob pena de se conspurcar o 
próprio princípio da unidade do Direito.617

Integram-se, a interpretação da Constituição e a das leis ordinárias 
à consideração de que estas têm a sua compreensão subordinada aos 
princípios inscritos naquela.618 Assim, o princípio da igualdade, de es-
tatura constitucional, influencia toda a interpretação das leis ordiná-
rias, muito especialmente o Direito Tributário; o princípio da capaci-
dade contributiva enriquece a interpretação dos conceitos de Direito 
Privado embutidos na Constituição, postulando o equilíbrio entre a 

614  “Hermenêutica e Sistema Constitucional Tributário”. In: BERNARDO RIBEIRO DE 
MORAES et al. Interpretação no Direito Tributário, cit., p. 18.

615  BÖCKENFÖRDE, E. W. “Die Methoden der Verfassungsinterpretation – Bestand-
saufnahme und Kritik”. Neue Juristische Wochenschrift, 1976, p. 2.076; OSSENBÜHL, 
F. “Die Interpretation der Grundrechte in der Rechtsprechung des Bundesverfas-
sungsgerichts”. Neue Juristische Wochenschrift, 1976, p. 2.105; HARTZ, “Steuerge-
richte …”, cit., p. 93; CARBONE, op. cit., p. 33.

616  Cf. HESSE, Grundzüge …, cit., p. 33; KLEIN F. “Zur Auslegung von Steuergeset-
zen durch des Bundesverfassungsgericht”. In: G. THOMA/U. NIEMANN (Ed.). Die 
Auslegung der Steuergesetze …, cit., p. 142; WROBLEWSKI, J. Constitución y Teoria 
General de la Interpretación Juridica. Madrid: Ed. Civitas, 1985, p. 94.

617  Cf. RAMÓN REAL, A. “Los Metodos de Interpretación Constitucional”. Revista de 
Direito Público 53/54: 51, 1980; EHMKE, op. cit., p. 66; HOLLERBACH, op. cit., p. 55.

618  Vide p. 68 e seguintes.
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interpretação lógico-sistemática e a teleológica e entre a justiça e a 
segurança jurídica.

A constitucionalização dos conceitos de Direito Privado, por conse-
guinte, dá-lhes a dimensão pluralista e interdisciplinar e lhes publiciza 
a compreensão, o que torna supérfluos e contraditórios dispositivos 
como o art. 110 do CTN.

5.	 A INTERPRETAÇÃO LITERAL

5.1.	 O PLURALISMO METODOLÓGICO

As peculiaridades da interpretação da Constituição, todavia, não a 
levam a se afastar dos métodos hermenêuticos empregados nos demais 
ramos do Direito nem a interromper drasticamente a comunicação 
com as leis ordinárias e com a vida social, sob pena de se conspurcar o 
próprio princípio da unidade do Direito.619

A Constituição Tributária deve ser interpretada de acordo com o plu-
ralismo metodológico.620 Forsthoff insistiu muito em que também no 
Direito Constitucional há necessidade de retorno aos métodos criados 
por Savigny,621 subvertidos pelos positivismos.

Os conceitos de direito tributário e de direito civil, ainda que pro-
jetados para o direito constitucional, subordinam-se ao princípio da 
unidade do direito.622

Assim sendo, os conceitos constitucionais tributários abrem-se para a 
interpretação segundo os vários métodos, desde o literal até o sistemá-
tico e o teleológico. Não são conceitos fechados e unívocos,623 eis que, 

619  Cf. RAMÓN REAL, A. “Los Metodos de Interpretación Constitucional”. Revista de 
Direito Público 53/54: 51, 1980; EHMKE, op. cit., p. 66; HOLLERBACH, op. cit., p. 55.

620  Vide p. 144 e seguintes.

621  Rechtstaat im Wandel, cit., p. 173. No mesmo sentido, MEROLA CHIERCHIA, op. 
cit., p. 200.

622  Vide p. 149-150.

623  Contra: ÁVILA, Humberto. “Contribuição Social sobre o Faturamento. Base de 
Cálculo – Distinção entre Receita e Faturamento. Jurisprudência do Supremo Tri-
bunal Federal”. RDDT 107: 109, 2004: “c) o Supremo Tribunal Federal nunca qua-
lificou as regras atributivas de competência como normas abertas que admitiriam 
múltiplos sentidos, mas, em vez disso, reiteradamente decidiu que a Constituição 
fixa balizas, figurinos e limites semânticos que não podem ser transpostos pelo 
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da mesma forma que os demais conceitos tributários, operam dentro 
da possibilidade expressiva do texto a interpretar.624 Na interpretação 
de conceitos e tipos constitucionais tributários deve-se recorrer tam-
bém aos aportes das ciências afins, principalmente a ciência das finan-
ças, a economia e a política. Há muitos anos ensinou Pontes de Miran-
da que o “conceito de imposto de renda é conceito constitucional, cujo 
conteúdo a Constituição de 1967 deixou à doutrina”.625

5.2.	 A LEITURA SOLTEIRA DO ART. 110

O art. 110 do CTN, como vimos anteriormente,626 admite a leitura 
casada com a do art. 109, daí resultando a prevalência do método sis-
temático sobre o teleológico e a bifurcação entre a interpretação dos 
conceitos tributários expressos na lei ordinária e na Constituição.

Mas o art. 110 também se abre para a leitura solteira, principalmente 
por influência do positivismo normativista e conceptualista. A conse-
quência é a adesão ao método literal, com a tendência à interpretação 
restritiva. A doutrina, principalmente a fundada nas considerações lin-
guísticas, e o próprio STF vêm se destacando nessa direção, que não 
encontra paralelo no direito comparado.627

A leitura solitária do art. 110 radicaliza a contradição entre a inter-
pretação do sistema de discriminação de rendas e a do sistema tribu-
tário que leva em consideração a base econômica, dando aos concei-
tos do direito privado, em sua concepção mais apertada, a primazia 
hermenêutica, ainda que não estejam em jogo os problemas relativos 
à distribuição de competência impositiva. O Supremo Tribunal Fede-

legislador”. Nota do Atualizador: Do mesmo autor, ver a obra mais recente: ÁVILA, 
Humberto. Competências Tributárias: um ensaio sobre a sua compatibilidade com as 
noções de tipo e conceito. São Paulo: Malheiros, 2018.

624  Vide p. 144-147.

625  Comentários à Constituição de 1967, com a Emenda Constitucional nº 1. São Paulo: 
Ed. Revista dos Tribunais, 1970, v. 2, p. 471.

626  Vide p.133-134.

627  Nota do Atualizador: Não é tarefa simples apontar a direção atual do STF sobre 
a matéria. Em casos referentes à incidência do ISS sobre planos de saúde (Tema 581 
da Repercussão Geral), sobre contratos de franquia (Tema 300 da Repercussão Ge-
ral), sobre o licenciamento de programas de computador (Tema 590 da Repercussão 
Geral) o Tribunal se distanciou de uma interpretação formalístico-literal baseada no 
artigo 110 do CTN.
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ral vem decidindo, com apoio na interpretação isolada do art. 110 do 
CTN, regras jurídicas que não envolvem conflito federativo nem amea-
ça de invasão de competência, por tratarem de contribuições especiais 
da competência privativa da União.

A leitura solteira do art. 110 do CTN vai provocar, a seu tempo, sé-
rias contradições ideológicas para o intérprete constitucional, pois os 
conceitos do Código Civil de 2002 terão que se compreendidos dentro 
da visão ética que o motivou, bem distante do modo individualista e 
conceptualista que informava o Código de 1916. De feito, a interpre-
tação sistemática e formalista dos conceitos do Código Civil de 1916, 
extrapolada para a compreensão dos conceitos constitucionais, corres-
pondia ao ideário protoliberal presente assim na elaboração daquela 
codificação civil como na do CTN, não obstante a grande distância en-
tre as datas em que surgiram. A renovação pelo Código Civil de 2002, 
de indiscutível base ética, repercute necessariamente na interpretação 
da própria Constituição Tributária, como ocorre com a temática do 
abuso de direito e da função social do contrato.

5.3.	 A INTERPRETAÇÃO DOS CONCEITOS CONSTITUCIONAIS 
TRIBUTÁRIOS PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

O Supremo Tribunal Federal, com apoio na doutrina positivista bra-
sileira, vem interpretando isoladamente o art. 110 do CTN, com o que 
adota o método lógico-literal, ainda que nas hipóteses examinadas ine-
xista conflito federativo. Tal opção abandona totalmente o recurso aos 
métodos histórico, sistemático e teleológico.628

O método literal se afirma na interpretação de inúmeras palavras 
utilizadas pela Constituição ou compreendidas implicitamente em 
conceitos constitucionais, como sejam, entre outras: usucapião, fatu-
ramento, folha de salário, locação de serviços, estabelecimento, etc.

628  Nota do Atualizador: Os casos comentados pelo Autor tiveram relevância no 
contexto das edições anteriores desta obra. Contudo, passados quase vinte anos da 
última edição, não podemos assumir que eles refletem a posição atual do Supremo 
Tribunal Federal e as suas decisões sobre questões tributárias semelhantes. De toda 
maneira, entendemos que não seria adequado atualizar as decisões mencionadas ou 
buscar casos próximos que tenham sido julgados mais recentemente pela Corte. A 
manutenção dos casos originalmente tratados pelo Autor nos permite compreender 
melhor a sua crítica e posição teórica.
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Assim, o STF adere à interpretação da Constituição Tributária confor-
me o Código Civil (de 1916 ou de 2002?), conforme a Consolidação 
das Leis do Trabalho e até conforme a legislação comercial!

5.3.1.	 USUCAPIÃO

O STF, baseando-se em voto629 e doutrina630 do Ministro Moreira Al-
ves, apegou-se à interpretação literal da palavra usucapião e à con-
cepção romanística e civilística. Invocou expressamente o art. 110 do 
CTN,631 que teria afastado, “no tocante às definições às limitações de 
competência tributária, a denominada interpretação econômica”.

5.3.2.	 FATURAMENTO

O STF vem encontrando muita dificuldade na interpretação da pala-
vra faturamento, que ganhou estatura constitucional em 1988, quando 
o art. 195 permitiu que as contribuições sociais do empregador inci-
dissem sobre “a folha de salários, o faturamento e o lucro”. Posterior-
mente a EC 20/98 ampliou a definição para “a receita e o faturamento”. 
Quando surgiu o texto de 1988 havia contribuições sociais que inci-
diam sobre receita (FINSOCIAL) ou sobre faturamento (PIS/PASEP). O 
STF se esforçou para unificar o entendimento em vários acórdãos que 
serão examinados adiante. Mas, com o advento da EC 20/98, novas 
perplexidades surgiram.

As discussões em torno das contribuições sociais têm sido medíocres 
na jurisdição constitucional. Concentram-se na interpretação do vo-
cábulo faturamento, com a alternância entre as visões lógico-literal ou 
lógico-sistemática, governadas pelo art. 110 do CTN.

Abandonou-se a perspectiva do conteúdo e da finalidade das con-
tribuições sobre o faturamento e a receita, que constituem anomalia 
do nosso sistema tributário, não encontram paralelo no direito com-
parado – pois se abrem inclusive para a tributação dos prejuízos – e 
visam precipuamente: a) a criar exótico sistema de financiamento da 

629  RE 94.580, Ac. do Pleno, de 30.8.84, Rel. Min. Djaci Falcão, RTJ 117: 652.

630  MOREIRA ALVES, José Carlos. “Usucapião e Imposto de Transmissão de Bens 
Imóveis”. Revista de Direito Tributário 17/18: 48, 1981: “não há transmissão de pro-
priedade ou de direito real limitado quando de adquire um desses direitos por meio 
do usucapião”.

631  RE 94.580, cit., RTJ 117: 657.
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seguridade, transferindo para as empresas, com base no genérico prin-
cípio da solidariedade estrutural, a responsabilidade pela sustentação 
do modelo; e b) a duplicar, em favor da União, o sistema de impostos 
sobre a produção e a circulação de riquezas (IPI, ICMS e ISS), criando 
autêntico IVA federal, que a tanto correspondem os atuais impostos 
com destinação especial representados pelo sistema PIS-COFINS.

a. �FINSOCIAL

O Decreto-lei nº 1940, de 25.05.1982 criou contribuição social des-
tinada a custear investimentos de caráter assistencial em alimentação, 
habitação popular, saúde, educação, justiça e amparo ao pequeno agri-
cultor. A base de cálculo foi definida pelo art. 1º, § 1º, do DL. 1940, 
com a redação determinada pelo Decreto-lei 2.397/87.632

O Supremo Tribunal Federal requalificou o FINSOCIAL como im-
posto inominado da competência residual da União, na parte corres-
pondente à incidência sobre a receita bruta das empresas em geral, 
e como adicional do imposto de renda, na parcela relativa às empre-
sas prestadoras de serviços, consubstanciada na renda e nas receitas 
operacionais.633

Na adaptação à Constituição de 1988, a Lei 7680, de 1988, manteve, 
no seu art. 9º, o FINSOCIAL criado pelo Decreto-lei 1.940/82, “inciden-
te sobre o faturamento das empresas, com fundamento no art. 195, I, 
da Constituição Federal”.

O Supremo Tribunal Federal, ao examinar a inserção do FINSOCIAL 
no sistema tributário da CF 88, depois de assimilar a receita bruta634 

632  Art. 1º, § 1º, do DL 1940/82, com a redação do DL 2397/87: “A contribuição 
social de que trata este artigo será de 2% e incidirá mensalmente sobre: a) a receita 
bruta das vendas de mercadorias e de mercadorias e serviços, de qualquer natureza 
…;b) as rendas e receitas operacionais das instituições financeiras e entidades a elas 
equiparadas…; c) as receitas operacionais e patrimoniais das sociedades segurado-
ras e entidades a elas equiparadas”.

633  Cf. RE 103.778, Ac. do Pleno, de 18.09.85, Rel. Min. Cordeiro Guerra, RTJ 
116: 1138.

634  Cf. RE 150.755, Ac. do Pleno, de 18.11.1992, RTJ 149: 276, no qual o Min. 
Relator Sepúlveda Pertence afirmou: “Convenci-me, porém, de que a substancial 
distinção pretendida entre receita bruta e faturamento – cuja procedência teórica 
não questiono –, não encontra respaldo atual no quadro do direito positivo perti-
nente à espécie, ao menos, em termos tão inequívocos que induzisse, sem alterna-
tiva, à inconstitucionalidade da lei”. E, logo adiante, acrescentou o Min. Sepúlveda 
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ao faturamento, deu pela constitucionalidade da recepção do tribu-
to,635 repudiando as interpretações doutrinárias que procuravam cir-
cunscrever o conceito de faturamento às vendas instrumentalizadas 
por faturas.

b. �PIS/PASEP

A Lei Complementar nº 7, de 7.9.70, instituiu o Programa de Inte-
gração Social, destinado a promover a integração do empregado na 
vida e no desenvolvimento das empresas, a ser executado mediante 
Fundo de Participação constituído com recursos das empresas. Ficou 
estabelecido naquele diploma legal a semestralidade do cálculo: “a 
contribuição de julho será calculada com base no faturamento de feve-
reiro, e assim sucessivamente”.

Posteriormente a Emenda Constitucional de Revisão nº 1, de 1.3.94, 
incluiu no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias o art. 72, 
que determina integrar o Fundo Social de Emergência a parcela do 
produto da arrecadação da contribuição de que trata a LC 7/70, me-
diante a aplicação da alíquota de setenta e cinco centésimos por cen-
to sobre a receita bruta operacional, como definida na legislação do 
imposto de renda e proventos de qualquer natureza. A MP 1212, de 
29.11.95, reeditada sucessivas vezes, reinstituiu a incidência do PIS, 
apurado mensalmente com base no faturamento do mês.

c. �COFINS

A Lei Complementar 70/91, que criou a contribuição sobre o fatu-
ramento (COFINS) para substituir o FINSOCIAL, foi considerada cons-
titucional, apesar de representar uma duplicação do PIS/PASEP. Dela 

Pertence (p. 287): “Incidiria essa regra (art. 110 do CTN) – que não precisaria estar 
no CTN, porque é elementar à própria aplicação da Constituição – se a lei dissesse: 
faturamento é igual a receita bruta. O que tentei mostrar no meu voto, a partir do 
Decreto-lei nº 2397, é que a lei tributária, ao contrário, para o efeito de FINSOCIAL, 
chamou receita bruta o que é faturamento”.

635  Lê-se na ementa do RE 150.755, referido na nota anterior, p. 260: “8. A contri-
buição social questionada se insere entre as previstas no art. 195, I, CF, e sua insti-
tuição, portanto, dispensa lei complementar: no art. 28 da Lei 7.738/89, a alusão a 
“receita bruta”, como base de cálculo do tributo, para conformar-se ao art. 195, I, da 
Constituição, há de ser entendida segundo a definição do Decreto-lei nº 2397/87, 
que é equiparável à noção corrente de “faturamento” das empresas de serviços”.
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disse o Min. Relator Moreira Alves: “Note-se que a Lei Complementar 
nº 70/91, ao considerar o faturamento como ‘a receita bruta das vendas 
de mercadorias, de mercadorias e serviços e de serviços de qualquer 
natureza’ nada mais fez do que lhe dar a conceituação de faturamento 
para efeitos fiscais, como bem assinalou o eminente Ministro Ilmar 
Galvão, no voto que proferiu no RE 150.764, ao acentuar que o con-
ceito de receita bruta das vendas de mercadorias e de mercadorias e 
serviços ‘coincide com o de faturamento, que, para efeitos fiscais, foi 
sempre entendido como o produto de todas as vendas, e não apenas 
das vendas acompanhadas de fatura, formalidade exigida tão-somente 
nas vendas mercantis a prazo (art. 1º da Lei 187/36)’.”636

d. �PIS/PASEP + COFINS

A Lei 9718, publicada em 28.11.98, unificou as contribuições sociais 
incidentes sobre o faturamento: PIS/PASEP e COFINS.637

A definição de faturamento veio estampada no art. 3º.638 A EC 20, 
de 15.12.98, deu nova redação ao art. 195, I, b, autorizando a cobran-
ça de contribuição social “do empregador, da empresa e da entida-
de a ela equiparada na forma da lei incidente sobre … receita ou o 
faturamento”.

Quer dizer: a interpretação do termo faturamento, que já era tumul-
tuada, se complicou com o advento prematuro da Lei 9718/98, que se 
antecipou à EC 20/98, de 15.12.98, que lhe incumbia regulamentar. 
Parece-nos que o problema temporal não invalida a Lei 9718/98, pois 
o objetivo da EC 20/98 era o de constitucionalizar as interpretações an-
teriores do STF, que equiparavam faturamento a receita bruta. Em país 
de forte tradição positivista prepondera sempre a tendência de deixar 
escritos os conceitos e as suas interpretações, o que não raro abre a 
possibilidade de interpretações a contrario sensu.

636  ADC nº 1, Ac. de 1º de dezembro de 1993, do Pleno, Rel. Min. Moreira Alves, 
RTJ 156(3): 743.

637  “Art. 2º – As contribuições para o PIS/PASEP e a COFINS, devidas pelas pessoas 
jurídicas de direito privado, serão calculadas com base no seu faturamento, obser-
vadas a legislação vigente e as alterações introduzidas por esta Lei”.

638  “O faturamento a que se refere o artigo anterior corresponde à receita bruta da 
pessoa jurídica. § 1º - Entende-se por receita bruta a totalidade das receitas auferi-
das pela pessoa jurídica, sendo irrelevantes o tipo de atividade por ela exercida e a 
classificação contábil adotada para tais receitas”.
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Seja como for, a interpretação do vocábulo faturamento, sob a pers-
pectiva da L. 9718/98 e da EC 20/98, despertou grande divergência de 
votos no Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 346.084.

O Min. Gilmar Mendes, em voto-vista, manifestou-se pela constitu-
cionalidade da Lei 9718/98.639

O Min. Celso de Mello, em longo discurso sobre o art. 110 do CTN, 
que teria introduzido no direito pátrio o princípio do primado do di-
reito privado como emanação do postulado da tipicidade e da reserva 
absoluta da lei,640 concluiu no sentido da inconstitucionalidade da Lei 
9718/98, que se teria afastado da interpretação restrita de faturamento 
como receita derivada da venda de bens e/ou da prestação de serviços.

O Min. Cezar Peluso, ainda no julgamento do RE 346.084, votou no 
sentido de dar ao caput do art. 3º da L. 9718/98 “interpretação confor-
me a Constituição, nos termos do julgamento proferido no RE 150.755 
(DJU 20.8.93), que tornou a locução ‘receita bruta’ no significado de 
faturamento”; mas “entendeu que o § 1º do art. 3º da Lei 9718/98, ao 
ampliar o conceito de receita bruta para toda e qualquer receita, violou 
a noção de faturamento prevista no art. 195, I, b, da CF, na sua redação 

639  Informativo 342, de 29.03 a 09.04.2004: “Em seguida, o Min. Gilmar Mendes, 
considerando que inexiste conceito definitivo de faturamento incorporado no texto 
constitucional – e afastando, portanto, a tese de que a definição contida na LC 70/91 
teria incorporado ao art. 195, I, da CF, um conceito definitivo – proferiu voto-vista 
no sentido de negar provimento ao recurso, por considerar que a Lei impugnada se-
ria constitucional, seja na redação original, seja naquela posterior à EC 20/98, uma 
vez que a referência a faturamento contida no art. 195, consubstanciando norma 
constitucional aberta e de feição institucional, já admitia acepções diversas daquela 
adotada no âmbito do direito comercial”.

640  “Veja-se, pois, que, para efeito de definição e identificação do conteúdo e al-
cance de institutos, conceitos e formas de direito privado, o Código Tributário Na-
cional, em seu art. 110, ‘faz prevalecer o império do Direito Privado – Civil ou 
Comercial…’” (ALIOMAR BALEEIRO, Direito Tributário Brasileiro, p. 687, item n. 2, 
atualizada pela Professora MISABEL ABREU MACHADO DERZI, 11ª ed., 1999, Fo-
rense – grifei), razão pela qual esta Suprema Corte, para fins jurídico-tributários, 
não pode recusar a definição que, aos institutos, é dado pelo direito privado, sob 
pena de prestigiar, no tema, a interpretação econômica do direito tributário, em 
detrimento do postulado da tipicidade, que representa, no contexto de nosso siste-
ma normativo, projeção natural e necessária do princípio constitucional da reserva 
absoluta de lei em sentido formal, consoante adverte o magistério da doutrina (GIL-
BERTO DE ULHÔA CANTO, In: Caderno de Pesquisas Tributárias nº 13/493, 1989, 
Resenha Tributária; GABRIEL LACERDA TROIANELLI, “O ISS sobre a Locação de Bens 
Móveis”, Revista Dialética de Direito Tributário, vol. 28/7-11, 8-9).
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original, que equivaleria ao de receita bruta das vendas de mercado-
rias, de mercadorias e serviços e de serviços de qualquer natureza, 
conforme reiterada jurisprudência do STF”.641 O erudito voto do Min. 
Peluso apoiou-se na teoria analítica da linguagem e na doutrina positi-
vista estrangeira (Saussure, Alf Ross, Guastini e Kelsen) e brasileira. É 
interessante observar que o voto anterior do Min. Sepúlveda Pertence, 
fundado no art. 110 do CTN, que orientou a decisão do RE 150.755,642 
ampliou o sentido de faturamento, para nele compreender também re-
ceita bruta, pois não significava apenas venda com expedição de fatura. 
O Min. Peluso fez o percurso inverso, baseando-se no mesmo art. 110 
do CTN, para restringir o conceito de faturamento ao sentido fixado 
no voto anterior do Min. Sepúlveda Pertence.643 Vê-se que o art. 110 
do CTN, pela sua ambiguidade, serve tanto para alargar quanto para 
restringir o significado das palavras da Constituição!

O STF deu provimento aos recursos para declarar a inconstitucionali-
dade do § 1º do art. 3º da Lei 9.718/98, que teria “ampliado o conceito 
de receita bruta para toda e qualquer receita”, violando a noção de 
faturamento pressuposta no art. 195, I, b, de CF, “que equivaleria ao 
de receita bruta das vendas de mercadorias, de mercadorias e serviços 
e de serviços de qualquer natureza”.644

641  Cf. Informativo n º 388, de 25.5.2005, do STF.

642  Vide nota 634, p. 166.

643  “É claro que o preceito (art. 110 do CTN) não serve a interpretar a Constituição, 
mas tem eficácia enquanto predica sanção de invalidez às normas tributárias que a 
contrariem nos aspectos enunciados. E não deixa de confirmar que a Constituição 
da República usa, implicitamente, conceitos de direito privado para definir ou limi-
tar competências tributárias.

Ao outorgar à União competência para instituir contribuição social sobre o fatura-
mento, o constituinte originário indicou-lhe, desde logo, de modo expresso, o fato 
gerador (hipótese de incidência) e a base de cálculo possíveis, interditando ipso facto 
à lei subalterna alargar ou burlar tais limites mediante subterfúgios linguísticos ou 
conceituais, como, p.ex., alteração dos significados normativos incorporados pela 
Constituição”.

644  Cf. Informativos do STF 388 e 408 (RE 346.084), de 2005.
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5.3.3.	 FOLHA DE SALÁRIO

O texto original da CF 88 autoriza a instituição de contribuições 
sociais exigíveis: “I - dos empregadores, incidente sobre a folha de 
salários, o faturamento e o lucro; II - dos trabalhadores”.

A Lei nº 8212/91, por seu turno, estabeleceu, no art. 22, I, que a con-
tribuição era devida também por empresários e autônomos.

O Supremo Tribunal Federal, fazendo-se forte no voto do Min. Mar-
co Aurélio, declarou inconstitucional aquela incidência, com base em 
interpretação literal da expressão constitucional folha de salário, que 
teria o mesmo sentido que lhe dá a Consolidação das Leis do Trabalho, 
atingindo apenas os trabalhadores com vínculo empregatício, que dão 
recibo em folha de pagamento.645 É importante observar que a cobran-
ça da contribuição previdenciária dos autônomos já se fazia há mais de 
30 anos e se justificara pela extensão a eles da proteção da seguridade 
social, como ressaltou o Min. Ilmar Galvão.646

A decisão do STF, que serviu principalmente para tornar ainda mais 
complexa e caótica a legislação tributária, foi corrigida pela LC 84/96, 
que instituiu as contribuições sociais “a cargo das empresas e pessoas 
jurídicas, inclusive cooperativas… pelos serviços que lhes prestem, 
sem vínculo empregatício, os segurados empresários, trabalhadores 
autônomos, avulsos e demais pessoas físicas”. Mais tarde a EC 20/98 
redefiniu as contribuições previdenciárias, estendendo-lhes a incidên-
cia sobre a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos 
ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que preste serviço mes-
mo sem vínculo empregatício.

645  Cf. RE 177.296-4, Ac. do Pleno, de 15.09.1994, Rel. Min. Moreira Alves, DJ de 
09.12.1994; ADIN 1.102-2, Ac. do Pleno, de 5.10.95, Rel. Min. Maurício Correa, 
DJU 1º/12/95. “A contribuição previdenciária incidente sobre a ‘folha de salários’ (cf. 
art. 195, I) não alcança os ‘empresários’ e ‘autônomos’, sem vínculo empregatício; 
entretanto, poderiam ser alcançados por contribuição criada por lei complementar” 
(Cf. arts. 195, § 4º, e 154, I). Precedentes.

646  Cf. ADIN 1.102-2 (cit. nota anterior), RDDT 5: 126, 1996: “com relação a ad-
ministradores, autônomos e avulsos … foram eles sempre considerados filiados à 
Previdência Social e, como tal, credores dos diversos benefícios por ela propiciados, 
inclusive o de aposentadoria, razão pela qual os empregadores, desde os primór-
dios da instituição, sempre tiveram que contribuir para o custeio, não somente em 
relação aos seus empregados contratados, mas também no que concerne a adminis-
tradores e a autônomos e avulsos”.
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5.3.4.	 ESTABELECIMENTO

O art. 155, § 2o, inciso IX, letra a, da CF 88, em sua redação original, 
previa que o ICMS incidiria “sobre a entrada de mercadoria importada 
do exterior, ainda quando se tratar de bem destinado a consumo ou 
ativo fixo do estabelecimento, assim como sobre serviço prestado no 
exterior, cabendo o imposto ao Estado onde estiver situado o estabele-
cimento destinatário da mercadoria ou do serviço” (grifamos).

O STF,647 a partir da interpretação literal da palavra estabelecimento, 
que caracterizaria a atividade dos comerciantes e industriais, excluiu 
do rol dos contribuintes do ICMS a pessoa física importadora, assim 
qualificada no Convênio ICMS 66/88 e em diversas legislações esta-
duais.648 O julgado destoava inteiramente dos pressupostos científicos 
do imposto não cumulativo, pois: a) o ICMS incidente na importação é 
simplesmente equalizador e se vincula à última etapa da circulação in-
ternacional da mercadoria, sendo-lhe indiferente a pessoa do destina-
tário – contribuinte do tributo ou pessoa física; b) implicava enriqueci-
mento injustificável por parte da pessoa física importadora, que vai se 

647  RE 203075-DF, Ac. de 5.8.98, do Pleno, Rel. Min. Maurício Corrêa, RTJ 171: 
684: “1. A incidência do ICMS na importação de mercadoria tem como fato gerador 
operação de natureza mercantil ou assemelhada, sendo inexigível o imposto quando 
se tratar de bem importado por pessoa física. 2. Princípio da não-cumulatividade 
do ICMS. Pessoa física. Importação de bem. Impossibilidade de se compensar o que 
devido em cada operação com o montante cobrado nas anteriores pelo mesmo ou 
outro Estado ou pelo Distrito Federal. Não sendo comerciante e como tal não esta-
belecida, a pessoa física não pratica atos que envolvam circulação de mercadoria”; 
RE 185. 789-7, Ac. de 3.3.2000, Rel. Min. Mauricio Correa, RDDT 58: 143, 2000.

648  A discussão no STF concentrou-se na análise do alcance da palavra estabeleci-
mento, sem qualquer apreciação a respeito dos pressupostos econômicos e técnicos 
que justificam, em qualquer país que adote o IVA, a incidência sobre a pessoa física 
importadora. Leiam-se alguns votos (RTJ 171: 684-695): Min. Sepúlveda Pertence: 
“Cuida-se de interpretar uma expressão equivoca: consumo do estabelecimento ou 
incorporação ao ativo fixo do estabelecimento. É só o consumo do estabelecimento 
ou é consumo de qualquer pessoa?”; Min. Moreira Alves: “Há um argumento que 
me parece ponderável: onde é o estabelecimento de pessoa não comerciante? É o 
domicílio, é a residência?; Min. Maurício Corrêa: “Há que se concluir que o imposto 
não é devido pela pessoa física que importou o bem, visto que não exerce atos de 
comércio de forma constante nem possui estabelecimento destinatário da mercadoria 
(os grifos são do original); Min. Marco Aurélio: “Há necessidade de ter-se, na impor-
tação, … importado o bem, alguém que esteja estabelecido no âmbito da mercancia. 
Daí a referência, no preceito, por duas vezes, à palavra estabelecimento” (grifado no 
original).
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locupletar do tributo isento no país estrangeiro, diante da prevalência 
do princípio do país de destino; c) criava distinção entre importadores 
brasileiros, privilegiando a pessoa física; d) para a incidência do ICMS 
não há necessidade de operação de natureza mercantil. Por todos esses 
motivos tornou-se plenamente justificada a EC 33/01, que deu nova 
redação ao art. 155, § 2º, IX, a, da CF, corrigindo a equivocada orien-
tação do STF ao prever que o ICMS incidirá “sobre a entrada de bem ou 
mercadoria importadas do exterior por pessoa física ou jurídica, ainda 
que não seja contribuinte habitual do imposto, qualquer que seja a sua 
finalidade”.

Este é outro caso em que a jurisdição constitucional de corte forma-
lista aumenta a complexidade do sistema tributário brasileiro.

5.3.5.	 LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS NO ISS

A interpretação literal, apoiada no art. 110 do CTN, prevaleceu tam-
bém quanto à locação de móveis como fato gerador do ISS. O Supremo 
Tribunal Federal decidiu, por apertada maioria (5 votos contrários), 
em caso singular de difícil generalização, que a locação de bens móveis 
não era fato gerador do ISS, baseando-se na distinção entre locação de 
serviços e de coisas,649 não obstante a circunstância de o tributo sobre 
serviços se classificar como imposto sobre a circulação de riquezas 
e atingir todo o setor terciário da economia. O projeto de LC 116/03 
insistiu em definir a locação de coisas como fato gerador do ISS (item 
3.01). O dispositivo acabou vetado pelo Presidente da República, em 
homenagem à decisão do STF. De modo que hoje temos a antinômica 
situação de não-incidência do ISS sobre locação de bens móveis (subi-
tem 3.01) e da incidência sobre a locação de postes, cabos e dutos (su-
bitem 3.04) e sobre a cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras 
estruturas de uso temporário (subitem 3.05).

É mais uma complicação do sistema tributário causado pela interpre-
tação literal e formalista do STF.

649  RE 116.121-SP, Ac. do Pleno, de 11.10.00, Rel. Min. Marco Aurélio, RTJ 178: 
1265. “Imposto sobre Serviços. Contrato de locação. A terminologia constitucional 
do Imposto sobre Serviços revela o objeto da tributação. Conflita com a Lei Maior 
dispositivo que imponha o tributo considerado contrato de locação de bem móvel. 
Em Direito, os institutos, as expressões e os vocábulos têm sentido próprio, desca-
bendo confundir a locação de serviços com a de móveis, práticas diversas regidas 
pelo Código Civil, cujas definições são de observância inafastável – artigo 110 do 
Código Tributário Nacional”.
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CAPÍTULO VII — 
A INTERPRETAÇÃO LITERAL

1.	 O ART. 111 DO CTN

Reza o art. 111 do CTN:

“Interpreta-se literalmente a legislação tributária que disponha sobre:
I - suspensão ou exclusão do crédito tributário;
II - outorga de isenção;
III - dispensa do cumprimento de obrigações tributárias acessórias.”

O dispositivo seria perfeitamente dispensável, em virtude da ambi-
guidade, imprecisão e redundância do próprio conceito de interpre-
tação literal.

2.	 O CONCEITO DE INTERPRETAÇÃO LITERAL

O problema da interpretação literal sempre esteve muito ligado ao 
das fontes do Direito e ao dos valores jurídicos. O apego à literalidade 
era forma de prestigiar o legislador em detrimento do juiz. As proibi-
ções de interpretar, desde Justiniano, não tinham outro alcance que 
o de obrigar o intérprete a se manter vinculado à letra do texto legal, 
com o que se evitavam as interpretações extensivas, com as suas cono-
tações políticas, bem como as interpretações objetivas ou evolutivas, 
com o esquecimento da vontade do legislador.650 A defesa exagerada 
da interpretação literal implica também a recusa das valorações jurídi-
cas, com a preponderância da forma sobre o conteúdo e da segurança 
sobre a justiça.

A interpretação literal, que gozou de muito prestígio na Corte de 
Cassação Francesa no séc. XIX, na elaboração do Código Civil alemão, 
na Escola da Exegese e na Pandetística, predominou no direito fiscal 
até o advento do Código Tributário alemão (l919) e das ideias sobre a 

650  Cf. PUIG BRUTAU, op. cit., p. 142; BETTI, Interpretazione della Legge…, cit., p. 7; 
COING, op. cit., p. 318; VERNENGO, op. cit., p. 65.
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consideração econômica do fato gerador, coincidentes com as teorias 
que embasaram o art. 1º do Código Civil suíço.

O conceito de interpretação literal abre-se a três abordagens diferen-
tes, conforme se cuide de início, limite ou resultado da interpretação.651

O art. 111 é dispensável em qualquer das acepções em que se possa 
tomar a interpretação literal.652

3.	 INÍCIO DA INTERPRETAÇÃO

O método literal, gramatical ou lógico-gramatical é apenas o início 
do processo interpretativo, que deve partir do texto.653 Tem por ob-
jetivo compatibilizar a letra com o espírito da lei. Depende, por isso 
mesmo, das próprias concepções da linguística acerca da adequação 
entre pensamento e linguagem.

Em certas fases do Direito romano e do medieval, assim como duran-
te a época do predomínio do formalismo e da jurisprudência dos con-
ceitos, acreditava-se na possibilidade de a letra expressar plenamente 
a intenção e o espírito da lei e se postulava a interpretação apegada à 
charra literalidade.654 Os tributaristas de índole positivista defendiam 
a elaboração de conceitos fechados e unívocos, a serem interpretados 
literalmente, o que despertou a reação, igualmente radical, no sentido 
da liberdade de conceptualização e de interpretação.655

Hoje as coisas já não se passam dessa forma, pois, com os progressos 
da linguística, não se pode mais defender a univocidade da linguagem 

651  Cf. L. WOERNER, op. cit., p. 31.

652  Para GIBERTO DE ULHOA CANTO, “Legislação Tributária…”, cit., p. 30, o art. 
111 “foi um dos pontos em que mais se errou na elaboração do CTN”.

653  Cf. TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ JR., A Ciência do Direito, cit., p. 76; HATZ, op. cit., 
p. 43; COING, op. cit., p. 317; KLUG, op. cit., p. 139; LARENZ, Methodenlehre…, cit., 
p. 305; AMATUCCI, op. cit., p. 26.

654  Cf. COING, op. cit., p. 301, 302 e 307; WIAECKER, op. cit., p. 38; HATZ, op. cit., 
p. 18 e 39; GENY, Méthode…, cit., v. l, p. 256; RECASENS SICHES. Experiência Jurí-
dica, Natureza de la Cosa y Lógica “Razonable”. Mexico: FCE, 1971, p. 541, diz que a 
interpretação literal é um sem-sentido, “uma teoria acústica de los sonidos”.

655  Cf. VANONI, op. cit., p. 212; M. S. GIANNINI, “L’Interpretazione e L’Integrazio-
ne…”, cit., p. 102; E. BECKER, “Zur Auslegung…”, cit., p. 160.
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do Direito e a plena aptidão da letra da lei para expressar a ratio.656 No 
Direito Tributário nem os conceitos fundamentais são unívocos, eis 
que reina a imprecisão a respeito do significado de “imposto”, “taxa”, 
“fato gerador”, etc.657 A linguagem do Direito se abre para os conceitos 
indeterminados e para os tipos, está intimamente ligada às fontes e à 
ciência do Direito, segrega valores e se apresenta como união de forma 
e conteúdo,658 o que a torna em larga medida polissêmica, ambígua e 
vaga, inclusive no Direito Tributário.659 Daí por que Engisch recusa 
que possa existir “uma pura interpretação verbal ou terminológica dis-
tinta de uma interpretação de sentido”, pois a “contraposição apenas 
existe entre a interpretação segundo o sentido verbal e a interpretação 
segundo um sentido a determinar por qualquer outro modo”;660 aliás, 
a rigor, juristas mais antigos já mostravam a dificuldade de separar a 
interpretação lógica, ligada aos motivos ou ao sentido, da interpretação 
gramatical.661

O debate se desloca, então, para o modo de se superar a ambigui-
dade ínsita no texto da lei. Os neopositivistas, os estruturalistas e os 
adeptos da semiótica procuram o caminho da sintaxe ou da semântica 
estrutural, tentando a cientificização da linguagem jurídica e a união 
da letra com o espírito através da só análise formal do contexto ou do 
exame das palavras e das proposições legais como decisão linguísti-

656  Cf. H. L. A. HART, op. cit., p. 132, com o conceito de “open texture of law; G. 
CARRIÓ, Notas sobre Derecho…, cit., p. 51, para quem até o termo “interpretação é 
ambíguo”; BETTI, Teoria Generale…, cit., p. 805; A. KAUFMANN, Analogie…, cit., p. 
73; ESSER, Vorverständnis…, cit., p. 150; PERELMAN/OLBRECHTS-TYTECA. Rhétori-
que et Philosophie. Paris: PUF, 1952, p. 31; WARAT, L. A. El Derecho y su Lenguage. 
Buenos Aires: Cooperadora de Derecho y Ciencias Sociales, 1976, p. 102; TÉRCIO 
SAMPAIO FERRAZ JR., Direito, Retórica e Comunicação, cit., p. 67; PARESCE. “Interpre-
tazione”. In: Enciclopedia del Diritto, cit., v. XXII, p. 224.

657  Cf. VANONI, op. cit., p. 212; GRIZIOTTI, Principios…, cit., p. 249; CARVALHO, 
Paulo de Barros. “Hipótese de Incidência Tributária e Normas Gerais de Direito 
Tributário”. In: BERNARDO RIBEIRO DE MORAES et al., Interpretação no Direito Tri-
butário, cit., p. 208.

658  Cf. A. KAUFMANN, Analogie…, cit., p. 73; GADAMER, op. cit., p. 417; HABA, H. 
P. “Études en Allemand sur les Rapports entre Droit et Langue”. Archives de Philoso-
phie du Droit 20: 176, 1975.

659  Cf. TIPKE, “Rechtsetzung durch Steuergerichte…”, cit., p. 193.

660  Introdução ao Pensamento Jurídico, cit., p. 112.

661  SAVIGNY, op. cit., p. 313; GENY, Méthode…, cit., v. 1, p. 276.
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ca;662 no campo do Direito Tributário esse tipo de interpretação literal 
vem sendo tentada por alguns juristas envolvidos com a teoria analíti-
ca da linguagem e com a semiótica.663 Partindo da visão mais ampla do 
fenômeno jurídico, outra corrente serve-se da interpretação literal para 
apreender os valores do Direito através da pragmática, da controvérsia, 
da totalidade do discurso do legislador, da lei e da doutrina, consideran-
do as palavras e os enunciados legais possibilidades abertas para a con-
cretização de valores;664 essa abordagem, quanto ao Direito Tributário, 
conduz a interpretação literal para a análise contextual e valorativa.665

Conseguintemente, quando o art. 111 do CTN prescreve a interpre-
tação literal, está sendo confuso e ambíguo, eis que, do ponto de vista 
do início do processo interpretativo, não esclarece como se alcança a 
adequação entre a letra e o espírito da lei.

4.	 LIMITE DA INTERPRETAÇÃO

A interpretação literal, em outro sentido, significa um limite para 
a atividade do intérprete. Tendo por início o texto da norma, encon-
tra o seu limite no sentido possível daquela expressão linguística. É a 
fórmula brilhante de K. Larenz,666 para quem a interpretação literal é 
a compreensão do sentido possível das palavras (mögliche Wortsinn), 
servindo esse sentido de limite da própria interpretação, eis que além 

662  Adotam essa orientação, entre outros: R. VERNENGO, op. cit., p. 100; CARRIÓ, 
Notas sobre Derecho…, cit., p. 64 e seguintes; A. ROSS, op. cit., p. 114; LAMPE, E. 
Juristische Semantik. Homburg: Verlag Gehlen, 1970, p. 19.

663  É o caso, por exemplo, de PAULO DE BARROS CARVALHO, Curso…, cit., p. 58, 
que, sofrendo a influência dos autores argentinos, exagera a importância da sintaxe 
e dos seus discípulos MOSQUERA, Roberto Quiroga. Renda e Proventos de Qualquer 
Natureza. O Imposto e o Conceito Constitucional. São Paulo: Dialética, 1996, p. 36; 
SANTI, Eurico Marcos Diniz de. Lançamento Tributário. São Paulo: Max Limonad, 
1996, p. 26; QUEIROZ, Luis Cesar Souza de. Sujeição Passiva Tributária. Rio de Ja-
neiro: Forense, 1998, p. 8.

664  TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ JR., Direito, Retórica e Comunicação, cit., p. 186; 
COING, op. cit., p. 274; HATZ, op. cit., p. 43; VIEHWEG, Topik…, cit., p. 115; F. MÜL-
LER, Juristische Methodik, cit., p. 173; D. HORN, op. cit., p. 41; RECASENS SICHES, 
Experiência Jurídica…, cit., p. 545.

665  W. R. WALZ, Steuergerechtigkeit…, cit., p. 140; TIPKE, “Über teleologische Aus-
legung…”, cit., p. 135.

666  Methodenlehre…, cit., p. 329.
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dele é que se iniciam a integração e a complementação do direito. Esse 
conceito de interpretação literal desenvolvido por Larenz influenciou 
na Alemanha as decisões judiciais sobre a matéria tributária,667 bem 
como a orientação da doutrina em geral668 e da teoria tributária em 
particular.669

Quando o art. 111 do CTN prescreve a interpretação literal das isen-
ções está apenas impedindo, em homenagem ao princípio da legali-
dade, o recurso à analogia e à equidade, como formas de integração, 
mas não está impondo qualquer método específico de interpretação.670 
Aliomar Ba1eeiro compreendeu muito bem o sentido da norma: “es-
tabelecendo a interpretação literal para os dispositivos que concedam 
suspensão ou exclusão do crédito tributário, isenções e dispensa de 
obrigações acessórias, o CTN afasta, nesses casos, e só neles os inci-
sos I e II do art. 108.”671 A Ley General Tributaria da Espanha disse a 
mesma coisa de modo mais claro, ao prescrever, no art. 23, 3, segundo 
a renumeração da Ley 25/95, que “no se admitirá la analogia para ex-
tender más allá de sus términos estrictos el ambito… de las exenciones o 
bonificaciones”.

Do ponto de vista do limite do processo interpretativo, o art. 111 
constitui uma demasia e uma redundância, posto que a interpretação 
literal se confunde com a própria interpretação; por outro lado, é am-
bíguo e insuficiente em virtude da imprecisão do limite de expressivi-
dade da letra da lei, que antes examinamos.672

667  Cf. WOERNER, op. cit., p. 35; BEISSE, “O Critério Econômico…”, cit., p. 19.

668  K. ENGISCH, Introdução ao Pensamento Jurídico, cit., p. 239; F. MÜLLER, Juristis-
che Methodik, cit., p. 173.

669  PAULICK, Lehrbuch…, cit., p. 125 e 140, anota que até a interpretação econô-
mica deve se conter nos limites do sentido das palavras da lei (… im Rahmen des 
möglichen Wortsinns), acrescentando (“Auslegung und Fortbildung…”, cit., p. 185) 
que a interpretação contra o teor das palavras da lei (Auslegung gegen den Geset-
zeswortlaut) não é interpretação, mas complementação e correção; TIPKE, “Recht-
setzung durch Steuergerichte…”, cit., p. 193.

670  Cf. RUBENS GOMES DE SOUZA, “Normas de Interpretação…”, cit., p. 379; ALÍ-
PIO SILVEIRA, Hermenêutica…, cit., v. 2, p. 129; JARACH, op. cit., p. 98; BERLIRI, op. 
cit., v. l, p. 93; PAULO DE BARROS CARVALHO, “Hermenêutica do Direito Tributá-
rio”, cit., p. 235; SOUTO MAIOR BORGES, J. Isenções Tributárias. São Paulo: Sugestões 
Literárias, 1980, p. 115.

671  Direito Tributário Brasileiro, cit., p. 447.

672  Vide p. 109-110.
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5.	 RESULTADO DA INTERPRETAÇÃO

A interpretação literal no Direito Tributário pode também ter o sen-
tido de interpretação restritiva ou de interpretação subjetiva, que são 
dois aspectos do mesmo problema.

A temática, aí, já não é de métodos, mas de resultado,673 ou, como 
preferem outros, de cânones674 ou de objetivos do conhecimento.675

5.1.	 INTERPRETAÇÃO ESTRITA E RESTRITIVA

A interpretação literal às vezes aparece como interpretação estrita, 
imediata e apertadamente ligada à letra da lei, sem ampliação de seu 
significado.676 A interpretação estrita só poderia subsistir nos casos de 
absoluta clareza verbal,677 o que já vimos ser muito raro.678 Nada obs-
tante, alguns juristas continuaram a defender a interpretação estrita 
das normas de isenção tributária, entendidas como exceção às regras 
impositivas.679 Mas nem mesmo sobre as normas isencionais pesa a 
obrigatoriedade da interpretação estrita,680 que apenas será adotada na 
hipótese incomum de clareza do texto legal.

673  RADBRUCH, G. Rechtsphilosophie. Stuttgart: K. P. Koehler, 1963, p. 211, fala de 
resultado da interpretação – Auslegungsergebnis; HATZ, op. cit., p. 41; ENNECCERUS/
NIPPERDEY, op. cit., p. 214.

674  COING, op. cit., p. 314.

675  LARENZ, Methodenlehre…, cit., p. 301 e 338; ENGISCH, Introdução ao Pensamen-
to Jurídico, cit., p. 140; HESSE, Grundzüge…, cit., p. 3; AMATUCCI, op. cit., p. 42.

676  LARENZ, Methodenlehre…, cit., p. 338, define a interpretação estrita (enge Aus-
legung) como a que se vincula ao núcleo (Kernbereich) da linguagem de uso geral.

677  Cf. MARCHESSOU, op. cit., p. 155; WOERNER, op. cit., p. 31, que registra haver 
o Tribunal Financeiro Federal aderido à tese de Larenz sobre a interpretação estrita 
nos casos de clareza da lei.

678  Vide p. 73-74.

679  Cf. J. E. MONTEIRO DE BARROS, op. cit., p. 188; A. D. GIANNINI, Istituzioni…, 
cit., p. 24.

680  Cf. VANONI, op. cit., p. 321; GUIMARÃES, Carlos da Rocha. “Imposto sobre 
Serviços. Isenção. Empresa Pública. Interpretação das Leis Fiscais. Analogia e Equi-
dade”. Revista de Direito Administrativo 113:348, 1973.
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Mas existe certa imprecisão entre as fronteiras da interpretação estri-
ta e da restritiva,681 o que poderia levar a se entender que a interpreta-
ção literal referida no art. 111 do CTN significa interpretação restritiva.

De feito, por interpretação literal entende-se também a interpretação 
restritiva,682 que restringe o sentido que se contém no texto, porque o 
legislador disse mais do que queria (plus dixit, quam voluit). Segundo 
Savigny,683 é forma de retificação da expressão linguística da lei, para 
compatibilizá-la com o pensamento do legislador. Mas é profundamen-
te dúbia, porque restaria sempre definir o que seja o sentido originário 
da lei, que se restringe. Para Larenz, que considera interpretação literal 
a extensiva, ou seja, a compreensão dos sentidos possíveis das palavras 
das lei, qualquer restrição aquém da interpretação estrita (enge Ausle-
gung) é uma redução teleológica (teleologische Reduktion), colocada fora 
do campo da interpretação, por entender melhor com a problemática 
da integração, já que decorre de uma lacuna encoberta (verdeckte Lüc-
ke).684 A defesa da interpretação restritiva no Direito Tributário, favo-
rável ao contribuinte, fundava-se no argumento da excepcionalidade 
desse ramo do Direito e no brocardo in dubio contra fiscum, típicos do 
liberalismo individualista.685 Mas a interpretação restritiva ou a redu-
ção teleológica desfavoráveis ao sujeito passivo, que atuam como um 
argumento analógico às avessas, só a aceitam os que sob diferentes ró-
tulos admitem a analogia gravosa,686 recusando-as por simetria os que 

681  Cf. LARENZ, Methodenlehre…, cit., p. 337; MARCHESSOU, op. cit., p. 140 e 191, 
que reconhece a ambiguidade das expressões interprétation stricte e interprétation 
restrictive.

682  Cf. VERNENGO, op. cit., p. 65.

683  Op. cit., v. l, p. 225.

684  Methodenlehre…, cit., p. 375. Para a influência da teoria da redução teleológica 
no direito tributário v. BEISSE, “O Critério Econômico…”, cit. p. 25; WOERNER, op. 
cit., p. 32. FISCHER, P. “Steuergesetz und richterliche Wertung”. Steuer und Wirts-
chaft 56: 363, 1979, defende a proibição de redução teleológica desfavorável ao 
contribuinte, por simetria com a proibição de analogia.

685  Cf. AMILCAR A. FALCÃO, “Interpretação e Integração…”, cit., p. 26; TROTABAS, 
“A Interpretação das Leis Fiscais”, cit., p. 39; TIPKE, “Rechtfertigung…”, cit., p. 4.

686  Cf. TIPKE, Steuerrecht, cit., p. 109, modificando opinião anterior (Steuerrecht, 
6ª ed., 1978, p. 99). BERLIRI, op. cit., v. l, p. 92; VANONI, op. cit., p. 321. O projeto 
de Código Tributário para a América Latina dizia, no art. 5º, que a interpretação 
poderia chegar a “resultados restritivos e extensivos”, inclusive quanto às isenções.
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rejeitam a possibilidade do emprego dessa forma de integração.687 Até 
mesmo a Comissão que elaborou o anteprojeto do CTN as repudiou, 
ao declarar que “as sugestões 723 e 913, que propunham se dissesse 
“restritivamente” em vez de “literalmente”, não foram adotadas porque 
o objetivo visado é delimitar a interpretação à letra da lei, sem porém 
admitir a restrição, em eventual prejuízo do contribuinte, das conces-
sões nela prevista.”688

Ainda do ponto de vista do resultado, não se poderia concluir que 
interpretação literal signifique proibição de interpretação extensiva, pois 
é perfeitamente lícita a extensão quando a valoração jurídica conduzir 
o intérprete à convicção de que a lei disse menos do que queria (minus 
dixit, quam voluit).689

O texto do art. 111 do CTN, conseguintemente, tornou-se confuso, 
ambíguo, contraditório ou redundante. Se interpretado literalmente,690 
significará que a interpretação literal das concessões deve ser restritiva 
e não extensiva, o que é infundado como regra geral. Se interpretado 
no sentido de que não impõe a interpretação restritiva nem condena a 
extensiva, é uma demasia.

5.2.	 INTERPRETAÇÃO SUBJETIVA

A interpretação literal recebe por vezes o significado de interpreta-
ção subjetiva,691 que é a que procura alcançar a vontade do legislador 
histórico, coincidindo com a interpretação restritiva – a que visa a res-
tringir o sentido da lei também em homenagem à vontade do legisla-
dor.692 Absorve, sob certo aspecto, os métodos histórico e gramatical, 
pois pretende apreender o sentido original das instituições e das pa-

687  Cf. P. FISCHER, “Steuergesetz und richterliche Wertung”. cit., 1979, p. 363; 
BEISSE, “Interpretação”, cit., p. 54.

688  Trabalhos da Comissão Especial do CTN, cit., p. 184.

689  Cf. AMÍLCAR DE ARAÚJO FALCÃO, “Interpretação e Integração…”, cit., p. 27; 
PAULICK, Lehrbuch…, cit., p. 119; VANONI, op. cit., p. 320; JARACH, op. cit., p. 
96; TROTABAS, “A Interpretação das Leis Fiscais”, cit., p. 42; MARCHESSOU, op. 
cit., p. 167.

690  Cf. CARLOS DA ROCHA GUIMARÃES, op. cit., p. 349.

691  Cf. WOERNER, op. cit., p. 34; MARCHESSOU, op. cit., p. 53.

692  Cf. LARENZ, Methodenlehre…, cit., p. 338.
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lavras da lei. Subjetivista por excelência foi Savigny,693 ao atribuir ao 
intérprete a tarefa de “se transportar ao ponto de vista do legislador, 
reproduzir artificialmente suas operações e recompor a lei pelo pen-
samento”. A teoria subjetiva dominou no séc. XIX, especialmente na 
pandetística alemã,694 e continuou com os seus adeptos até os últimos 
anos,695 embora já em posição minoritária. Na interpretação da Cons-
tituição os subjetivistas se mostraram mais ativos nos Estados Unidos, 
onde pretendem reconstruir o pensamento original dos Founding Fa-
thers formando as correntes do noninterpretivism ou do originalismo.696 
Exemplo sugestivo de interpretação subjetiva no Direito Tributário 
ofereceu na Alemanha o art. 1º da Lei de Adaptação Tributária de 1934 
(StAnpG), que, aderindo ao princípiodo-chefe (Führerprinzip), man-
dava que as leis fiscais fossem interpretadas de acordo com o ideologia 
nacional-socialista;697 até hoje o Tribunal Financeiro Federal alemão698 
se inclina pela interpretação subjetiva. Entre nós Rubens Gomes de 
Souza, influenciado por Geny, defendeu teses subjetivistas.699

A interpretação literal poderia significar, inversamente, proibição da 
interpretação objetiva, na qual o intérprete procura apreender a von-
tade da lei, o sentido das normas em seu desenvolvimento histórico, 
a finalidade que o texto pode atingir agora, a visão diacrônica da lin-
guagem da lei.700 A mais conspícua das formulações da teoria objetiva 
deve-se a Radbruch: “a interpretação jurídica não é um repensar de 
algo já pensado, mas um pensar o pensado até o seu extremo”;701 “o 
intérprete pode entender a lei melhor do que a entenderam os seus 
criadores e a lei pode ser mais inteligente que o seu autor – ela deve ser 

693  Op. cit., v. l, p. 207.

694  REGELSBERGER, op. cit., p. 144, afirmava categoricamente: “Conteúdo da lei é a 
vontade do legislador” (Inhalt des Gesetzes ist Wille des Gesetzgebers).

695  Subjetivistas importantes foram GENY, Méthode…, cit., v. 2. p. 405; HECK, P. El 
Problema de la Creación del Derecho. Barcelona: Ed. Ariel, 1961, p. 84.

696  Cf. J. ELY, op. cit., p. 1; PERRY, Michael J. The Constitution, the Courts and Human 
Rights. New Haven: Yale University Press, 1982, p. 10.

697  Cf. K. ENGISCH, Introdução ao Pensamento Jurídico, cit., p. 148.

698  Cf. WOERNER, op. cit., p. 34.

699  “Normas de Interpretação…”, cit., p. 365.

700  Cf. H. HATZ, op. cit., p. 545; W. HÜBSCHMANN, op. cit., p. 120.

701  Op. cit., p. 211: “So ist die juristische Auslegung nicht Nachdenken eines Vorge-
dachten, sondern Zuendedenken eines Gedachten.”
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mais inteligente que o seu autor”.702 A teoria objetiva granjeou mui-
tos adeptos, especialmente por dilargar os poderes do Judiciário, que 
estaria autorizado a pesquisar com maior liberdade a vontade atual da 
lei.703 No Direito Constitucional essa orientação tornou-se importan-
te entre os seguidores da teoria da argumentação e da tópica,704 pre-
ponderou em certa fase da jurisprudência do Tribunal Constitucional 
da Alemanha705 e tem sido seguida por diversos juristas americanos: 
“Como documento, a Constituição provém da geração de 1787; como 
lei, deriva sua força e efeito da presente geração de cidadãos ameri-
canos e, assim, deveria ser interpretada à luz das atuais condições e 
tendo em vista dar solução aos problemas presentes”.706 No Direito 
Tributário a interpretação objetiva coincide com a econômica707 e a 
histórico-evolutiva708 e encontrou a sua tradução legal no art. 1º, II, da 
Lei de Adaptação Tributária da Alemanha, que recomendava a consi-
deração do desenvolvimento das circunstâncias (die Entwicklung der 
Verhältnisse).

A teoria da interpretação vem, de algum tempo a esta parte, tentando 
superar o unilateralismo das visões subjetivista e objetivista, até mes-
mo em virtude da imprecisão de seu contorno. A hermenêutica, apesar 
de forte componente historicista, procurou unir os dois momentos: 
Betti709 aponta como pregiudizio antropomorfico atribuir-se vontade à 
lei ou ao legislador; Gadamer710 registra ser dialética a relação entre a 
interpretação objetiva e a subjetiva, devendo o intérprete compreen-
der tanto o sentido originário da lei quanto o atual. A síntese entre as 

702  Loc. cit.: “Der Ausleger kann des Gesetz bener verstehen, als seine Schöpfer verstan-
gen haben, das Gesetz kann klüger sein als seine Verfasseres “muss” sogar klüger sein als 
seine Verfasser.”

703  Cf. ESSER, Vorverständnis…, cit., p. 129; A. ROSS, op. cit., p. 139.

704  P. SCHNEIDER, op. cit., p. 46.

705  Cf. SCHUPPERT, op. cit., p. 6.

706  CORWIN, E. A Constituição Norte-Americana e seu Significado Atual. Rio de Janei-
ro: Zahar, s/d, p. 10; M. PERRY, op. cit., p. 10; J. H. ELY, op. cit., p. 1.

707  Assim aconteceu na obra de ENNO BECKER, “Zur Auslegung…”, cit., p. 258, 
mais coerente que GENY e os adeptos da jurisprudência dos interesses – cf. KRUSE, 
Steuerrecht, cit., p. 67.

708  Foi o caso de VANONI, op. cit., p. 186.

709  Interpretazione della Legge…, cit. p. 149.

710  Op. cit., p. 309.
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duas visões passou a ser defendida principalmente por Larenz,711 que 
liga a interpretação objetiva aos princípios ético-jurídicos e à natureza 
das coisas. Entre os constitucionalistas vem se afirmando, como po-
sição predominante, a de que a dicotomia é problema falso712 e a de 
que as interpretações objetiva e subjetiva “se relativizam no tempo”,713 
pelo que devem ser consideradas igualmente importantes,714 inclusive 
quanto às Constituições duradouras, como a dos Estados Unidos.715 Os 
tributaristas procuram superar também o radicalismo das interpreta-
ções subjetiva e evolutiva;716 a doutrina italiana defende que o art. 12 
das disposições sobre a lei em geral, ao estabelecer que na aplicação da 
lei deve-se observar a “intenzione del legislatore”, não fixa um momen-
to subjetivo;717 o Código Tributário alemão (AO 77) revogou as normas 
sobre a interpretação objetiva, providência já reclamada pela doutrina 
em virtude da ambiguidade e da incompletude do texto anterior do 
art. lº, § 2, da Lei de Reforma de 1934 (StAnpG).718

De modo que o art. 111 do CTN, ao abrir a possibilidade de ser com-
preendido no sentido de que recomenda a interpretação subjetiva e 
condena a objetiva é ambíguo, confuso e unilateral. Compreendido na 
direção de que estabelece o equilíbrio entre aquelas visões, é supérfluo 
e melhor seria extirpá-lo do CTN.

711  Methodenlehre…, cit., p. 331. Cf. tb. COING, op. cit., p. 320; ENGISCH, Intro-
dução ao Pensamento Jurídico, cit., p. 153; TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ JR., Direito, 
Retórica e Comunicação cit., p. 153.

712  Cf. HESSE, Grundzüge…, cit., p. 23.

713  HÄBERLE, “Zeit und Verfassung”, cit., p. 311.

714  Cf. F. MÜLLER, Juristische Methodik, cit., p. 205; DREIER, “Zur Problematik…”, 
cit., p. 25; NOVELLI, Flávio B. “Relatividade do Conceito de Constituição”. Revista 
Forense 218: 8.

715  Cf. por todos DWORKIN, R. A Matter of Principle. Cambridge: Harvard Univer-
sity Press, 1985, p. 34.

716  Cf. TIPKE, Steuerrecht, cit., p. 101; W. HARTZ, “Steuergerichte…”, cit., p. 96; 
PAULICK, Auslegung…, cit., p. 182; STARCK, C. “Die Bindung des Richters an Gesetz 
und Verfassung”. Veröffentlichungen der Vereinigung der Deutschen Staatsrechtslehrer 
34: 72, 1975.

717  AMATUCCI, “L’Interpretazione…”, cit., p. 21.

718  W. HARTZ, “Steuergerichte…”, cit., p. 96.



 185

CAPÍTULO VIII — 
A INTERPRETAÇÃO DO 

DIREITO PENAL TRIBUTÁRIO

1.	 O ART. 112 DO CTN

Reza o art. 112 do CTN:

“A lei tributária que define infrações, ou lhes comina penalidades, inter-
preta-se da maneira mais favorável ao acusado, em caso de dúvida quanto:
I – à capitulação legal do fato;
II – à natureza ou às circunstâncias materiais do fato, ou à natureza ou 
extensão dos seus efeitos;
III – à autoria, imputabilidade ou punibilidade;
IV – à natureza da penalidade aplicável ou à sua graduação.”

O dispositivo também é complicado e insuficiente, por obscurecer 
o conceito de equidade, confundir a natureza da penalidade fiscal e 
deixar de fora outras hipóteses de aplicação da equidade.

2.	 A EQUIDADE EM MATÉRIA PENAL

A equidade como temperamento do Direito vigente ou como bran-
dura e doçura na aplicação da lei penal só indiretamente deriva da 
concepção aristotélica: é fruto do Direito Romano e da Filosofia Me-
dieval, em que se confunde com o Direito Natural, aparecendo como 
aequitas naturalis, aequitas civilis e aequitas praetoria.719 Manifesta-se 
através do in dubio pro reo.720

Daí por que a equidade referida no art. 112 do CTN não se mescla 
com a do art. 108, IV, que é forma de integração do Direito.721 Nem 

719  Cf. RUGGIERO, op. cit., v. 1, p. 20; G. DEL VECCHIO, op. cit., p. 167; V. FROSINI, 
op. cit., p. 189.

720  Cf. BALEEIRO, Direito Tributário Brasileiro, cit., p. 448.

721  Vide p. 116-117.
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com a do art. 172, IV, que constitui correção do direito legislado722 e 
que às vezes se aplica às penalidades pecuniárias, como acontece com 
a autorização para que o Ministro da Fazenda723 (ou as Secretarias de 
Fazenda em alguns Estados-membros) dispense a multa nos casos em 
que não houver reincidência, sonegação, fraude ou conluio, e desde 
que o Conselho de Contribuintes proponha a aplicação da equidade; 
de notar que essa correção ou remissão por equidade ocorre depois de 
constituído o crédito fiscal e definitivamente encerrada a fase contra-
ditória do processo tributário administrativo, durante a qual, evidente-
mente, a Administração Judicante terá recorrido inclusive à equidade 
como forma de abrandamento na interpretação.724

3.	 A NATUREZA DO ILÍCITO FISCAL

O art. 112 lança dúvida sobre a natureza do ilícito fiscal, crian-
do dissonâncias com outros dispositivos do CTN, que só a martelo 
se eliminam.

Enquanto o art. 136 declara que a responsabilidade por infrações é 
objetiva, sendo independente da intenção do agente ou do responsável 
e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato, o art. 112 diz 
exatamente o contrário, aderindo à teoria subjetiva,725 no que, aliás, 
não discrepa da boa doutrina.726

O art. 112 briga ainda com o art. 118, pois enquanto manda consi-
derar a natureza e a extensão dos efeitos dos fatos, este último prevê a 
abstração dos efeitos dos fatos efetivamente ocorridos.727

722  Vide p. 57.

723  Decreto nº 70.235, de 06.03.72 – art. 40.

724  Cf. SOARES, Pedro Teixeira. Pareceres. Rio de Janeiro: Imp. Nacional, 1958, p. 
13; KOHLMANN, G. “Steuerverwaltungsvorschriften und Steuerstrafrecht”. In: K. 
TIPKE (Ed.), Grenzen der Rechtsfortbildung…, cit., p. 310.

725  Cf. RUBENS GOMES DE SOUZA, “Normas de Interpretação…”, cit., p. 380.

726  Cf. PACIELLO, G. “As Sanções do Direito Tributário”. In: Sanções Tributárias. 
Caderno de Pesquisas Tributárias nº 4. São Paulo: Ed. Resenha Tributária, 1979, p. 
53; SAMSON, E. “Irtumsprobleme im Steuerstrafrecht”. In: KOHLMANN, G. (Ed.). 
Strafverfoldigung und Strafverteidigung im Steuerstrafrecht. Köln: Dr. Otto Schmidt, 
1983, p. 112.

727  Cf. RUBENS GOMES DE SOUZA, “Normas de Interpretação…”, cit., p. 380.
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4.	 A EXTENSÃO DA EQUIDADE

Mas a norma que estabelece a equidade na aplicação do Direito Penal 
tributário é insuficiente e lacunosa, eis que deixa fora de seus lindes 
inúmeras hipóteses.

“É um princípio de equidade” – lembra Gilberto de Ulhoa Canto – o 
da “non reformatio in pejus”, que impede que se agrave, “em recur-
so ou reclamação, situação que existia ao tempo da reclamação ou 
do recurso.”728

Apesar de o art. 112, IV, estabelecer que se interpreta a lei tributária 
de maneira mais favorável ao acusado, no caso de dúvidas quanto à na-
tureza da penalidade aplicável ou à sua graduação, o Supremo Tribunal 
Federal vem reduzindo as multas fiscais se não ocorre dolo nem má-fé, 
ainda que se cuide de penalidade fixa, sem variação dentro de limites 
mínimo e máximo previstos na lei,729 ou que se trate das chamadas 
penalidades moratórias, seja para adaptá-las às circunstâncias objetivas 
e subjetivas do caso, seja para lhes retirar o caráter confiscatório, seja 
para equilibrá-las com os acréscimos de juros e correção monetária.730

728  “Interpretação de Normas que Definem Infrações e Estabelecem Sanções Tribu-
tárias”. In: BERNARDO RIBEIRO DE MORAES et al., Interpretação no Direito Tributário, 
cit., p. 263.

729  Nota do Atualizador: O STF vem analisando esta questão em diversas oportu-
nidades. Sobre o tema, ver: a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 551, o Tema 
214 da Repercussão Geral e o Tema 816 da Repercussão Geral. Atualmente a maté-
ria está sob discussão no Tema 863 da Repercussão Geral.

730  RE. 60.964, Ac. da 2ª T., de 07.03.67, Rel. Min. Aliomar Balleiro, RTJ 41/55; 
RE 77.416-SP, Ac. da lª T, de 04.06.74, Rel. Min. Djaci Falcão, RTJ 71/512; RE 
85.431-SP. Ac. da 1ª T., de 31.08.76, Rel. Min. Cunha Peixoto, RTJ 83/5ll; RE 
92.337, Ac. da 1ª T., de 29.04.80, Rel. Min. Xavier de Albuquerque, RTJ 93/932; 
RE 92.l55-MG, Ac. da 2ª T., de 14.03.80, Rel. Min. Décio Miranda, RTJ 93/1.368; 
RE 78.291-SP, Ac. da lª T., de 04.06.74, Rel. Min. Aliomar Baleeiro, RTJ 73/548. 
“Concilia-se com farta jurisprudência do STF o acórdão que reduziu multas, juros, 
etc., pelos quais a dívida de mora, sem fraude, ficou elevada a mais de 400%”; RE 
91.707-MG, Ac. da 2ª T., de 11.12.79, Rel. Min. Moreira Alves, RTJ 96/1.354: “Tem 
o STF admitido a redução de multa moratória imposta com base em lei, quando 
assume ela, pelo montante desproporcionado, feição confiscatória”; ADIN 551-1, 
Medida Cautelar deferida pelo Min. Marco Aurélio em 23.7.91, D. J. 1.8.91, suspen-
dendo a eficácia do disposto nos §§ 2o e 3o do art. 57 do ADCT do Estado do Rio de 
Janeiro, que fixavam percentuais que extravasavam “o campo da mera multa, para 
alcançar o pertinente ao do confisco”.
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CAPÍTULO IX —  
A INTERPRETAÇÃO 

DOS FATOS

1.	 O ART. 118 DO CTN

Diz o art. 118 do CTN:

“A definição legal do fato gerador é interpretada abstraindo-se:
I – da validade jurídica dos atos efetivamente praticados pelos contribuin-
tes, responsáveis ou terceiros, bem como da natureza do seu objeto ou dos 
seus efeitos;
II – dos efeitos dos fatos efetivamente ocorridos.”

No anteprojeto do CTN esse e outros dispositivos semelhantes se in-
cluíam no capítulo sobre as “Regras Especiais de Interpretação”. Pos-
teriormente “foram transportados para o Livro IV (Da Obrigação Tri-
butária), por conterem preceitos para a conceituação do fato gerador, 
antes que propriamente normas de interpretação da lei”.731

A Lei de Adaptação Tributária da Alemanha, de 1934, que prescrevia 
a interpretação econômica, rezava, no art. 1º, III, que aquele método 
seria também utilizado “para a valoração dos fatos geradores” (für die 
Beurteilung von Tatbeständen). A norma desapareceu da atual codifica-
ção tributária, que mantém, todavia, regras sobre a atividade ilícita ou 
imoral e os negócios jurídicos ineficazes,732 que, no regime anterior, 

731  Trabalhos da Comissão Especial do Código Tributário Nacional, cit., p. 179.

732  Na tradução de ALFRED J. SCHMID et al., cit.

“Art. 40 – Para fins de tributação, é irrelevante o caráter ilícito ou imoral do ato 
que tenha realizado, no todo ou em parte, o pressuposto previsto na lei tributária.

Art. 41 – (1) Se um negócio jurídico é ou se torna ineficaz, esse fato será irrelevante 
para os fins da tributação se e enquanto as partes contratantes permitirem que se 
alcance e perdure o seu resultado econômico. Esta norma não prevalecerá se de 
outra maneira dispuser a lei tributária.



 189

eram lidas em conjunto com a da interpretação dos fatos.733 A revoga-
ção não fez a menor falta, no consenso da doutrina germânica.734

Na Itália o art. 8º da Lei nº 3.269, de 1923, estabelecia a cobrança 
do tributo “secondo l’intrinseca natura e gli effetti degli atti o dei trasferi-
menti, se anche non si corresponde il titolo o la forma apparente”.

A Ley General Tributaria da Espanha diz, no art. 28, 2, que o tributo 
se exigirá conforme a natureza jurídica do pressuposto de fato defi-
nido pela lei qualquer que seja a forma ou a denominação utilizada 
pelos interessados, “prescindiendo de los defectos que pudieran afectar a 
su validez”.735

O Código Tributário da Áustria reza, no art. 21, § lº, que para o 
julgamento das questões tributárias segundo o critério econômico é 
decisivo o verdadeiro conteúdo e não a forma exterior “do fato gerador 
concreto” (des Sachverhalts).

O Modelo de Código Tributário para a América Latina estrema a “in-
terpretação das normas tributárias” (art. 5º) da “interpretação do fato 
gerador” (art. 8º), estabelecendo neste último que “as formas jurídicas 
adotadas pelos contribuintes não obrigam o intérprete, o qual poderá 
atribuir às situações e atos ocorridos uma significação de acordo com 
os fatos, quando a lei tributária mostre que o fato gerador foi definido 
atendendo à realidade e não à forma jurídica”.

A norma do art. 118 do CTN, que tem por objeto a interpretação 
econômica dos fatos, é ambígua e contraditória, abrindo-se a diferen-
tes significações. Dessa ambiguidade não escapou o dispositivo que 
lhe serviu de paradigma o art. 1º, III, da Lei de Adaptação da Ale-
manha – que, segundo Tipke, teve diferentes interpretações: a) Enno 
Becker considerava fundamental a valoração econômica do fato con-
creto (wirtschaftliche Sachverhaltsbeurteilung); b) durante o período 
do nacional-socialismo serviu para a manipulação política e fiscal; c) 
depois da Segunda Guerra, passou a ser entendido como necessário à 

(2) São irrelevantes para os fins da tributação os negócios e atos simulados. Se por 
meio de um negócio simulado se encobre outro negócio, leva-se em conta para fins 
de tributação o negócio encoberto.”

733  Cf. TIPKE, Steuerrecht, 6ª ed., 1978, p. 96; BÖHMER, op. cit., p. 53.

734  PAULICK, Lehrbuch…, cit., p. 137; BEISSE, “O Critério Econômico…”, cit., p. 
30; H. LIST, op. cit., p. 2.

735  Nota do Atualizador: Assim como nas seções anteriores, não atualizamos as 
referências à legislação estrangeira que são encontradas nesta seção.
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subsunção do fato econômico na lei baseada em conceitos de Direito 
Civil; d) ulteriormente foi visto como contrário aos princípios da lega-
lidade, por admitir a cobrança do tributo a partir do fato e não da lei 
formal, o que lhe determinou a revogação.736

O art. 118 não distingue entre o fato gerador colocado no plano da 
norma e sua ocorrência material, pelo que transforma em interpreta-
ção o que não passa de qualificação dos atos e dos fatos sujeitos ao 
tributo, como passamos a examinar.

2.	 O CONCEITO DE FATO GERADOR

De feito, quando o art. 118 diz que a definição legal do fato gerador 
é interpretada abstraindo-se da validade jurídica dos atos e dos efeitos 
dos fatos efetivamente ocorridos, está confundindo o fato gerador co-
locado no plano da norma com a sua ocorrência material.

A metodologia jurídica incumbiu-se de esclarecer que a aplicação da 
lei reveste sempre a forma de silogismo, em que a premissa maior é a 
hipótese descrita na lei, a premissa menor é o fato a se subsumir na des-
crição legal e a consequência, o resultado da inferência.737 Esse esque-
ma metodológico adapta-se com sucesso ao Direito Tributário.738 Do 
ponto de vista linguístico a distinção mais clara fazem-na os alemães, 
que têm termos diferentes para significar o suporte legal ou a hipótese 
de incidência (Tatbestand) e o fato concreto (Sachverhalt).739 Mas em 
francês (fait générateur), em italiano (fattispecie), em espanhol (hecho 
imponible) e em português (fato gerador), o mesmo significante ex-
pressa os dois significados, o que tem levado, entre nós, alguns juristas 
a se esforçarem na busca de nova terminologia, sem, contudo, supera-

736  Steuerrecht, 6ª ed., 1978, p. 96.

737  Cf. por todos, K. LARENZ, Methodenlehre…, cit., p. 261.

738  Cf. TIPKE, Steuerrecht, cit., p. 96; PAULICK, Lehrbuch…, cit., p. 116; WE-
BER-FAS, R. Grundzüge des allgemeinen Steuerrechts der Bundesrepublik Deutschland. 
Tübingen: Mohr, 1979, p. 82. Entre nós passou a ser adotado por influência dos 
normativistas: CARVALHO, Paulo de Barros. Teoria da Norma Tributária. São Paulo: 
Ed. Revista dos Tribunais, 1981, p. 60; ATALIBA, Geraldo. Hipótese de Incidência Tri-
butária. São Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, 1973, p. 67; A. A. BECKER, op. cit., p. 
237; COELHO, Sacha Calmon N. Teoria Geral do Tributo e da Exoneração Tributária. 
São Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, 1982, p. 109.

739  Cf. LARENZ, Methodenlehre…, cit., p. 261; TIPKE, Steuerrecht, cit., p. 96.
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rem as dificuldades semânticas, como é o caso de Geraldo Ataliba,740 
que propõe as expressões hipóteses de incidência (= descrição genérica 
e hipotética de um fato) e fato imponível (= fato concretamente ocorri-
do no mundo fenomênico, empiricamente verificável). Não obstante 
a opulência da língua alemã, o próprio art. 1º, III, da Lei de Adaptação 
Tributária, inspirador do art. 118 do CTN, não conseguiu escapar da 
ambiguidade e da imprecisão, ao utilizar o termo Tatbestand (ao re-
vés de Sachverhalt ou Lebensachverhalt) para se referir ao fato gerador 
concreto.741 É interessante observar que o Código Tributário austríaco, 
embora tenha usado a expressão Sachverhalt, com o que evitou o erro 
do modelo alemão,742 às vezes é interpretado no sentido de que se apli-
ca ao fato gerador abstrato.743

A distinção entre as duas dimensões do fato gerador não leva à sepa-
ração radical nem à incomunicabilidade.

Existe entre elas uma certa complementação e convertibilidade.744

Na elaboração do CTN, entretanto, não se chegou a esse nível de 
teorização, por prevalecer a ideia de que o tributo era objeto de uma 
relação obrigacional criada por lei, confundindo-se o plano da norma e 
da definição abstrata do fato gerador com o plano do contingente e da 
ocorrência concreta do fato gerador, o que projetaria efeitos também 
no campo da hermenêutica. A própria Comissão Especial do CTN fala-
va em “regra básica da interpretação econômica dos fatos geradores em 
função de seus resultados, em termos correspondentes àqueles por que 
o art. 74 estabelece a mesma regra para a interpretação da lei tributá-
ria”.745 Rubens Gomes de Souza misturava as duas perspectivas: “Seria, 
no pensamento da maioria da Comissão, uma norma de interpretação 

740  Hipótese de Incidência Tributária, cit., p. 75.

741  Cf. TIPKE, Steuerrecht, cit., 6ª ed., 1978, p. 102; PAULICK, Lehrbuch…, cit., p. 
137; BÜHLER, op. cit., p. 69; KRUSE, Steuerrecht, cit., p. 76; THIEL, op. cit., p. 183.

742  Cf. KRUSE, “Ende oder neuer Anfang…?”, cit., p. 37.

743  Cf. C. GRIMM, op. cit., p. 290.

744  REALE, O Direito como Experiência, cit., p. 206, vê uma certa “correspondência 
isomórfica e homóloga entre o evento real e o modelo”; A. KAUFMANN, Analogie…, 
cit., p. 38, fala em polaridade, assimilação e comparação entre a norma (Normesa-
chverhalt) e a situação vital concreta (Lebenssachverhalt); ISENSEE, Die typisierende 
Verwaltung, cit., p. 65, diz que Sachverhalt e Tatbestand são de certo modo conver-
tíveis (Konvertibel).

745  Trabalhos de Comissão Especial do CTN, cit., p. 193.
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do fato gerador e não uma norma de interpretação da lei. A diferença 
é, se não impossível, pelo menos irrelevante, porque o fato gerador 
tem que estar definido na lei, por força do próprio Código (art. 97) e 
por sua vez por força da Constituição (art. 18, § 1º).

De maneira que uma dicotomia entre a interpretação do fato gerador 
e a interpretação da lei não tem sentido: o fato gerador está na lei, ou 
não está na ordem jurídica”.746

3.	 A QUALIFICAÇÃO DO FATO

Ao confundir as duas dimensões do fato gerador o art. 118 do CTN 
confunde também a interpretação da norma com a qualificação do fato.

Absolutamente impróprio cogitar-se de uma interpretação do fato. Só 
se interpreta o fato gerador abstrato ou a norma tributária.747 Mas o fato 
gerador concreto não é interpretado nem valorado enquanto fato.748

O fato concreto apenas é valorado de acordo com a lei,749 ou qualifi-
cado segundo as categorias estabelecidas pela norma750 ou, como pre-
fere Reale, é objeto de uma “qualificação normativa”.751 Se a aplicação 
do direito reveste sempre a forma de silogismo, subsume-se o fato em 

746  “Normas de Interpretação…”, cit., p. 380.

747  Cf. LARENZ, Methodenlehre:.., cit., p. 299: “Objeto da interpretação é o texto da 
lei” (Gesetztext); KLEIN, Friedrich. “Zur Auslegung von Steuergesetzen durch des 
undesverfassungsgericht”. In: THOMA/NIEMANN (Ed.), Die Auslegung der Steuerge-
setze in Wissenschaft und Praxis, cit., p. 140: “O problema da interpretação se reduz 
ao fato gerador da regra jurídica” (Tatbestandteil der Rechtssätze); PAULICK, Lehrbu-
ch…, cit., p. 137; CARNELUTTI, F. Estudios de Derecho Processal. Buenos Aires: Ed. 
Jurídicas Europa-América, 1952, v. 2, p. 440, incorpora a regra de interpretação do 
negócio à norma que regula o fato jurídico.

748  Cf. TIPKE, Steuerrecht, 6ª ed., 1978, p. 97: “Uma valoração do fato por si mes-
mo não é possível” (Eine Beurteilung des Sachverhalts aus sich selbst ist nicht möglich).

749  Cf. TIPKE, Steuerrecht, 6ª ed., 1978, p. 97: “A valoração econômica (wirtschaftli-
che Beurteilung) só pode ser dirigida pela lei”; BEISSE, “O Critério Econômico…”, 
cit., p. 29: “O completo significado do critério econômico se revela, portanto, ape-
nas na interpretação da lei, embora os efeitos deste método se reflitam sobre a 
apreciação dos fatos.”

750  Cf. MARCHESSOU, op. cit., p. 5; XAVIER, Alberto. Direito Tributário Internacional 
do Brasil. Rio de Janeiro: Forense, 1998, p. 143.

751  O Direito como Experiência, cit., p. 205.
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uma das interpretações possíveis da norma.752 Entre a interpretação 
da norma e a qualificação do fato há, por conseguinte, uma relação de 
subsunção, que não é meramente lógica formal, mas também valorati-
va,753 o que às vezes, como anota Perelman,754 permite que o juiz abuse 
da qualificação para modificar a interpretação da lei.

Se a valoração do fato não se confunde com a interpretação da nor-
ma, também deve se estremar da simples verificação ou prova do fato, 
que é momento anterior na aplicação do Direito.755

Boa parte dos equívocos em torno da interpretação dos fatos adveio 
do art. 1º, III, da Lei de Adaptação Tributária da Alemanha, que uti-
lizava a expressão “Beurteilung von Tatbeständen”, em que ambos os 
termos eram ambíguos: Tatbeständen, a rigor, como vimos acima,756 
significa fatos geradores abstratos; Beurteilung passou a significar para 
alguns757 autêntica valoração (Wertung) ou vera interpretação (Ausle-
gung), independente da norma e da subsunção.

752  Cf. TIPKE, Steuerrecht, 6ª ed., cit. p. 98: “A valoração jurídica do fato concreto 
(rechtliche Beurteilung des Sachverhalts) é, de acordo com a metodologia jurídica, 
subsunção na lei”; PAULICK, op. cit., p. 137; ENGISCH, Karl. Introdução ao Pensamen-
to Jurídico. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1968, p. 79: “São subsumidos 
conceitos de fatos a conceitos jurídicos”; BEISSE, op. cit., p. 30: “… a espécie e a 
forma da valoração dos fatos concretos da vida resultam das regras da lógica da 
subsunção”. Contra: KRUSE, op. cit., p. 76, que defende a possibilidade da valoração 
antes da subsunção.

753  Cf. LARENZ, Methodenlehre…, cit., p. 204; ISENSEE, Die typisierende Verwaltung, 
cit., p. 65; TIPKE, Steuerrecht, 6ª ed., 1978, cit., p. 97: “A interpretação da lei (Ge-
setzauslegung) e a valoração do fato (Sachverhaltsbeurteilung) não são dois processos 
diferentes, mas dois aspectos do mesmo processo”; A. BARATTA, op. cit., p. 155; 
C. GRIMM, op. cit., p. 290; ZIPPELIUS, R. Juristische Methodenlehre. München: C. H. 
Beck, 1985, p. 92; NEVES, A. Castanheira. Questão-de-Facto – Questão-de-Direito 
ou o Problema Metodológico da Juridicidade. Coimbra: Livraria Almedina, 1967, v. 
1, p. 207.

754  Droit, Morale et Philosophie, cit., p. 20.

755  LARENZ, Methodenlehre, cit., p. 294; ISENSEE, Die typisierende Verwattung, cit., 
p. 56; KRUSE, Steuerrecht, cit., p. 76; HOPFENMÜLLER, op. cit., p. 124: “Antes da 
subsunção apresenta-se a constatação do fato (Sachverhaltfeststellung) como processo 
ajurídico (unjuristische Vorgang)”.

756  Vide p. 190.

757  KRUSE, Steuerrecht, cit., p. 76 e “Ende oder neuer Anfang…?”, cit., p. 42, 
baseando-se em duvidosa interpretação da hermenêutica (Esser, A. Kaufmann, 
Hassemer).
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A tese da interpretação econômica do fato, defendida inicialmente por 
E. Becker na Alemanha,758 foi divulgada pelo causalismo reducionis-
ta.759 Coincide com a ideia de que a interpretação se dilui na aplicação 
do Direito, acalentada também por aqueles autores760 juntamente com 
outros corolários da interpretação econômica, como o da ilicitude da 
elisão e o da liberdade do juiz. Daí por que Tipke averbou que a inter-
pretação do fato contrastaria com o princípio da legalidade, passando 
o tributo a encontrar fundamento fora da lei.761

4.	 A INVALIDADE E A INEFICÁCIA DOS ATOS PRATICADOS

O item I do art. 118 do CTN prevê que a interpretação do fato gera-
dor deve abstrair da validade jurídica dos atos efetivamente praticados, 
bem como da natureza de seu objeto e dos seus efeitos.

O dispositivo é ambíguo, incompleto e contraditório. Pode significar 
que a Administração, na atividade de lançamento, não está obrigada a 
investigar sobre a validade e a eficácia dos atos praticados.

Mas se abriu inclusive à leitura que concluía pela irrelevância da 
declaração judicial de invalidade ainda no caso em que o ato não tives-
se produzido efeito econômico.762 Sucede que o negócio jurídico será 
tributado na medida em que incorporar as consequências econômicas 
previstas na lei, mesmo que declarada judicialmente a sua invalidade. 
A irrelevância da declaração de invalidade depende da eficácia eco-

758  “Zur Auslegung der Steuergesetze”, cit., p. 150. Prevaleceu na doutrina alemã 
a tese de que a “interpretação do fato” foi antecipada por E. BECKER, não sendo 
fruto do nacional socialismo, embora tenha sido estampada no art. 1º, 3, da Lei 
de Adaptação Tributária – cf. KRUSE, “Ende oder neuer Anfang…?”, cit., p. 36; C. 
GRIMM, op. cit., p. 284.

759  JARACH, op. cit., p. 84: “… a interpretação sempre terá, como seu norte, tanto 
a identificação do fato real com a hipótese definida pela lei, como a determinação 
do alcance da descrição do fato abstrato para verificar a sua coincidência com o fato 
concreto”; J. E. MONTEIRO DE BARROS, op. cit., p. 177: “não se interpretará eco-
nomicamente a lei, a norma jurídica: o que se interpretará é a operação celebrada 
pelas partes”.

760  Vide p. 51.

761  Steuerrecht, 6ª ed., 1978, p. 97. Cf. tb. R. THIEL, op. cit., p. 183.

762  ALIOMAR BALEEIRO, Direito Tributário Brasileiro, cit., p. 461; AMILCAR A. FAL-
CÃO, “Interpretação e Integração…”, cit., p. 35.
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nômica do negócio jurídico.763 De modo que o art. 118, I, trouxe esta 
perplexidade: abre-se a leituras equivocadas, como a que defende a 
irrelevância, em qualquer caso, da declaração de invalidade; se lido 
corretamente – no sentido de que se o fato for economicamente inefi-
caz, não produzindo na realidade os efeitos previstos na lei, deixará de 
ter repercussões tributárias tanto que anulado, ou inversamente, que 
será tributado se inválido mas eficaz – torna-se desnecessário, posto 
que as soluções já estão compreendidas nos princípios constitucionais 
de igualdade e da capacidade contributiva.764

Quando, por outro lado, o item I do art. 118 diz que a interpretação 
do fato gerador deve abstrair dos efeitos dos atos efetivamente pratica-
dos, repete a impropriedade e a ambiguidade que antes examinamos a 
propósito da interpretação econômica recomendada no art. 109.765 Se 
por efeitos dos atos se entendessem os efeitos econômicos, o dispositivo 
seria antinômico, posto que visa justamente a prestigiar a interpreta-
ção econômica. Dessa ambiguidade não se livrou o art. 8º da Lei de 
Registro da Itália, que trouxe muita perplexidade à doutrina: Micheli, 
por exemplo, soube distinguir entre os efeitos do ato e os efeitos que 
a lei atribui a certos atos, mas acabou por confundir os efeitos econô-
micos com os jurídicos.766

O problema, por conseguinte, é de valoração da eficácia 
jurídico-econômica ou da qualificação, de acordo com a lei, do fato em 
que o ato, ainda que inválido, se converteu, e não de interpretação do 
fato. A tributação dos atos simulados ou inválidos, mas economica-
mente eficazes, visa a adequar a consequência econômica à jurídica, 
consequências estas que se obtêm pela subsunção do fato concreto na 
norma interpretada segundo critério teleológico.767

763  XAVIER, Alberto. “Notas sobre o Problema das Nulidades no Direito Tributário”. 
Revista de Direito Tributário 2/230.

764  A doutrina alemã, invocando o princípio da igualdade, manifestou-se pela des-
necessidade de regra expressa de tributação dos negócios inválidos e eficazes (art. 
5º da Lei de Adaptação Tributária de 1934 e art. 41 da AO 77); BÖHMER, op. cit., p. 
53; TIPKE, Steuerrecht, cit., p. 113. Contra: HUBER, H. W. “Über die Notwendigkeit 
der §§ 5 und 6 StAnpG”. Steuer und Wirtschaft 43: 395, 1966.

765  Vide p. 139.

766  “Appunti…”, cit., p. 3.726: “Non si trata perciò di effetti economici dell’atto che il 
tributo colpirebbe, ma di effetti giuridici che la legge riconduce a certi tipi di atti giuridici.”

767  Cf. TIPKE-KRUSE, op. cit., art. 41, Tz. 1.
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5.	 OS EFEITOS DOS FATOS

Reza o art. 118, item II, que a definição legal do fato gerador é in-
terpretada abstraindo-se dos efeitos dos fatos efetivamente ocorridos.

O texto é ambíguo e contraditório. Vale, aqui, o que se acabou de 
dizer sobre o item I do mesmo artigo.

Pode a Administração realizar o lançamento sem que precise investi-
gar sobre os efeitos dos fatos efetivamente ocorridos.

Se os efeitos referidos na lei significarem efeitos econômicos, o dispo-
sitivo será em parte contraditório, eis que visa justamente à tributação 
pelos efeitos econômicos e não pela forma adotada.

Os efeitos do fato poderão até ser desimportantes para a exigência do 
tributo, mas não para a interpretação da norma tributária.768

768  Cf. TIPKE, Steuerrecht, 6ª ed., 1978, cit., p. 97: “Se um fato concreto (Tatsache) 
é relevante ou não, decide-o apenas o fato gerador da lei (Gesetztatbestand); a valo-
ração (Beurteilung) da relevância deriva apenas da lei”.
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CAPÍTULO I —  
INEFICÁCIA E ILEGITIMIDADE 

DAS NORMAS DE 
INTERPRETAÇÃO E 

INTEGRAÇÃO

1.	 A INVALIDADE

Da ambiguidade, da insuficiência e da redundância das normas sobre 
interpretação e integração da legislação tributária, que as tornam inú-
teis e carentes elas próprias de interpretação, resulta a sua invalidade.

Ademais, aquelas normas se tornam inválidas porque têm a eficácia 
comprometida pelo caráter ideológico que possuem e a sua legitimi-
dade conspurcada pelo desequilíbrio que introduzem nos sistemas dos 
valores jurídicos e dos poderes do Estado.

Adota-se, aqui, o conceito de validade das normas de direito expos-
to por Miguel Reale, a abranger os aspectos “da validade formal ou 
técnico-jurídico (vigência), o da validade social (eficácia ou efetividade) 
e o da validade ética (fundamento)”.769 Interessam-nos, conseguinte-
mente, os conceitos de ineficácia, que se refere à falta de efetividade, 
inaplicabilidade, inoperância e inutilidade das normas, e de ilegitimi-
dade, que se reporta à desconformidade com os valores, os fìns essen-
ciais e o fundamento do Direito.

2.	 A INEFICÁCIA E A ILEGITIMIDADE

As proibições de interpretar ditadas por Justiniano, pelo Direito fran-
cês ao tempo do référé législatif, pelo Landrecht, pela Lei da Boa Razão, 

769  Lições Preliminares de Direito, cit., p. 105.
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etc., jamais conseguiram imobilizar a interpretação e trancar o pro-
gresso do Direito.770

As normas sobre interpretação e integração incluídas nas codifica-
ções mais modernas não vinculam o intérprete. É imensa a doutrina 
que lhes nega o caráter vinculante ou que lhes reserva o papel de mero 
cânone ou diretiva não obrigatórios.771 Em consequência, também no 
Direito Tributário inexiste a vinculação do juiz e do intérprete.772

É bem verdade que autores, brasileiros e estrangeiros, aceitam a va-
lidade de tais normas.773 Parcela importante da doutrina italiana, por 
exemplo, motivada pelos textos positivos de longa tradição no Direito 
peninsular, defende a obrigatoriedade dessas normas, que já trazem 
em si as diretrizes para a sua própria interpretação e que, por isso, 

770  Cf. SAVIGNY, op. cit., v. 1, p. 304; PUIG BRUTAU, op. cit., p. 138; A. KAUFMANN, 
Analogie…, cit., p. 4; MARCHESSOU, op. cit., p. 7; ALF ROSS, op. cit., p. 83; Ch. HU-
BERLANT, op. cit., p. 52; H. CORREA TELLES, op. cit., p. 450; E. BETTI, Teoria Gene-
rale…, cit., p. 806 e Interpretazione della Legge…, cit., p. 7; COING, op. cit., p. 282; 
F. GENY, Methode…, cit., v. l, p. 84; PARESCE, op. cit., p. 224; ENGISCH, Introdução 
ao Pensamento Jurídico, cit., p. 147: “as proibições de interpretar são memoriais à 
ingenuidade do legislador”.

771  L. RECASENS SICHES, Experiencia Juridica…, cit. p. 541: “En cada caso el juez 
debe interpretar la ley de aquel y según el método que deve a la solución más justa entre 
todas las posibles, incluso cuando el legislador impertinentemente hubiese ordenado un 
determinado método de interpretación”; K. ENGISCH, Introdução ao Pensamento Jurídico, 
cit., p. 148; W. HASSEMER, op. cit., p. 82; A. KAUFMANN, Analogie…, cit., p. 5; R. 
RUGGIERO, op. cit., v. 1, p. 135: “as normas sobre interpretação, sendo preceitos, 
não podem, como tais, subtrair-se à interpretação”; LEVI, A. Teoria Generale del Dirit-
to. Padova: CEDAM, 1953, p. 205: “mason sono se non principi di scarsa utilitá, relativi 
a inologica dell’interpretazione estessa”; M. CAPURSO, op. cit., p. 3.191; PONTES DE 
MIRANDA. Código de Processo Civil. Rio de Janeiro: Forense, 1974, tomo II, p. 350: 
“Acrescente-se que (o art. 113 do CPC de 1939) se dirige ao juiz em matéria de 
sobredireito (regra sobre regra, Überrechts, o que escapa à lei processual”; ALONSO 
GARCIA, E. La Interpretación de la Constitución. Madrid: Centro de Estudios Consti-
tucionales, 1984, p. 82.

772  Cf. SOUTO MAIOR BORGES, “Interpretação das Normas sobre Isenção e Imuni-
dades”. In: BERNARDO RIBEIRO DE MORAES et al., Interpretação no Direito Tributário, 
cit., p. 432; PAULICK, Lehrbuch…, cit., p. 120; TIPKE, Steuerrecht, cit., p. 98; CA-
VALCANTI FILHO, José Paulo. “Interpretação das Isenções Tributárias”. In: SOUTO 
MAIOR BORGES, J. (Coord.). Direito Tributário Moderno. São Paulo: José Bushatsky, 
1977, p. 287.

773  Entre nós, além de outros: ALIPIO SILVEIRA, Hermenêutica…, cit., v. 1, p. 52; 
KRIEG, Maria Frederica. “Valor Jurídico das Normas Legislativas sobre Interpreta-
ção”. In: SOUTO MAIOR BORGES, J. (Coord.). Direito Tributário Moderno, cit., p. 220.
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prescindem de outra norma que as interprete.774 A jurisprudência dos 
interesses também as defendia, especialmente as que ampliavam a 
competência dos juízes, como o art. 1º do Código Civil suíço;775 aca-
bou por influenciar a doutrina do Direito Tributário776 e até mesmo a 
elaboração das normas sobre a consideração econômica do fato gera-
dor incluídas no Código Tributário alemão de 1919. Certos juristas, 
aceitando embora a obrigatoriedade das regras legais de interpreta-
ção, criticam-lhes a conveniência.777 Alguns tributaristas brasileiros 
reduzem a eficácia dessas normas, ao desenvolverem a tese de que a 
Constituição apenas autoriza que a lei complementar regulamente as 
limitações ao poder de tributar e os conflitos de competência, pelo 
que as demais normas gerais de Direito Tributário, quando incluídas 
na lei complementar – como ocorre com as normas sobre a interpre-
tação e a integração estampadas no CTN – só obrigam a União.778 Já 
Rubens Gomes de Souza criticou os dispositivos de interpretação do 
CTN por se terem afastado do seu projeto de 1953, adotando orienta-

774  BOBBIO, N. Studi per una Teoria Generale del Diritto. Torino: Giappichelli, 1970 
p. 192, e “Analogia”…, cit., p. 603; E. BETTI, Interpretazione della Legge…, cit., p. 
139; MEROLA CHIERCHIA, op. cit., p. 170; BALLADORE PALLIERI, op. cit., p. 171; 
SANTORO PASSARELLI, F. “Preleggi”. Novissimo Digesto Itatiano, v. VIII, p. 627; CRI-
SAFULLI, “I Principi Constituzionali…”, cit., p. 674; CARBONE, op. cit., p. 7; M. S. 
GIANNINI, L’Interpretazione…, cit., p. 47; BERLIRI, op. cit., v. l, p. 118; CARNELUTTI, 
Estudios de Derecho Processal, cit., p. 484, diz que a regra de interpretação não é uma 
norma jurídica mas parte ou fração de norma, e que a “imperatividade da regra de 
interpretação não é mais que a imperatividade da norma que se há de interpretar”.

775  Cf. P. HECK, El Problema de la Creación del Derecho, cit., p. 61.

776  Cf. E. BECKER, “Zur Auslegung der Steuergesetze”, cit., p. 178; D. JARACH, op. 
cit., p. 87.

777  C. MAXIMILIANO, op. cit., p. 127, entende obrigatórias as regras de hermenêuti-
ca incluídas em um código, embora sofram alterações em sua aplicabilidade; GENY, 
Methode…, cit., v. 1, p. 234, aceita a obrigatoriedade das leis de Interpretação que 
cuidem da concepção ou da terminologia legislativas, mas não das que penetrem no 
domínio científico ou do direito natural; VANONI, op. cit., p. 336 reputa ilógica, mas 
obrigatória, a norma do art. 4º da lei preliminar italiana; RUY BARBOSA NOGUEIRA, 
Curso…, cit., p. 112, registra a natureza doutrinária das regras de interpretação; 
CARVALHO PINTO, C. A. “Hermenêutica das Leis Fiscais”. Revista Forense 87: 654, 
afirma: “É desaconselhável a decretação de normas obrigatórias de interpretação no 
Direito Tributário”.

778  PAULO DE BARROS CARVALHO, “Hipótese de Incidência Tributária…”, cit., p. 
218; GERALDO ATALIBA, “Hermenêutica…”, cit., p. 120.
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ções doutrinárias divergentes, mas não lhes condenou a positivação.779 
É encontradiço no Direito Tributário brasileiro o exame das normas de 
interpretação e integração sem a pergunta preliminar sobre a sua efe-
tividade e utilidade,780 o que leva a se arrolarem os seus autores entre 
os adeptos de tal disciplina. Não faltam juristas que, para não com-
prometer a validade de tais normas, dão-lhes interpretação compatível 
com o senso comum: Alberto Xavier desvincula o art. 1º da StAnpG 
do radicalismo econômico, aproximando-o das posições moderadas 
da teoria geral da interpretação, com o que o ajusta ao próprio Direito 
Tributário português, que não contém qualquer regra hermenêutica;781 
Carnelutti afirma que as regras de interpretação, “embora sejam pro-
clamadas em forma de lei, é a experiência que as aconselha, e não o 
Estado quem as impõe”.782

779  “Normas de Interpretação…”, cit., p. 374.

780  Por exemplo: NASCIMENTO, Carlos Valder do. “Pressupostos da Interpretação 
em Matéria Tributária”. Revista Forense 298:47-52.

781  Manual de Direito Fiscal. Lisboa: s/ed., 1981, p. 178.

782  Estudios de Derecho Processal, cit. p. 428.
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CAPÍTULO II —  
INEFICÁCIA DAS NORMAS 

DE INTERPRETAÇÃO 
E INTEGRAÇÃO

1.	 A NORMA INTERPRETADA

A falta de efetividade ou eficácia social das normas de interpretação e 
integração decorre das ambiguidades e insuficiências antes estudadas, 
que as fazem carecer de interpretação, mas também de uma outra cir-
cunstância que passamos a examinar: a norma de interpretação é menos 
importante que a norma a ser interpretada.

2.	 INTERPRETAÇÃO E NORMA

2.1.	 O TEXTO DA NORMA

Muito mais importante que a norma sobre a interpretação é a norma 
a ser interpretada.

A interpretação depende do texto da norma.783 A hermenêutica fi-
losófica recuperou-lhe a importância, ao insistir em que o intérprete 
não tem liberdade para dele se afastar, eis que se expõe à “coisa” do 

783  Cf. K. LARENZ, Methodenlehre…, cit., p. 299: “Objeto da interpretação é o texto 
da lei…” (Gegenstand der Auslegung ist der Gesetzestext…); HESSE, Grundzüge…, cit., 
p. 30; CARBONE, op. cit., p. 1l; D. HORN, op. cit., p. 22; F. MÜLLER, Juristische Metho-
dik, cit., p. 173; P. HÄBERLE, “Zeit und Verfassung”, cit., p. 317; FRANK, J. “Words 
and Music: Some Remarks on Statutory Interpretation”. Columbia Law Review 47(8): 
1265, 1974; K. TIPKE, Steuerrecht, cit., p. 99: “Apenas o texto pode ser interpretado” 
(Ausgelegt werden kann nur ein Text); AMATUCCI, op. cit., p. 13.
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texto.784 Mas como o próprio texto é aberto,785 recusa-se a postura ser-
vil diante de sua letra,786 o que conduziria ao fechamento através da 
interpretação gramatical ou histórica.

Segue-se, daí, que a clareza do texto enfraquece a atividade do intér-
prete, embora não a elimine.787

Também nos casos de enumerações casuísticas, conceitos determina-
dos e fatispécies exclusivas e fatos geradores suplementares (Ersätzta-
tbestände) a participação do intérprete se retrai.788

Sucede que a clareza do texto da norma, com os seus conceitos de-
terminados e enumerações taxativas nem sempre é possível no Direito 
Tributário. A própria procura da clareza pode conduzir ao preciosismo, 
ao perfeccionismo e ao excesso de regulamentação.789 As normas tribu-
tárias, inflacionadas e de duração efêmera, não primam, nem mesmo 
em países de sólida tradição jurídica, pela perfeição da forma, sendo 
defeituosas e imprecisas em grande número.790 “Os Governos desta 
continental Federação cada vez mais pensam que governar consiste 
apenas e tão-só em expedir, todos os dias, senão todas as horas, normas 
de toda e qualquer hierarquia, até com efeitos retroativos, de tal sorte 

784  Cf. HÄBERLE, “Zeit und Verfassung”, cit., p. 322.

785  Cf. GADAMER, op. cit., p. 315; RICOEUR, P. Interpretação e Ideologia. Rio de Ja-
neiro: Livraria Francisco Alves, 1977, p. 58; COING, op. cit., p. 317; A. KAUFMANN, 
Analogie…, cit., p. 78; HRUSCHKA, J. La Comprensione del Testi Giuridici. Napoli: Ed. 
Scientifiche Italiane, 1983, p. 63.

786  Cf. FLÁVIO BAUER NOVELLI, “Relatividade do Conceito de Constituição”, cit., p. 
8: “O significado real das proposições constitucionais (como de qualquer proposi-
ção jurídico-normativa) não se estereotipa de uma vez por todas com o texto. Este, 
até certo ponto, não passa de letra morta, de um mundo de promessas e virtualida-
des, de um conjunto de formas interpretativas.”

787  Vide p. 73.

788  Cf. JARACH, op. cit., p. 87; G. A. MICHELI, “Appunti…”, cit., p. 3.730; TRIME-
LONI, op. cit., p. 74; SOUTO MAIOR BORGES, “Interpretação das Normas…”, cit., p. 
434; WOERNER, op. cit., p. 42.

789  Cf. VOGEL, K. “Perfektionismus im Steuerrecht”. Steuer und Wirtschaft 57 (3): 
206, 1980.

790  Cf. SPITALER, A. “Geist des Steuerverfahrens”. Steuerberater-Jahrbuch, 1954-55, 
p. 443; GRIZIOTTI, Principios de Politica…, cit., p. 255; VANONI, op. cit., p. 190; 
MARCHESSOU, op. cit., p. 27: “La dificulté d’apprehension est aggravé par la mediocre 
qualité de redaction des textes fiscaux”; KIRCHHOF, Paul. Der sanfte verlust der freiheit 
für ein neues steuerrecht-klar, verständlich, gerecht. Hünchen: Hanser, 2004, p. 3.
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que não podem os estudiosos, e menos ainda os obrigados ter tempo 
material para conhecer seus termos e muito menos compreender seus 
conteúdos”.791 Além disso, o Direito Tributário não pode prescindir 
dos conceitos indeterminados e dos tipos jurídicos,792 que, abertos por 
natureza,793 possibilitam a reelaboração e a renovação da norma por 
parte do intérprete.794

De modo que se torna ineficaz a norma que determina aprioristica-
mente um certo tipo de interpretação, sem considerar a qualidade do 
texto – claro, ambíguo ou imperfeito – da norma a ser interpretada.795

2.2.	 A NORMATIVIDADE

Mas a interpretação, embora se vincule ao texto da norma, nele não 
se deixa aprisionar, eis que o texto da norma não se confunde com a 
própria norma.796

791  NOGUEIRA, Ruy Barbosa. “Constituição no País da Epidemia das Normas”. In: 
—. (Coord.) Direito Tributário Atual, cit., v. 6, p. 1.267.

792  Cf. TIPKE, “Rechtsetzung durch Steuergerichte…”, cit., p. 193; WALZ, Steuerge-
rechtigkeit…, cit., p. 139; PAULICK, Lehrbuch…, cit., p. 132; SCHULZE-OSTERLOH. 
“Unbestimmtes Steuerrechts und strafrechtlicher Bestimmtheitsgrundsatz”. In: G. 
KOHLMANN (Ed.). Strafverfolgung und Strafverteidigung…, cit., p. 54; BEISSE, “O 
Critério Econômico…”, cit., p. 8. Os positivistas é que exacerbam a importância 
dos princípios da taxatividade e do numerus clausus: A. XAVIER, Os Princípios da 
Legalidade…, cit., p. 88; TRIMELONI, op. cit., p. 271; KRUSE, Steuerrecht, cit., p. 82; 
GERALDO ATALIBA, “Hermenêutica…”, cit., p. 21.

793  Cf. K. LARENZ, Methodenlehre…, cit., p. 447; A. KAUFMANN, Analogie…, cit., p. 
47; ESSER, Vorverständnis, cit., p. 60. Contra: A. XAVIER, Os Princípios da Legalidade, 
cit., p. 92, que defende a “tipicidade fechada”; PESCHKA, op. cit., p. 99.

794  Cf. BETTI, Teoria Generale, cit., p. 2, p. 805 e Interpretazione della Legge, cit., 
p. 6; T. ASCARELLI, op. cit., p. 73; G. DEL VECCHIO, op. cit.,109; COING, op. cit., p. 
327; H. L. A. HART, op. cit., p. 132; BLUMENSTEIN, op. cit., p. 26; O. BÜHLER, op. 
cit., p. 74.

795  ZIEMBINSKI, Z. “Conditions Preliminaires de 1’Application de la Logique Déon-
tique dans les Raisonnements Juridiques.” In: PERELMAN, Ch. (Ed.). Études de Lo-
gique Juridique. Bruxelles: E. Bruylant, 1970, v. IV, p. 113, observa que as regras de 
interpretação têm o caráter de regras de decodificação do texto, mas que este não é 
codificado de modo racional e unívoco.

796  F. MÜLLER, Juristische Methodik, cit., p. 97: “A norma não é igual ao texto da 
norma” (Die Norm ist aber nicht gleich ihrem Normtext); GRAU, Eros. La Doppia Des-
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Fundamental para a interpretação é a norma em sua estrutura, ex-
tensão, sentido e conteúdo. Interpretar nada mais é que dar normati-
vidade à Constituição e às leis, ou seja, concretizar, atualizar e tornar 
eficazes as respectivas normas.797 Há muito tempo os juristas vêm afir-
mando que a qualidade, os métodos e os resultados da interpretação 
dependem da qualidade da norma, valendo recordar aqui a lição de 
Savigny, segundo a qual o sucesso da interpretação depende do talento 
do intérprete e do legislador, pois “a legislação e a interpretação exer-
cem entre si influências recíprocas”.798

A interpretação jurídica não está ligada apenas ao texto, mas tam-
bém ao problema. Para a tópica a interpretação do texto depende da 
apreciação dos problemas jurídicos concretos;799 trata-se menos de um 
problema de sistema preexistente de normas que de uma leitura sis-
temática de problemas,800 por ser a interpretação um sistema aberto, 
teleológico-axiológico, não dedutivo e material,801 coincidente com a 
Constituição aberta e o sistema objetivo aberto. O sistema aberto de 
interpretação de problemas, que tem influenciado marcantemente o 
Direito Privado, penetra também no Direito Constitucional e no Di-
reito Tributário,802 embora neles seja muito menos relevante, assim 
pelo perigo de insegurança como pela menor participação da constru-
ção judicial.803

trutturazione del Diritto. Una Teoria Brasiliana sull’Interpretazione. Milano: Ed. Uni-
copli, 1996, p. 59.

797  Cf. HESSE, K. “Die normative Kraft der Verfassung”. In: FRIEDRICH, M. (Ed.). 
Verfassung. Darmstadt: Wissenschftliche Buchgesellschaft, 1978, p. 89.

798  Op. cit., v. 1, p. 210. Cf. tb. E. BETTI, Teoria Generale…, v. l, p. 263 e Interpreta-
zione della Legge…, cit., p. 4, que fala em relação de complementaridade, bipolari-
dade e dialética do processo interpretativo; J. FRANK, op. cit., p. 1265.

799  KRIELE, Theorie der Rechtsgewinnung, cit., p. 159, diz, com certo exagero, que 
“no começo está o caso e não o texto” (Am Anfang steht der Fall und nicht der Text.).

800  Cf. EHMKE, op. cit., p. 55.

801  Cf. N. WIMMER, op. cit., p. 23; HÄBERLE, “Zeit und Verfassung…”, cit., p. 322.

802  Cf. F. MÜLLER, Juristische Methodik, cit., p. 83: “A especificidade do Direito 
Constitucional produz estrutura de normas e de problemas” (Die eigenart des Verfas-
sungsrechts betrifft Norm-und Problemstruktur); KRIELE, op. cit., p. 160.

803  Cf. K. HESSE, Grundzüge…, cit., p. 31; BÖCKENFÖRDE, “Die Methoden…”, cit., 
p. 2094; P. BONAVIDES, “O Método Tópico…”, cit., p. 8.
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Volta-se a interpretação, por outro lado, para a realidade.804 Mas atra-
vés da normatividade, isto é, não se apega exclusivamente à realidade,805 
o que a conduziria ao reducionismo da sociologia, da economia ou das 
ciências do espírito, como aconteceu com Smend, que ligou a interpre-
tação da Constituição à totalidade do processo de interpretação do Es-
tado em sua realidade vital (Lebenswirklichkeit),806 ou com Enno Bec-
ker, que reduzia a aplicação do Direito Tributário à visualização “das 
relações vitais e econômicas” (Lebens und Wirtschaftsverhältnisse).807

Por isso mesmo a interpretação se vincula aos valores que informam 
a norma jurídica, bem como aos princípios deles derivados, expressos 
ou implícitos.808

Conclui-se, pois, que a norma sobre interpretação é totalmente inefi-
caz, se não coincide com a estrutura, o sentido e o conteúdo da norma 
interpretada. O que conta em tema de interpretação é a norma a ser 
interpretada809 e a sua elasticidade, entendida como equilíbrio entre a 
experiência e o valor a se realizar.810

804  M. REALE, O Direito como Experiência, cit., p. 135, anota que o recurso extraor-
dinário é uma tentativa de sistematizar a interpretação na via da experiência.

805  P. SCHNEIDER, op. cit., p. 28: “Pois ela é primariamente orientada para a nor-
ma, e não para a realidade” (Denn sie ist primär normund nicht wirklichkeitorientiert); 
U. SCHROTH, “Probleme und Resultate der Hermeneutik-Diskussion”. In: KAU-
FMANN/HASSEMER (Ed.). Einführung in Rechtsphilosophie…, cit., p. 196; P. HÄBERLE, 
“Zeit und Verfassung”, cit., p. 309; KAUFMANN, Analogie…, cit., p. 39.

806  Verfassung und Verfassungrecht. München: Duncker & Humblot, 1928, p. 78.

807  “Zur Auslegung der Steuergesetze”, cit., p. 148.

808  Cf. E. BETTI, Teoria Generale…, cit., v. l, p. 305; W. P. MURPHY, op. cit., p. 221 
e 225; A. KAUFMANN, Analogie…, cit., p. 12; LARENZ, Richtiges Recht, cit., p. 44; J. 
HRUSCHKA, op. cit., p. 63.

809  Cf. P. HÄBERLE, “Zeit und Verfassung”, cit., p. 313: “Não existe norma jurídica, 
mas apenas norma jurídica interpretada” (Es gibt keine Rechtsnormen, es gibt nur inter-
pretierte Rechtsnormen); M. REALE, “La Teoria dell’Interpretazione…”, cit., p. 238: “Ia 
norma giuridica è la sua interpretazione”; RECASENS SICHES, Nueva Filosofia…, cit., p. 
164: “… e1 derecho positivo es la justa interpretación de las normas vigentes”.

810  O conceito de elasticidade normativa é proficientemente desenvolvido por REA-
LE, M. Filosofia do Direito. São Paulo: Saraiva, 1982, 566; MÜLLER, F. “Thesen zur 
Struktur von Rechtsnormen”. Archiv für Rechts und Sozialphilosophie, 1970, p. 507, 
também vincula a interpretação à síntese entre realidade normativa (Normbereich) e 
programa normativo (Normprogramm). Sobre o conceito de elasticidade normativa, 
v. TORRES, Ricardo Lobo. “Convergências em torno da Ideia de Normatividade”. 
In: Liberdade, Participação, Comunidade. Anais do II Congresso Brasileiro de Filosofia 
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CAPÍTULO III —  
ILEGITIMIDADE DAS NORMAS 

DE INTERPRETAÇÃO 
E INTEGRAÇÃO

1.	 A ILEGITIMIDADE E A QUESTÃO DA IDEOLOGIA

As normas de interpretação e integração tornam-se ilegítimas por-
que desestruturam o pluralismo científico e político e prejudicam o 
equilíbrio e a integração entre os poderes do Estado e entre os valo-
res jurídicos.

2.	 DA IDEOLOGIA PARA O PLURALISMO E A ARTE 
NA INTERPRETAÇÃO DO DIREITO TRIBUTÁRIO

As ideologias exercem poderosa influência sobre as normas de in-
terpretação do Direito, prejudicando-lhes a eficácia e retirando-lhes a 
legitimidade. Atingem-nas, principalmente, através das teorias jurídi-
cas – inclusive das teorias da interpretação jurídica811 – da política, do 
processo e dos valores.

Ideologia significa o conjunto de ideias, que pode não coincidir com 
a realidade, seja por sua insuficiência ou limitação, seja em virtude da 

Jurídica e Social. São Paulo: IBF, 1986, p. 294-297. Observou A. D. GIANNINI, Istit-
tuzioni…, cit., p. 24, que é o mínimo de elascicità da norma de isenção que conduz 
o intérprete ao método literal, e não um princípio geral de interpretação da norma 
tributária.

811  FERRAZ JR., Tércio Sampaio. Função Social da Dogmática Jurídica. São Paulo: Ed. 
Revista dos Tribunais, 1980, p. 191, diz: “A ideologia atravessa, pois, em vários 
planos, a Dogmática Jurídica.”; WROBLEWSKY, “L’Interprétation en Droit…”, cit., p. 
64, aponta entre as fontes ideológicas da interpretação o Direito Positivo, a Juris-
prudência e a Ciência Jurídica.
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falsa consciência (falsche Bewusstsein; mauvaise foi) ou da manipulação 
de grupos ou classes sociais.

Procura a teoria jurídica hodierna, na esteira das tentativas desen-
volvidas pela Filosofia e pela Teoria das Ciências, fazer com que a 
Ciência do Direito passe a desempenhar missão anti-ideológica (no 
sentido de superadora da falsa consciência) através da crítica da ideo-
logia e da recusa da objetividade e da neutralidade do conhecimen-
to,812 transformando-se o verdadeiro jurista no “anti-ideólogo de pro-
fissão” (Antiideologe aus Profession)813 ou naquele que, se não consegue 
eliminar totalmente a ideologia, pelo menos a reduz a um mínimo 
ou coloca fora de cogitação a “ideologia trivial” (Trivialideologie).814 
Frustrou-se, conseguintemente, o esforço de Kelsen para construir a 
Ciência Pura do Direito (Reine Rechtslehre) com tendência antiideoló-
gica (antiideologische Tendenz), que se baseava no abandono da preo-
cupação com o direito justo e ideal e na análise da realidade e estrutu-
ra do Direito Positivo.815

A superação das ideologias que penetram nas normas de interpre-
tação ocorrerá, como adiante examinaremos, por meio do pluralis-
mo metodológico e político e do debate permanente como “comple-
xio oppositorum”, já que um certo grau de ideologia é inevitável na 
interpretação.816

812  Cf. MIGUEL REALE, O Direito como Experiência, cit., p. 239; COING, op. cit., p. 
88; PERELMAN, Ch. “L’Interprétation Juridique”. Archives de Philosophie du Droit, 
1972, v. 17, p. 29: “Sabemos hoje que o direito se banha em uma atmosfera ideo-
lógica e a Teoria Geral do Direito, fazendo abstração desse aspecto do Direito, não 
consegue senão falsificar as perspectivas e, por isso, cair ela mesma sob a acusação 
de ser mais ideologia que ciência”.

813  MAIHOFER, W. “Ideologie und Recht”. In: —. (Coord.) Ideologie und Recht. 
Frankfurt: Vittorio Klostermann, 1969, p. 35.

814  VIEHWEG, “Ideologie und Rechtsdogmatik”. In: W. MAIHOFER (Coord.). Ideo-
logie und Recht, cit., p. 96.

815  Op. cit., p. 112. Para a crítica vigorosa da concepção da objetividade científica e 
neutralidade do positivismo jurídico, que o transforma em uma ideologia de idio-
tas – eine Ideologie der Nichtengagierten (der Idiotes) – v. E. FECHNER, “Ideologie und 
Rechtspositivismus”. In: W. MAIHOFER (Coord.). Ideologie und Recht, cit., p. 116.

816  HOLLERBACH, “Ideologie und Verfassung”, cit., p. 54; DREIER, Recht, Moral, 
Ideologie, cit., p. 160.
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Mas dependerá também de que o intérprete se inspire nas regras 
do fazer artístico, que se não confundem com as normas escritas de 
interpretação.

De feito, a interpretação do Direito é uma arte,817 embora a dimensão 
artística não elimine os aspectos técnicos e científicos presentes na 
atividade do intérprete.818

O Direito também possui características de arte, aparecendo como 
poiesis ou ars inveniendis,819 o que vai exigir que a sua interpretação, 
para alcançar a plena normatividade, se desenvolva de modo artísti-
co820 e “astucioso”, no sentido hegeliano do termo.821

Os segredos da arte da interpretação do Direito não se transmitem 
nem se comunicam.822 Como dizia Savigny,823 “a arte da interpretação, 
como todas as outras artes, não se ensina com regras”.

Conclui-se que as normas de interpretação estampadas no CTN são 
ineficazes e inúteis, eis que não podem ensinar as regras do fazer ar-
tístico,824 indispensáveis para a superação das ideologias triviais, nem 

817  Incontável o número de juristas que caracterizam a interpretação como arte: 
ZITELMANN, op. cit., p. 35; J. FRANK, op. cit., p. 1.259: “… statutory interpretation is 
not a science but an art”; VILLEY, M. “Preface”. Archives de Philosophie du Droit 17:5, 
1972; A. HENSEL, Diritto Tributario, cit., p. 69; E. BECKER, “Accentramento…”, cit., 
p. 167; PASQUIER, Claude du. Introduction à la Theorie Generale et à la Philosophie du 
Droit. Paris: Sirey, 1937, p. 195.

818  Cf. REGELSBERGER, op. cit., p. 145: “Acontece com a interpretação o mesmo 
que com a política. Ela é arte e ciência ao mesmo tempo” (Sie ist Kunst und Wissens-
chaft zugleich); F. GENY, Méthode…, cit., v. l, p. 316; H. HATZ, op. cit., p. 35; LARENZ, 
Methodenlehre…, cit., p. 301.

819  Cf. VILLEY, M. “De l’Indicatif dans le Droit”. Archives de Philosophie du Droit 19: 
41, 1974; VIEHWEG, Topik und Jurisprudenz, cit., p. 40.

820  Cf. E. BETTI, Teoria Generale…, cit., v. 2, p. 804, que diz dever o intérprete 
“dramatizzarsi”, procurando o êxito prático da interpretação; GADAMER, op. cit., p. 
315; ZITELMANN, op. cit., p 36; ROUBIER, P. Théorie Générale du Droit. Paris: Sirey, 
1951, p. 198.

821  Cf. M. REALE, “La Teoria dell’Interpretazione…”, cit., p. 246.

822  Observa E. BETTI, Teoria Generale…, v. 2, p. 935, que: “i grandi autori sono ge-
losi custodi del proprio segreto ermeneutico: non solo non inclinano a comunicarlo ai loro 
giovani emuli, ma anzi tendono a dissimularlo.”

823  Op. cit., v. 1, p. 206.

824  HENSEL, Diritto Tributario, cit., p. 69, afirma que não existe método de interpre-
tação válido de modo geral, nem mesmo o contido no art. 9° da codificação alemã 
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perpetuam as teorias jurídicas e de interpretação a que inicialmente 
se vinculavam.

3.	 NORMAS DE INTERPRETAÇÃO E 
IDEOLOGIAS CIENTÍFICAS

3.1.	 INTERPRETAÇÃO E TEORIAS

A interpretação jurídica e sua teoria825 estão intimamente vinculadas 
à Filosofia, à Teoria do Direito e às Ciências Sociais, isto é, à ideologia.

A Filosofia projeta influência decisiva sobre a interpretação, na me-
dida em que as posições básicas do jusnaturalismo e do positivismo 
a condicionam no sentido de sua aproximação dos valores ou de seu 
fechamento em torno de conceitos e deduções lógicas.826 As controvér-
sias entre o racionalismo crítico, a teoria crítica da sociedade e a teoria 
jurídica crítica se projetam para a problemática da interpretação, bem 
como os debates entre essas teorias e a hermenêutica e entre a herme-
nêutica e o estruturalismo.827 Da mesma forma a discussão atual entre 
liberais e comunitaristas, a respeito da teoria da justiça e dos direitos 
fundamentais, passa pela questão da interpretação.828

Íntimo o relacionamento entre a interpretação e a doutrina, a dogmá-
tica e a metodologia do Direito.829 As teorias jurídicas fundamentais do 

de 1919, pois cada “fatispécie exige uma arte especial de aplicação do Direito”.

825  EHMKE, op. cit., p. 64, chega a dizer que a Teoria da Interpretação se transforma 
em Teoria Material da Constituição.

826  Cf. MILLER/HOWELL, op. cit., p. 675; COING, op. cit., p. 76; ALF ROSS, op. cit., 
p. 150; F. GENY, op. cit., v. 2, 334; OLLERO, A. Interpretación del Derecho y Positivismo 
Legalista. Madrid: Ed. Revista de Derecho Privado, 1982, p. 24; BRAZ TEIXEIRA. 
Princípios de Direito Fiscal. Coimbra: Almedina, 1985, v. 1, p. 122.

827  Cf. MÜLLER, J. P. “Die Verfassungsgerichtsbarkeit im Gefüge der Staatsfunktio-
nen”. Veröffentlichungen der Vereinigung der Deutschen Staatsrechtslehrer 39: 84, 1981; 
P. RICOEUR, op. cit., p. 59; DREIER, “Zur Problematik…”, cit., p. 30; CARTER, S. 
“Constitutional Adjudication and the Indeterminate Text: a Preliminary Defense of 
an Impact Muddle”. The Yale Law Journal 94 (4): 823, 1985; UNGER, R. Mangabeira. 
“The Critical Legal Studies Movement”. Harvard Law Review 96 (3): 564, 1983.

828  Cf. WARNKE, Georgia. Justice and Interpretation. Cambridge: The Mit Press, 
1993, p. VIII.

829  Cf. PERELMAN, “L’Interprétation Juridique”, cit., p. 37; BETTI, Interpretazio-
ne della Legge…, cit., p. 15; ASCARELLI, op. cit., p. 59; HASSEMER, op. cit., p. 85; 
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realismo, normativismo, pandetismo, finalismo, etc., vão direcionar a 
interpretação – e a sua teoria – por caminhos divergentes.830

Recebe, ademais, a interpretação jurídica a influência das diversas 
orientações da teoria econômica831 e das teorias sociais,832 assim como 
de todas as outras ciências do espírito ou da natureza.833

A mesma coisa ocorre na interpretação dos vários ramos do Direito.

A da Constituição, por exemplo, depende da própria Teoria da Cons-
tituição,834 posto que, como salienta Wimmer, se a Constituição é ob-
jeto de conhecimento científico, a sua interpretação deve encontrar as 
premissas no sistema de conhecimento da Constituição.835 Deixa-se 
influenciar igualmente pela Teoria dos Direitos Fundamentais, tendo 
em vista que a interpretação dos direitos fundamentais está inteira-
mente vinculada à teoria daqueles direitos esposada pelo intérprete, 
que chegará a resultados diferentes conforme se apoie na visão liberal, 
funcionalista, institucionalista ou socialista.836 A metodologia, a teoria 
da normatividade e a opinião dos doutores não podem ser descuradas 
na atividade do intérprete.837 Há um largo campo de atuação da policy 

WROBLEWSKY, “L’Interpretation en Droit…”, cit., p. 65; FALZEA, A. Introduzione alle 
Scienze Giuridiche. Milano: Giuffrè, 1979, p. 213: “… metodi della scienza del diritto 
sono, essenzialmente e principalmente, metodi di interpretazione”.

830  Cf. BÖCKENFÖRDE, “Grundrechtstheorie und Grundrechtsinterpretation”. In: 
DREIER/SCHWEGMANN. Probleme der Verfassungspretation, cit., p. 266; SCHROTH, 
op. cit., p. 196.

831  Cf. MILLER/HOWELL, op. cit., p. 674; BEISSE, “O Critério…”, cit., p. 1l.

832  Cf. GENY, Méthode…, cit., v. 2, p. 143; L. WOERNER, op. cit., p. 23.

833  Cf. FORSTHOFF, Rechtsstaat im Wandel, cit., p. 137; HESSE, Grundzüge…, cit., 
p. 21; HOLLERBACH, “Auflösung der rechtsstaatlichen Verfassung”. In: M. FRIEDRI-
CH (Ed.). Verfassung, cit., p. 182; F. MÜLLER, Juristische Methodik, p. 63; HÄBERLE, 
“Zeit und Verfassung”, cit., p. 308.

834  Cf. HESSE, Grundzüge…, cit., p. 26; F. MÜLLER, Juristische Methodik, cit., p. 89; 
E. W. BÖCKENFÖRDE, “Die Methoden der Verfassungsinterpretation”, cit., p. 2.098; 
HÄBERLE, “Zeit und Verfassung”, cit., p. 315.

835  Op. cit., p. 25: “A interpretação da Constituição pressupõe uma apreensão da 
Constituição pelo pensamento, isto é, suas premissas não estão legisladas positiva-
mente, mas têm o conteúdo condicionado pelo intérprete. O sentido normativo da 
Constituição é determinado pela compreensão do intérprete sobre a Constituição.”

836  Cf. E. W. BÖCKENFÖRDE, “Grundrechtstheorie und Grundrechsinterpretation”, 
cit., p. 266 e seguintes.

837  Cf. F. MÜLLER, Juristische Methodik, cit., p. 98; M. KRIELE, Theorie…, cit., p. 165.
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ou da política ínsita na Teoria da Constituição, entendida como conhe-
cimento ou como a parte da ciência responsável pelo estabelecimento 
de políticas,838 a condicionar a atividade hermenêutica. Segue-se daí 
que a Teoria da Interpretação da Constituição reflete esse complexo 
relacionamento e se desdobra em diversas correntes, classificadas dife-
rentemente por Paulo Bonavides,839 E. W. Bockenförde840 e J. H. Ely.841

A interpretação do Direito Tributário também não refoge à influência 
ideológica. As posições básicas e contraditórias do positivismo e do 
jusnaturalismo são decisivas para colorir a atitude do intérprete.842 A 
concepção autonomista do Direito Tributário produzirá resultados di-
ferentes daqueles projetados pelos civilistas ou formalistas,843 pelo que 
o grave problema da elisão pertence antes à Teoria Geral do Direito 
que propriamente à temática da interpretação.844

A importância que se dê à política tributária no contexto do sistema 
teórico condicionará a atividade do intérprete.845 As teorias sobre a 
interpretação do Direito em geral vão penetrar na teoria sobre a in-
terpretação do Direito Tributário, ainda que a coincidência não seja 
perfeita: Geny, por exemplo, afastava a libre recherche do campo do Di-

838  Cf. PAULO BONAVIDES, Direito Constitucional, cit., p. 298; TRIBE, op. cit., p. 52; 
MILLER/HOWELL, op. cit., p. 693; MOYNIHAN, D. P. “Social Science and the Courts”. 
The Public Interest 54: 19, 1978; F. MÜLLER, Juristische Methodik, cit., p. 98; E. W. 
BÖCKENFÖRDE, “Grundrechtstheorie und Grundrechtsinterpretation”, cit., p. 267; 
J. P. MÜLLER, op. cit., p. 87.

839  Direito Constitucional, cit., p. 280, 301, 317 e 321: a) interpretação clássica; b) 
método voluntarista da teoria pura do Direito; c) método integrativo ou científi-
co-espiritual (Smend); d) método interpretativo de concretização (Hesse).

840  “Die Methoden der Verfassungsinterpretatton”, cit., p. 2.090: a) método her-
menêutico clássico; b) método problemático da tópica (Scheuner, Ehmke, Kriele e 
Häberle); c) interpretação baseada nas ciências da realidade (Smend e Luhman); d) 
interpretação hermenêutica concretizadora (Hesse e F. Müller).

841  Op. cit., p. l: interpretivism e noninterpretivism.

842  Cf. TIPKE, “Rechtssetzung durch Steuergerichte…”, cit., p. 232.

843  Cf. SPANNER, H. “Zum Verhältnis des Steuerrechts zum Bürgerlichen Recht”. 
Festschrift für Wacke, 1972, p. 182; MICHELI, “Appunti…”, cit., p. 3.719; LANG, J. 
“Das Steuerrecht als Fach einer rechtswissenchaftlichen Ausbildung”. Steuer und 
Wistschaft 53:78, 1976; KIRCHHOF, “Steuerumgehung…”, cit., p. 176.

844  Cf. A. HENSEL, “Zur Dogmatick…”, cit., p. 232.

845  GRIZIOTTI, Saggi…, cit., p. 436, baseia a interpretação funcional na ciência das 
finanças e na política financeira.
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reito Tributário;846 até hoje discute-se sobre a filiação da interpretação 
econômica à jurisprudência dos interesses.847 A teoria da interpretação 
do Direito Tributário empobreceu-se848 pelo radicalismo que a dividiu 
em duas grandes e antagônicas posições básicas: a) as teorias concep-
tualistas, que abrangem a gama variadíssima das doutrinas normati-
vistas e do positivismo legal; pretendem a interpretação unívoca dos 
conceitos jurídicos, defendem a unidade fechada da ordem jurídica, 
recusam a autonomia do Direito Tributário frente ao Direito Privado e 
cultivam os métodos lógico-sistemáticos e literais;849 b) as teorias redu-
cionistas, que, influenciadas pelo positivismo sociológico, traduzem-se 
na interpretação econômica e na funcionalista, defendem a autonomia 
do Direito Tributário frente ao Direito Privado, pregam a separação 
entre o Direito e os outros fenômenos sociais e cultivam o método 
teleológico.850

3.2.	 NORMAS DE INTERPRETAÇÃO E TEORIAS

As normas de interpretação, como não poderia deixar de acontecer, 
refletem as posições teóricas e as ideologias científicas.

O Código Austríaco de 1812 e o Código Albertino eram produto das 
concepções jusnaturalistas.

A Lei de Introdução ao Código Civil Italiano de 1942 é positivista.851

O art. 1º do Código Civil Suíço teve derivação mais complexa e não 
menos ideológica.852 Alguns nele vislumbram a influência aristotélica; 
outros vinculam-no à escola do direito livre.853

As normas de interpretação do Código Tributário alemão de 1919 ti-
nham ascendência nitidamente positivista, na linha do sociologismo e 

846  Vide p. 108.

847  Vide p. 141.

848  Contra: BEISSE, “O Critério…”, cit., p. 13, que justifica o radicalismo com a 
necessidade de isolamento de uma ciência nova como era o Direito Tributário.

849  Vide p. 133.

850  Vide p. 138.

851  Cf. R. L. VIGO, op. cit., p. 68.

852  Cf. ALF ROSS, op. cit., p. 102.

853  Cf. Ch. HUBERLANT, op. cit., p. 61; E. WOLF, “Les Lacunes du Droit…”, 
cit., p. 105.
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do economicismo. A matriz teórica buscou-a a RAO na jurisprudência 
dos interesses, no afã de superar a orientação formalista da jurispru-
dência dos conceitos, embora nem sempre explicitamente.854

O nosso Código Tributário Nacional sofreu a influência direta e avas-
saladora do positivismo, como, de resto, todo o Direito brasileiro. Só 
que as normas de interpretação nele estampadas se filiam, simultânea 
e confusamente, assim à vertente do positivismo lógico e conceptua-
lista como à do positivismo sociológico. Houve uma tentativa, abso-
lutamente ineficaz, de sincretismo ou de ecletismo – traço também 
marcante da nossa cultura –, a exemplo do que aconteceu em outros 
códigos brasileiros.855 O art. 108, com a sua hierarquia de métodos, é 
tipicamente logicista. O art. l09 agarra-se às teses do positivismo fina-
lista e sociológico. No art. 110 aparece a influência do civilismo. O art. 
III denota preocupações formalistas. O art. 118 volta a se filiar às teses 
do reducionismo sociológico. Gilberto de Ulhoa Canto, em pertinente 
crítica, reputou como o grave equívoco do CTN “a tomada de posições 
estabelecendo normas de interpretação, de um modo ou de outro”, ao 
revés de se limitar a estabelecer, quando muito, que “as leis tributárias 
são interpretadas da mesma maneira que as demais leis o são”.856 Fal-
tou ao CTN a uniformidade de pontos de vista,857 não obstante o fato 
de a Comissão que elaborou o anteprojeto haver declarado que adota-
va a “interpretação teleológica ou finalista”.858

854  Cf. LÖHLEIN, R. “Reichsfinanzhof und Interessenjurisprudenz”. Steuer und 
Wirtschaft: 1355, 1933; SPITALER, “Die Grenzen der Auslegung…”, cit., p. 7; KRU-
SE, Steuerrecht, cit., p. 66; H. V. WALLIS, “Die wirtschaftliche…”, cit., p. 252. Contra: 
TANZER, op. cit., p. 215.

855  PONTES DE MIRANDA, Comentários ao Código de Processo Civil, cit., p. 350, refe-
rindo-se à norma do art. 114 do CPC de 1939, segundo a qual, “quando autorizado 
a decidir por equidade, o juiz aplicará a norma que estabeleceria se fosse legisla-
dor”, observa: “… o legislador brasileiro de 1939, indeciso entre dois caminhos, o 
intuitivo sentencial e o indutivo científico, pôs uma perna naquela e outra nesse. É 
difícil andar”.

856  “Legislação Tributária…”, cit., p. 30.

857  RUBENS GOMES DE SOUZA, “Normas de Interpretação…”, cit., p. 372: “Pri-
meira crítica, a mais geral: ausência ou, pelo menos, imperfeição na filiação dou-
trinária sistemática. Encontraremos dispositivos filiados a orientações doutrinárias 
diferentes.”

858  Trabalhos da Comissão Especial…, cit., p. 180.
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As normas sobre interpretação, por se vincularem a determinadas 
posições teóricas e por visarem a cristalizar certas orientações jurídi-
cas, têm caráter ideológico, no sentido de que impõem uma ideologia 
trivial. E, por isso mesmo, são incapazes de eternizar as concepções 
teóricas em que se apoiam e se tornam irrelevantes.859

De feito, a interpretação será ideológica toda vez que pretender ser 
cientificamente neutra ou objetiva;860 ou na hipótese inversa em que 
tentar descobrir conteúdos de ciência no texto positivo, assim como 
se a norma constitucional ou legal expressasse e refletisse diretamente 
determinada concepção científica,861 à moda da Constituição soviética, 
que se dizia científica por se apoiar na sociologia marxista; ou quando 
se basear em uma só doutrina.862 E todas essas características se incor-

859  Cf. K. ENGISCH, Introdução ao Pensamento Jurídico, cit., p. 148; LEGAZ Y LA-
CAMBRA, L. Filosofia del Derecho. Barcelona: Bosch, 1972, p. 567: “Hay ocasiones 
en los que el método interpretativo está previsto por la misma ley. Esto no es científica-
mente aconsejable, porque responde a una ideología del legislador, que no tiene derecho a 
imponer a la posteridad; el legislador, en efecto, puede profesar un error científico sobre 
el método y proponer un método inadecuado para interpretar determinadas disposicio-
nes”; CARVALHO PINTO, op. cit., p. 654: “… a fixação legal dos seus princípios (da 
hermenêutica das leis fiscais) ou afirmaria conceitos de substância discutível ou 
adotaria orientação insuficientemente consolidada, expondo-se ao anacronismo no 
primeiro caso, ou à inadaptação no segundo”.

860  Cf. BALLWEG, G. “Rhétorique et Interprétation”. Archiv für Rechts-und Sozial-
philosophie 65 (4): 454, 1979; MILLER/HOWELL, op. cit., p. 684; L. LANG, op. cit., p. 
78; MURPHY, W. Congress and the Courts. Chicago: The University of Chicago Press, 
1975, p. 249. É oportuno observar que TORRES, Alberto. A Organização Nacional. 
Brasília/São Paulo: Ed. Universidade de Brasília/Cia. Ed. Nacional, 1982 p. 322, 
partindo de premissas sociológicas e ingenuamente realistas, propunha ideologica-
mente a neutralidade científica no art. 81 do seu Projeto de Revisão Constitucional: 
“III — Nem o sentido literal do texto, nem a fonte, origem, escola ou tradição dou-
trinária a que estiver ligado, servirá de argumento a qualquer interpretação contrá-
ria a seu destino prático e seu fim social”.

861  R. DWORKIN, Taking Rights Seriously, cit., p. 95, acusa o utilitarismo de trans-
formar, através de linguagem cientificista, os objetivos coletivos (colletive goals) em 
direitos institucionais (institutional rights); ACKERMAN, B. Private Property and the 
Constitution. New Haven: Yale University Press, 1977, p. 170; para o problema da 
utilização de argumentos científicos na interpretação adotada pela Suprema Corte 
americana v. MOYNIHAN, op. cit., p. 12-31; W. P. MURPHY, Congress and the Courts, 
cit., p. 249.

862  WIENER, N. Mensch und Menschmaschine. Frankfurt: Ullstein, 1958, p. 96, vê 
utopicamente na cibernética a possibilidade de interpretação unívoca e de certeza 
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poram às normas sobre interpretação, muita vez com a intermediação 
da própria teoria da interpretação.

3.3.	 TEORIA DA INTERPRETAÇÃO E PLURALISMO TEÓRICO

A teoria da interpretação oferece a peculiaridade de ser reflexiva, 
isto é, de se tematizar a si própria. Donde se conclui que o seu fecha-
mento em torno de um só método leva ao pensamento ideológico e 
autoritário,863 contrariando os princípios constitucionais da liberda-
de científica e da não-identificação do Direito com as teorias de sua 
interpretação.864

O ranço ideológico só desaparece quando a atividade interpretativa 
se encaminha para o pluralismo, com o repúdio dos sistemas científi-
cos fechados.865 Fundamental a reaproximação com a Filosofia,866 que, 
inclusive, participa da própria opção metodológica, eis que a teoria 
da interpretação vai buscar fora de si o método para a escolha de seus 
métodos: “quando a teoria da interpretação que se deve escolher” – 
diz Dreier – “depende da Filosofia do Estado ou do Direito que se 

absoluta; H. HATZ, op. cit., p. 99, observa que a logística, com a tese da univocidade 
da linguagem, leva às proibições de interpretar.

863  Contra: BEISSE, “O Critério…”, cit., p. 13, que entende que as normas sobre a 
interpretação do Código de 1919, com uma linha metodológica unitária, evitaram 
a crise de método no Direito Tributário, ao contrário do que aconteceu em outros 
ramos do Direito.

864  Cf. HOLLERBACH, “Ideologie und Verfassung”, cit., p. 55.

865  DREIER, R. Recht, Moral, Ideologie. Frankfurt: Suhrkamp, 1981, p. 162, E. W. 
BÖCKENFÖRDE, “Grundrechtstheorie und Grundrechtsinterpretation”, cit., p. 268 
e HOLLERBACH, “Ideologie und Verfassung”, cit., p. 55, procuram no pluralismo o 
caminho para superar a ideologia trivial, anotando ser esse o mais difícil de todos 
os problemas da interpretação da Constituição. J. F. LANG, op. cit., p. 80, aponta o 
pluralismo como saída para a aplicação do Direito Tributário ideologicamente livre.

866  Para a retomada das preocupações filosóficas e éticas na interpretação: P. BO-
NAVIDES, “O Método Tópico…”, cit., p. 6; ENGISCH, Introdução ao Pensamento Ju-
rídico, cit., p. 321; WIMMER, op. cit., p. 25; HÄBERLE, “Verfassungstheorie ohne 
Naturrecht”. In: M. FRIEDRICH, Verfassung, cit., p. 454; R. DWORKIN, Taking Rights 
Seriously, cit., p. 8; H. ELY, op. cit., p. 2; B. ACKERMAN, op. cit., p. 5; DREIER, “Zur 
Problematik…”, cit., p. 29; M. KRIELE, Theorie der Rechtsgewinnung, cit., p. 161; AR-
NAUD, A. J. “Le Medium et le Savant”. Archives de Philosophie du Droit 17: 181, 1972: 
“L’interpretation juridique est affaire de philosophie”.
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adota”.867 Relevante também a abertura para as Ciências Sociais e Ju-
rídicas,868 bem assim para as ciências auxiliares como a Linguística, a 
Logística e a Cibernética.869

A teoria da interpretação do Direito Tributário abre-se para o pluralis-
mo, a interdisciplinaridade e a jurisprudência dos valores,870 procuran-
do superar o maniqueísmo do formalismo e do sociologismo. Sofre a 
influência das ideias de Larenz, que, originariamente voltadas para a 
metodologia jurídica, repercutiram sobre os trabalhos dos tribunais 
fiscais alemães e sobre a doutrina,871 inclusive a produzida fora da Ale-
manha.872 Já se deixa impregnar pelas ideias da hermenêutica.873

3.4.	 NORMAS DE INTERPRETAÇÃO E PLURALISMO METODOLÓGICO

O ranço da trivialidade ideológica das normas de interpretação do 
Direito Tributário, por conseguinte, desaparece com a obediência ao 
princípio da não identificação e coisa bem compreendida pelo Códi-
go Tributário alemão de 1977, que revogou as regras anteriores, sem 

867  “Zur Problematik…”, cit., p. 25: “Welche Auslegungstheorie man wählt, hängt da-
von ab, welche Rechts-und Staatsphilosophie man hat”. B. ACKERMAN, op. cit., p. 5, 
afirma que a escolha entre as teorias da interpretação é mais filosófica que legal.

868  Cf. HESSE, Grundzüge…, cit., p. 21; DREIER, “Zur Problematik…”, cit., p. 33; 
HÄBERLE, “Zeit und Verfassung”, cit., p. 323. Adverte FORSTHOFF, El Estado…, cit., 
p. 108, que a democratização da interpretação da Constituição através da obra de 
teólogos, filósofos, sociólogos, politólogos e jornalistas, importante no Estado Social 
de Direito, corre o risco de descambar para a banalidade.

869  Cf. DREIER, “Zur Problematik…”, cit., p. 34; VIEHWEG, Topik…, cit., p. 93; J. 
ESSER, Vorverständnis, cit., p. 73. No Direito Tributário a cibernética tem importân-
cia maior para a aplicação dos conceitos determinados e para o cálculo dos impos-
tos do que para a interpretação – cf. PAULICK, Lehrbuch…, cit., p. 20; VIEHWEG, 
T. “La Logique Moderne du Droit”. Archives de Philosophie du Droit 11: 207, 1966.

870  Cf. J. LANG, op. cit., p. 78.

871  LARENZ, Methodenlehre…, cit., p. 120 e seguintes, diz que a jurisprudência dos 
valores (Wertungsjurisprudenz), que substituiu a jurisprudência dos interesses (Inte-
ressenjurisprudenz), se baseia no reconhecimento de valores supralegais (übergeset-
zlicher) ou pré-positivos (vorpositiver) com a crítica ao modelo da subsunção, com a 
preferência pela justiça do caso concreto e pela argumentação. Vide também p. 160.

872  Cf. AMATUCCI, op. cit., p. 29.

873  Vide p. 52.
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deixar saudade,874 merecendo de Tipke o registro de que os antigos 
dispositivos se tornaram supérfluos porque a jurisprudência dos con-
ceitos, à qual se opunham, também perdeu a sua força como teoria 
científica.875

Em síntese, é ilegítima, inútil e ineficaz a norma de interpretação que 
adere a uma qualquer teoria e estabelece preferências metodológicas.876

4.	 NORMAS DE INTERPRETAÇÃO E 
IDEOLOGIAS POLÍTICAS

As normas de interpretação do Direito Tributário correspondem a 
ideologias políticas triviais.

Claro que a interpretação do Direito se deixa sensibilizar pela políti-
ca, desde que não entendida no sentido de manipulação do poder ou 
de influência dos interesses meramente partidários sobre a atividade 
do intérprete, mas no de jurisfacção do poder e de justiciabilidade da 
política.877 Particularmente estreitas as relações entre a política e a in-
terpretação da Constituição, em seus múltiplos aspectos de ideologias 
fundamentais (liberalismo, socialismo, etc.), de princípios políticos, 
de política constitucional e de teorias.878 A interpretação do Direito 
Tributário também sofre a influência desses aspectos políticos, desde 

874  Cf. PAULICK, Lehrbruch…, cit., p. 135.

875  Steuerrecht, cit., p. 98. KRUSE, in: TIPKE e —., op. cit., § 4., tz 70, conside-
rou-os, pelo mesmos motivos, historicamente justificados.

876  HASSEMER, op. cit., p. 84, diz que inexiste a metarregra das regras de interpre-
tação: “Es gibt nämlich keine Meta-Regel der Interpretationsregeln.”

877  Cf. REALE, M. Teoria do Direito e do Estado. São Paulo: Livraria Martins Ed., 
1960, p. 128; ESSER, Vorverständnis…, cit., p. 199; M. CAPURSO, op. cit., p. 3.184; 
LARENZ, Richtiges Recht, cit., p. 134.

878  Cf. HÄBERLE, P. Verfassungsgerichtsbarkeit zwischen Politik und Rechtswissenschaft. 
Königstein: Athenäum, 1980 p. 72 e “Die offene Gesellschaft…”, cit., p. 299: “Não 
existe apenas política através da interpretação da Constituição, mas há também 
interpretação da Constituição através da política”: ESSER, “Vorverständnis…”, cit., 
p. 201, diz que a interpretação das normas constitucionais é um ato constitutivo 
constitucional” (ein konstitutiver Verfassunsakt); E. W. BÖCKENFÖRDE, “Grundrechts-
theorie…”, cit., p. 267; F. MÜLLER, Juristische Methodik, cit., p. 97; GUSY, C. Verfäs-
sungspolitk zwischen Verfassungsinterpretation und Rechtspolitik. Heidelberg: Decker 
& Müller, 1983, p. 55; M. KRIELE, Theorie der Rechtsgewinnung, cit., p. 85; G. F. 
SCHUPPERT, op. cit., p. 56; W. MURPHY, Congress and the Courts, cit., p. 264; MILLER 
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as posições básicas em torno do liberalismo ou do socialismo até os 
problemas dos princípios vinculados ao federalismo, à democracia ou 
à república.879

Daí, todavia, não se tira a ilação de que as normas sobre a inter-
pretação do Direito estão politicamente justificadas. Pelo contrário: 
reportam-se a atitudes autoritárias e ditatoriais, como sempre se obser-
vou nas proibições de interpretar,880 que por isso mesmo se tornaram 
ineficazes.881

A mesma coisa vale para as normas de interpretação do Direi-
to Tributário.

A Lei de Adaptação Tributária da Alemanha, de 1934, recomendava, 
no art. 1º, I, que as leis fiscais fossem interpretadas de acordo com a 
visão de mundo nacional-socialista” (nach national-sozialistischer Wel-
tanschauung). Enno Becker a considerava “intuitiva”.882 Depois da 2ª 
Guerra Mundial, quando foi revogada, sofreu a condenação geral da 
doutrina,883 embora se note a tentativa de desvincular o nome de Enno 
Becker da ideologia nacional-socialista.884

Por muito mais que mera coincidência as normas sobre a interpreta-
ção estampadas no CTN vieram a lume no início do regime autoritário 
de 1964: visavam, sem a menor dúvida, a conservar e manter na via 
interpretativa a orientação política então inaugurada. De sua elabora-
ção não participaram os juristas de índole liberal, que se destacaram 
no campo dos estudos tributários durante a vigência da Constituição 
de 1946, como, por exemplo. Aliomar Baleeiro, Bilac Pinto, Amílcar de 
Araújo Falcão e Ruy Barbosa Nogueira.

& HOWELL, op. cit., p. 684; A. J. ARNAUD, op. cit., p. 172; CARBONE, op. cit., p. 29; 
P. BONAVIDES, Direito Constitucional, cit., p. 299.

879  Cf. A. BALEEIRO, Limitações Constitucionais…, cit., p. 318; M. S. GIANNINI, 
“L’Interpretazione e l’Integrazione…”, cit., p. 99; J. LANG, op. cit., p. 80; PAULICK, 
“Auslegung…”, cit., p. 192.

880  Cf. J. FRANK, op. cit., p. 1.268.

881  GENY, Méthode…, cit., p. 84, anota que tais proibições levam a legislação revo-
lucionária “vers un idéal chimérique”.

882  “Accentramento…”, cit., p. 161.

883  Cf. WACKE, “Gesetzmässig…”, cit., p. 47; TIPKE, Steuerrecht, cit, p. 105; ENGIS-
CH, Introdução ao Pensamento Jurídico, cit., p. 148.

884  Vide p. 194-195.
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As normas de interpretação, embora politicamente motivadas, 
são ineficazes, pois não conseguem eternizar o partidarismo de 
que promanam.

Só com o pluralismo político desaparece a banalidade ideológica na in-
terpretação e, por consequência, a própria necessidade de normas sobre a 
interpretação e a integração.

5.	 NORMAS DE INTERPRETAÇÃO E 
IDEOLOGIAS DAS FONTES DO DIREITO

As normas de interpretação se vinculam sempre às tentativas ideo-
lógicas de se prestigiar uma das fontes do direito. Quando há per-
feita interação e equilíbrio entre os processos legislativo, adminis-
trativo e judicial tornam-se desnecessárias e ilegítimas as normas de 
interpretação.

5.1.	 A HARMONIA ENTRE A LEI, A JURISPRUDÊNCIA 
E A INTERPRETAÇÃO ADMINISTRATIVA

A problemática da interpretação jurídica está intimamente ligada 
à da separação de poderes do Estado,885 das fontes do Direito886 ou 
dos processos – legislativo, administrativo e judicial.887 Acrescenta-se, 
ainda, a dificuldade no descrever o exato relacionamento entre a 
interpretação e o processo informal, assim entendido o que se con-
substancia na interpretação doutrinária, na interpretação de agências 

885  Cf. TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ JR., Direito, Retórica e Comunicação, cit., p. 76; 
MURPHY, “A Arte…”, cit., p. 187; SCHUPPERT, op. cit., p. 55; WOERNER, op. cit., p. 
41; IPSEN, J. “Funktionspezifische Aspekte richterlicher Verfassungsgebundenheit”. 
Neue Juristische Wochenschrift 30: 2289, 1977; SCHNEIDER, H. P. “Verfassungsge-
richtsbarkeit und Gewaltenteilung”. Neue Juristische Wochenscht 33: 2105, 1980, 
relaciona o problema da separação de poderes constitucionais com o da separa-
ção do poder constitucional de interpretação (Verteilung von verfassungsrechtlicher 
Interpretationsgewalt).

886  Cf. ALF ROSS, op. cit., p. 74; REALE, M. Direito Natural/Direito Positivo. São Pau-
lo: Saraiva, 1984, p. 37; D. JARACH, op. cit., p. 98: “O problema de interpretação e 
o de fontes não são diferentes entre si.”

887  Cf. F. MÜLLER, Juristische Methodik, cit., p. 74; HESSE, Grundzüge…, cit., p. 
21; MILLER/HOWELL, op. cit., p. 678; HÄBERLE, “Zeit und Verfassung”, cit., p. 305; 
BEISSE, “O Critério…”, cit., p. 15.
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não-governamentais, de planejadores fiscais ou, em resumo, da socie-
dade aberta de intérpretes.888 Para agravar a problemática, tem-se a 
dialética entre o processo interpretativo e o próprio processo histórico 
e social,889 pois a interpretação sofre a influência do passado e se pro-
jeta para o futuro, realimentando a própria realidade social e política.

O ideal seria que o relacionamento, essencialmente dialético,890 se 
fizesse de modo orquestral, com a perfeita sintonia entre os diversos 
poderes do Estado, como propõe J. Frank ao dizer que “em qualquer 
julgamento, o juiz inteligente e consciencioso deverá considerar o Go-
verno como uma espécie de orquestra, na qual, nas sinfonias autori-
zadas pelo povo, o Judiciário e o Legislativo tocam cada qual a sua 
parte. A execução pode ser má. Pode haver, ocasionalmente, algumas 
desarmonias. Mas, sobretudo, a música moderna nos ensinou que um 
grau moderado de cacofonia não é necessariamente desagradável”.891 
O Direito Tributário, que se estrutura sobretudo a partir do discurso 
do legislador,892 necessita da complementação harmoniosa do trabalho 
da interpretação administrativa e judicial.893 Até mesmo do ponto de 
vista lógico e funcional integram-se os diversos processos: a decisão 
judicial que declara a inconstitucionalidade da lei, na via da ação, com 
eficácia erga omnes, opera do mesmo modo que a lei formal, pelo que 
a interpretação que a embasa se aproxima da autêntica;894 a decisão 

888  Vide p. 103-104.

889  Cf. FORSTHOFF, Rechtsstaat im Wandel, cit., p. 146: “As consequências das no-
vas interpretações da Constituição são conhecidas e indiscutíveis. A cláusula do Es-
tado Social tornou o processo social irreversível de jure (já o era de facto)”; HÄBERLE, 
“Die offene Gesellschaft…”, cit., p. 299, anota que o processo político (politische 
Prozess) é um pedaço da interpretação constitucional (ein Stück Verfassungsinterpre-
tation); M. KRIELE, Theorie der Rechtsgewinnung, cit., p. 192.

890  Cf. PERELMAN, “L’Interpretation Juridique”, cit., p 37; ESSER, Vorverständnis…, 
cit., p. 192.

891  Op. cit., p. 1.272.

892  Cf. WEBERFAS, “Finanzgerichtsbarkeit im freiheitlichen Rechtsstaat”. In: M. 
TOHIDIPUR (Coord.). Der bürgerliche Rechtsstaat, cit., p. 588; J. LANG, op. cit., p. 78; 
L. WOERNER, op. cit., p. 26.

893  Cf. PAULICK, “Auslegung…”, cit., p. 192.

894  Cf. MARCIC, R. Verfassung und Verfassungsgericht. Wien: Springer Verlag, 1963, 
p. 205: “controle da constitucionalidade é legislação” (Vefassungsgerichtsbarkeit ist 
Gesetzgebung); BÖCKENFÖRDE, “Die Methoden…”, cit., p. 2.099; HALLER, W. “Die 
Verfassungsgerichtsbarkeit im Gefüge der Staatsfunktionen”. Die öffentliche Ver-
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judicial sobre questões constitucionais se transforma em mudança in-
formal da Constituição, a dispensar as revisões e as emendas;895 a in-
terpretação judicial sofre a influência da interpretação administrativa, 
especialmente dos trabalhos da Administração Judicante e da política 
fiscal consubstanciada nos regulamentos;896 a interpretação autêntica 
e a lei interpretativa incorporam a orientação jurisdicional.897 Nas úl-
timas décadas vem se fortalecendo a interação entre os processos com 
o aparecimento de novas vias de controle democrático, como sejam o 
combate à omissão legislativa, a legalização da jurisprudência, a ju-
dicialização da política, a correção legislativa da jurisprudência e a 
recepção dos julgados, tudo o que passamos a examinar.

5.1.1.	 A JURISPRUDÊNCIA E A OMISSÃO LEGISLATIVA

A Constituição de 1988 conhece dois instrumentos utilizados nos 
casos de inércia legislativa: a declaração de inconstitucionalidade por 
omissão e o mandado de injunção.

a. �A inconstitucionalidade por omissão

Diz o art. 103, § 2o, da CF: “Declarada a inconstitucionalidade por 
omissão de medida para tornar efetiva norma constitucional, será 
dada ciência ao Poder competente para a adoção das providências ne-
cessárias e, em se tratando de órgão administrativo, para fazê-lo em 
trinta dias.”

waltung 33: 469, 1980; SCHEUNER, U. “Verfassungsgerichtsbarkeit und Gesetzge-
bung”. Die öffentliche Verwaltung 33: 475, 1980; ADAMOVICH, Ludwig K. / FUNK, 
Bernd-Christian. Österreichiches Verfassungsrecht. Wien: Springer-Verlag, 1982, p. 
282; HENSEL, Diritto Tributario, cit., p. 70: “A dificuldade sempre crescente da apli-
cação da lei faz com que a sentença do tribunal supremo adquira um certo caráter 
de interpretação autêntica da norma.”

895  Cf. FERRAZ, Anna Cândida da Cunha. Processos Informais de Mudança da Cons-
tituição. São Paulo: Max Limonad, 1986, p. 126; K. HESSE, “Diz normative Kraft…”, 
cit., p. 89.

896  MARCHESSOU, op. cit., p. 235, com certo exagero, diz que a interpretação dos 
textos fiscais é “le fruit d’un compromis entre juge et Administration”. Cf. tb. TIPKE, 
“Rechtsetzung durch Steuergerichte…”, cit., p. 199; TETTINGER, op. cit., p. 214.

897  Cf. ROUBIER, P. Le Droit Transitoire. Paris: Dalloz et Sirey, 1980, p. 259.



224 

A declaração de inconstitucionalidade por omissão não tem reper-
cussões no direito tributário, pois a criação de tributos e a concessão 
de incentivos ficam sujeitos ao princípio da legalidade estrita.

O controle da inconstitucionalidade por omissão foi buscá-lo o cons-
tituinte brasileiro no modelo português, até hoje quase sem uso,898 
criado para a garantia dos direitos sociais ou para o controle do le-
gislador que não edita as leis necessárias a conferir concretização às 
“normas constitucionais não exequíveis por si próprias – preceptivas 
ou programáticas”.899

Nem mesmo no direito alemão, que possui o recurso constitucional 
(Verfassungsbeschwerde), acionável nos casos de omissão, admite-se o 
seu cabimento quando se trate de subvenções ou incentivos fiscais.900

b. �O mandado de injunção

A Constituição de 1988 trouxe uma novidade que não encontra si-
milar em nenhuma Constituição estrangeira, antiga ou moderna: o 
mandado de injunção. Diz o art. 5o, LXXI: “Conceder-se-á mandado de 
injunção sempre que a falta de norma regulamentadora torne inviável 
o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas 
inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania.”

O mandado de injunção, açodadamente constitucionalizado entre 
nós, encontrou inspiração na structural injunction (ou administrative 
injunction, ou affirmative injunction), que há aproximadamente 30 anos 
passou a ser empregada pelas cortes federais americanas para a garan-
tia os direitos fundamentais. A doutrina brasileira, todavia, em sua 
maior parte, não reconhece a inspiração no remédio constitucional 
aplicado nos Estados Unidos.901 Lá a structural injunction é o mandado 
judicial que, fundado na equidade, estabelece normas (decrees) a serem 

898  BASTOS, Celso. “Direitos e Garantias Individuais”. In: CRETELLA JR., J. et al. A 
Constituição Brasileira de 1988: Interpretações. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 
1988, p. 25.

899  MIRANDA, Jorge. Manual de Direito Constitucional. Coimbra: Coimbra Ed., 
1988, p. 394.

900  Cf. MAUNZ, Theodor. In: —. DÜRIG, HERZOG, SCHOLZ. Grundgesetz. Kommen-
tar. München: C. J. Beck, 1991, art. 93, Rdn. 39; DETTERBECK, Steffen. “Subsidiari-
tät des Verfassungsbeschwerde nach Art. 93, Abs. 3, Nr. 4”. Die öffentlich Verwaltung 
43: 861, 1990.

901  Cf., por todos, BERMUDES, Sergio. “O Mandado de Injunção”. RT 642: 22, 1989.
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seguidas pelos outros poderes do Estado na defesa dos direitos cons-
titucionais dos cidadãos americanos, desrespeitados pelas instituições 
administrativas.902

O mandado de injunção americano, entretanto, tem sido usado com 
muita parcimônia em questões tributárias. A criação direta de imposto 
pelo Judiciário, como pretenderam fazer alguns juízes de grau infe-
rior, fere os princípios da separação de poderes, do federalismo e da 
intangibilidade dos direitos de terceiros.903 Mas a ordem para que o Le-
gislativo edite a lei necessária à reforma de determinadas instituições 
administrativas (escolas, hospitais de doentes mentais, prisões, etc.) 
tem sido vista pela Suprema Corte como compatível com a separação 
de poderes e o federalismo.904

No Brasil o STF praticamente inviabilizou a aplicação do mandado 
de injunção, assimilando-o à declaratória de inconstitucionalidade por 
omissão. Por evidente que as posições extremadas da doutrina, procu-
rando estender a novidade processual à garantia dos direitos sociais, 
contribuíram para a reação da nossa mais alta corte de justiça .

Respeito à matéria tributária, o STF modificou posteriormente o seu 
entendimento, tornando ainda mais confusa a compreensão do man-
dado de injunção. Deferiu a ordem, em certo caso,905 “para declarar-se 
o estado de mora em que se encontra o Congresso Nacional, a fim de 
que, no prazo de seis meses, adote ele as providências legislativas que 
se impõem para o cumprimento da obrigação de legislar decorrente 
do art. 195, § 7o, da CF, sob pena de, vencido esse prazo sem que 
essa obrigação se cumpra, passar o recorrente a gozar da imunidade 
requerida”. A verdade é que a decisão adotada ofende o princípio da 
legalidade tributária, pois, findo o prazo marcado para o Congresso 
Nacional, adjudicará direito sem norma geral positiva, firmando o pre-

902  Para a completa explicação do conteúdo e da natureza dos decrees, cf. NAGEL 
Robert F. “Separation of Powers and the Scope of Federal Equitable Remedies”. Stan-
ford Law Review 30: 661-724, 1978; EASTON, Robert E. “The Dual Role of Structural 
Injunction”. The Yale Law Journal 91 (4): 635-697, 1982.

903  Cf. DOMINGUES, Aldo. “An Unorthodox Usurpation of Legislative Power in 
Jenkins v. Missouri”. Creighton Law Review 21: 1.271, 1988; SHAPIRO, Roberto A. 
“The Legislative Injunction: A Remedy for Unconstitutional Legislative Inaction”. 
The Yale Law Journal 99 (1): 231, 1989.

904  Cf. Griffin v. Country School Board, 377 U. S. 218, 1964; Jenkins v. Missouri, 
110 S. Ct. 1651, 1990.

905  MI 232-1-RJ, Ac. do Pleno, de 2.8.91, Rel. Min. Moreira Alves, DJ 27.3.92.
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cedente para os casos futuros; além disso, conflita com o próprio art. 
5o, LXXI, da CF, pois, ao revés de estabelecer a norma, reconhece ca-
suisticamente o direito.

5.1.2.	 A LEGALIZAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA

Outra função relevante da jurisprudência é a de antecipar as solu-
ções legislativas e de fornecer o substrato teórico para a racionalização 
do direito tributário. A incorporação da jurisprudência fiscal pelo le-
gislador é fenômeno que tem ocorrido com certa constância no Brasil 
e em outros países.906

O STF foi pródigo em oferecer as premissas para a ulterior legislação 
tributária. Todo o tema da repetição do indébito tributário, p. ex., dis-
ciplinado nos arts. 165 e seguintes do CTN, tem inequívoca inspiração 
pretoriana (Súmulas 71 e 546). O princípio constitucional da anterio-
ridade, hoje estampado no art. 150, III, “b”, da CF, encontrou apoio 
nos julgados do STF ao tempo da CF de 1946, sintetizados na Súmula 
66: “É legítima a cobrança do tributo que houver sido aumentado após 
o orçamento, mas antes do início do respectivo exercício financeiro.”

Alguns impostos específicos, como os incidentes sobre a propriedade 
imobiliária (ITBI, IPTU, causa mortis e ITR), sofreram o influxo da cria-
ção jurisprudencial do STF.907

5.1.3.	 A JUDICIALIZAÇÃO DA POLÍTICA

Nos últimos anos vem se afirmando no Brasil, a exemplo do que 
já ocorria nos países democráticos, o fenômeno da judicialização da 
política. Consiste na interferência do Judiciário sobre as questões polí-
ticas ínsitas à elaboração legislativa, principalmente na via do controle 
da constitucionalidade. Com o novo relacionamento entre Estado e 

906  Cf. W. HARTZ, “Steuergericht und Verfassung”, cit., p. 98; MITA, Enrico de. 
“L’Influsso della Giurisprudenza della Corte Costituzionale sul Diritto Tributario”. 
Rivista di Diritto Finanziario e Scienza delle Finanze, 1981, p. 595.

907  SOUTO, Marcos Juruena Villela. “ITBI: Imposto sobre Transmissão Onerosa de 
Bens Imóveis entre Vivos”. Jornal do Commercio de 1 e 2.9.92; “Imposto Sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana”. Jornal do Commercio de 18.7.92; “Imposto 
Estadual sobre Transmissão e Doações”. Jornal do Commercio de 5.8.92.
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Sociedade, que se surpreende no renascimento do liberalismo,908 com 
a necessidade de controle da maioria e com a expansão da atividade 
legislativa, tornou-se imperiosa a censura judicial para o equilíbrio de-
mocrático. O juiz deixa de ser o aplicador formalista da lei para se tor-
nar também agente das transformações sociais, utilizando no exercício 
de suas funções os instrumentos da razoabilidade, da proporcionali-
dade e da moralidade para enfrentar as novas questões colocadas pelo 
pluralismo de interesses da sociedade moderna.

No Brasil, após a redemocratização ocorrida em 1988, o Judiciário 
assumiu papel de relevo, que lhe foi desenhado pela nova disciplina 
da ação declaratória de inconstitucionaldade, com o seu quadro mais 
amplo de legitimados, a abranger a sociedade aberta de intérpretes. 
No direito tributário o fenômeno da judicialização da política vem ad-
quirindo importância marcante, tendo em vista o descompasso entre 
a Constituição Tributária e as necessidades do país. Com efeito, as 
normas tributárias da CF 88, que criaram tributos anômalos como as 
contribuições sociais, que na realidade são impostos com destinação 
especial, não receberam a complementação adequada por parte do Le-
gislativo, despertando inúmeros pleitos de inconstitucionalidade. As 
próprias reformas do Texto Maior, de que foi exemplo a EC 3/93, trou-
xeram a esdrúxula problemática das “normas constitucionais inconsti-
tucionais”, afinal controladas pelo Supremo Tribunal Federal. O abuso 
na edição de medidas provisórias, a centralização financeira operada 
por meio das leis complementares, a procura incessante de aumento 
da arrecadação e a falta de propostas coerentes por parte do Governo 
Federal para a reformulação do sistema tributário intensificam a judi-
cialização da política.909

908  Cf. MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo. O Sistema Judiciário Brasileiro e a 
Reforma do Estado. São Paulo: Celso Bastos Editor, 1999, p. 45: “… o ressurgimento 
do Estado Liberal se caracteriza pelo primado das manifestações de liberdade da 
sociedade e pela acolhida das fontes alternativas de direito por ela geradas para a 
proteção das novas configurações de interesses, o que justifica a ênfase na constru-
ção do Estado Democrático. São eles, certamente, tanto a consciência das novas 
manifestações de liberdade quanto essas novas considerações de interesses, fatores 
ponderáveis que vêm atuando para inundar de demandas os sistemas judiciários 
onde tais mudanças vieram ou estão a ocorrer.”

909  Cf. VIANNA, Luiz Werneck (et al.). A Judicialização da Política e das Relações So-
ciais no Brasil. Rio de Janeiro: Revan, 1999, p. 10: “Inevitável, portanto, a tendência 
ao estabelecimento de uma linha de tensão nas relações entre o Judiciário, de um 
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5.1.4.	 A CORREÇÃO LEGISLATIVA DA JURISPRUDÊNCIA

Tema interessantíssimo e muito atual é o da correção legislativa da 
jurisprudência.910 Importa em profunda transformação do equilíbrio 
entre os poderes do Estado, com a superação da doutrina de que o 
Judiciário só pode ser objeto de autocontrole (judicial self-restraint).

A correção legislativa dá-se através de emenda constitucional, lei 
complementar ou lei ordinária.911 Implica: a) o radical repúdio à inter-
pretação judicial, pela edição de norma intencionalmente contrastante 
com a jurisprudência; b) a retificação da norma anterior que, por am-
biguidade ou falta de clareza, tenha levado o Judiciário a adotar inter-
pretação incompatível com os pressupostos doutrinários da matéria.912

Já é muito ampla no Brasil a atividade corretiva do legislador e do 
constituinte em matéria tributária.

a. �Imunidade e proibição de privilégios odiosos913

Vamos encontrá-la, inicialmente, em tema de imunidade e proibição 
de privilégios odiosos.

lado, e o Executivo e o Legislativo, de outro, entre a filosofia política da Carta de 
1988 e a agenda neoliberal”.

910  O “controle de correção” do Legislativo sobre o Executivo, de que não tratare-
mos aqui, foi muito bem estudado por MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo. “Inter-
ferências entre Poderes do Estado”. Revista de Informação Legislativa 103: 5-26, 1989.

911  Nota do Atualizador: Sobre o tema, veja-se a tese de doutorado do Professor da 
UERJ Gustavo da Gama Vital de Oliveira, que foi orientada pelo Professor Ricardo 
Lobo Torres (OLIVEIRA, Gustavo da Gama Vital de Oliveira. Direito Tributário e Diá-
logo Constitucional. Niterói: Impetus, 2013).

912  No completo estudo desenvolvido sobre o tema da correção legislativa, ESKRID-
GE JR., W. N. (“Overriding Supreme Court Statutory Interpretation Decisions”. The 
Yale Law Journal 101 (2): 331-455, 1991) esclarece que emprega o termo over-
ride (corrigir ou anular) para as hipóteses em que o Congresso reage e modifica 
conscientemente uma interpretação judicial, o que ocorre quando a lei: 1) corrige 
completamente a interpretação, permitindo que a Corte supere o precedente insa-
tisfatório; 2) modifica o resultado da decisão de tal forma que o mesmo caso possa 
ser decidido diferentemente; 3) modifica as consequências da decisão de modo 
que o mesmo caso possa ser decidido da mesma forma, mas os casos subsequentes 
possam ser decididos diferentemente (p. 332).

913  Nota do Atualizador: Os casos comentados pelo Autor tiveram relevância no 
contexto das edições anteriores desta obra. Contudo, passados quase vinte anos da 
última edição, não podemos assumir que eles refletem a posição atual do Supremo 
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Caso dos mais famosos foi o da anulação, pelo Governo autoritá-
rio de Getúlio Vargas, da decisão do STF que havia reconhecido aos 
magistrados a imunidade contra a incidência do imposto de renda;914 
deixando-se de lado a característica antidemocrática da atitude do Exe-
cutivo, deve-se reconhecer que naquela oportunidade o STF insistia em 
se apegar à doutrina, já superada nos Estados Unidos, onde nascera, 
da extensão da imunidade tributária recíproca dos entes públicos aos 
funcionários e aos juízes.

Com o advento da CF de 1946 passou o STF a reconhecer a imu-
nidade dos juízes sob argumento de que a Constituição, ao ressalvar 
do princípio da irredutibilidade dos vencimentos dos magistrados os 
impostos gerais (art. 95, n. 3), não ressalvara o imposto de renda, que 
havia perdido o caráter de generalidade em razão de privilégios asse-
gurados a professores e jornalistas pelo art. 203.915 A EC 9/64 à CF de 
1946 veio corrigir a orientação pretoriana, admitindo a incidência do 
imposto de renda sobre os vencimentos dos magistrados, ao modificar 
a redação dos arts. 95, III e 203 da CF de 1946; e a CF 1967/1969, ao 
garantir a irredutibilidade dos vencimentos dos juízes, declarou-os: 
“sujeitos, entretanto, aos impostos gerais, inclusive o de renda, e aos 
impostos extraordinários previstos no art. 22” (art. 113, III).

O STF, no regime de 1946, havia decidido: “O imóvel transcrito em 
nome da autarquia, embora objeto de promessa de venda a particula-
res, continua imune de impostos locais” (Súmula 74). Mas, em face 
das novas normas do Código Tributário Nacional, o STF modificou a 

Tribunal Federal e as suas decisões sobre questões tributárias semelhantes. De toda 
maneira, entendemos que não seria adequado atualizar as decisões mencionadas ou 
buscar casos próximos que tenham sido julgados mais recentemente pela Corte. A 
manutenção dos casos originalmente tratados pelo Autor nos permite compreender  
melhor a sua crítica e posição teórica.

914  Dec.-lei 1.564, de 5.9.39: “São confirmados os textos de lei, decretados pela 
União, que sujeitaram ao imposto de renda os vencimentos pagos pelos cofres pú-
blicos estaduais e municipais, ficando sem efeito as decisões do Supremo Tribunal 
Federal e de quaisquer outros tribunais e juízes que tenham declarado a inconstitu-
cionalidade desses mesmos textos”.

915  RE 43.941, Ac. do Pleno, de 13.1.60, Rel. Min. Luiz Gallotti, RTJ 12/197: “De 
outro modo, resultaria o absurdo de estarem isentas do imposto de renda várias 
categorias profissionais e não estar dele isento precisamente aquela, única, cujo 
estipêndio a Constituição declarou irredutível, como garantia precípua da função 
jurisdicional e em proteção dos próprios jurisdicionados, a quem fundamentalmen-
te interessa a independência, inclusive econômica, dos seus juízes.”
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sua orientação,916 reformulando afinal a própria súmula.917 A correção 
constitucional apareceu no texto da Emenda 1/69 (art. 19, § 1o) e se 
manteve no vigente, com declaração de que a imunidade recíproca 
não “exonera o promitente comprador da obrigação de pagar imposto 
relativamente ao bem imóvel” (art. 150, § 3o).

b. �ICMS

Intensa a correção legislativa e constitucional em tema de ICMS nos 
últimos anos, principalmente nas questões das alíquotas interesta-
duais, da utilização dos créditos fiscais e da incidência do tributo sobre 
a importação de bens do ativo fixo.

O STF, invalidando diversas resoluções do Senado Federal, fez ins-
crever na súmula da jurisprudência predominante (verb. 569): “É in-
constitucional a discriminação de alíquotas do imposto de circulação 
de mercadorias nas operações interestaduais, em razão de o destinatá-
rio ser, ou não, contribuinte”. Prevaleceu, portanto, o só critério geo-
gráfico – segundo o qual a operação seria interestadual se em outro 
Estado fosse domiciliado o destinatário, independentemente de sua 
qualidade de contribuinte do ICMS ou consumidor final – com o repú-
dio ao critério econômico, que definia como interestadual a operação 
se incluída no ciclo de comercialização da mercadoria. A correção veio 
inicialmente com a Emenda 23/83, conhecida como Emenda Passos 
Porto, que estabeleceu ser a alíquota “uniforme para todas as merca-
dorias nas operações internas e interestaduais, bem como nas inte-
restaduais realizadas com consumidor final”, constitucionalizando as 
categorias de operações interestaduais com consumidor final ou com 
comerciantes e industriais. A CF de 1988 aperfeiçoou a redação, pre-
vendo que “em relação às operações e prestações que destinem bens e 
serviços a consumidor final localizado em outro Estado, adotar-se-á: 
a) a alíquota interestadual, quando o destinatário for contribuinte do 

916  RE 69.781-SP, Ac. do Pleno, de 26.1170, Rel. Min. Barros Monteiro, RTJ 56/462: 
“Se pelo art. 74 do vigente CTN o contribuinte de tal imposto não é somente o pro-
prietário do imóvel, o titular do seu domínio útil ou o seu possuidor a qualquer 
título, não mais vigora a Súmula 74, segundo a qual o imóvel transcrito em nome 
de autarquia, embora objeto de promessa de venda a particulares, continua imune 
a impostos locais.”

917  “583 – Promitente comprador de imóvel residencial transcrito em nome de 
autarquia é contribuinte do Imposto Predial e Territorial Urbano.”
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imposto; b) a alíquota interna, quando o destinatário não for contri-
buinte dele” (art. 155, § 2o, VII). Corrigiu-se, assim, definitivamente, o 
equívoco jurisprudencial, garantindo-se a igualdade econômica entre 
consumidores finais não-contribuintes do ICMS, que pagarão sempre 
o mesmo tributo, calculado pela alíquota maior (= interna), indepen-
dentemente da situação geográfica do seu domicílio.

Outro caso rumoroso de correção constitucional foi o do direito 
à utilização do crédito fiscal correspondente às operações anterio-
res isentas. O STF reconheceu-o a partir de 1981; o leading case918 
teve como relator o Min. Firmino Paz, de curtíssima passagem pela 
Corte Suprema, que, em voto de meia página, recorreu a preceden-
tes que não se ajustavam à hipótese. A Emenda Passos Porto (n. 
23/83) corrigiu o desvio jurisprudencial, com dizer que “a isenção ou 
não-incidência, salvo determinação em contrário da legislação, não 
implicará crédito de imposto para abatimento daquele incidente nas 
operações seguintes”. A CF de 1988 aperfeiçoou a redação: “A isenção 
ou não-incidência, salvo determinação em contrário da legislação: a) 
não implicará crédito para compensação com o montante devido nas 
operações ou prestações seguintes; b) acarretará a anulação do crédito 
relativo às operações anteriores”. Superou-se, assim, a contradição en-
tre a jurisprudência e os princípios estruturais do ICM, especialmente 
os da natureza condicionada do crédito fiscal e do efeito de recupera-
ção de que são dotados os impostos não-cumulativos.

O STF decidiu em inúmeros julgados, até se incluir na Súmula 570, 
que “o ICM não incide sobre a importação de bens de capital”. Além do 
argumento de que bem de capital não é mercadoria, o Pretório Excelso 
fez-se forte na consideração de que na importação para uso próprio 
inexiste circulação de mercadorias. Quer dizer: fraccionou o processo 
internacional de circulação de riquezas, para dele pinçar apenas a ope-
ração de importação, deslembrando-se das fases iniciais no território 
de outros países, de que a entrada no território nacional era o comple-
mento. Também aqui foi necessário que a Emenda Passos Porto de-

918  RE 94.177/1, Ac. da 1a T., de 7.8.81, DJ de 28.8.81: “Havendo isenção do im-
posto de circulação de mercadoria importada, não se pode, na operação subsequen-
te, cobrar o valor do imposto, que seria devido, não fora a isenção tributária. Tem, 
assim, o revendedor direito ao ato de destaque do valor isento, nas notas fiscais.” 
No mesmo sentido: RE 94.177-SP, Ac. do Pleno, de 1.12.82, Rel. Min. Djaci Falcão, 
RTJ 106/636; RE 100.968-3-SP, Ac. da 2a T., de 2.3.84, Rel. Min. Francisco Rezek, 
DJ de 30.3.84.
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clarasse que o ICM “incidirá, também, sobre a entrada, em estabeleci-
mento comercial, industrial ou produtor, de mercadoria importada do 
exterior por seu titular, inclusive quando se tratar de bens destinados 
a consumo ou a ativo fixo do estabelecimento”. A CF de 1988 manteve 
a incidência (art. 155, § 2o, XI, “a”).

c. �ISS

O STF negou, com justa razão, a possibilidade de incidência do ISS 
sobre operações financeiras sujeitas ao IOF: “O imposto sobre serviços 
não incide sobre os depósitos, as comissões e taxas de desconto, co-
brados pelos estabelecimentos bancários” (Súmula 588). Mas afastou 
também do campo de aplicação do tributo municipal inúmeras ativi-
dades bancárias inconfundíveis com as operações de crédito. Assim é 
que, em interpretação exageradamente formalista, recusou-se a admitir 
a subsunção em diversos itens da lista de serviços, especialmente na-
quele que se referia a “secretaria e expediente” (item 13, na redação do 
Dec.-lei 834, de 8.9.69), dos serviços de cadastro, expediente, recebi-
mento de carnês e contas, transferência de fundos, custódia de valores 
e títulos, visamento de cheques, aluguel de cofres etc.919 Posteriormen-
te a Lei Complementar 56, de 15.12.87, alterou a listagem dos serviços 
para nela incluir, nos itens 95 e 96, as atividades bancárias de natureza 
não financeira, corrigindo, dessa forma, a orientação jurisprudencial 
que se afastava das exigências da justiça tributária, deixando fora de 
qualquer imposição os serviços executados pelos contribuintes que 
denotam no país a maior capacidade econômica imaginável. Contri-
buições sociais

Em tema de contribuições sociais a correção constitucional da juris-
prudência não trouxe melhoria para o sistema tributário. O STF havia 
decidido que o FINSOCIAL, instituído como “contribuição social, des-
tinada a custear investimentos de caráter assistencial em alimentação, 
habitação popular, saúde, educação e amparo ao pequeno agricultor” 
(art. 1o do Dec.-lei 1.940, de 25.5.82), era na realidade um imposto 
criado com base na competência residual da União, já que desvincula-
do de qualquer contraprestação de serviço público e estranho à inter-

919  Cf. RE 104.571, Ac. da 1a T., de 30.4.85, Rel. Min. Oscar Corrêa, RTJ 113/1.387; 
105.477, Ac. da 1a T., de 9.8.85, Rel. Min. Francisco Resek, RTJ 115/925; 105.267, 
Ac. da 1a T., de 18.3.86, Rel. Min. Octávio Gallotti, RTJ 117/814; e 108.665, Ac. da 
1a T., de 224.86, Rel. Min. Oscar Corrêa, RTJ 117/1.349.



 233

venção no domínio econômico e social,920 correspondendo ao suporte 
financeiro para as atividades gerais do Estado. A CF de 1988, entretan-
to, preferiu modificar o entendimento pretoriano, ampliando a defini-
ção das contribuições sociais para a seguridade, que passaram a incidir, 
quanto aos empregadores, sobre “a folha de salários, o faturamento e o 
lucro” (art. 195, I). O novo texto constitucional confundiu o amparo 
aos trabalhadores com a assistência aos miseráveis e a proteção do mí-
nimo existencial, que devem contar com os recursos públicos obtidos 
de toda a sociedade na via dos impostos. Por isso mesmo houve sério 
conflito entre o Fisco e os contribuintes em torno da contribuição so-
cial sobre o lucro e do FINSOCIAL após a CF de 1988, afinal dirimida 
pelo STF no sentido da constitucionalidade de sua cobrança, em face 
da clareza da nova regra constitucional e da destinação da arrecadação 
à seguridade social.921

e. �Empréstimo compulsório

A súmula da jurisprudência predominante do STF registrava: “418: 
O empréstimo compulsório não é tributo, e sua arrecadação não está 
sujeita à exigência constitucional da prévia autorização orçamentária”. 
Posteriormente, a partir do texto de 1967/1969, a CF aderiu à tese, de-
fendida por inúmeros tributaristas, de que o empréstimo compulsório 
tem natureza fiscal, ao localizá-lo no corpo do próprio sistema tribu-
tário. O STF confirmou o entendimento, ao repelir as interpretações 
que procuravam manter a categoria de empréstimos compulsórios de 
natureza não-tributária.922

920  Cf. RE. 103.778, Ac. do Pleno, de 18.9.85, Rel. Min. Cordeiro Guerra, RTJ 
116/1.138.

921  RE 138.284, Ac. de Pleno, de 1.7.92, Rel. Min. Carlos Velloso, DJU, 28.8.91: 
“Irrelevância do fato de a receita integrar o orçamento fiscal da União. O que impor-
ta é que ela se destina ao financiamento da seguridade social (Lei 7.689/88, art. 1o)”.

922  RE 111.954, Ac. do Pleno, de 1.6.88, Rel. Min. Oscar Corrêa, RTJ 126/330: 
“Empréstimo compulsório – Dec.-lei 2.047, de 20.7.83. Súmula 418. A Súmula 
418 perdeu validade em face do art. 21, § 2o, II, da CF (redação da EC 1/69). Não há 
distinguir, quanto à natureza, o empréstimo compulsório excepcional do art. 18, § 
3o, da CF, do empréstimo compulsório especial, do art. 21, § 2o, II, da mesma CF.”
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f. �Balanço da correção legislativa no Brasil

Há, como se vê, uma certa preponderância da atitude corretiva do 
legislador federal com relação a tributos estaduais e municipais, o que 
pode ser explicado pelos seguintes fatos: primo, a definição constitu-
cional dos tributos pertencentes aos entes públicos menores é mais 
ampla e detalhada que a dos impostos federais, chegando a minúcias 
na descrição do fato gerador, como acontece com o ICMS, o que au-
menta a possibilidade de conflito de interpretação; secundo, os tributos 
estaduais e municipais, muito mais que os da União, abriam-se, na fase 
do autoritarismo militar, ao lobby e às pretensões de tratamento privi-
legiado, justificando a ulterior reação do legislativo federal.

O STF não tem resistido às correções legislativas. Quando Getúlio 
Vargas baixou o Dec.-lei 1.564, de 5.9.39, cassando as decisões judi-
ciais que haviam declarado inconstitucional o art. 27 do Dec.-lei 1.168, 
de 22.3.39, não restou ao Excelso Pretório, no regime autoritário, ou-
tra alternativa que a de acatá-lo.923 Mas o Min. Carlos Maximiliano dei-
xou consignado o seu protesto contra o ato de força: “Qual a diretriz 
futura a predominar nos pretórios, em face da resolução presidencial? 
Não posso recorrer ao apoio preciso do Direito Comparado, porque a 
providência constitucional brasileira, consistente em reformar senten-
ças por meio de decretos, não encontra similar ou paradigma em país 
nenhum do orbe terráqueo. Recorro a outra fonte: os precedentes em 
casos análogos. Vigorante o sistema generalizado na América, embora 
o Judiciário apenas decidisse em espécie e a sentença final só obrigasse 
no caso em apreço, Presidente e Congresso, em obediência ao princí-
pio da harmonia dos poderes, dali por diante se abstinham de agir ou 
deliberar contra as conclusões do aresto supremo. Pela mesma razão, 
agora, atribuída à Legislatura a antiga preeminência da Corte Excelsa, 
esta não mais conhecerá de igual inconstitucionalidade. Seria, aliás, 
irrisório estar a proferir acórdãos platônicos, arestos por lei destituídos 
de exequibilidade. Prevalecerá no alto pretório o inelutável, embora 
murmurando os seus membros o epur si muove, de Galileu. Em con-
clusão: pelo menos no meu conceito, o desagradável incidente para o 
qual confluíram, durante uma quinzena, as vistas sobressaltadas dos 
juristas nacionais, está definitivamente encerrado”.924

923  MS 623, Ac. do Pleno, de 27.9.39, Rel. Min. José Linhares, RF 82/297, 1940.

924  Ibidem, p. 300.
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Em outras oportunidades o STF também tem aplicado a nova legis-
lação, ainda quando a considera injusta.925 Apenas não a estende aos 
casos surgidos anteriormente à sua publicação.926

g. �O Direito Comparado927

Nos Estados Unidos é antiga a problemática da correção legislativa: 
a 16a Emenda Constitucional, de 1913, retificou inúmeros julgados 
da Suprema Corte que impediam a cobrança do imposto de renda, a 
pretexto de que conflitaria com alguns dispositivos constitucionais.928 
Mas o tema tem merecido inúmeros estudos nos últimos anos.929 Em-
bora as questões tributárias não ocupem lugar de destaque no contex-
to das modificações legais, ainda assim algumas correções têm versado 

925  Cf. RE 69.678, Ac. do Pleno, de 14.10.70, Rel. Min. Aliomar Baleeiro, RTJ 
55/205. Disse durante o julgamento o Min. Thompson Flores: “O recolhimento 
se impõe. Assim têm procedido todos os juízes desta Corte, religiosamente, con-
vencidos do descabimento da imunidade. Fazem-no, é preciso que se diga, com 
sacrifício, pois, como salientou o eminente Relator, reduzidos em seus vencimentos, 
em franca desproporção com as altas responsabilidades da Suprema Corte do País, 
e com o vulto de trabalho que impõe a seus membros, aos quais estão sendo distri-
buídos um milhar de feitos, não se contando os votos a que são obrigados a dar na 
mais variadas questões, não só constitucionais como sobre todo o direito federal.”

926  Cf. RE 102.553-RJ, Ac. do Pleno, de 21.8.86, Rel. Min. Francisco Rezek: “Esta 
e outras inovações no texto constitucional visaram, claramente, a contrastar a juris-
prudência deste STF que, em decisões sempre renovadas, fixara orientação contrá-
ria a interesses diversos, não amparados pela letra vigente da Constituição… Não 
importam essas alusões críticas ao Poder Executivo, que propôs, ou ao legislativo, 
que votou essas modificações. Tal prerrogativa inclui-se entre as que soberanamente 
exercem e em que devem fixar a orientação que lhes parece mais conveniente ao 
interesse público. Se a interpretação também soberana da corte não se lhes apre-
senta como a que atende a esse interesse – mas é a do Tribunal, no uso de seu 
poder exclusivo de exegeta da Constituição – o remédio a utilizar é precisamente a 
mudança do texto.”

927  Nota do Atualizador: Assim como nas seções anteriores, não atualizamos as 
referências ao Direito Comparado que são encontradas nesta seção.

928  Para o histórico da questão, com referência às decisões retificadas, v. TRIBE, 
Laurence. American Constitutional Law. New York: The Foundation Press, 1988, p. 
319; ACKERMAN, Bruce. We the People. Foundations. Cambridge: The Belkamp Press 
of Harvard University Press, 1993, v. 1, p. 102.

929  Cf. W. N. ESKRIDGE JR., op. cit.; Note: Congressional Reverseals of Supreme 
Court Decisions: 1945-1957. Harvard Law Review 71/1.324, 1958.
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sobre o imposto de renda.930 Os conflitos entre o Congresso e a Supre-
ma Corte são quase sempre de origem ideológica: durante algumas 
décadas, a partir dos anos 30, a correção deitava raízes em argumentos 
“liberais” (no sentido americano do termo) opostos às atitudes conser-
vadoras do Judiciário; nos anos 80 inverte-se a questão ideológica e a 
legislação conservadora procura conter as decisões “liberais”.931 Outro 
condicionamento da maior importância surge, na arguta observação 
do Prof. Willian N. Eskridge Jr., das novas ideias sobre a justiça distri-
butiva, principalmente as trazidas pelos teóricos da public choice, que 
têm demonstrado que as decisões judiciais muitas vezes cristalizam 
privilégios e adjudicam benefícios a grupos de interesse bem organi-
zados, às expensas do bem estar geral,932 tornando o Congresso mais 
responsável do que a Corte diante dos contribuintes politizados e da 
política antitruste.933

Na Alemanha também tem crescido nos últimos anos os casos de 
correção legislativa da jurisprudência dos tribunais, inclusive da Corte 
Constitucional, quase sempre por provocação ou por projeto enviado 
pelo Executivo. O Prof. Joachim Lang, que substituiu o Prof. Klaus 
Tipke na cátedra da Universidade de Colônia, quando de sua aposen-
tadoria, anota que é plenamente constitucional a correção legislativa, 
se vem para manter o caráter sistêmico do direito tributário e para ade-
quar a interpretação de normas específicas aos pressupostos dogmáti-
cos em que deve se apoiar; averba, ainda, que a igualdade e a seguran-
ça jurídica não são prejudicadas com a correção, se a jurisprudência se 
apresenta de forma contraditória e incompleta ou se contrasta com os 
princípios gerais do direito; a atitude do legislador só seria inconstitu-
cional se motivada pelo interesse meramente fiscalista ou se tivesse por 
objetivo subverter o equilíbrio entre os poderes do Estado.934

930  W. N. ESKRIDGE JR., op. cit., p. 344, diz que as correções legislativas do imposto 
de renda chegaram a 7% do total das realizadas no período de 1967 a 1990.

931  Cf. MURPHY, Walter F. Congress and the Court. Chicago: The University of Chi-
cago Press, 1975, p. 266.

932  Op. cit., p. 353.

933  Ibidem, p. 376.

934  “Reaktion der Finanzverwaltung auf missliebige Entscheidungen des Bundes-
finanzhof”. Steuer und Wirtschaft 69: 22, 1992. Cf. tb. SEER, Roman. “Die ertrags-
teuerliche Behandlung der doppelstöckingen Personengesellschaft unter besonde-
rer Berücksichtigung des Steueränderungsgesetzes 1992”. Steuer und Wirtschaft 69: 
35-47, 1992.
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5.1.5.	 A RECEPÇÃO DOS JULGADOS

Às vezes a Administração modifica a sua interpretação sobre a ma-
téria tributária, ao recepcionar as decisões judiciais firmes e pacíficas, 
com o que se confirma que o ato interpretativo judicial se aproxima do 
ato administrativo não-discricionário.935

É medida da maior importância para a segurança das relações entre 
o Fisco e o contribuinte,936 que evita a insistência na defesa de teses 
repudiadas pelo Judiciário.

Pelo art. 1º Decreto nº 1.601, de 30.8.95, ficou a Procuradoria Geral 
da Fazenda Nacional dispensada de interpor os recursos cabíveis quan-
do a decisão versar, no mérito, sobre alguns temas durante longos anos 
discutidos perante os tribunais superiores, como sejam, entre outros: 
empréstimo compulsório sobre aquisição de combustível e veículos 
automotores; contribuição social sobre o lucro; taxa de licenciamento 
de importação; ICMS na importação de mercadorias (Súmula 577 do 
Supremo Tribunal Federal); adicional de tarifa portuária.937

A Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, pelo art. 2º daquele De-
creto 1601/95, ficou permanentemente autorizada a dispensar a apre-
sentação de recursos quando houver manifestação jurisprudencial rei-
terada e uniforme.938

5.2.	 A PREEMINÊNCIA DE UM DOS PODERES DO ESTADO

Mas as coisas nem sempre se põem de tal jeito harmonioso, eis que o 
próprio tema das fontes do Direito e da separação de poderes é ideoló-

935  Cf. SANTI ROMANO. Scritti Minori. Milano: Giuffrè, 1950, v. 1, p. 103.

936  Cf. TIPKE, Steuerrecht, cit., p. 94; JAKOB/JÜPTNER. “Zur Problematik sogennan-
ter Nichtsanwendungsverfügungen im Steuerrecht”. Steuer und Wirtschaft 61 (2): 
165, 1984.

937  Nota do Atualizador: Sobre a relação entre a Fazenda Nacional e as decisões 
judiciais, ver o artigo 19 da Lei nº 10.522/2002.

938  “Art. 2o – Nas causas em que a representação da União competir à Procuradoria 
Geral da Fazenda Nacional, em que haja manifestação jurisprudencial reiterada e 
uniforme e decisões definitivas do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribu-
nal de Justiça, em suas respectivas áreas de competência, fica o Procurador Geral da 
Fazenda Nacional autorizado a declarar, mediante parecer fundamentado, aprovado 
pelo Ministro de Estado da Fazenda, as matérias em relação às quais é de ser dis-
pensada a apresentação de recursos.”
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gico.939 Definir a prevalência da interpretação jurisprudencial, legisla-
tiva ou administrativa implica sempre em estabelecer hierarquias entre 
os poderes do Estado ou em lhes modificar a ideologia.940 Assim é que 
a interpretação autêntica defenderam-na principalmente o liberalismo 
exacerbado e a Escola da Exegese, em consonância com a tese da supe-
rioridade da legislação formal e genérica entre as fontes do Direito.941 
O conservadorismo vitalista, ao contrário, pretendia controlar os abu-
sos e a ineficiência do legislador942 e descobrir a justiça casuisticamen-
te através do primado da interpretação judicial, o que ocorre também 
atualmente com a tópica. Os adeptos do Welfare State privilegiam a 
interpretação administrativa, da mesma forma que os defensores dos 
regimes autoritários.943

De modo que as normas sobre a interpretação do Direito represen-
tam sempre a tentativa de perenizar uma ideologia trivial das fontes. 
Perde a interpretação jurídica, assim, a sua legitimidade, que repousa 

939  Cf. ALF ROSS, op. cit., p. 74; M. REALE, Direito Natural/Direito Positivo, 
cit., p. 38.

940  FRIEDMANN, W. Legal Theory. London: Stevens & Sons, 1960. p. 16: “… os 
mais importantes desenvolvimentos do common law inglês das últimas décadas, ou 
da interpretação da Constituição Americana, teriam sido impossíveis sem uma alte-
ração substancial da ideologia jurídica do Judiciário (legal ideology of the Judiciary)”; 
ALF ROSS, op. cit., p. 94: “A doutrina do precedente é uma ideologia, cuja função 
consiste em ocultar a liberdade e a atividade jurídica criadora do juiz”; DREIER, “Zur 
Problematik…”, cit., p. 38, fala em ideologização da interpretação constitucional 
(Ideologisierung der Grundgesetzauslegung) através da jurisprudência.

941  Cf. L. HUSSON, op. cit., p. 117; COING, op. cit., p. 306; M. S. GIANNINI, “L’Inter-
pretazione e L’Integrazione…”, cit., p. 98.

942  Nos Estados Unidos o aspecto imobilizador do ativismo na interpretação judi-
cial tem sido proficientemente criticado, entre outros, por W. F. MURPHY, Congress 
and The Courts, cit., p. 260-266 e por DWORKIN. A Matter of Principle. Cambridge: 
Harvard University Press, 1985, p. 71. Cf. tb. FORSTHOFF, Rechtsstaat im Wandel, 
cit., p. 146-151; RIPERT, G. Les Forces Créatrices du Droit. Paris: LGDJ, 1955, p. 14; 
A. J. ARNAUD, op. cit., p. 180. Os adeptos da interpretação judicial, por seu turno, 
dizem que conservadora é a tese do primado da legislação — cf. PUIG BRUTAU, op. 
cit., p. 137.

943  Cf. MILLER & HOWELL, op. cit., p. 684; HARTZ, Stittlichkeit…, cit., p. 53, 
afirma que, no nacional-socialismo, o Judiciário era órgão auxiliar do Ministério 
das Finanças.
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na unidade e no equilíbrio entre os três poderes:944 à crise das funções 
do Estado corresponde a própria crise dos métodos de interpretação.945

As proibições de interpretar, por exemplo, desde Justiniano até o 
référé législatif, e as interpretações autênticas tiveram o objetivo de 
restringir a atividade do juiz, subordinando-o ao legislador.946 O art. 1º 
do Código Civil suíço, inspirado por outros pressupostos ideológicos, 
queria, ao contrário, minimizar a fonte legislativa e ampliar os poderes 
da judicatura.

As normas sobre a interpretação do Direito Tributário também de-
notam essa tentativa de hierarquizar as fontes. Os artigos sobre a in-
terpretação econômica, introduzidos no Código Tributário alemão de 
1919, visavam a ampliar o papel do juiz,947 não obstante a justificativa 
de Enno Becker, de que a própria prática judicial teria dado origem às 
regras do Direito Positivo.948 A Reforma Tributária de 1934 (StAnpG) 
introduziu dispositivos que subordinavam a interpretação ao Führer-
prinzip.949 As normas do Código Tributário Nacional procuraram res-
tringir a liberdade judicial e perenizar a interpretação constante da 
legislação autoritariamente baixada pelo regime de 1964, muitas vezes 
através de decretos-leis e atos complementares do próprio Executivo.

O desequilíbrio entre as fontes assim propugnado levou à ilegitimi-
dade e ineficácia das normas de interpretação. Nem as proibições de 

944  Cf. ZIPPELIUS, Juristische Metrodenlehre, cit., p. 45; BETTERMANN, K. A. Die 
verfassungskonforme Auslegung: Grenzen und Gefahren. Heidelberg: C. F. Müller, 
1986, p. 24.

945  Cf. P. BONAVIDES, Direito Constitucional, cit., p. 329; DREIER, “Zur Problema-
tik…”, cit., p. 38, fala em crise de legitimação do controle judicial da Constituição 
(Legitimationskrise der Verfassungsgerichtsbarkeit); JESCH, D. “Auslegung gegen den 
Wortlaut und Verordnungsgebung contra legem?” Juristenzeitung, 1963, p. 243, 
anota que o problema da interpretação contra a letra da lei é antes problema de di-
visão de função e compência (Funktions und Kompetenzverteilungsproblem); BETTER-
MANN, op. cit., p. 12, diz que seria mais correto chamar a “interpretação conforme a 
Constituição” (verfassungskonforme Auslegung) de “conforme o tribunal constitucio-
nal” (verfassungsgerichtskonform).

946  Cf. SAVIGNY, op. cit., v. l, p. 308; VILLAR PALASI, op. cit., p. 35; E. BETTI, Teoria 
Generále…, cit., v. 2, p. 800; CASTANHEIRA NEVES. O Instituto dos Assentos e a Fun-
ção Jurídica dos Supremos Tribunais. Coimbra: Coimbra Ed., 1983, p. 522.

947  Cf. BEISSE, “O Critério…”, cit., p. 5.

948  “Zur Auslegung…”, cit., p. 158.

949  Cf. ENGISCH, Introdução ao Pensamento Jurídico, cit., p. 148.
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interpretar paralisaram a jurisprudência,950 nem as regras favoráveis 
ao Judiciário chegaram a implantar o Governo dos Juízes,951 nem os 
dispositivos da legislação autoritária eternizaram a superioridade do 
Executivo. Na Alemanha os mesmos dispositivos do Código de 1919 
conduziram alternativamente à preponderância do Judiciário e do Le-
gislativo, a depender de outras causas constitucionais e políticas.952 
No Brasil os dispositivos do CTN não impediram o trabalho renovador 
do Supremo Tribunal Federal. As normas de interpretação, em suma, 
não conseguiram desfazer, senão momentaneamente, o equilíbrio e a in-
terdependência entre os poderes e a transformação das fontes em mode-
los jurídicos.

6.	 NORMAS DE INTERPRETAÇÃO E 
IDEOLOGIAS DOS VALORES

A interpretação jurídica está inteiramente vinculada aos valores953 e 
aos princípios gerais do Direito954 e, ao mesmo tempo, é um dos cami-
nhos para a concretização desses valores. Nesse sentido é ideológica,955 
até mesmo quando pretende ser neutra.956

950  Cf. HASSEMER, op. cit., p. 82; H. TRIEPEL, op. cit., p. 107.

951  Cf. Ch. HUBERLANT, op. cit., p. 62: “Si l’article 1 er du Code Civil suisse est fort 
audacieux, l’application qui en a été faite est très prudente”.

952  BEISSE, “O Critério…”, cit., p. 15.

953  Cf. ENGISCH, Introdução ao Pensamento Jurídico, cit., p. 320; F. OSSENBÜHL, op. 
cit., p. 2.106; KRIELE, Theorie der Rechtsgewinnung, cit., p. 193; W. D. MURPHY, “A 
Arte da Interpretação…”, cit., p. 225; MEROLA CHIERCHIA, op. cit., p. 270; VILLAR 
PALASI, op. cit., p. 254; PAULICK, “Grundgesetz und Besteuerung”, cit., p. 104; G. 
A. MICHELI, “Appunti…”, cit., p. 3.722. Positivistas como FLUME (“Der gesetzli-
che…”, cit., p. 78) e KRUSE (In: TIPKE/KRUSE, op. cit., § 4, Tz. 121) é que negam a 
validade do recurso aos valores ou à natureza das coisas.

954  Vide p. 68.

955  Cf. TERCIO SAMPAIO FERRAZ JR., A Ciência do Direito, cit., p. 188; WROBLE-
WSKY, “L’Interpretation…”, cit., p. 65; A. AMATUCCI, op. cit., p. 28: “La produzione di 
giudizi interpretativi è vincolata al contenuto ideologico valutativo su cui riposa la norma 
giuridica.”

956  Cf. MILLER/HOWELL, op. cit., p. 664; FECHNER, op. cit., p. 100. Para contornar 
o problema o positivista KELSEN, op. cit., p. 350, retira a interpretação, por arbi-
trária, do campo do Direito, projetando-a para o mundo extrajurídico da política.
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A legitimidade da interpretação depende do equilíbrio entre os valo-
res jurídicos,957 equilíbrio esse que fundamenta a própria legitimidade 
do Direito, mercê do paralelismo existente entre hermenêutica e on-
tologia jurídica.

De notar, ainda, que a harmonia entre os valores coloca-se em con-
traponto com o problema da interdependência dos poderes,958 eis que 
a descoberta dos valores depende da interação das funções do Estado.

O equilíbrio entre a justiça e a segurança, que é “dramático”,959 cons-
titui o desafio maior para o intérprete:960 buscar a justiça com segu-
rança961 e garantir a ordem jurídica com justiça.962 O mesmo desafio 
se projeta para o campo dos princípios gerais, cabendo ao intérprete 
harmonizar os princípios vinculados à justiça (capacidade contributiva 
e custo/benefício), com os decorrentes da ideia de segurança (legali-
dade, tipicidade, anualidade, etc.).963 Não se pode esquecer, por outro 
lado, da liberdade, que é valor fundamental para a interpretação, pelo 
seu papel na limitação dos poderes do Estado.964 Resumindo, deve o 

957  Cf. ZIPPELIUS, Juristische Methodenlehre, cit., p. 46; LARENZ, Richtiges Recht, cit., 
p. 20; J. HRUSCHKA, op. cit., p. 93.

958  Cf. P. FISCHER, op. cit., p. 347.

959  COING, op. cit., p. 151.

960  Cf. ZIPPELIUS, Das Wesen des Rechts, cit., p. 130; F. MÜLLER, Juristische Metho-
dik, cit., p. 89; A. KAUFMANN, Analogie…, cit., p. 50; DREIER, “Zur Problematik…”, 
cit., p. 25; LARENZ, Richtiges Recht, cit., p. 41: “Paz e Justiça, os dois principais com-
ponentes da ideia do Direito, encontram-se em relação dialética” (“Rechtsfriede und 
Gerechtigkeit, die beiden Hauptkomponenten der Rechtsidee, stehen in einem dialektischen 
Verhältnis zueinander”); BEISSE, “O Critério…”, cit., p. 38; WOERNER, op. cit., p. 50; 
TIPKE. “An den Grenzen…”, cit., p. 211; FLÁVIO BAUER NOVELLI, “Segurança dos 
Direitos…”, cit., p. 162.

961  Cf. RECASENS SICHES, Nueva Filosofia…, cit., p. 276: “… lo que importa es cer-
teza y seguridad en la justicia”; P. SCHNEIDER, op. cit., p. 29.

962  KRIELE, Theorie der Rechtsgewinnung, cit., p. 186: “O princípio da segurança 
jurídica adquire legitimidade ao justificar o fundamento racional da justiça mate-
rial”; TIPKE, Steuergerechtigkeit…, cit., p. 122: “A segurança jurídica exige, como a 
justiça, ausência de arbitrariedade” (Rechtssicherheit verlangt, ebenso wie Gerechtigkeit, 
Abwesenheit von Willkür).

963  Cf. KIRCHHOF, P. “Der verfassungsrechtliche Auftrag zur Besteuerung nach der 
finanziellen Leistungsfähigkeit”. Steuer und Wirtschaft, 1985, p. 322.

964  Cf. G. F. SCHUPPERT, op. cit., p. 57; P. SCHNEIDER, op. cit., p. 33; MILLER/HO-
WELL, op. cit., p. 679.
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intérprete proceder à ponderação entre os diversos princípios jurídicos 
diante do interesse em jogo, a ver qual terá o maior peso em determi-
nada situação, sem que daí se possa concluir pela superioridade hie-
rárquica de qualquer deles.965

Mas nem sempre a harmonia entre os valores tem sido observada. 
O primado da segurança jurídica – e do discurso do legislador – foi 
defendido pelo positivismo cientificista, pela Escola da Exegese, pelo 
pandetismo966 e, no direito tributário, pelos tribunais alemães no pe-
ríodo de 1955 a 1965 e pelo positivismo formalista.967 A preeminência 
da justiça e da utilidade é tese dos positivismos reducionistas, do so-
ciologismo, do vitalismo, que as procuram mágica e casuisticamen-
te,968 como emanação do fato ou da coisa em si.969

As ideologias que defendem a hierarquia dos valores se corporifi-
cam nas normas sobre a interpretação. As proibições de interpretar e 
de empregar a analogia e as regras para a interpretação literal, siste-
mática e subjetiva visam apenas a garantir a segurança.970 Dispositivo 
como o art. 1º do CC suíço denota, ao revés, a preocupação exacerbada 
com a justiça.

As normas da antiga codificação tributária alemã tinham o objetivo 
de buscar casuisticamente a igualdade e a justiça fiscal.971 As do CTN, 

965  Vide p. 61-62.

966  Cf. J. ESSER, “Vorverständnis…”, cit., p. 91; RECASENS SICHES, Nueva Filoso-
fia…, cit., p. 184; R. VIGO, op. cit., p. 67.

967  Cf. BEISSE, “O Critério Econômico…”, cit., p. 13; WALZ, W. R. “Steuerrechtli-
ches Case Law oder Dictum des Gesetzgebers?”. Steuer und Wirtschaft, 1986, p. 43.

968  Cf. TETTINGER, op. cit., p. 225; KRUSE, in: TIPKE —-, cit., § 4, Tz. 97.

969  Assim acontecia, por exemplo, com GRIZIOTTI, Saggi…, cit., p. 421, que pro-
curava as conexões funcionais e causais da capacidade contributiva, e com E. BEC-
KER, “Accentramento…”, cit., p. 167, que pretendia descobrir o direito na natureza 
das coisas. ALBERTO TORRES, op. cit., p. 322, sugeriu, no art. 81 do seu Projeto de 
Revisão Constitucional: “VI. O elemento prático da interpretação deve ser entendi-
do com relação ao bem-estar geral e permanente da sociedade e do indivíduo, ao 
desenvolvimento e sucessão progressiva dos fatos e fenômenos sociais e jurídicos, e 
jamais aos acidentes, fatos isolados e interesses parciais e momentâneos.”

970  É em nome da segurança jurídica que E. BETTI, Interpretazione della Legge…, 
cit., p. 139, defende a disciplina legal da interpretação, capaz de circunscrever “l’in-
certezza e l’incompiutezza del compito ermeneutico, e conesse il pericolo di una indefinita 
pluralità d’interpretazione difformi, l’una dall’altra divergenti”.

971  Cf. E. BECKER, “Zur Auslegung…”, cit., p. 148; JARACH, op. cit., p. 89.
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pela sua preocupação com a interpretação literal, com a hierarquia de 
métodos e com a proibição de analogia engajam-se, desenganadamen-
te, na defesa da segurança jurídica.

As normas de interpretação do Direito Tributário, em suma, introdu-
zem a desarmonia no sistema de valores, pelo que se tornam ilegítimas 
e inválidas. Se interpretadas no sentido de que não prejudicam o equi-
líbrio entre os princípios e as ideias jurídicas fundamentais, tornam-se 
supérfluas, pois os valores não se traduzem em linguagem normativa e 
a sua concretização depende da qualidade do ordenamento jurídico e 
da prática interpretativa.972

972  HAROLDO VALLADÃO apresentou um anteprojeto de reforma da Lei de Introdu-
ção ao Código Civil que dizia, de forma inócua, no art. 9°: “A aplicação das normas 
jurídicas se fará sob a inspiração do bem comum, da justiça social e da equidade” 
(Lei Geral de Aplicação das Normas Jurídicas. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 
1964, p. 17).
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